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MEu PRE1.A.DO PATRTCIO E MIIGO. SAUDE, ETC.

Depois que com a carta que V. S. me dirigia em 18
de Novembro de 1865, recebi o ex.emplar que generosa­
mente me enviou da sua 2" edição da Consolidação das
Leis Civis mais augmentarla prestei-me attentameme
á sua leitura, quanto o tempo m" permittia. sempre
possuído do prazer de admirar a actividade do espirita
e a vastids.o dos conhecimentos jurídico que o autor
ostenta na lntl'oducÇão, abundando lucidamente na
classificação e demonstração das pessoa;; e das cousas;
dos direitos corre. pondentes' das causas dos contractos
e das acções delles resultantes, expondo e ampliando
com luminosa critica quanto desde os tempos mais
remotos se ba legislado, commentado e e5cl'ipto em
geral, assim no texto como Das notas que o acom­
panhão e enriquecem;. sobresalllnd na parte que tem
por titulo - Relações Econ mica - a meu vêr, digna
de ser lida e e::itudada com proveito.

Pas3ando ao transumpto da Legislação e ás notas que
o oc'lmpanhão, intei rei-me de ter V. R. havido em con-
ideraçi:1o as Observações, por mim no interesse da

causa publica, feitas á la edição: contando com o seu
não menor acolhimento, tenho semelhantemente acom­
panhado a 2" edição da Consolidação das Leis Civis.



o leitor, bem como V. S. mesmo, contrastando o
g,ue achar escripto no ponto em que divergimos, adop­
tará de nossas resoluçoes o que tiver por mais consen­
taneo ao direito e sua pratica observancia.

Sou

D~ V. S.

Patricio, amigo e ourigaàissimo collega

ANTONIO PEREIRA REBOUÇAS.



LEIS CIV"IS

PARTE GERAL
TITULO I

Das pessoas-.

No art. 9° da 1", como se acha no da 2& edição,
á pago 5 se diz, por excepção á regra da maiori­
dade de 2t annos, que:

{( Exceptuão-se os expostos que logo aos 20 annos
« completos são havidos por maiores. »

Citando na nota {& o Alvará de 3t de Janeiro de
1.775, § 8°.

Nas observações a este art. 9° da CansaI idação
daS' Leis Civis e sua correspondente nota, ficou dito
que: ({ Uma disposição semelhante não deveria ser
({ contemplada na Consolidação das leis Civis, por
« ser inteiramente excluida do programma do go­
({ verno imperial, emquanto exceptuou as leis por·
« tllgllezas peculiares do Reino de Portugal, não
({ contendo alguma disposição geral que estabele­
({ cesse regra de direito.

« O citado Alvará de 'H de Janeiro de t 775
« trata tão sómente de regular a creação, entrega
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« e educação dos expostos do hospital da casa de
« Misericordia de Lisboa, e é deHes que diz no
« § 80 que: « Logo que tiverem 20 annos com­
« pletos serão havidos por emancipados, sem em­
« bargo da Ord. que o contrario determina. »

« Bem se vê, pois, que em tempo nenhum se­
« melhante disposição poderia servir de regra geral,
« e de direito para que os .expostos fossem havidos
« pOI' maiores logo aos 20 annos completos, quanto
« mais depois que a Constituição do Imperio abolio
« todos os privilegios, não essencialmente ligados
« aos cargos por utilidade publica, a Lei de 20 de
« Outubro de i823 declarou quaes as leis do Reino
« de Portugal que terião execuçío no Imperio do
« Brasil, e a mesma Resolução de 31 de Outubro
« de 1831 estabeleceu indistinctamente no alto f o,

« que: « Em 21 annos completos termina a me­
« noridade, e se é habilitado para todos os actos
« da vida civil.

« E no art. 20 que fica revogada. a legislação em
« contrario. ))

« Na 2" edioão da Consolidação das Leis Civis, o
« seu iÍll1stre autor, respondendo ás observações
« expostas (pag. ~, no fim) , e continuando (pag. 6)
« diz que:

« Esta Lei (refere-se á de 20 de Outubro de 1823)
« não decide a questão, porque declarou em in­
« teiro vigor as leis portuguezas, promulgadas até
« o dia 2~ de Abril de t8U, que não tivessem
« sido revogadas. A questão é, se o Alvará contém
« ou não regra de direito, e a affirmativa parece
« evidente. Abreviou-se o termo da menoridade dos
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« expostos, não por alguma consideração local re·
« lativamenLe·á casa de Misericordia de Lisboa; mas
« unicamente pela qualidade das pessoas de que se
« tratava. Para os expostos, encurtando-se o tempo
« de sua menoridade, não ha perigo, visto que nada
« possuem; dando·se·lbes por outro lado uma com­
« pensação de sua má sorte, para mais depressa
« procurarem meios de vida. Não ha nisso algum
« privilegio que incorra na censura da Constituição
« do lmperio, porque não é lei de privilegio a que
« refere-se a uma classe inteira de pessoas. Se assim
« não fosse, condemnal'Íamos uma grande parte do
« Direito Civil como legislação de privilegios. Que
« o § 8° do Alv. de 3{ de Janeiro de i775 contém
« uma disposição generica para todos os expostos,
« vê-se em Per. de Carv., Linh. OrphanoI., § ii7
« e nota 33{. »

Observações.

Faltou ao illustre autor contemplar da Lei de 20 de
Outubro de 1823 o essencial conteúdo nestes termos:
c( E pelos quaes o Brasil se governava até o dia 25 de
Abril de 1821. »

Em seguimento e referencia a todas as Ordenações,
Leis, Regimentos, Alvarás, Decretos e Resoluções pro­
mulg'adas pelos Reis dfl Portugal.

E a regra de direito con entanea ao caso suj eito é
esta: « Jus non in singulas personas, sed generaliter
constituitur. »

Liv. 3° L. 8 de Leg. senat. et longo consuet.
Confirmada na contraria assim: « Jus singl1lare est,
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quod contrit ten<il:rem rationis propter aliqúam utilitatem
auctoritate constituentium introductum est. »

T. 3° Lei +6 de Leg. senat. e~. long'. consuet.
Consag-rado no Direito Civil de Borges Carneiro, ln·­

trod. Pt. II, Natureza das Leis no § 12 n. 29, dizendo:
« As dispoqições, dadas para repartições ou estações
'particulares, não se podem reg'ularmente generalisar ;
e portanto sem razão se tem querido tirar v. g. do
Regimento do Reg'uengo de Tavira, e da L. 20 Abr.
1775 sobre os bens do hospital das Caldas, regras geraes
da legislação. »

O Alvará de 31 de Jíaneiro de 1775 se designa: « Al­
vará reguJ.a.-ndp a crea.ção, entrega e educaçao dos ex­
postos do h!j>spital de, Lisboa. »

E, ~es(de logo, s.e vê que não foi promulgado p:wa es­
tabelec~l' regTa alO'umet, geral de Direito.

:J;1rovidenciando sobre a sahida dos ~"'{postos, que nos
20 annos completos serüto havidos POl: p,mancipados , o
pl'opl'io § 8 se circumscreve a uma disposiçs.o especial,
e de pl'edilecção ao estabelecimento, de que trata, para
o desencarregar del1es no estado 'de trabalharem cui­
clando por si me.3mos de suas vidas: nM se importando
de ficarem ou não maiores para o exercicio geral das
funcções éivís, dizendo: « Item: mando que os juizes
dos orphãos tenhão o maior cuidado na creação, edu­
cação e accommodação dos sobreditos expostos, execu­
tando a respeito delles o seu reg'imento pontual e in­
teiramente; fazendo-os pôr a aprender os oificios e
artes, a que as suas inclinações os chamarem. E logo
q'l.~e tiverem 20 annos completos serão havidos por
emancipados, sem emba?'go da Ordenação, que o
conlra9'rio determina. E os provedores das comarcas,
e syndicantes dos sobreditos juizes dos orpbãos inqui­
riráõ sobre este ponto com a mais zelosa indagação. »

No § 9°, tr.atando das entradas e conSel"Wação· dos
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expostos, o Alv. de 31 de Janeiro de 17'15 continua a
se manifestar empre uma lei exclusivamente especial
em sua disposiçãO e applieaçí10 por esta maneira: ( Item:
mando que nenhum exposto, que exceder á idade de '1
annos, possa entrar mais no hospital por esse titulo;
nem nelle possa ser admittido como hospede, ou por
qualquer outro titulo, que nilO s'eja o de artífice ou.
servente. E pelo qlUe ?'espeita aos q.'ue actualmente se
achão nos. hospitaes, que mão chegarem d idade de
20 annos, serão entregues aos juizes dos orphãos
desta cidade, O'/,b de out'Pas quaesquer ter?'as, para
onde pedirem, na conformidade dos §§ 3° e 4· deste
Alvard. Os que excederem a esta idade serão logo
expulsQs, despedidos, e havidos, tratados como quaes­
quer outras' pessoas do povo, para que, deixando a
ociosidade, busquem o sustento no seu proprio tra­
balho e industria pes~oal ».

E ainda no § 10 assim: « Item: Mando que todos.
os outros orphãos, que se acharem d ca?'go da 1J'Ji­
sericordia, passando de '1 annos de idade, sejão
tambem despedidos na fórma acima decla?'ada, para
o que precederáõ editaes de 30 dias para esta cidade
de Lisboa e seu te'rmo. »

As consideraç@es, pois, que se contêm na resposta
do illustr~ autor da Consolidação das Leis Civis, não
podem resolver a que a dispo~iç~o e pecial do § 8 do
Alvará de 31 de Janeiro de 1775, especial aos ex­
postos de que trata, seguida das con tantes dos §§ 9 e
10, se converta em uma regra geral de direito, ter­
minativa da menoridade dos expostos aos 20 annos
completos. « ln is, qure contra rationem juris constituta
sunt, non possumus sequi regulam juris, Tit. 3°, L. 15
de Leg. Senatc. et longo consuet. »

No Brasil não ha menoridade áquem dos 21 annos,
decretados na Resoluçao de 31 de Outubro de 1831

1
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senrio a consagrada no art. 121 da Con;;tituição do Im­
peno.

Mesmo, se fosse dado consolidar de comínum com as
leis civis em sua g'eneralidade, o Alvará de 31 de
Janeir0 de 1775 no transllmpto fiel do seu § 8', só­
mente se diria que aos 20 annos completos serião ha­
vidos por emancipados os expostos do hospital da 1'l1J:í­
sericordia da cidade de Lisboa; e nunca havendo por
maiores em geral todos os expostos log'o aõs ·20 annos
completos.

O que diz Pereira de Carvalho na nota 330 ao § 186
de suas Linhas Orphanologicas, afinal citado pelo il­
lustre autor da Consolidação das Leis 0ivís em sua
resposta á pag·. 6, é assim: « Logo que os expostos
sahem dos hospitaes ou casas pias aOllde a caridade,
e a lei lhes submioistrárão os meios de escaparem á
morte, recahem immediatamenie debaixo da jurisdicçãO
do juiz dos orphãos, que lhes deve nomear tutor para
cuidar da sua educação e do seu destino. Alv. de 31
de Janeiro de 1775. »

E, referindo-se á nota 222, nas providencias que in­
dica a bem dos expostos, contempla finalmente a de se
lhes generalisar as mesmas do Alvará de 31 de Janeiro
de 1775, dizendo: cc •••••• observando-se exacta­
mente a disposiçãO do incomparavel Alvará de 31 de
Janeiro de 1775. Quantas pessoas deixarião consideraveis
e avultados legados para servirem de fundo á aquelle&
piedosos estabelecimentos, se tivessem a certeza de que
elles erão aGlministrados em beneficio da humanidade '?
Generalisem-se e exeC~ttem as providencias citadas
do Alvará; pratique-se' o que determina o outro de
18 de Outubro de 1805, e as nações civilisadas vir'áõ
neste artigo aprender dos Portu,quezes. »
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Art. ~6.

« Depois dessa idade os menores que fôrem Au­
tores tem intervenção propria j e se fôrem réos
devem ser especialmente citados e mais seus cura­
dores, pena de nullidade do processo. »

Na nota 1 a este ar!. (abundantemente luminosa
na ~a edição) termina o illustre autor dizendo « Está
entendido que a pena de nul1 idade do processo com­
minada no texto, não procede quando a sentença
fôr dada em favor dos menores. Borg. Caro Dir.
Civ. Liv. 10

, Tit. 12. § 124, n. 4.»

Obse1'vaçÕes.

A. Ord. Liv. 30, Tit. 41, no § 8 prop. fine, ns'o dis­
tin l5'ue nessa sua sancção: « E sendo de outra maneira
o juizo tratado em qualquer dos casos <leste parag'rapho
os taes autos e sentenças por elles dadas, erilo ne­
nhumas.

E a regTa é que anele a lt'i não distingue, não de­
vemos distinguü': tanto mais que no presente caso a
me'ma lei fez uma distincção que firma a sua dispo­
SiÇãO geral em contrario, assim terminando: « Isto se
nao entenderá no menor que impetrou de nós graça
para ser havido por maior, ou que fôr casado sendo de
20 annos, porque estes taes são havidos pOT maiores. »

Borg. Cal'. no lugar citado não passa de dizer o se­
guinte: « Porém se a sentença se der ri faVal' dos con­
juges, ella se sustenta, á maneira das causas dos me-
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nores: porque a nullidade foi induzida em seu favor.
Silvo ao cito princ. n. 7. Barb. Guerr. ib. »

Sem o autorisar com alguma lei.
A razão que se poderia dar para uma sem61lhante re..

solUÇão, tanto a respeito dos contractos, como dos pro­
cessos conforme o disposto no pr. da Ord. Liv. 3°,
Tit. 64 e nos §§ 9 e 11 da Lei de 18 de A.gosto de 1769,
seria a da Lei 13, § 29 ff. de acto empt. et vendo nesta
substancia: « Si quis á pupillo sine tutoris auctoritate
emerit, ex uno latere constat contractus: nam qui emit
oblig'atus est pupillo; pupillum sibi non obligat. »

Da Lei 19 ff. de reg. juro assim: « Qui cum alio con­
trahit, vel est, vel debet esse non ignarus conditio­
nes ejus.

E na Lei 25 de Leg. Senat. consult: « Ne minori
noceat quod in ejus favorem receptum est. »

Art. 40.

(~ As pessoas são singulares ou cClllectivas:
« São pessoas collectivas as cidades, villas, con­

celhos, confrarias, cabidos, prior e convento, ma­
rido e mulher, irmãos em uma herança e outras
semelhantes qne se considerão como uma pessoa. »

Na nota 2 a este art. citão-se as Ords. Liv. 1°,
Tit. 31, § i O

, Tit. 84., § 3°, e Liv. 3°, TiL 78 ..
pr., e depois de algumas explicações adequadas
conclue dizendo: « Todas as pessoas collectivas são
pessoas moraes ou juridicas, porém ha pessoas
juridicas que não são collectivas como os estabe­
leoimentos de utilidade publioa que tem patrimonio
seu - Savigny - Direito Rom. Tom. 2°, pago 237,
noto
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Observações.

.A. Ord. Liv. l°, Tit. 31, § l°, contempla para citação
como uma só pessoa: « marido e mulher, ou prior e
convento que são havidos por um corpo, e herdeiros e
testamenteiros por duas pessoas. »

No Tit. 84, § 3°, semelhantemente são contemplados
por uma só pessoa marido e mulher, ou irmãus em uma
herança, ou cabido, ou universidade, ou concelho.

E assim a Ord. Liv. 3°, Tit. 78, no pr., exemplifi­
cando ás universidades das cidades, vilIas, concelhos,
collegios, confrarias e quaesquer outros semelhante.

Não menos bem sustentado eria o exposto art. 40
da Consolidapão das Leis Civís (2" edição) com o § 16 do
Tit. 48 da Ord. Liv. l°, dizendo que: « Se a demanda
fôr de algum concelho, será assignada pelos vereadores,
ou por dous delles, e pelo procurador do concelho. E
sendo de universidade, assignará o reitor e syndico
della. E se fôr de cabido ou de mosteiro, sera a signada
pela principal pessoa de tal cabido. ou mosteiro, e pelo
syndico ou procurador dos neg'ocios, se o ahi -houver.
E nas demandas que pertencerem a confrarias as assi~

gnarM os mordomos. »
O que de intuição se manifesta insllstentavel é a

di tincção entre pessoas moraes collectivas, juriélicas e
não juridicas, dizendo erem juridicas e não collectiva
os estabelecimentos de utilidade publica que tem patri­
monio seu, apoiand,o-se em Savigny, Dil'. Rom., Tom. II,
pago 231 noto Se uma semelhante distincção fosse admis­
sivel e procedente, verião a ser tão-sómente pessoas
simultaneamente juridicas e collectiva as ordens 1'e11­
giosas mendicantes, porque todas as outras não mendi­
cantes, as confrarias e quae~quer corporações, os con-
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celhos e os estabelecimentos de utilidade publica; tem
mais ou menos patrimonios seus.

Art. 41.

« As igrejas tambem galão do beneficio da res­
tituição. »

Na Dota { depois de mencionar algumas ampliações
autorisando-as apposite diz o seguinte: cc Os presos
não tem restituição porque a Lei de {{ de Setembro
de i830 revogl)u a Ord. Liv. 3°, Til. 9, § 12­
Tambem não a tem as viuvas ».

Obse?'vaçôes.

A 1'estituição de que tratava a 0rd. Liv. 3°, Tit. 9,
§ 12, em favor do preso, era para que pudesse desfazer
o processo, aliás válido, não sabendo o juiz, que o fizera
citar, achar-se elle etrectivamente pre:::o nos casos em
que a citação ao preso não deveria ser concedida. .

A Lei de 11 de Setembro de 1830, concedendo que o
preso seja citado, não lhe revogou em caso algum o
beneficio de 7'estit·uição do § 12 da Ord. Liv. 3°, Tit. 9
ampliaI:ldo-a, mas antes no providenciar a bem de sua
defesa, como se vê do art. 2° emquanto lhe confere para a
preparar 60 dias, além dos concedidos pelas leis geraes ;
-mandando-lhes nomear um curador, quando não com­
parecerem a defender-se, como se vê do art. 3° ; - dando­
lhe OPÇão entre o fóro da prisão e aquelle á que era
sujeito; - e a faculdade de fazer essa escolha perante o
jnizo conciliatorio, como tambem se acha prevenido nos
arts. 4° e 5° da mesma lei.

A neg'ativa do beneficio de restituiçãO ás viuvas, só-
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mente póde ser sustentada em vista do A.ssento de 29
de Março de 1814, para que pOSsM oppõr segundos em_
bargos no caso do Tit. 88, com referencia aos ~§ 4° e 7°
do Tit. 41 da Ord. Liv. 3°; e, tendo por fundamento
o principio de que sendo o privilegio restricto por sua
natureza e inampliavel das pessoas designadas e e pe­
éificamente declaradas na lei geral, vem a ser a sua
resolução exclusiva de todas essas ampliaçoes de que
trata a nota a respeito de pes oas e entidades não ex­
pressamente comprehendidas nos proprios citados §§ 4° e 7°
do Tit. 41 da illesma Ord. LÍv. 3°.

TITULO II.

Das consas.

Art. 4-2.

{( Os bens são de tres especies: moveis, ímmo­
veis, e acções exigíveis. »

Na nota '1 a este art. de pago 25 a 28 se diz
na pago 27 o seguinte: « Acções exigiveis'="" Sobre
o que se deva entender por acções, assim qualifi­
cadas, consulte-se Lobão Trat. das Execuç. §§ 337,
382 a 387, e 4-00 a 4-05, que mui sensatamente,tem
criticado os §§ t7 e 27 da Lei de 20 de Julbo de
de 177 4,. O caso é que, não permi ttindo essa lei
que os creditas, direitos e acções do devedor exe­
cutado se avaliem, arrematem, e adjudiquem, como
os bens de 1a e 2u especie; e mandando sómente
que as chamadas acções exigiveis se arrematem pela
sua liquida e verdadeira importancia (como se hou­
vesse interesse para alguem em arrematar dívidas sem
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deducçIo, por mais seguras que sejão), ou se ar·
rematem real por real (arrematação esta que hoje
se denomina rea7 á real e que antes é uma adj u­
dicação ao credor exequente para applicar á seu
pagamento'o que fôr cobrando).

Observações.

Â. Lei de 20 de Junho de 1774 n0 § 17 assim diz:
« Ordeno: que pondo-se em praça bens da terceira es­
pecie, quaes são as acções exigíveis, nunca possão ser
arrematadas, senão pela sua liqu.ida e verdadeira im­
portancia. Poderão porém os credores continuar a boa
pratica das arrematações de real por real, que lhes deixo
salvas nesta 3' especie de bens. »

E no § 27 « Succedendo não bastarem as duas espe­
cies de bens acima referidas para pagamento das dividas;
ou não tendo o deverIor outros mais que os da 3·, quaes
são as acções activas, sendo exigiveis, se o que tiver
nellas fôr correspondente a quantia da divida, porque
se exeouta: Ordeno que o juiz da execução as adjudique
na sua liqu.ida e verdadeira importancia ao credor exe­
quente, e haverá por elias a execução por extincta. )

Presuppondo que as acçoes exigíveis para se dizerem
liquidas e em sua verdadeira importancia, se' achassem
avaliadas cumprindo-se o § 5° da mesma leí nesta sua
disposiçãO: « Ordeno que o Cap. 177 das OrJenações da
Fazenda se observe geral e inyiolavelmente, quanto a
necessidade das avaliaçõe , em todas as arrematações,
que se fizerem á instancia dos credores: é que as mes­
ma avaliações se fação indispensavelmente publicas na
praça, antes de se dar principio aos pregões.
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Il1dubitavelmente conforme o A.ssento de 23 de Março
de 1786 nesta sua resoluçãO: « Que aCJutecenr,lo porém,
que os rendimentos das propriedades penhoradas nilo
cheguem para pag'amento da divida, P, ser necessal'ío
adjudicarem-se os rendimentos por mais annos para sua
total extincção, que em tal caso, omisso na lei, se de­
vem reg'ular pela natureza das acções de real por real;
e assim como nestas deve intervir as solemnidades da
avaliação e pregões, assim tambem se fazem indispeu­
saveis para a adjudicação dos ditos rendimentos, em
beneficio tanto dos credores como dos devedores execu_
tados, pelo maior preço, que podem ter na praça: e :-;ó
querendo as partes condemnadas renunciar os preg'ões,
o podel'ão fazer na fórma da Ord. do Liv. 3° tlt. 86 § 28.»

Sendo, emtanto, bem obvio que para os avaliadores
poderem dizer qual a importancia liquida e verdadeira
das acções exigiveis devem ter ponderado os gráos de
probabilidade de sua cobrança e realização deduzidas
as competentes e inr'ispensaveis de pezas para sua con­
secução extra-judicial e judicialmente; e que a arrema­
taçã.o real a real não quer dizer outra cousa senão que
o credor ex.equente, tendo-a feito, deverá imputar em
seu pagamento o que fôl' cobrando dos elevedores' do sell
devedor executado com a solicitude e lealdade devida
como luminosa e adequadamimte se acha explicado pelo
grande mestre Almeida Souza de LobitO nos proprios §§
:d37, 382 a 381 e 400 a 40- no, eu Tratado de Execuçoe.,
por sentenças, mencionauos na me ma nota do illustre
autor da Oonsoliuação das Leis Oivís.

ArL. 43.

« As prestações perpeluas ou vitalicias de rendas,
pensões, lanças, e fóros seguem a natureza dos im­
moveis. »

Jl. 2
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Na nota i a este arto, pago 28, cita-se a Ord.
Liv. 3° Til. 47 pr. e Liv. 4° Tito 48 § 8° e afinal
diz (pag. 29): « As apoUces rIa divida publica são
titulos de rendas perpetuas, e por isso estão compre­
hendidas naquella Ord. que altribue rendas perpetuas
a natureza dos jmmoveis. Modifiquei pois minhas
jdéas sobre este assumpto na parte relativa as apo­
lices da divida publica, o que me papece fóra de
duvida j e de tal modificação resulta a precjosa con­
sequencia de que o marido não pMe alienar sem
outhorga da mulher apolices da difida publica per­
tencen tes ao casal. »

Obse?"?Q,ções.

Seria uma nova limitaçao ao ampl poder administra­
tivo dos maridos contrapondo-se "0 aphorismo juridico
« Quod c::>ntra ratiouem juris receptum non est produ­
cendum ad consequencias Liv. 14 ff. ele Legib. Liv. 141
ff. de Reg. Jur. »

Emq uanto pois, nma lei nM determinar expressa e
positivamente que as apolices da divida publica ficão
sendo tidas por bens immovei:; s6mente dependerá de
outhorga das mulheres a alienaçs.o de uns taes titulas
pelos maridos quando subrogados ii. bens immoveis e
ina1ienaveis inscl'iptos com a declaração da sua especia­
lidade.

Nem isso se deve pÔl' actualmente em questão achan­
<1o-se as apolice cOU1prehendida~ no § 2" do art. 512
do Reg·ui. n. 737 de 25 de L-ovembro de 1850 eutre O

dinheiro, ouro, prata e pedras precio as e os moveis e
semoventes que prôcedem Da alienabilidade aos bens
de raiz como estes precedem aos direitos e acções.
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Mesmo por exemplo no Uodigo Civil da França pelo
seu art. 529 silo contemplada mo\'eis as rendas pel'p ­
tuas ou vitalicia' sobre o Estado e os particular's,

ArL. 52.

Neste artigo, designando quaes os bens do domí·
nio nacional é contemplado no § 2° pago 37, o pdo­
brasil.

Na nota 4 a este § 2° citão-se o Regim. de 12
de Dezembro de 1605, a Lei ll. 243 de 30 de No­
vembl'O de 184'1 arl. ii, o Regul. de 1-1 de Janeiro
de -1842, a Lei de 21 de Outubro de 1843 arL. _7,
o Regul. n. 363 de 20 de Junho de 18ML e as Or­
dens n. 36 de 15 de Março de 18M) e n. H·O de
22 de Dezembro de 1845, e continúa dizendo:
« Fir,a abolido o eslanco da venda do páo·bra~il,

e permitlido o commercio deste prod tcto nos Lermos
da Legislação fiscal que regula o dos outros generos
de exporlação. Lei n. 1040 de 14 de Setembro
de 1859 art. -12. Deixou, pOI'L-anto, de ser do do­
minio do Estado. )}

Obser'1 apões.

Tas attriblliçoe. do poclel' legislati 'o ~on tante do
art. 13 da Oonstituiçao do Imperio, se contempla em
15° lugar ti. de regular e admilJisirar os bens nacionaes,
e deeJ'eh1' a sua alienação,

Regulando a administraçãO dos bens nacionaes o po­
der legislati '1'0 na Lei n. 243 ele 30 de r o em b1'o de 1841,'
contemplou o )Jáo-bl'asil assim dizendo no a1't. 11: « O
córte do pao-b1'asil serIÍ. unicamente feito pelos proprie-
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tarios dos terrenos que o produzem. O governo fica
autorisado a paga-lo até a quantia de 8~000 o quintal. »

Na de 21 de Outubro de 1843 art. 27, deste modo:
« De Janeiro de 1844 em diante, fica sujeita á multa
de 30~000 por tonelada toda e qualquer embarcação que
levar páo-brasil por contrabando dos pontos do Imperio
para os estrang'eiros, uma vez que se prove que para
alli conduzira o dito genero. »

E na Lei n. 1040 de 14 de Setembro de 1859 art. 12
pela maneira seguinte: « Fica abolido o estanco da
venda do páo-brasil e permittido o commercio deste
producto nos termos da Leg'islagao fiscal que regula o
dos outros generos de exportação. »

NãO decretou, pois, o poder leg'islativo a alienação
do páo-brasil do dominio nacional; e a conclusão da
nota do illustre autor da Consolidação das Leis Civis
não está conforme as premissas, dizendo: « Deixou, por­
tanto, de ser do dominio do Estado. »

Art. 63.

« A unica excepção á plenitude do direito de pro­
priedade, conforme o art. i 79 § 22 da ConstiLui­
ção do Imperio. terá lugar quando o bem publico
exigir o uso e emprego da propriedade do cidadão
por necessidade ou utilidade. )

Na nota :1 de pago 47 á pago .50 cita o iIlustre
autor a Lei de 9 de Setembro de :1826, aLei n. 353
de :12 de Julho de 1845, a Ord. Liv. 4° Til. B,
o pr. da Lei de 9 de Julho de '.773 e o Decreto
de 21 de Maio de 182:1, e a respeito das acquisi­
cães de liberdades de escravos por dinheiro perante
as autoridades, abunda na negativa de ser-lhes appli-
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caveI a disposição do § 4° do TiL f f da citada Ord.,
substanciando quanto se contém DO Repert. das
Ordenaçges, Tom. 3° pago 597, no Aviso n. 388 de
2i de Dezembro de 1855 conforme a respectiva
consulta do conselho de estado, o parecer do des­
embargador procurador da corôa, o do juiz de
direito da do Pará, nos Avisos de 17 de Março e 29
de Julho de 1830, 22 de Agosto, i8 de Novembro
e H; de Dezembro de i 83i , na Resolução D. 30
de ii de Agosto de i837 art. 1°, no Decreto de 26
de Julho de i845, na Lei de 28 de Outubro de '1848
art. 6° n. i 6, nas Provisões de 23 de Outubro de 1823
e i 6 de Setembro de i824. e li'um outro parecer
do juiz de orphãos da cidade do Pará, transcripto
na predicta consulta do conselho de estado na Lei
de 24 de Dezembro de i 734, Da Provisão de 29 de
Novembro de 1779, na Ordem de 9 de Abril de f809,
no Aviso D. 188 de 20 de Maio de 1856 e Das Leis
4. §§ i O e 19 Dig. fie manumis.

Obse? ·vações.

o Tit. 11 da Ord. Liv. 4° é: « Que ninguem. s~ja

constrangido a vender seH he1'damento e cousas que
tiver, cont1'a sua vontade. ))

E a excepção constante do seu art. 4° tem por funda­
mento esta razllo: « E porque em favor da liberdade
são muitas cousas outhorg'adas contra as regras geraes, ))

Immediatamente, seg'uida desta disposição: « Se al­
guma pessoa tiver alg'um mouro captivo, o qual seja
pedido, para na verdade se haver de dar, e resgatar al­
gum christão captivo em terra de mouros, que por tal
mouro se haja de cobra.r e remir, mandamos que a
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pessoa que tal mouro tiver, seja obrig'ado de o vender e,
seja para isso, pela justiça constrang-ido. »

E do modo pratico de sua exeCUçilo. dizendo que:
« e o comprador, e o senhor do mouro, se não concertarem
no preço, no lugar onde houver dou juizes, eUes am­
bos , com um do' vereadores mais antigo, não sendo
suspeito' e onde não houver mais que um juiz, elle,
com ÜOi.lS vereadores :,;em suspeita, e sendo algum i':US­

pito, . e metterá outro em seu lug'ar em maneira que
sejão trei; avaliem o mouro, informaudo-se bem do que
póde valer, segund0 commum valia e estimação, e não
segundo affeiç1ão particulal', havendo a sua idade, saude,
saber, costumes, serviço, disposiçilO, arte e oflicio, ou
outra qualidade. por bem da qual deya valer mais ou
menos. E bem assim. se é de resgate e se tem deUe
trataJo e ceJ'1;ificado deUe ::>eu senhor por alfaqueque,
de mal1eÍl'a que pareça q Ll e aquillo poderá haver de seu
resgate. :E em aquiUo que acharem que na verdade
poder'à. em salvo havel'. tirado.' os cu. tos do res~'ate,

assim de despezas, como de dizima, frete e quaesquer
resg'ate, pôr-Ihe-hão sua valia, como dito é. ouvinlo
Fempre primeiro as partes sobre a ditas qualidades,
pena ua iul'ormaçã.o. E o em que fôr avaliadC' com mais
1:1. quinta parte da avaliaJio, que é a razão de 20 %,
fação dar, e pagar ao senhor do mouro, e nilo ::>eja dei'­
apossado delIe, até ser primeiro pago de tudo o que
houver de haver, dando arpellação e ag-g-ravo as partes.
E em Lisboa terilo o dito conhecimento ambos os juizes
do civel, .'6 não fôrem sLlspeitos com um" corregedor
dos da cida~Le. E seg'uil1do-se caso, porque tal resg'ate
e não faça, pelo chl'istão crlptivo morrer, ou se tornar

elche, fiq lIe escolha ao senhor que foi do mouro para
o tornar a hav~r, tornando o rI ue por elle recebeu, ou
ter antes o preço que tivel' recebido. li
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Ora, doutrina, é de direito na applicação das Leis,
que « Q:uotiens lege aliquid untm~ veZ alte?'u??l int't'a­
ductwn est, bana accasio est ccnte?'a qum tendunt ad
eundem utilitatem, vel intm"petratione, vel certa jH­
?'isditione suppleri. L. 13 de Ler;. senat. et long.
COnS'l.bet »

A.mplamente adoptada e firmada no § Ioda Lei de 24
de Outubro de 1'764 e nos §§ 9 e 11 da de 18 de Ag'osto
de 1'769 a applicaçao da Lei por identidade, força e
maioria de razão.

Assim, pois, o que no § 4 do Tit. 11 da Ord. Liv.4°
ficou providenciado a favor dos escravos mouros para
resg'ate doo christãos, sendo promovido por uma terceira
pessoa, não poderia l1eixar de, por identidade e maior
força de razilo, ser applicavel ao escravo christão, pro­
movendo elIe proprio a sua liberdade.

Na cidade da Bahia, pf'rante os ouvidores do civel,
desde longa éra, quando 0 escravo tinha dinheiro para
libertar-se, requeria com assistencia de um curador para
ser delJositado, proceder-se-lhe á avaliação e depositada
a quantia della com a quinta parte era immediatamente
manutenido em sua liberdade; e então o senhor ouvido,
não tinha que questionar mais do que sobre a jústiça e
equidade da avaliação.

O que assim procedia até ser pl'oclamada a Inde­
pendencia no Brasil, com o sy. tema do governo monar­
chico constitucional e representativo, n[o deveria deixar
de sel' proêedente: vendo-se que pela Lei de 20 de Ou­
tubro de 1823 (uma das da assembléa constituinte e
leg'islativa do Imperiol dando nova fórma aos governos
provinciaes, se incumbia expressamente ao presidente
em conselho no art. 24 § 10, cuidar e promover o bom
tratamento dos escravos, e propôr arbitrios para facilitar
a sua lenta emancipação.
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Art. 73.

« Fica probibido o estabelecimÉmto de morgados,
capellas e quaesquel' ontros vinculos de qualquer na.­
tureza ou denominação que sejão; e os existentes
ficão extinctos pela morte dos actuaes administradores
legitimos.

Na nota 2 a este artigo, de pago 57 á pago 59,
discorl'e o autor amplamente, tratando de distinguir
o que seja morgado e capella, instituição de hel'deiros
por substiLüição e fideicommisso, dizendo afinal o
seguinte: « Se procedesse a censura do Sr. Rebouçàs
(nota ao ar!.. 62 supra), devêra ter sido inutilmenté
consolidada a Orei Liv. 4·° Til. WO, e mais legislação
sobre morgados.»

Observações.

o que consta das observações ao art. 62 da l- edição
aa Consolidação das Leis Civís é o seg'uinte: « Os yin­
culos nãO forão extinctos pela Lei de 6 de Outubro de
183~. Elia pl'ohihe que se estabeleção novoS e manda
que os existentes fiquem extinctos pela morte dos actuaes
administ'radores leg'itimos, emquanto diz no s.eu art. l°,
que: « Fica prohibido o estabelecimento de morg'ados,
capellas quae,-'quer outros nnculos, de qua.l'luer na­
tureza ou denominação que sejão, e os existentes fiCão
extinctos pela morte dos actuaes administradores legiti­
mos» e no art. 3°, que: (( As di posiçoes acima com­
prehendem os vinculas pertencentes á famílias àdmini ­
trados por individuas della. )j
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« Assim, pois, dever-se-mão mencionar os bens
vinculados, porque existem e existiráõ emquanto não
fallecerem todos os administradores legitimos dos mor­
g'ados, capellas e outros vinculos existentes ao tempo
da promulgação da propria Lei de 6 de Outubro de 1835,
e os patrimoniaes dos vinculos não pertencentes ás
familias e nem administrados por individuas dellas,
emquanto uma outra lei expressarpente nãO determinar
o contrario allodializando-os. »

« Tanto é qu.e nos termos expostos está formulado o
art. 75 e na correspondente nota 1 o citado Regul. de
2 de Outubro de 1851 sobre as correiçoe::. no pl'oprio
art. 44, do § l°, ao § 11, sem exceptuar o 5°, se occupa
« Do que é 1'elativo a admin'istração das capellas,
hospitaes or'dens terceiras, i?"1nandades e con­
fra1'ías. »

A Ord. Liv. 4°, Tit. 100, é de por que orde;;n se suc­
cede1'd nos m01'gados, e bens vinculados », e em
relação as suas disposiçoes sobre taes successOes provi­
denciando sua regularidade, é, que se lhe seguirãO as
disposiçoes da Leis de 9 de Setembro de 1769 § 22, e 3
de Agosto de 1770 § 26, e se firmou o Assento de 18
de Agosto de 1819. .

Fi.cando, pois, extinctos pela morte dos actuaes admi­
ni tradore leg'itimos os morgados, capellas e quaesquer
outros vinculas de qualquer natureza ou denominação
que sejão, existentes ao tempo ~a promulgaçi'i.o da lei
de 6 de Outubro de 1835, é obvio que a respeito da
successão deiles não poderia jámais ter execuçãO e ap­
plicaçãO a Ord. Liv.4°, Tit. 100, as Leis de 9 de Setem­
bro de 1769, § 22, de 3 de Ago:>to de 1770 § 26, e o
Assento de 18 de Agosto de 1819, pois que desde logo
os bens pertencentes deixarião de ser vinculados pas­
sando segundo as leis que regulão a sllccessão legitima.
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aos herdeiros dos ultimos administradores: não podendo
estes dispôr denes em testamento ou por algum outro
titulo.

No exposto art. 73 da Consolidação das Leis Civis, 2"
edição pago 57, deixou-se de dizer ou em outro que
immediatamente se lhe seguisse que os morgados, ca­
penas e quaesquer outros vinculo' de qualquer natureza
que ficavão extinctos pela morte dos actuaes adminis­
tradores entendia-se serem tao s6mente os pertencentes
a farnilias administrados por individuos denas como
expressamente declarou o art. 3°, da mesma Lei de 6
de Outubro de 1835, em referencia ás disposiçoes dos
arts. l° e 2°, e o firmou o art. 4°, dizendo que ficavão
em vigor as leis existentes sobre a extincção dos vin­
culos que não tem administrador legitimo, ou tem cahido
em commisso.

Vindo, em tanto, a manifestar-se inapplicavel o que por
demais illustra a referida nota de pago 57 á pago. 59 e
a proceder effectiva e continuamente a existencia dos
outros vinculos inherentes e adherentes a estabeleci­
mentos pios, ordens religiosas, confrarias, irmandades
administrados por pessoas collectivas e juridicas; o que
depois de promulgada a Lei de 6 de Outubro de 183;)
ainda mais firme ficou pela Resolução de 29 de Maio de
1837 revog'ando todas as disposiçoes testamentarias ou
doaçoes para instituiçoes de morgados e vinculos, que
se uM verificárão, devendo-se haver como não escriptas
e pertencentes aos herdeiros dos instituidores os bens
denas.
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LIVRO I
DOS DIREITOS PESSOAES

SECCÃO J.
DOS DIREITOS PESSOAES NAS RELAÇOES DE FAMILU.

TITULO I

Do matrimonio.

CAPITULO I

Dos esponsaes e pactos nupciaes.

Art. 76.

« Não se. póde contrabir esponsaes senão por es­
criptura publica, lavrada por tabellião e .assignada
pelos contrahentes e pelos pais de cada um deLJes,
e, na falta dos pais, pelos respectivos tutores ou
curadol'es, e por duas testemnnhas ao menos. »

Na nota t a este artigo se diz o seguinte: « Es­
cripLuras de esponsaes simplesmente não se usão entre
nós; ellas se fazem por occasíão dos pactos matri.
moniaes, quando os contrahentes por qualquer modo
exceptuão ou declarão o regímen da communhão legal.
A antiga Resol. de 2t de Julho de 1536 (na ColJecç'
de Duarte N. de Leão, pago 700) exigia escriptura
publica, marcando uma taxa mui diminuta. »



-28-

E na nota 2 « Citada Lei de 6 de Outubro de 1784.,
§ 1°. As escripturas antenupciaes, e de dote e arrhas
estão sujeitas ao se110 proporcional. Regu!. de lO de
Julbo de 1850, art. 7°, § 3°. »

« Esta determinação sobre o sello proporcional de
taes escripturas é repetida no art. 6° n. 3 do Regul.
de 26 de Dezembro de 1860, e com a mesma re­
dacção. Della resulta que as escripturas antenupciaes,
sem excepção alguma. ainda que não sajão de dote
e arrhas, págão sello proporcional; mas como cum·
prir tal disposição, quando as escripturas tiverem por
objecto simplesmente a promessa de casamento? Em
tal caso o objecto do contracto não é aprecia\ eI em
dinheiro, e portanto resiste á applicação das leis do
sello proporcional. »

Obs(J?'vapões.

o nM serem tão frequentes as escripturas de espon­
saes como são as de contracto-antenupcial de dote e
arrhas, não seria razão para que não fossem explicita­
mente ponderadas dando-se uma idéa su:ffi.ciente de sua
e:ffi.cacia e do modo de proceiler por ellas coercetiva­
mente, ao menos com remissão ao que se acha lumi­
nosamente exposto pelo grande mesÚe Almeida .. ouza
de LobãO no seu Tratado Pratico das Acções Summarias
sob o titulo- Nova acção de assignação, estabelecida
pela Lei de 6 de Outubro de 1784, do § 622 ao § 705.

O Regulamento n. 2'713 de 26 de Dezembro de 1860
no art. 6°, n. 3°, contempla: « As escripturas ante­
nupciaes, e de dote e arrhas ». E o confirma na gene­
ralidade do n. 9.
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Acohtecendo , porém, que a escriptura contenha
tão s6mente a promessa de casamento sem alguma im­
putação de pena convencional estará no caso de ser
tão s6mente sujeita ao seilo fixo como mui bem previne
o mesmo Regulamento no art. 58 § 20

, assim dizendo:
« Escripturas de qualquer contracto, sem que directa ou
indirectamente se nãO declare ou possa declarar valor
certo. »

Art. 80.

§ 5. 0 A qualidade e gl'áo do parentesco, se o hou­
ver entre os contrahentes, com a declaração de que
se obrigão, se lhes fôr concedida a dispensa legi·
tima.

A nola 2, pago 63, diz: « Cumpre observar que
os requisitos exigidos neste artigo para a escriptura
de esponsaes não são da essencia della ou do con­
tracto. Sua omissão não induz nullidade, e, no caso
de duvida, é possivel provar aliunde tudo quanto se
determina que seja mencionado na escriptura. São
perigosas disposições, semelhantes a essa do art. 80,
que aliás só tem em vista a curjalidade do acto,
visto como pessoas do fôro concluem logo que o acto
é nullo quando não contém qualquer das declaraçt'ies
escriptas na lei. Deste defeito resente-se notavelmente
nosso Codigo do Commercio, e a elle se devem tantas
decisões de nullidade, sem que haja nullidade. E"deste
defeito, na materia de que ora se trata, resente-se
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Lobão, .4cç. SU1mn., § 674, contemplando requisitos
não essenciaes do contracto esponsalicio de mistura
com os esseaciaes.

Observapões.

A Lei de 6 de Outubro de 1'784 no § 1° diz assim :
c( Ordeno, que da publicação desta em diante nenhuma
pessoa de qualquer qüalidade, e condição que seja,
possa contrahir esponsaes sem ser por escriptura vu­
blica, lavrada por tabellião e assignada pelos contra­
hentes, e pelos pais de cada um delles; e na falta dos
pais, pelos seus respectivos tutores ou curadores, e por
duas testemunhas ao menos; e que não prúduzão et­
feito alg'um quaesquer p'romessas, pactos ou conven­
ções esponsalicias, que não fórem contrahidas Po?"
esta fórma,o sem qae possão admitt'ir-se em juizo
acções algumas, nem ainda querendo deixar-se a
certeza das mesmas promessas, pactos ou convenções
no juramento daquelles que as negarem; derog'ando
a esse fim as Ordenaçoes do Liv. 3·, 'rito 25 no pr.,
§§ '7 e 9, Tit. 59 §§ 5, 11 e 15, e § 21 do Liv. 4°,
Tit. 19.

E o firma no § 9°, assim dizendo: cc Sendo decla?'a­
das nullas, irritas e de nenhum valo?' as p?'omessas,
pactos e convenções esponsalicias, q'l.UJ não for-em, con­
tr'ahidas pela {órma que sou servida presc?'eve?" nesta
le'i, poderá succeder, etc.

Bem se vê, pois, que é uma lei formalmente prohi­
bitiva de tudo quanto possa faltar ou contrariar ao seu
preceito, com positiva e expressa sancção de nullidade,
e de se dizer com a Lei 12, § l° ff. qui et á quib ma­
num. (Juod quidem perquàm durum est sed ita lex scripta
est, como no caso de instrumento de approvaçao do tes-
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tamento cerrado, sancciona a Ord. Liv. 4°, Tit. 80, § l°,
assim: « E de outra maneira não será valioso o testa­
mento. E isto sem embargo de qualquer costume, que
em contrario haja em algum lugar ou lug·ares.»

Art. 88.

« Os esposos podem excluir a communhão de bens,
no todo ou em parte, e estipular quaesquer pactos e
(,'Ondições, devendo-se guardar o que entre elles fôr
contractado. »

Na nota i a este artigo, pago 69, se contém o se­
guinte: « Só podem ser feitos antes do casamento;
e depois do casament.o não podem ser alterados ou
modificados em qualquer sentido; pena de Dullidade.
Coelho da Roch., Dir. Civ. cit., § 25G. ») Esta é a
doutrina ensinada por todos os escriptores modernos e
adoptadas por todos os codigos.

Observações.

Naturalmente deve ser anterior ao casamento para
reger as relações de marido a mulher e vice-versa no
dominio, gozo e successão dos bens, que tenhão ou
hajao de adquirir na constancia do matrim0nio, porque
não sendo anterior á celebração e consumação do matri­
monio, 'entender-se-ha por feito com reciproca commu­
nhão de bens conforme a regra estabelecida na Ord.
Liv. 4°, Tit. 46.

_Ias do disposto nessa mesma lei e não deve depre­
hender que, os conjuges, tendo contractado antes do
casamento em contrario ao regImen da communhão
reciproca de bens, fiquem absolutamente vedados de
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reselir de suas preexistentes estipulações: tanto mais
passando do regimen convencional e restricto de dote,
arrhas e incommunicabilidade de bens para o legal e
illimitado da reciproca communidade, antes q!le se possa
considerar nisso a interveniencia de alguma doação pre­
judicial á quaesquer filhos com direito á respectiva suc­
cessM legitima e necessaria, por nilO serem, ainda entM,
gerados e nascidos; ou não havendo obrig'ação alguma
para com terceiros, que deva ser juridicamente cumprida
com referencia ao contracto conjugal que contempora­
neamente tivesse em vista o terceiro credor contractante;
ou salvando-se esse prejuizo pelo novo contracto de
pleno consentimento e consciencia dos proprios con­
juges.

Nem outro se deverá ter que seja o intuito de todos
os codigos que contém disposiçoes 'sobre os contractos
de casamento e dos respectivos direitos dos esposos, a
partir do Cad. Civil da França no art. 1395, dizendo:
« Elles ne peuvent recevoir aucun changement apl'es la
celebration du mariage. »

Mesmo Coelho da Rocha, no citado § 256, não passa
de dizer o seguinte: « Estes contractos devem: l°, ser
lavrados por escriptura publica; 2°, e antes da celebração
do matrimonio, tanto que depois não podem ser altera­
dos. » L. cit., Tit. 8, S 8° n. Voet. ado Pand., L. 23,
Tit. 4° n. 1.

E na correspondente nota subseguinte: (( Seguimos a
opinião de VaI. Cons. 130 n. 29, e de Febo Dec. 169
n. 21, de que taes contractos não podem seI' alterados
depois do matrimonio, apezar da indecisão de Lobão
a .1lfell., Liv. 2°, Tit. 10, § 5°. »

O mesmo se acha ordenado no Cad. Civ. da França
no citado art. 1395.
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Arl. 94.

« E igualmente bens emphyteuticos, precedeudo li·
cença do senhorio, sem que se lhe pague laudemio. »

A este artigo e sua nota 2, citando a Ord. Liv. 4·
Til. 38 pr., e 95 § 1° in fine, na 18 edição da Con­
solidação das Leis Civis, observou-se-lhe O seguinte:
« A Ord. Liv. 4.0 Tit. 38 pr. não exige licença alguma
prévia ou precedente do senhorío para doar ou dotar,
senão que se lhe faça sciente, para ver se tem algum
embargo, como se vê das proprias palavras da mesma
Ord. « E no caso em que a quizer doa?' ou dotar,
não lhe Jilagará quarentena, e todavia lh'o fard sabe'l'
para vBr se tem algum legitimo embargo.-»

« No § 1° do Til. 95 a Ord. Liv. lj." tratando da
posse de cabeça de casal, em que fica a mulher por
morte do marido e vice-versa, o que diz afinal sobre
os bens de emprazamento é que - se taes bens ou
terras, em que a mulher on o marido deve_ ficar
em posse, fól'em obrigados á mulher pelo marido,
ou ao marido pela mulher, por consentimento e
autoridade do senhorio. o que assim ficar vivo está
em posse de taes bens, e não seja delles tirado até a
divida ser paga, ou por direilo determinado que não
deve ter a tal posse. »

Na nota 2 da 2" edição da Consolidação das Leis
Civis, diz O iIlustre autor: « A Ord. Liv. 4.0 Til. 38
pr. (Rebou~as, Observ, a este artigo) não exige licença
alguma prévia ou precedentp, do senhorio para doar
ou dotar, se uão que se lhe faça scíente para vêr se
tem algum embargo, etc. »

L 3
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« Esta censnra não me parece procedente. porque,
se a 0['(1. Liv. 4," Tit. 38 pr. diz -pa1'u vB?' se tem
algum legitiJml) embargo-, está claro que ha neces­
sidade de licença prév:a, visto como o embargo sap­
põe doação aillua nâo consumada. Provavelmente o
illustrado censor teve em vi ta o direito de opção do
senhorio, ou de prcferencia tanto por tanto, direito
que não se póde dar quando a cousa aforada teans­
fere-se a titulo gratuito; mas, ainda assim, o caso é

duvido o, como se póde vêr no Repert. das Ords.,
tom. 2°, pago 566, pois qUB o dote póde ser cons­
tituido por pessoa estranha, e não pelo pai da do­
t.ada. »

{( Citei a Ord. Liv. 4°, Til. !lõ, § 1.°, tendo em
vi ta ómente estas snas p,)1a vras-por consentimento
e CI/I),toridul/e do 81Jl1,hoho, - Esta Ord, não trata pro­
priamente da cnoi-\titniçii.n do doi ',m'ls [HP, a hypolhe e
d ter o marido bypolh,~caclo á mulul'(' bens foreiros,
o C}ll dá -se por certo para seguI', nça do dote ou de
arruas promett.idas. »

01Jser''l.iaçC ;;,

Qnanto ti· ~ ex ú ,to e s' pudes·;' luniól ,1izel', liUllca
cool;egllil'i-t pl'J':al' que fosse o fiel trmsumpto üa Ol'd
Li.... 4°, Tit. 38, tl'atand, das d "a~ões e dotes de bens
~mphyt >ntie "., o artig') qne a ella attribne dizer
pr,',wlplZ'lo li"l?lt('{t dn senhol'io t'm v z ue lhe larcí
sabei' COrll) llttel'all1l ntp. diz a. me,'ru:'t lh'd.

á. Thuse 110 ,?eper't, üas OI'.ls" T.)!U. II, P')g', ~6G é:
cc Fo,'eil'o, (Jl.bf3 rj/Li:;,p,' ,lOlbi' ou r.lolal" a rO/b,U Ilf'o­
I'acla, o fCli'Ci salie,' ao senho/'io pai'aVel' SI' tem,
al,(jltln le,tji,timo emba?'!Jo. »
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Repetida em versuo latina na correspondente nota (b)
acompanhada dt1 seguinte qllestão e sua re:oluçãO ne­
gativa: « An dominus, cHi clenuntiatur donatio, veI
constitutio uuti8 habeat e,lUdem tel'núnum tl'ig-illta
diel'um .d excipielldum coutra personam donatarii. -.;-el
dotati, qlIelll hal)et ad pl'eferendUla ill creteris aliena­
tiOllibus'? Negative re",olvit,~Pinheir. de Emphyt. di, p. 4,
acto 10. 9 a n. 229. »

O m'1is que se contém nessa m sma nota ele pag'. 565
á pago 567 prevenio as hypot1le es de oPPosi.ão que::;e
podel'iiio dar da parte do. enIlorio sciente da doação ou
dote

~ em em caso alg'um fazer sciellte foi como pedir li­
cença, ou a isto equivalente.

CAPITULO II.

Da ceiebmç.ãa ila maM'/mania.

Art. fOi.

{( Os filhos-familias, e os filhos menores, não po­
dem casar em consentimento Lle eus pais, tutores
ou curadores; e ca ando sem este consentimento,
incorrem na pena de desherdação, e na de privação
do direito de pedir alimentos. })

Na nola 2 a e te ar Ligo , co nstanle da {' edição,
e na 1 da ~a se acha dito. « A Lei ue 29 de No­
vembro Ile 177õ contelllplon lambem as mãis, em
accôrdo com a Ord. Liv. 4,0, Tit. 0, §§ 10, 2° e 3°;
porém, no sa, Leis ultimas de 22 de Setembro de
·1828. arl. 2°, § 4°, e do Regu\. de ir, de. Março



- 36-

de 1842, art. 5°, § 5°, e art. 15 § i2, só designão
o pai ou tutor. Quanto ao consentimento da mãi,
Antendo, pois, que e~tão sem vigor aquella Ord. e
a citada Lei de 29 de 'Novembro de 1775. Tal é a
intelligencia seguida em nosso fôro, porque nunca
se tem requerido ou exigido o consentimento das
mãis para o casamento dos filhos. »

Nas observações a esta nota, constante da i a edi~

ção, se disse: « A Lei de 29 de Novembro de 1775
não contempla sómente as mãis depois dos pais;
contempla curadores depoIs dos tutores, ou succes·
sivamente a elles. »

« Não havendo lei alguma que expressamente a
derogasse, a intelligencia (da nota acima) de estarem
sem vigor a mesma Lei de 29 de Novembro de 1775
e a Ord. Liv. 4°, Til. 88, §§ -10, 2· e 3°, á vista da
Lei de 22 de Setembro de 1828, art. 2°, § 4°, e do
Regu\. de 15 de Março de 1842, art. 5°, § iS·, e
art. Ui, § 12, manifesta-se avessa, em geral, á
logica e hermeneutica, e em especial induz em
offensa de mui graves interesses da moral, das fa­
mílias e da ordem civil. Mesmo repugna crêr que
tal seja a intelligencia seguida em nosso fôro, e a
razão disso porque nunca se tinha requerido ou exi·
gido o consentimento das mãis para os casamentos
dos filhos, salvo se fôr alludindo aos que se tem
seguido ao rapto ou estupro, aliás communs aos fi·
lhos que têm pais ou tutores ou curadores I...

« A Lei de i9 de Junho de -1775, no intuito da
Ord. Liv. 4°, Til. 88, §§ 1°, 2° e 3°, sanccionou
pelo seu § 5° as penas de desherdação e inhabíli-
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dades para haver alimentos contra os filhos ou filhas­
familias que se casassem sem consentimento de seus
pais, tutores ou curadores.

« A Lei de 29 de Novembro de 177fi, providen­
ciando contra o abuso do poder paterno, concedeu
aos filhos e filhas que da denegação pelos pais, mãis,
tutores ou curadores, da necessaria licença para se
poderem casar, recorressem os nobres que adminis­
trassem bens da corôa e tivessem o fôro de moço fi­
dalgo e d'ahi para cima, conforme as Leis de 23 de
Novembro de 1616 e de 29 de Janeiro de 1739; a
demais nobreza da côrte e das provincias á mesa do
desembargo do paço, que concedia ou denegaria,
ouvidos os pais, mãis, tutores ou curadores.

« O mesmo a respeito dos negociantes de grosso
trato e das mais pessoas que achassem nobilitadas
pelas leis.

« Que as outras pessoas da corporação e gremio
dos artistas recorrerião na côrte aos corregedores do
civel della ou da cidade; nas provincias aos corre­
gedores e provedores da comarca.

« E, obtendo os recorrentes licença do monarcha,
do desembargo do paço ou dos respectivos magi­
trados, é que os competentes parochos os admit­
tiráõ ao matrimonio, como se para elIes interviesse
expresso consentimento dos pais, mãis, tutores ou
curadores.

« Ora, a Lei de 22 de Setembro de 1828, ex­
tinguindo o tribunal do desembargo do paço , e dis­
pondo a quem ficava competindo exercer aquellas de
suas attribuições não abolidas I conforme oseu art. 7·,



- 38-

disse no § 4° do art. 2° que aos juizes ue orpbãos
ficava pertencendo cc s'uppri1' o consentimento do pai

ou tutO?' pa?'a casamento. )J

cc Seguia-se a disposição provisoria ácerca da ad­
ministração da justiça civil, que no 3rt. 18 dis e
ficar supprimida a jurisdicção dos ouvidores e corre­
gedores como os do crime.

cc O Regulamento de Ui de Março de 1842 repetia
o § IJO do art. 2" dá Lei de 22 de Setembro de 1828,
dizendo no § 5° -do art. 5°: cc Quanto ás atLribui­
liões do juiz dos orphãos, supprir o consentimento do
pai ou tutor para casamento. l) E no § 12 do art. 15,
quanto aos aggravos de petição: (I Da licença conce­
elida para casamento, supptindo o consentimento do
pai 00 tutor. )J

« Se, pois, se entellllessem taxativa e exclu iva­
mente as expostas palavras do § 4°, art. 2° da Lei de
22 de Setembro de 1828, e as correspondente do
Regulamento de 15 de Março de 1842, seguil'·se­
hião os seguinteu absurdos:

« :1.0 Que os lia nobreza da primeira clas -e, que
da denegação da licença para casamento devião re·
correr para o rei, e o da cla se dos artifices para
os ouvidores e corregedore. da côrte e comarca,
terião Jicado sem recurso algum, por não havê-lo
jámais ao rei e estar extincta a jurisdicção dos ouvi­
dore<: e corregedores do cível, havendo-o .ómenle
par'a a nobreza de segunda classe, que recorria ao
de emhargo do paço, cuja atLrilmição passára para
o ju iz dos orpbãos.

« 2.° (~ne, mesmo pal'a o juizo dos orphãos, lerião
ómente recurso os prelendentes cujas licen .as para
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casamento fossem Ilegadas por 7~ai ou tuJO?', limi­
tando-se quanto ao ltLtO?' á: dos meno! cs, que o
têm, e de\'( m ler, que,;Io os não chegados á idade
de 4 e 12 annos 011 que, em gernj , uão ão ainda
capazes de contrabir matrimonio.

« 3. 0 Que ficarião excluidos geralmente do referido
recurso ao juizo dos orpbãos tod IS os que devem
pedir a licença a suas mãis ou a seus curadores, os
quaes são todos os filhos de viuva ou de ceJiba­
tarias, e os que curadores lêm e devem ler por che­
gados e excedeo tes á<; Idades de 14. e 12 ao nos,
justamenle quando ficão em geral sendo capazes de
legítimo matrimonio.

cc 4. 0 Que, ainda nos casos em qlle o juizo de
orpbãos é o com petente, como exposto fica, haveria
aggl'avo para a reLlção de liceuça paI' elle concedida
para ca,amento, snpprido o consentimenlo do pai
ou tutor, e não de a ler negado, apezal' de que a Lei
de 29 de Novembro de '177;) o concede em um e outro
caso.

« Não será, pois, conforme á razão e ao in teresse
moral e civil da familias que se reconbeça como e
acha em todo o vigor, a respeito ua mãis e dos
cura.tiol'e , a Lei de i9 de Novembro de 1775, en·
tendendo·se a expressão Pai ou Tuto?', desde 22 de
Setembro de 1828, ju tamente como designando
quem tenha o poder e exercicio da autoridade pa­
lerna. »

Na 2a edição expôz e re pondeu o seu illustre autor
o que se segue: « Não havendo lei alguma que ex_
pressamente derogasse a .de 29 de Novembro de f 775
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(Rebouças, Observo a este artigo) , a intelligencia de
estarem sem vigor essa Lei e a Ord. Liv. i O

, Tit. 88,
§§ i o, 20 e 3°, manifesta-se avessa em geral á logic~

e hermeneutica, e em especial induz offensa de muI
graves interesses da moral, das famílias, e da ordem
civil, etc. »

« Não se produz argumento que convença, e c.ontra
a censura. ahi está a praxe do fôro. A praxe é boa,
porque, mesmo sob o dominio da legislação anterior
á Lei de 22 de Setembro de i828 e Regulamento de
lõ de Março de i842, entendia-se que o voto do ma·
rido preponderava sobre o dissenso da mulher. Lob.
Acç. Sum., § 669. »

Obsm'vações.

A Lei de 22 de Setembro de 1828 tratou Uío s6mente
das attribuições que competião ao tribunal do desem­
bargo do paço ; e, extincto eUe, passavão a ser exercidos
pelas actuaes autoridades administrativa e judiciaes;
e o Reg·ui. de 15 de :Março de 1842, nos arts. 5 § 5°, e
e 15 § 12, não faz mai do que repetir dessa.' attribui­
ções as que ficárão competindo aos juizes dos orphãos,
com recur o a autoridade superior competente.

NlLo trata, pois, nem poderia tratar a Lei de 22 de
Setembro de 1828 e o Regul. de 15 de Março de 1842,
al'ts. 5 § 5 e 15 § 12, da derog'ação de algum dos pre­
ceitos e sencialmente dispostos na Ord. Liv. 4°, Tit. 88
§§ l°, 2° e 3° e na Lei de 29 de Novembro de 1775; e
no que lhe é referente deve-se entender que tem pOr
fim sua execução, uma vez que não lhes é expressa­
mente derogato ria: « Non e~t novum ut priores legel'!
ad posteriores trahantur. Sed, (lt posteriores leges ad,
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priores pertinent nisi contrarire sinto Leis 26 e 28 Cod
de Leg. » e expressamente se vê condemnada pela Lei
de 18 de Agosto de 1769 no § 14 a supposiÇãO de se haver
por derogadas leis expressas tão sómente pelo facto de
nllo serem postas em execuçilo.

O que diz Lob. Acç. Sumo § 669 nllo passa do seguinte'
« A. mesma lei exige no plural consentimento dos pais:
É, pois, preciso que incorra simultaneamente o de ambos,
tendo-os os esposos. Theolog. Lugdon. Tom. 5° de ma­
trimon. Diss. I', art. 6, Prop. 6. Porém assenta Voet.
supra, n. 13, que se o dissenso é da parte da mulher
prevalece o voto do marido, concorda (tratando de uma
semelhante lei da França) Furgol. de Testam. C. 8,
Sect. 2, n. 67. Será, porém, neces ario que no escripto
(tendo os esposos viuvos ambos os pai..) se declare que
o pai consentio apezar da repugnancia da mlli; para.
assim evitar esta duvida.

E bem se vê que por tilo indispensavel tem LoMo o
assentimento das mais, quando viuvas ou não casadas
que ainda concorrendo elias com os maridos poe em
questão a necessidade de seu consentimento e sómente
opina pela resolução de prevalecer o voto do marido,
como aliás nllo deveria ser duvidoso, sendo essa occur­
rencia de discordia de opinillo entre o marido e a mu­
lher sobre o pretendido consentimento do filho ou filha,
justamente um dos casos sobre que provavelmente deva
recahir a deciss,o do juiz e a do recurso, que se lhe siga,
pela superior autoridade competente.

Art. 108.

« Se o casamento desigual do orphão lhe fôr ur­
dido por engano OQ epduzimento de terceiro será.
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este constrangido a perfazer tanto quanto o orphão
poderia achar se casas e com igualdade. l)

Na nota 2 a este arligo, pago 80, cita-se o § 20 da
Ord. Liv. ,10, Til. 88, e consta do eguinte: « Tra­
ta-se de uma indemnisação de damno e não de uma
pena. Como liquidar essa indemnisação? »

Obser'Vações.

A mesma Ord. presta a base ou criterio. que deva
hav r na computação da indemnidade. de que trata,
di2endo-a tMlto quanto devera se?' dado em casam,ento
com a dita pessoa com quem as. im casou; e será obvio
proceder-se como no caso do dote de que trata o art. 219
do Cod. Crim., e em outro qualquer dependente de liqui­
dação, embora a imputação "e c]lame pena, multa, sa­
tisfa.ã.o ou semelhante.

CAPITULO m.

Dos di?'eitos entre os cOlliuges.

Art. H6.

« Estas dividas anteriores só podem ser pagas, em­
quanto o matrimonio durar: pelos bens que trouxer
para o casalo cODjuge devedor, e pela sua meação
DOS adquiridos. »

A Dota 2 a este artigo, DaI a edição, di se o
iIIustre autor o seguinte: cc Como será possivel co­
nhecer o que ha de adquiridos sem partilha de todo
o casal? Os credores não podem requerer essa par­
moa; e tal disposição, portanto, torna-se i lllJlrêi li­
cavei. A praxe do fôro assim o confirma. »
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E lhe forão feitas estas ob ervações: « E como
partilhar se hão os adquiridos sem se saber quaes
elles sejão? E como saber-se quaes sejão elles não
se sabendo quaes os « não adq'UÍ1'idos»? E como
saber-se quaes os não adquiridos em aber-se quaes
os que trouxera á communlJão o conjuge de.vedor e
quaes o conjuge não devedor.

« Bem se vê, pois, que não é impraticaveL e
muito menos tão absolutamente, como a nota inculca
que é, a Ord. Liv. 4.°, 'fito 95, § 4-0.

« O credor, pela sentença condemnatoria que te­
nha a executar contra um dos conjuges, seu devedor,
lhe faz proceder a penbora nos ben que lbe consta
ter elie trazido á communbão e na metade dos adqui­
ridos na consLancia do matrimonio, Supponba-se que
o conjuge não devedor se· oppõe a essa penhora,
dizendo ser feita em parte, ou no todo, em bens
não trazidos á commullhão pelo devedor executado,
nem na melade sómente dos adquiridos na cons­
tancia do matrimonio. Estabelece-se o estado da
questão, dão-se de parte a parte as provas (pois
que versa sobre factos como quaesquer outros de­
pendentes dos meios probal.orios), discute-se e afinal
se julga. Não se dará nesse julgado e em seus effeitos
o cumprimento do § 4° da Ord. Liv, l~o, Tit. 95?
Parece obvio que como a respeilo de qualquer outro
caso controverso e sujeito á decisão dos juizes e
tribunaes.

« São frequentes e multiplicadas as penhoras, reca­
bindo cumulativamente nos bens que o devedor con­
demnado linha antes de casado e trouxe á cOlllmunhão, .
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nos que não tinha e não trouxe á. communhão e no
todo dos adquiridos na constancia do matrimonio. O
outro conjuge, pois, que se resente de tão afilictiva,
incommoda e dispendiosa situação, provoca a estre·
mação dos bens trazidos á communhão e á partilha
dos adquiridos na constancia do matrimonio; e ei-Ios
em consequencia extrememente expostos os que, con­
forme a lei, são devidamente sujeitos ás execuções
dos credores do conjuge, devedor condemnado.

« Mesmo os credores, e não só elles, como ter­
ceiras pessoas, podem ser aptos para provocar a
partilha desde que se fação senhore do quantum,
avaliado e~ commum, ou real a real, e por adju­
dicação.

« Se por depender de algum trabalho intelligente
fosse licito qualificar impraticavel e reduzir á letra
morta uma lei expressa, como afinal diz a nota que
a pratica do fôro confirma, referindo-se á mesma
Ord. Liv. 4°, tit. 95, § 4.0.

« Qual seria a disposição legal que não ficasse
exposta a ~er assim considerada, em prejuizo e
damno dos mais importantes e serios direitos? Desde
que de algum modo se achasse fóra do trivial da
rotina mais vulgar ficaria sendo praticamente impos­
sivel. )

Ás observações expostas respondeu o illustre autor
na correspondente nota 1, pago 86, deste modo:
« Não pareceu assim ao Sr. Rebouças nas observa­
ções que faz a este artigo na parte relativa á sepa­
ração dos adquiridos na constancia do matrimonio,
affirmando que tal separação é muito praticavel, e
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que os credores tem direito de requerer a partilha
do casal! Respondo por amor da brevidade com as
palavras abaixo transcriptas de Coelho da Roch. Dir
Civ, Not. ao § 246: « A outra parte da Ord., que
permitte aos credores executar a metade dos adqui­
ridos, não tem podido ser entenrJida pelos praxistas;
porque os adquiridos não se podem fixar sem a
separação das entradas, e partilha de todo o casal,
o que os credores nunca podem requerer. »

Observações.

A doutrina do direito se contém no Tit. 14 Liv. 11
Cod. de Leg. dizendo: (( Qwum de novo jure quod in­
venterato usu non ad huc stabilitum est dubitatio
eme1'git, necessa1'ia est tam suggestio judicantis quam
sententim principalis auctoritas. »

Indubitavel é dizer, Coelho da Rochano lugar citado,
que a disposiçãO da lei, de que b'ata, não tem podido
ser entendida pelos praxistas.

Tambem o não seria pai' eUe ~ Deixaria de cumprir­
lhe faze-la entender~

Repetio o seu conceito o illustre autor da Consolidaçlto
das Leis Civis; e sendo-lhe feitas as observações, a que
se refere, ser,lhe-hia preferível apresentar o magiste·r
dixit de Coelho da Rocha á apreciar as mesmas obser­
vações ou sobre sua analyse manifestar tambem iro·
praticavei's os meios de execução, que nellas se o:fferecem,
todos baseados em direito e obviamente exiquiveis ~

Em ultimo lugar o meio indicado de se habilitar o
credor a provocar a separação por parte do devedor
cumprindo a Lei de 20 de Junho de 1774, nos §§ 5, 7
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e 27 não deveria deixar de sel' considerado obviamente
efficaz.

Art. 117.

« Pal'a dar-se a communbão legal é necessario
que haja entre os conjuges cópula carnal depois da
celp,bração solemne do matrimonio. »

Na nota 1 pago 87 da 2" edição citão-se a
Ord. Liv. 4°, Til. 46 § 1°, Til. 94 e Til 95,
pr.: e suscitá-se deixando por l'esolver a duvida se
ba ta a cópula anterior como por analogia de legi­
timação dos filhos natnraes e existentes por eifeito
do casamento ulterior.

Observapões.

A Ol'd. Liv. 4° no Tit. 46 § l° diz a~sim: «E quando
o marido e mulher forem casados por palavras ue pre­
sente á porta da igreja, ou por licença do prelado fóra
deUa, havendo cópula carnal, serão meeiros em seus
benti e fazenda.

O seu Tit. 9!1 con ta do seguinte: « Fallecendo homem
casado ab intestato, e não tendo parente até o decimo
gráo contado segundo direito civil, que seu. b~ns <.leva
herdat' ficando sua mulhsl' viva, a qnaljulJtamente com
eUe e::;tava, e vivia em casa teúda e mauteútla. como
mulher com seu marido, ena será sua universal her­
deira. E pela mesma maneira será o marido herdeiro da
mlllher, com qnem e tava em a a manteúda, como ma·
rido com sua mi Ilher,. e eUa primeil'o fallecer sem herdeiro
até o dito decimo grão. 1'; neste<; ca O' não terão que
fazer em tae- lJens o no O" almoxarifes. »

E o 95 uo pr. diz que: « Nlol'to marido, a mulher
fica em posse, e cabeça ue casal se com eUe ao tempo
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de sua morte VIVIa em casa teúda e manteúéla, como
marido e mulher, e de sua mão receberáõ os herdeiros
do marido partilha de todos os bens que por morte 00
marido fical\'m, e os legatario~ os legados, »

Bem se vê, pois, que se não pMe dizer transumpto
da expo ta leg'islação o artigo que tem de mais de « Có­
pula ca1'1U1,l ) a clausula « depois ela celeb1'ação do
matrimonio), quando a me:::;ma legi lação para a com­
munhã,n de bens entre o' conjug'es, por efIeito da rele­
bracão do matrimonio, sómente quer que delles haja
cópula carnal dizendo: « havet~do cópula cównal serão
rneeí,'os em .~eus bens e fazend l » sem distincção de
tempo aateriol' 011 posterior a celebração do ca amento
e para $ucces ão hererlitaria o que requer é que os con­
juo'e vivão em ca:;a telÍ.(la e manteúda como marido e
mulher.

Muito mai. de material do que de moral e juridica
tem a perten(:ilo de não ser decisiv'), por maioria e
mai0r força (le razão conf rme a Lei de 18 de Ago 'to de
1769 nos ~ 9 e 11, applicando-:'le a Ord. Liv. 4', Tit,
46, § l° o que se acha disposto na do Liv. 2°, Tit 35,
§ 12 sobre o effeito dos ulteriores casamento para com
o~ tilhas natllrae que <' conj'lg't s tives 'em, emquanto
diz que: « e tal filho 1'0" e le::;itimo por matrimonio
seguinte celebrado entl'e se! pai e sua mãi, depois de
::leu na 'cimeuto, pol'(llle este legitimado é em todo pel'­
feitamente leg,jtimo haveria lug"lr a dita lei com elle,
assim como se ao temp de eu nascimento já o matri­
1 onio fosse celebrado, comtauto -lue esse filho 1'0 e
tal. que com direito podess ser leg'itimado por egninte
matrimonio, »)

Manife:;taudo- e o absurdo de poder oca amento fazer
o mai' e n:io meno' sciJiéet leg'itimar a prole que
entende com todos os parente::; e a sociedade ci\il e em
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geral, e deix.ar de franquear a communicaçlI.o reciproca
de bens que se circumscreve á sociedade material entre os
conjuges; passar immediatamente a legitimas os filhos
naturaes e haver por não existente a c6pula realmente
havida e que tivesse gerado taes filhos; e por nSo facto
o existente e continuado da communicação dos bens,
para s6mente se haver por cópula a ulterior do casa­
mento e por communhão de bens a que succedesse a
essa cópula, ainda mesmo preexistindo em casa teúda
e manteúda como marido e mulher os ulteriormente ca­
sados por celebração de matrimonio!

Art. H9.

« Desde a celebração do matrimonio , posto que
não consumado por cópula carnal, o marido não
póde alienar bens de raiz, allodiaes ou empl1yteuti­
cos, e direitos que a bens de raiz se equipárão, sem
expresso consentimento da mulher. »

Na nota 4 ao exposto artigo de pago 87 á pago 89
comquanto luminosa diz o illustre autor na pago 88
o seguinte: « Não se devem reputar bens de raiz
bemfeitorias que o marido tenha feito em terrenos ou
outro immoveis que não sejão do dominio pleno ou
semipleno do casal, e de que era ou é arrendatario
ou cessionario gratuito. »

E á pago 98: « Bens de raiz, ou direitos que a
elles se equipárão, pertencentes a alguma sociedade
de que omarido seja socio, não dependem do con­
sentimento de sua mulher para serem alienados. A
razão é que a sociedlde constitue uma pessoa dis­
tineta dos socios que a compoem, como tem reconhe~
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cido em uma das applicações desta regra o arl. 292
do Cod. do Comm.

Obse1·vapÔes.

À Ord. Liv. 4° Tit. 48 pr. e § 8°, não dispensa a con­
sumação do matrimonio por cópula carnal como em ~eu

transumpto diz o exposto alt. 119 da Consolidação das
Leis Civis na expressão: c( Desde a celebração do ma­
trimonio, posto que não consumado por cópttla car­
nal » para que proceda a sua disposiçãO: devendo em·
tanto cumprir-se a regra geral do Tit. 46 § l°, sempre
que uma lei em caso especial não o .exceptue dessa
mesma regra.

Às bemfeitorias, que o marido tenha feito em terre­
nos ou outros üqmoveis, que não sejao do dominio
pl~no on sem,ipleno ,Çlo casal, e de que era ou é arren-,
dl1tario ou concessionario gTatuito, não devem deixar
de ser comprehendidas na disposição da mesma Ord.
Liv. 4° Tit. 48 pr., uma vez que sejão de natureza iro­
moveI ou de raiz: tanto que as bemfeitorias de que
trata o Tit. 54 no § l°, passando do poder do arrenda­
tario que as fez, ou do commodatario ao sen-hor ou
proprietario do predia, silo eífectivamente sujeitas ao
imposto da siza no caso de quaesquer outras alienaçoes
de bens de raiz ou immoveis convencional ou neces.
sariamente por acto judicial.

Póde-se pôr em duvida ~e a alienação dos bens de
rair. ou immoveis, adquiridos pela ",ociedade na conti­
nuação de sua existencia, deva ter lugar sem depen­
dencia da mulher de algum dos sacio' solidarios e
compartes no domínio e posse desses mesmos adquirido.
bens sociaes: visto que não ha disposiçãO algu:na do
Codig'o do Commercio que o diga ou resolva; nem tal
se deve deprehender do seu citado 3rt. 292; entretanto,

R. 4
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que por expressa. disposiçãO do art. 350, os bens par­
ticulares dos sacias sã.o sujeitos á execução pelas obri­
gações da socie'lade em seguimento á execução do.:,
proprios bens sociaes; o que tanto importa como dar-se
por entendido que os direitos activos e passivos dos
sacias casados, interessão activa e passivamente á suas
mulheres.

Quanto, porém, a.os bens de raiz, com os quaes os
maridos se tenhão associado, não, póde ser de modo al­
gum duvidoso que para a alienação delles, convencio­
nal ou judicialmente, t'e deva cumprir o que se acha
geralmente disposto na Legislação Civil.

Art~ 128.

« Os moveis do casal não podem ser alienados pelo
marido que é· executado por credores quando a alie­
nação der causa á que os immoveis sejão penhorados
em prejuizo da mulher. »

Na nota 3 a este al'tigo, pago 96, é citada a Ord.
Liv. 3D Tit. 86, § 13, e se diz o seguinte: « Esta
disposição não se observa , e fôra um grande mal se
a mulher pudesse annullar alienações que o marido
fizesse de bens moveis por titulo oneroso.

Observações.

A. Orel. Liv. 3D Tit. 86 § 13, no caso de que traia, não
dá lug'ar a alguma pretenção de annullar por parte da
mulher contra o Exequente ou 3D Acquirente a aliena­
ÇãO que o marido tenha feito dos bens moveis do casal,
providenciando sómente contra o prejuízo que d'ahi lhe
resulte á conservação dos bens de raiz neste:; termos:
« E sendo casado, e tendo bens moveis e de raiz, e paI'
se fazer execução da sentença, que contra eUe fôr dada
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nos bens de raiz, alhear os immoveis depois de ser
condemnado, por prejudicar a sua mulher, seja preso,
e não o soltem, até que tl'aga os bens moveis que
emalheou, para se nelles fazer execução, de maneira
que a mulher não seja damnificada nos bens de raiz,
pela emalheação que o marido fez no bens moveis. »

CAPITULO IV.

Da dissolução e separação do mat?'imonio.

Art. 156.

{( 'Nas hypotheses do artigo antecedente compete
ao conjuge sobrevivente o direito de retenção, até
ser pago do valor dos bens, ou do preço da compra
ou das bemfeitorias, ou da divida. »

A nota 4, a este artigo cita a Ord. Liv. lio , Til. 95
e consta do seguinte: « Supprimo a disposição do
§ 2° desta urdo sobre o sequestro de taes bens,
quando, movendo-se duvidas, ha receio de pelejas
e arruidos; porque isto allude aos bens da corôa,
que antigamente possuião em POl'tugal os altos do­
natarios. »

Observações.

o § l° da Ord. Liv. 4° Tit. 95 comprehenue com os
bens da corôa os de morgados, os de emprazamento ou
outros seulelhantes, assim dizendo: « E todo o sobre­
dito ha lugar no:; bens communs, que hão de ser par­
tidos entre a mulher e os herdeiros do marido, 0\1 entre
o marido e os herdeiros damulher, e em outra maneira
não, pOl'que, se o marido e a mulher tivessem alguns
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bens da corôa do ~eino ou de morg'ado, ou de empra­
zamento em que a mulher não fosse nomeada, de ma:q.eira
que nà0 tivesse direito ou outros semelhantes, entãO
ficará a mulher em posse de taes bens que o marido
houvesse e possuisse em sua vida. Nem isso mesmo o
marid0, por morte da mulher, dos bens qne pelo mesmo
modo a elIa pertencem, salvo se cada um dos ditos
bens fossem comprados pelo marido e mulher, ou por
cada nm delIes, sendo casados, ou nelIes fizessem bem­
feitorias, em moela que, o que vivo ficar, haja de haver
parte da valia dos ditos bens, ou do preço que custárãO,
ou das bemfeitorias, porque então o que vivo ficar,
ficará em posse dos bens, até lhe ser dada a parte que
na valia, ou preço, ou bemfeitorias, deve haver. E se
taes bens ou terras, em que a mulher €lU marido deve
ficar em posse, fôrem obrigados, a mulher por o marido,
ou ao marido por a mulher por Qousentimento e auto­
ridade do senhorio, o que assim ficar vivo; estê, em
posse de taes bens, e não seja delles tirado até a divida
ser paga, ou por direito determinado, que não de~e ter
a tal posse. » I

E o que diz o § 2" é o seguinte: « E se o que vivo
ficar disser e allegar alguma justa razão, porque taes
bens ou terras que do defunto fôrem lhe pertencem,
ou tem em elias direito alg'um, e as pessoas fossem taes
de que se tema virem a pelejas e anuidos, mandamos
que os ditos bens e terras se ponhão em sequestro, em
milo de pessoa fiel e idonea que os tenha, até ser de­
terminado por direito a quem pertencem. »

ão se póde, pois, absolutamente dizer que o exposto
§ 2° nãO é applicavel ás disposiçoes do § l° da Ord.
Liv. 4° Tit. 95, havendo provavelmente no Brasil bens
da corôa ou do Estado, consecutivamente possuidos pelos
descendentes e successores dos seus primitivos dona-



- 53-

tarios, em os quaes alg'umas pessoas casadas tenh!!.o
feito bemfeitorias, e certamente existem emprazamentos,
morgados, ou outros semelhantes vinculo3 em que se
dê o mesmo direito a favor de um dos conjuges em re­
laçílO aos co-herdeiros do recentemente defunto, antes
ou depois do fallecimento dos actuaes administradores
dos respectivos bens vinculados, e de se verificar sua
allodializaç!!.o em cumprimento da Lei de 6 de Outubro
de 1835.

CAPITULO V.

Da vwvez e do segundo matrimonio.

Art. 1M.

« As viuvas que casão de cincoenta ou mais annos,
tendo filhos ou outros descendentes successiveis, não
podem alienar por titulo algum, em sua vida ou
por sua morte, as duas partes dos bens que tinhão
ao tempo do casamento. »

A' nota 3 a este artigo da f.. edição da Consolida­
ção das Leis Civis farão feitas as seguintes- obser­
vações: « Se pois, o titulo da Ord. corresponde ao
texto e este ainda é mais explicito, limitando-se ás
viuvas maiores de 50 annos que têm filhos ou outros
descendentes capazes de herda-las, para que trazer á
consideração o que alguns querem de extensivo ás
mulheres em geral, ainda não viuvas? Não podem
deixar de ter a alma despotica ou o espirito enfer­
mo os que assim contra a letra da lei querem ge­
neralisar uma excepç~o especial á liberdade dos di­
reitos individuaes, garantida pela lei fundamental
do lmperio.
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Na 2& edição pags. 106 e to7 respondeu o il­
lustre autor ás observações expostas assim: \( Para
que trazer á consideração (Rebouças. Observ. á este
artigo) o que alguns querem de extensivo ás mulhe­
res em geral, ainda não viuvas ~ Não podem deixar
ele ter a alma despotica ou o espirita enfermo os que
assim contra a lelra da Lei querem generalisar uma
excepção. etc. Teve al.na despotica ou o espirito en­
fermo, o abalisado Borg. Car.? Ahi vai sua dou­
trina, Liv. 1°. Tit. i7, § 1.58 n. H e Nota. Esta
lei proced~, assim como a viuva que se recasa tendo
descendentes legitimns do 1° matrimonio. como com
a mulher solteira que casa tendo descendentes ille­
gitimos comtanto que successiveis ab intestato. Esta
é sem duvida a mente desta Ord. que evitou toda a
menção do segundo casamento, e mesmo a sua letra
- quando alguma mulhe?' casar, e ao texto se deve
altender mais que á rubrica ou inscripção do ti­
tulo, onde a palavra vi'uvas se escreveu inexacta­
mente, ou pelo que mais frequentemente succede ; e,
como dizem, demonstrativa, não taxativamente'. Sem
razão, pois, se tem opinado o cont.rario. »

Obse? ·vações.

o caso não é de ser ou não abalisado Borg. Car., e
de se achar ou não escriptú por elle o q1<le fica exposto
e con ta do Liv. l°, Tit. 17, S 158, n. 11 e not., mas
sim ele não admittir intel'pl'etação e menos extensiva a
dispo 'iÇão litteral da Ord. Liv. 4°, Tit. 105 e a pre­
texto de erro ou inexacticl.ão no escrever da palavra
viuvas, contl'a todas as regTal; da hel'meneutica consa­
gradas pelo mesmo Borg. Cal'. na sua citada obra. (1n-
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trod. Pt. II, Natureza das Leis, § 12, n. 1), assim: « As
leis se devem entender e executar lItteralmente. sem
as ampliaçoes que as respectivas materias tem no Direito
Romano.

No n. 10: « Se as palavras da lei são conformes com
a sua razão, não ha mais que toma-las no sentido
litteral. »

No n. 11: « O sentido litteral, consiste na signifi­
cação obvia e natural que tem as palavras, segundo o
lugar e materia sujeita e o tempo da redacção da lei. »

No n. 12: « Se as palavras da lei s110 mais amplas
que a sua raz110, a intelligencia da lei se restringe. »

No n. 13: « Se pelo contrario a razão da lei é mais
ampla que as suas palavras, a sua disposiçãO se entende
além destas. »

No n. 16: « Do sentido litteral n110 nos devemos apartar,
salvo seguindo-se visivel absurdo, ou constando clara­
mente ser outra a mente do legislador. »

No n. 17: « Digo claramente; pois não basta para
nos afastarmos do sentido litteral, poder-se presumir
que o legislador no caso actual disporia outra cousa. »

E no n. 31: « A.s leis que se afastã0 das regras ordi­
narias de Direito, não se devem extender. »

Porquanto o Tit. 105 da Ord. Liv. 40 , trata espe­
cialmente das viuvas, assim dizendo: « Das mulheres
viuvas, que casão de cincoenla annos tendo (ilhos. »

E dellas tambem trata o Tit. 96, dizendo: « Das viuvas
que casão antes do anno e dia.

E o Tit. 107: « Das viuvas que alheão como não de­
vem, e desbaratão seus bens. »

Se a raz110 da falta de fecundidade, supposta nas mu­
lheres maiores de 50 annos, se deve naturalmente ter
por oommum ás viuvas e ás solteiras, não assim a da
condiçilo de estado, que não deve ser o mesmo na sol-



- 56-

terra que passe a contrahir legitimo matrimonio e na
que da viuvez contrahe segundas nupcias; nem as mes­
mas razões de honestidade, e interesses de familia ~e

dao nas viuvas, que tem descendentes legii;imos; e nas
solteiras, que não os póde ter senão naturaes, vulgo
concepti ou slJuríos.

Sendo geralmente certo que, fóra do caso especial as
viuvas constantes do Tit. 105; e, na proporção, as do
~ 2° do Tit. 91 da Ord. Liv. 4°, os contrados de leg'i­
timo matrimopiu são geralmente favorecidos, tanto que
se tem por deshonesta e não escripta nas disposiçdes
testamentarias a clausula, si non ?vupse?"it. Lei 112, §§ 30
é ÚO tf. dê Legat. Mello FI'. Inst, juro civ., Llv. 30,

Ti.t. 5° § 34
Art. 163.

« Só podem as viuvas maiores de cincoenlâ annos
dispôr da lerça dos ditos bens, sendo nuHas, alêm
da terça, todas as alienações que fizerem. »

Na nota 2 a este artigo, pags. 108 e 109 da 2­
edi<;ão, se contém o seguinte: « Os bens do marido
communicão-se com a quinquagenaria, ou sómenle
o terço delIes. Entende-se geralmente que só cOm­
mdnica-se o terço pela regra de reciprocidade.

« Reivindicados os beris. qual o seu desUno? De­
vem ser restituídos á quinquagenaria? Inclino-me á
affirmativa. »

Obse?~'Vações .

Se o marido da qui.nquagenaria viuva, nas condicões
do Tit. 105 da Ord. Liv. 4°, não tiver limitado pará
com ella a communicação de seus oens por contracto
ante-nupcial. confol'me a Ord. Liv. 4°, Tit. 46, ficará
entendid.o que se casám conforme a regra geral da
conununidâde reciproca; e erltão, essa reciprodidad~ se
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dará da terça de' que a conjuga' pMe d~spôr , para
com o todo, que constitue o haver do conjuge ao tempo
da celebração do casamento: não havendo, como não
ha:, lei alg'uma que dIsponha a respeito dos homens
em qualquer maioridade e estado o que a respeito das
mulheres viuva quinquagenarias, que têm herdeiros
leg'itimos descendente..;, está especialmente disposto na
Ord. Liv. 4°, Tit. 105.

indubitavelmente os descendentes, legitimos succes­
so'res nas duas terças-partes dos bens, dê que nll.o
póde db'Pôr por contracto entre viv'ds ou causa mortis a
viuva, que se casou na idade maior de cincoenta 81unos,
compete todas as acçoas de acautélar a realizayão desse
dIreito como a qualquer successor na propriedade de
alguma herança ou C0U'a legada em que outrem sómente
tenha o actual usufructo temporaria 011 vitaliciamente.

E, dado o caso de se propôr e verificar a reivindi­
cação de algun' bens das duas terças-partes emalheadas,
é obvio que seria incompativel com a causa da r~ivin­

dicação e sua effectividade tornarem ao poder de quem
os emalheou mais do que os respectivos rendimentos
por administraçãO ad instar do providenciado no Tit.
107, tambem da Ord, Liv. 4°, no qrle fôr-lhe consen­
taneamente applicavel.

TITULO II.

Da paternidade, maternidade e filiação.

CAPITULO I.

Dos dd;i'eitos entre os pais e o, filhos.

Art. i74.

« Por morte aa mãi o pai é legitimo administrador
e usufrucluario dos ,bens d@s filhos. emqua.nto as-
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tiverem sob seu poder; e taes bens deve o juiz dos
orphãos deixar em poder do pai, depois do inven­
tario e partilha.»

Na nota 2 a esle artigo, 2a edição, pags. f 12 e
f 13, se comprehende: cc Os filhos das escravas deste
usufructo legal reputão-se fructos, e pertencem ao
pai? Resolvo negativamente com o Direito Romano,
§ 37, Inst'. de reI'. div. Dig. Lei 27 de hered. petit. :
« Allcillarum etiam partum et partuum partus.....
fructus esse non existimantur, guia non temere an­
cillre ejus rei causre comparantor, ut pareant... , »
Lei 28, § H, Dig. de usur.

Obser'Vapões.

Justamente procede a disposiçilO do § .37 Inat. de
res. div. , Dig, Lei 27 de hered. petit. POl' conforme a
definição do usufructo - « Usufructus est ejus alienis
rebus utendi frueTI;di salva rerum substantia ex Lei 1,
Tit. ff. de Usuf. et quem» e a boa razão dos §§ 9 ,
10, 11 e 12 da Lei de 18 de A.gosto de 1769: nM sendo
dado con iderar que os fructos do sang'ue das creaturas
humanas, ligados aos élos da perpetuidade dos seres
racionaes sejilo como aI são il1herentemente as produ.c­
ções do gado de todas as especies, o das aves domes­
ticas e os de quaesquer outros animaos c objectos fun­
giveis de que tratilo as Leis 3 e 7, § 2°, 68' § ultimo,
e 70, § 2°, ff. de Usufructu, etc.

Se o fructo do ventre à-as escravas, havidas por
doações conforme a Ord. Liv. 4°, Tit. 97 pr., ,pertencem
de direito aos donatarios até o falleciment dos doa­
dores, é pela razilo de serem por effeito da doação os
seus acquirentes, desde logo, senhores e possuidores;
e dever o fructo seguir a natureza do ventre que o



- 59-

gerou.- Qui ex ancilis nostris nascuntur. L. 5°, § l~ ,
if. de stat hom., § 4°, Inst. de juro pers.

Art. t 79.

« Tambem é o pai usufrllctuario, emquanto os
filhos estiverem sob seu poder, dos bens que eUes
adquirirem ou ganharem por qualquer modo. »

Na nota ~ ao exposto artigo, pags. H3 no fim'
e H~, em seguimento a citar a Ord. Liv. ~o, TiL 97,
§ t9, e Tit. 98, § i", se diz o seguinte: «São os
bens que se chamão adventicios, e que se distin­
guem dos pro{ecticios, caslrenses e quasí castrenses.
As leis devem ser accessiveis a todas as intelligencias,
essas denominações não devem passar dos livros da
sciencia. O Cad. do Com., art. 814, § 5°, e Regu!.
n. 737 de 25 de Novembro de 18õO, art.. 620, § 3°,
empregão estas expressões, graduando para o con·
curso da preferencia os filhos-familia como credores
de dominio pelos bens castrenses e adventicios.

Observações.

Os bens quasi castrenses e castrenses, como sendo
os adquiridos pelas Lel1'as, empregando-se civilmente,
e pelas a1'mas militando, em diiferença dos profec­
ticios que são os que procedem dos pais e dos adven­
t'icios adquiridos por qualquer titulo, achão-se clara­
mente definidos no § 3° do Tit. 81 da Ord. Liv. 4° ,
assim rlizendo: « Porém dos bens cast1'enses ou quasi
castrenses poderá livremente dispôr. »

No § l° do Tit 83: « O filho-famílias que soldado fôr,
poderá livremente testar bens cast'renses ou quasi cas­
trenses. E isto se entenderá daquelles soldados I que
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têm legitima idade de 14 annos pg,ta fazer testamento;
porque se algUm menor de 14 annos fosge solda.do, ou
ti'Vesse na milicia alg'um oflicio ou dignidade, não po­
deria por isso testar. »

NO' § 10 do Tit. 97: « E queremos que os ditos ca­
samentos, e mercês de ajuda para eUes se regulem,
como se fossem quasí castrenses e não tenhão natureza
de bens profecticios, »

No § 18: ( E ganhando o filho, que estiver sob po­
der de seu pai, alguns bens em aoto militar, ou em
acto de Letras, postú que o p~.i morra estando o filho
sob seu poder, não trara os taes bens a coUaçao á seus
il'ttlMs. '1J

E nó § 19: « E se ô filho, estando sob poder de
seu pai, ganhasse alguns bens por outra alguma via,
que se cháma em direito adventicio, haverá o filho a
propriedade deUes, e o pai usos e fructos emquanto o
filho estiver sob seu poder. »

Assim, pois, não teria o Cad. do Com. que explicar
o que se acha dito no Direito Civil, constante das Or­
denações; e, quem duvidasse e não se achasse na razão
de recorrer aos diccionarios juridicos, acha-lo·hia no
de uso mais commum e corrente, que é o Diccionario
d~ Moraes, emquanto diz: « Castrense adj. Adqui­
roido pelo serviço militar, v. g. peculio: - quasi
castrense, adguirid"o em se1'viço civil do F]stado. »

TITULO m.

Dos nlhos illegitimos e dbs adoptivos.

Ârt. 207.

« Os filhos illegitimos são natnraes ou espurios. »
Na nota t a este artigo, pago t2~ da 2" edição,
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cHão-se as Ordens. Liv. 2°, Tit. 35, § 12 pr., Liv. 4°,
Tit. 36, § 4°, e Tit. 99, § i"; e em seguimento a
alguns consentaneos esclarecimentos se diz: « Nestas
leis, e em outras que omitto, distinguem~se os fi­
lhos naturaes dos espurios.

« Adoptamos esta qualificação de filhos espurios,
por ser a das leis acima indicadas, e de Borg. Car.,
Liv. i O

, Tit. 20, § i 79, n. 6, e Coelho da Roch.,
§ 60; posto que na accep'ção rigorosa ella signifique
o filho illegitimo df\ pai incognito.-Vid. Dicc. Jur. de
Per. e Souz. Não ba termo que exprima a idéa op­
posta á da expressão filhos naturaes, compl'ehen­
dendo lodas os illegilimos que não entrão nesta
classe. A expressão - filhos de coito dp.mnado -- f3
menos comprehensiva. porque não abrange lodos os
illegitimos, cujo pai e mãi não tenbão entre si im­
pedimento -para casar.

Observações .

Em verdade, o filllO natural propriamente .dito, con­
forme a Ord. Liv. 4°, Tit. 92, e' que é precisamente
designado no Repertorio das Ordens., Tom. 2°, pago 471,
dizendo: « Filho natttral é o nascido de ajuntamento
com mulhe?' solteira, não havendo ent1'e elles impe­
dimento, por que nao pQssão ambos casar, não se
deve confundir com algum outro illegitimo: pois que
na accepção juridica de espurio sórnente, é comprehen­
dido com o adulte?'ino,incestuoso e sacri~ego o vulgo
consepti ou cujo pai é ignorado: « Vulgo consepti
dicuntur q'Lili pat1'em demonstrcLre non possunt qui­
dem , sed eum habent quem habere non licet qui et
spu1'ii appellantur. Tit. 5°, L. 23 de stat. homin. »



- 62-

Art. 2{2.

« A prova da filiação natural paterna só se póde
fazer por escriptura publica de reconhecimento do
pai. ou por testamento.

« Na nota 2 a este artigo abunda;o illustre autor,
de pago {26 á pago 134, expondo e resolvendo lu­
minosa e accuradamente varias questões contantes
do Commentario á Lei de 2 de Selembro de {847.

Obse1'vaçÕes.

O ReguI. n. 3069 de 17 de Abril de 1863 se diz ser
« Dos registros dos casamentos, nascimentos e obitos
das pessoas que professarem religião ditferente da do
Estado» e no art. 45 o que diz é que « O competente
escrivã.o do juiz de paz fará o registro do nascimento,
reduzindo a temio no livro correspondente, e declarando
o seguinte: « lo, o dia, mez, anno, e lugar em que é
escripto; 2", o dia, mez, anno e lugar do nascimento,
e tambem a hora, se fôr possivel; 3°, o sexo do recem­
nascido, seu nome, ou o que no acto se lhe der; 4°,
os nomes do pai e mai, seus dbmicilios, residencias
actuaes e profissoes, se o recem-nascido fôr filho legi­
timo; 5°, o nome só da mãi, seu domicilio, residencia
actual e profissão; se o recem-nascido fôr filho. illegi­
timo; e tambem o nome do pai que o reconheceu, ou
reconhecer no acto, seu domicilio, residencia actual
e profissão; ou sómente o do pai que o reconheceu,
ou reconhecer no acto, no caso de não declarar o
nome da mãi; 6°, o nome, domicilio, residencia actual,
e profissão da pessoa que participar o nascimento, por
estar para isso autorisado. A. participação deverá: conter
as declarações anteriores; e, quando não as contenha,
o escrivão as exigirá para as lançar no termo. »
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E bem se vê que não faz mais do que incumbir e
prescrever circumstanciadamente aos escrivães do juizo
de paz, a respeito dos 6.1hos dos não catholicos, algumas
das attribuiçoes, que para com os dos catholicos compe·
tem aos parochos, conforme o Concilio de Trento e as
leis deste Imperio, sem conter disposiçãO alguma posi­
tivamente modificativa do art. 3 Gla Lei n. 463 de 2 d~

Setembl'o de 1847 emquanto estabelece que a prova da
filiação natural em geral só se possa fazer por escrip­
tura publica on testamento: tanto mais que os clscrivães
dos juizes de paz no mesmo art. 45 do Regul. de 17 de
Abril de 1863 não são chamados a funccionar formal­
mente como tabelliães de notas em seus respectivos dis­
trictos.

Contemplando a Ord. Liv. 4°, Tit. 92 na razão de
naturaes os filhos que o homem solteiro houver de
alguma escrava sua ou alheia se por morte de seu pai
ficar forro; e não se podendo provar essa filiação, a
menos que seja por escriptura publica ou testamento,
é obvio que pelo facto do reconhecimento por um dos
dous modos, estabelecidos no art. 3° da Lei de 2 de
Setembro de 1847, fica resolvida a affirmativa da alfor­
ria e consequente abertura da successão hereclitaria,
sendo o reconhecido filho natural havido de escrava
propria; dependendo sómente de outra prova da alforria
no caso de ser havido de escrava alheia.

Não podendo, em tanto, haver nenhuma prova de fi­
liação natural por outro meio que não seja por escrip­
tura publica ou testamento, é não menos certo que
nenhuma acção de alimentos se póde fundar em outros
titulos de paternidade; e que á acção que não fôr docu­
mentada em sua propositura immediamente com algum
desses dous unicos titulos probatorios, escriptura pu­
blica ou testamento, não deverá ser admittida em juizo
algum.
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Enão llittendidas provas conjeQturaes e indiciadas, me­
nos concludentes, para a concessão de alimentos do que
para o julgado da successão hereditaria Q.os filhos natu­
raes, quando a este fira erão 1!ecebidos e procedentes
todos os meios de prov:a de direito commum: não se
achando alglills delles exclusivamente prescriptos na Ord.
Liv. 4°, Tit. 92.

Os assentos de baptismo não provão mais do que a
celebração do propJ!io Sacramento, de Ç1ue tratão, e a
idaúe do baptisado: não podendo ser menor do que a
do dia constante do mesmo assento. Não podem, pois,
ser considerado na raz-d.o de 'escriptu;ra publica, como
estabelece no art. 3°' a Lei de 2 de Setembro de 1847',
para o reconhecimento paterno dos filhos naturaes.

E tanto nenhum acto por funccionario ecclesiastico
póde servil' de prova em caso temporal e civil, quanto
na Ord. Liv: 2", Tit.20, « Das escripturas que os esm'i­
vães dos vigar'ios', mos·teiros e nota1'íos apo'Stolicos
podem fazer e do salario q.ue hão de levar» se con­
tém esta prohibiçãO: « •••• sómente poderão 'fazer....
escripturas de instituições e confirmações de beneficio,
e de tomada de posse denes e de outras cousas' seme­
lhantes -meramente ecclesiasticas ou espirituaes: e fa­
zendo algum o contrario, a escriptura que fizer seja
nenhuma, e não haja effeito algum em juizo, nem fóra
dene, nem poder-á por ena o leigo demandar e ser
demandado»; e tambem se vê positiv8trnente a respeito
dos matrimonios no e~emplo de que trata o § 21 da
Ord. Li fi. 3°, 'Fit. 5", assim dizendo: «E bem assim niLo
haverá lugar esta lei nos contractos dos casamentos,
quando pertença á conjuncção do matrimonio. E
quanto aos dotes e quae5quer outras conven ças e pro­
mettimentos feitos nos casamentos, haverá lugar o que
acima dissemos. »
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Immediatamente pelo decesso da pessoa, á quem se
pretenda succeder hereditariamente, abre-se-Ihe a suc­
cessão conforme a Lei de 9 de Novembro de 1754; e
não havendo filho natura.l reconhecido que a tenha
adquirido nos indispensaveis termos do art. 3° da Re­
lução de 2 de Setembro de 1847, é adquirida pelos pa­
rentes do defunto a quem compita ab intestato.

Nesse caso, pois, s6mente por acto benefico dos acqui­
rentes ab intestato é que os filhos naturaes, não reco­
nhecidos por seu pai em escriptura publica ou testamento,
poderão haver os bens da herança no todo on em parte,
e então esse acto benefico terá a natureza de uma con­
venção entre vivos, seja com o titulo de renuncia, de
cessão ou doação; e jámais por titulo de successão
hereditaria ou causa morti .

Fazendo a Lei de 2 de Setembro de 1847 no art. 3°
mençl10 expressa de esc?'iptura publica e de testamento
sem o dizer solemne, é obvio que comprehende todo e
qualquer que elie seja e tenha essa denominação no
direito vig·p,nte.

E tendo a escriptura publica ou testam.ento por fim a
succeSSão hereditaria do filho natural ao pai que (J reco­
nheceu, é indi.;pensavel que esse reconhecimento per­
maneça immutavelmente até a morte conforme o principio
de direito con agrado na Ord., Liv. 4° Tit. 31 no fim
do pr. e no § 4": visto que o reconhecimento paterno
do filho natural não é supprivel por outrem faltando o
do proprio pai tão perfeito e completo como póde er
por escriptllra publica ou testamento.

O reconhecimento, de que trata o art. 2° da Lei de 2
de • etembro de 1847 anteriormente ao casamento mui
bem póde comprehender os filhos naturaes ainda não
nascidos ou que estejão por nascer de pes.oa determi­
nada e que se poSsão dizer po thnmos. Para se duvidar

R. 5
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da etlicacia de se reconhecimento será necessario dar-se
o caso de vir o filho reconhecido no ventre da mãi a
ter na cimento clepoicl de decorridos mais de 9 ou mesmo
10 mezes ulteriormente a celebração do casamento ou
n'uma das hypotheses em que a contrario sensu a legi­
timidade <lo filho da mulher casada possa ser denegada.

Art. 2t.5.

« O filbo legitimado por matrimonio seguinte,
contrallido entre seu pai e sua mãi depois do nas­
cimento, reputa-se perfeitamente legitimo, como se
ao tempo do nascimento já o matriruonio fosse ce­
lebrado. »

Na nota 3 a este art., pags. 134, e t.35 da 211.
edição, o il\l1stre autor põe as seguintes questões e
a resolve assim: Estará comprehendida essa legi­
timação per subsequens matrimoniu.m no Decreto de
2 de Setembro de 184.7, Llependendo a filiação na­
tural, como nos mais casos, das provas de escriptura
publica, ou de testamento? Será necessaria a prova de
escriptura publica antes do casamento', para que os
filhos primeiro concorrão á herança paterna com os
legitimos? A solução negativa não nos parece duvi­
dosa, já que o não vemos na lei nova uma disposição
em contrario, semelllante á do art. 33'l do Cod. Civ.
Fr. O favor da legitimação opera-se de pleno direito
por bem da regra - Tanta vis est ma,trimonii, ut
qui antea sunt geniti post contl'actum matrimonium
legitimi habeantur. »

« É preciso para eSi'la legitimação que preceda o
reconhecimento do fllllo? Pelo direito actual a so­
lução não pMe deixar de ser negati va. - Perdigão
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Comment. á Lei de 2 de Setembro de 1.847, Ques­
tão 22a

• »
Observações.

Semper especialia g'eneralibus insunt.
O § 12 do Tit. 35 da Ord., Liv. 2°, diz que: « Ficarclõ

em tudo perfeitamente leg-itimado os filhos nascidos antes
de celebrado o mg,trimonio entre seu pai e sua müi;
comtanto que esse filho fosse tal que com direito pudesse
ser leg'itimado por seg'uinte matrimonio.

Ora, e l::e filho natural com direito ele ser legitimado
pelo seguinte matrimonio, é o que tem carta de leg'iti­
mação conforme o reg'imento dos desembargadores do
extincto Tribunal do Desembargo do Paço; e em sua
referencia o art. 2° do § l° da Lei de 22 de Setembro
de 1822, achando·-se-lhe relevado o vicio da spuriedade
e o propriamente natural nos termos do pr. do Tit. 92
da Ord., Liv. 4°.

O leg'itimado por carta não o é sem apresentar escrip­
tura publica do seu reconhecimento pelo pai

O natural pela parte parterna propriamente dito, s ­
mente o póde ser por escriptura publica na g'enel:alidade
do art. 3 da Lei de 2 de etembro de 18-17, e por testa­
mento entre vivos que tambem é e. criptura publica ig'ual­
mente, senão ainda mais solemne, cumprindo-se o pr.
da Ord. Liv. 4·, Tit. 80.

As im, pois, não ha caso alg'um em que po~sa haver
filho natural capaz de ficar leg'itimo pelo ulterior casa­
mento sem preexistir reconhecido pelo pai em escrirtura
publica, conforme a Lei de 2 de etembro de 1847.

E na verdade, se para que o filho natural concorra
com o leg-itimo na succes ão paterna em vista do pr. da
Ord., Liv. 4°, Tit. 92, é inelispen aveIo seu reconheci­
mento por escriptura publica antes do casamento nos
termos literaes do art. 2° da Lei de 2 de Setembro de
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1847. - Como dispensa-lo para que seja havido por le­
,gitimo conforme o § 12 do Tit. 35 da Ord., Liv. 2°; não
se podendo dar por existente sua filiação paterna e ma­
terna sem esse reconhecimento applicando-se-lhe a maio­
ria e maior força de razão de que nos §§ 9 e 11 trata
a Lei de 18 de Ag'osto de 1769 ~

Se para os outros casos que não o do art. 2° a Lei
de 2 de Setembro de 1847 diz no art. 3°: « Que a prova
da filiação natural s6 se podera. fazer por escriptura pu­
blica ou testamento.» Como não estar comprehendido na
generalidade desse caso o de ficar legitimo o filho pela
ulterior celebração do casamento de seu pai com sua
mãi nos termos do § 12 do Tit. 35 da Ord., Liv. 2°, não
havendo a indispensavel prova leg'al do reconhecimento
de sua paternidade ~

Bem se vê, pois, qne não está na razão de servir de
guia legal e judiciaria no caso exposto e ponderado o '
que diz a nota, a que estas observações se referem.

Art. 2i6.

« Verifica-se a legitimação por subsequente ma­
trimonio, quando o filho é tal que por direito póde
ser assim legitimado .)

A nota 1 a este art. pago 135 citada a Ord. Liv.
2°, Tit. 35, § 2°, consta do seguinte: ( Quaes são
esses filhos, que - P01' di1'eito - podem ser legi­
timados por seguinte matrimonio? A lei não declara,
e seus interpretes são divergentes. O caso é que a
Ord. exclue a generalidade, e não se lhe pMe altri­
buir a amplitude do direito canonico. O matrimonio,
se diz elevado á dignidade de sacramento, purifica
toda a mácula anterior. Mas, se a lei em favor do
casamento e da legitimidade, póde cobrir o vicio
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do nascimento de um filho, e ófferecer o meio de
repara-lo, não deve comtudo sanccionar a obra do
adulLerio, e do incesto. Que serviço matar esta
famosa questão com um rasgo de penna I

Obs81'vaçÕes.

Deploravel é que jurisconsultos de grande nomeada
suscitem duvidas onde nãO ha que duvidar e as deixem
ficar irresolutas e pendentes de uma vez para sem­
pre.

A Ord. Liv. 2°, no § 12, do Tit. 35, tracta: 1.° Das
legitimações por graça e rescripto conforme o regi­
mento dos desembargadores do Paço, cuja attribuiçilo
pela Lei de 22 de Setembro de 1828 ficou pertencendo
aos juizes de la instancia, e comprehende as dos filhos
naturaes em geral e as dos espurios indistinctamente
assim dizendo: « Se a dita lei haveria lugar no filho
ou neto natural ou espurio legitimado por autoridade
real ou por nomeaçãO feita pell) pai em seu testamento
nomeando-·o por filho ou no filho perfilhado que se
chama em Direito, adoptivo ou arrogado.»

2.° Do filho nascido antes da celebraçilo do casamento
de seu pai com sua mili havido por leg'itimo em conse­
quencia do mesmo casamento nestes termos: « Porém
se tal filho fosse legitimado por matrimonio seguinte
celebrado entre seu pai e sua mili, depois de seu na ­
cimento porque este leg'itimado é em todo perfeitamente
legitimo, haveria lugar a dita lei em elle, assim como
se ao tempo de seu nascimento já o matrimonio fosse
celebrado, comtanto que esse filho fosse tal, que com
tal direito pudesse se?' legitimado por seguinte ma­
t,-i'}l)wnio, sendo porém, o dito casamento feito em
face da igreJa, ou fóra della por licença do pre­
lado.
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E bem se vê que, com referencia aos filhos propria­
mente natllraes constantes do pr. da Ord Liv. 4°, Tit.
92, ou já a tempo do casamento de sua mãi e seu pai
havidos por taes achando-se legitimados relevando-se­
lhes ~,pres, amente o vicio da espuriedade : tanto porque
o direito, de que trata a exposta Ord., é o civil como
se vê da do Liv. 3°, Tit. 64, e outro não poder ser con­
forme a Lei de 18 de Agosto de 1769 em ua disposiçãO
seguinte: « Ha\'endo-me ,:ido da mesma sorte presente
que se tem feito na pratica dos julgadores, e advoga­
dos outra grande preplexidade e confusão com as outras
palavras do sobreclito preambulo da Ord. do Liv.3°, Tit.
64, que dizem: E quando o caso, de que se trata,
não (6?' rlele?'mirtado por' lei, estylo ou costttme de
nossos ?'einos, martdamos, que seja julgado sendo
materia; qtte tm,qa peccado, pO?' os sagmdos ca­
nones. E sendo 'l'naleda, qtte não traga peccado seja
,j-ulgado pelas leis 'imper'iaes, l)osto qt~e os sagrados
cartones delel''I?'I/inern o conlrar'io: Suscitando-se com
esta' palavras um conilicto não '6 entre os texto do
Direito Canonico, e os te 'tos cIo Direito Civil, ma' até
com os d' s minhas mesma,' lei,;... , . .. Ordenando
como ordeno, que o reler'ido con{tieto titmdado nnquella
en'ada sMpposirão cesse intci?'amenle,. deixando-se
os 'I'et'eridos textos de Di/'eito Canonico para os mi­
nist?'os, e consisto'/'ios eccles'iasticos os obserVa?'e1n
( no' seus de-vidos e competMtes lei'mos) nas Decisões
ela Sl~a inspecção,. e segnindo s6mente os meus Tri­
bwutes e magistraclos seculares nas materias tempo­
?'aes ela sua competenl'ia as leis pat?'ias e subsidarias,
e os tonvaveis costumes, e cstylos te,r;itirnamenle esta­
beteeirlo " na (orma, que por' esla lei te'nho dete1"­
mil/ado. »

Como na evidenGüt litteral do que dispoe aproprio
§ 12 do Tit. 35 da Urdo Liv. 2°, pondo para ficar legi-
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timo o !ilho por efi'eito do seguinte matrimonio de ..eu
pai e sua mãi :

1.0 A. condi 'ão temporal dos naRcimentos aseim:
« Comtanto que esse filho fosse tal, que com direito
pudesse ser legitimado por egniute matrimonio. »

2.° A. da solemnidade ecclesiastiC'a do sacramento do
matrimonio dizendo: « Sendo porém o dito casamento
feito em face da igTeja ou fóra della por licença do
prelado. ))

E de não ser passiveI qne se désse a di. tincção ,
constante da condição, em primeiro lngar exposta, se
fosse bastante a 2', porque, então, uma vez celebrado
o casamento conforme as leis da igreja, ficarião sendo
legitimas todos os filhos anteriormente tidos pelos a sim
casados entre si, fo sem elles adulterinos, incestuosos,
ou :sacrílegos; tendo-se por certo que o mesmo casa­
mento não seria olemnemente celebrado e valia 'o sem
prévia di pensa. canonica dos 1'e pectivos impedimentos.

Art. 2i7.

« Aos juizes da i' inslancia compete conceder
cartas de legitimação aos filhos sacrilegos, ãdulLeri­
nos, e incestuosos, e confirmar as adopções; prece­
dendo-se as necessarias informações, e audiencia uos
interessados havendo-os, ))

Na nota 2 a este artigo da ia edição cita-se o
Regimento do Desembargo uo Paço § foi 8 e a Lei
de 7 de Janeiro de t7ÕO dizendo:

Os filhos illegitimos insllccessiveis erão os natu­
raes de homem nobre, e os de coito damnado e
punivel. Igualados pelo art. 1° do Decrelo de 2
de Setembro de i847 os direitos heredilarios dos
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filhos naturaes dDs nobres e dos plebeus, as cartas de
legitimação referem-se aos sacrilegos, adulterinos, e
incestuosos. »

A essa nota 2 farão feitas as seguintes observações:
l( Os filhos naturaes, reconhecidos por escriptura pu­
blica ou testamento têm provada essa qualidade para
herdarem dos pais. Mas isso não os legitíma para
gozarem das honras e prerogativas dos filhos legi­
timas. Assim com os espurios legitimados ficão aptos
para tudo, segundo a carta de legitimação, menos
para herdar ab intestato, e ainda mesmo por testa­
mento sómente na terça dos pais, se estes deixão
herdeiros legitimas descendentes ou ascendentes con­
forme a Resolução de ti de Agosto de i83L

« Assim , pois, as cartas de legitiIQ.ação não se
referem sómente aos sacrilegos, adulterinos e in­
cestuosos, continuão a referir-se aos filhos naturaes
para tudo quanto erão impetradas e havidas antes
da Resolução de 2 de Setembro de. i847 , inde­
pendente de ser para herdar ab intestato ou por tes­
tamento. As dos espurios nem sempre bástão e são
concludentes para a successão bereditaria dos ascen­
dentes e descendentes.

Em resposta se lê na 28 edição pago i36 o se­
guinte: « Os filhos naturaes (Rebouças, observ. a
este art.) reconhecidos por escriptura publica ou
testamento tem provado essa qualidade para herda­
rem cios pais. Mas isso não os legitima para goza­
rem das hom'as €l p7'erogativas dos filhos legitimos•..
Assim, pois, as cartas de legitimação não se refe­
rem sómente aos sacrílegos adulterinos e incestuo­
sos; continuão a referir-se aos filhos naturaes para



-73-

tudo quanto erão impetradas e havidas antes da
Lei de 2 de Setembro de 18~7, independentemen­
te de ser para herdar ab intestato ou por testamen­
to I etc. Esta censura accusa sómente a omissão
dos filhos naturaes, á pretexto de que as cartas
de legitimação os habilitão para gozarem das hon­
ras e prerogativas dos filhos legitimos; não dando
porém a perceber que taes cartas possão habilita-los
para herdarem dos pais ainda que estes não os te­
nhão reconhecido em escriptura publica ou testa­
mento. Entretanto entendem outros (Perdigão Com­
ment. á Lei de 2 de Setembro de i8~7 Quest. 25a)

que a legitimaç,ão dos filhos naturaes é titulo legal
para que succedão á seus pais, não obstante a
falta da escriptura ou testamento em que sejão re­
conhecidos.

« Se acertei ou não na intelligencia da antiga le­
gislação sobre essas cartas de legitimação, decide a
simples leitura do § H8 do Regimento do Desem­
bargo do Paço, que só falIa de filhos do coito dam­
nado, e de filhos naturaes de Dobres; e -não dos
outros filhos naturaes que erão os de plebeus.

« Decide mais esta consideração: Se a legitima­
ção tinha por fim conceder honras e privilegios (cit.
Regim. § li8) taes honras e privilegios não tinhão
os plebeus , para que pudessem transmiUir a seus
filhos naturaes. E se tinha por fim conceder a sue­
cessão de bens, os filhos naturaes de plebeus não
carecião deste favor em vista da Ord. , Liv. ~o

Til. 92 pr.
« O caso é que, no ponto de vista da legislação

actual, não sei que utilidade resulta de taes cartas
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de legitimação para os filhos naturaes reconheci­
dos, e quanto aos não reconhecidos não posso ad­
minir que habilitem para a successão paterna.

« Antigamente habilitavão essas cartas os legiti­
mados para poderem gozar da nobreza, honras, li­
berdades, armas e insignias da casa paterna. Habi­
litavão tambem para admissão á cargos publicas e
para. privilegias. Será isso possivel hoje em face
da Constituição do Imperio art. 179 §§ i4 e 16?
Temos actualmente nobreza e honras transmissiveis
á filhos? Se alguma cousa existe neste sentido é
apenas um vestigio do antigo regimen, que ainda
não foi extirpado em todas as suas consequencias.

« Quanto a. successão de bens, sem duvida os filhos
naturaes a conseguem perfeitamente pelo simples
facto do reconhecimento de seus pais em escriptu­
ra publica ou testamento. Se seus pais não o re­
conhecem por qualquer desses dous meios , certa­
mente não podem elIes succeder por carta de legi­
timação, quando a Lei de 2 de Setembro de 1847 ,
art. 3° declaea que não admiLte outros meios. No
caso do art. 2° dessa lei, se não houver escriptura
publica de reconhecimento antes do casamento do
pai , nego que uma carta de legitimação , antel'ior
ou posterior ao casamento, possa habilitar o filho
natural para concorrer com os legitimos.

« Seja como fôr, não tem sido possi vel esquecer as
cartas de legitimação.

« Os filhos espurios (diz a Interpretação de 29 de
Abril de 1863 ao Regu!. de i5 de Dezembro de 1860)
legitimados com habilitação para succederem mesmo
ab intestato, não estão isentos da taxa, em vista das
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disposições a que o art. 3° do Regu]. de i5 de De­
zembro de 1860, das quaes evidentemente se de­
prehende que a isenção só aproveita aos filhos que
são herdeiros necessarios e não aos espurios.

Observações .'

Coherentemente o Regimento do Desembargo do Paço
não deveria contemplar exemplificativamente para as
leg'itimações de que tratava, senão os filhos naturaes
dos nobres ou cavalleiros e os espurios, não havendo a
legitimar os dos peões e plebeus para adquirir nobreza
que seus pais não tiphãO, ou poderem adquirir o direito
de herdeiros que a Ord. Liv. 4° no pr. do Tit. 92 ex­
pressamente lhes conferia, ainda mesmo concorrendo com
os irmãos paternos, que o fossem de legitimo matri­
monio.

A.ctualmente os filhos naturaes dos cavalleiros ou no­
bres, reconhecidos por seus pais, conforme a Lei de 2
de Setembro de 1847, achão-se igualados aos dos peões
ou plebeus para succederem hereditariamente a seus
pais sem dependencia de legitimação, seguida de insti­
tuiÇãO testamentaria; ainda que hajão parentes nobres
ou cavalleiros nos gráos prevenidos nos 9 lo e seg'uin­
tes do citado Tit. 92 da Ord. Liv. 4°.

Mas, as im como aos espurios e filhos naturaes dos no­
bres ou cavalleiros, convenha a leg·.itimação para go­
"'1 em os fóros da nobreza, sem todavia ficarem sendo
legitimo senão por seg'uinte matrimonio nos termos do
§ 12 do Tit. 35 da Ord. Liv. 2°, assim tambem aos na­
turaes importa em geral a legitimação para terem o
nome e consideração da famili a paterna, e não serem
tidos por vulgo concepti: ainda no caso de não ser o
seu reconhecimento prévio ao casamento de seu pai no
caso do art. 2° da Lei de 2 de Setembro de 184'7, e
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mesmo para a successão hereditaria em todo caso em
que não haja herdeiros ab intestato que os devão pre­
ferir por expressa disposição da lei.

Devendo toda a legitimação ser impetrada á vista de
um titulo authentico de reconhecimento do· pai, que
commummente é o de uma escriptura publica, é obvio
que não poderá haver legitimado por carta judicial ou
rescripto que nilo seja reconhecido em algumas das hy­
potheses do art. 3° da Lei de 2 de Setembro de 1847.

Nem é dado no estado moral da sociedade nacional
brasileira circumscrever o reconhecimento paterno dos
filhos naturaes ao só interesse material da successã.o
hereditaria: prescindindo de quaesquer outras conside­
rações de estima e benevolencia social que as leis fran­
queiã.O e conferem aos filhos legitimas e aos legiti­
mados.

Art. 2i8.

« Não se concedem as .legitimações em prejuízo
dos herdeiros legitimos, nem elIas têm a qualidade
de restituição plenaria ; mas sómente approveitão
com uma simples dispensa.

Na nota f a este art. pago i38 da 2a edição, ci­
tão-se a Provisão de t 8 de Janeiro de 1799, a Re­
solução de Conselho do Desembargo de 17 de Janeiro
de 1.770, e Borges Carneiro, e são expostos escla­
recimentos consentaneos a citações dos parentes dos
ímpetrantes das cartas de legitimações.

Observações.

Alguns casos se dilo, em que taes citações se não
podem nem devem fazer, como sejã.o os da legitimação
de filhos, cujos pais nã.o têm outros ascendentes nem
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descendentes alguns que os devão herdar ab íntestato:
tendo cessado de se applicar aos transversaes o que era
entendido da Ord. Liv. 4° Tit. 93, cumprindo-se a Re­
SolUÇãO de 11 de Agosto de 1831.

Art. 234.

« A respeito dos irmãos illegitimos cessará ainda
mais a obrigação dos irmãos quanto aos alimentos,
se esses illegitimos casarem sem consentimento deUes
depois de fallecidos os pais. »

A nota 2 a este artigo pago t42 da i' edição é
assim: Cito Ass. § 7°. O consentimento do irmão
successor da casa dos pais allude aos bens de mor­
gado, que já não existem entre nós.

Observações.

No § 7° o Assento 5 de 9 de Abril de 1772 diz que:
« Os illeg'itimos, porém, que depois de faUecidos os pais,
se casarem, serão obrigados a requerer o consentimento
dos irmãos, e principalmente do que fôr successor da
casa do pais; e casando-se sem eUe, perderáo -por esse
mesmo feito, toda a acção que poderião ter para obri­
gar a alimentos os irmãos, a que nll.o pedírll.o o seu
consentimento para casarem. »

Referindo-se ao § 6° que o precede, nesta conclusão
« ão pois, o irmãos obrigados a alimentarem os irmãos
pelo direito do sangue, de todos e quaesquer bens que
eUes possuão, ou os ditos bens lhes proviessem de as­
cendentes ou de estranho, ou fos em por elies adqui·­
ridos, Com declaração, porém, que e ta obrigação dos
irmãos cessará em todos 08 ca os a eUa applicaveis, em
que cessa a do pais, e da ordem dos ascendentes para
os alimentos dos filhos e mais descendentes; e muito



-78 -

especialmente nos casos em que os irmãos, que pedem
os alimentos, se tenhão sem justa causa apartado das
casas dos irmãos a que os pedem, ou se tenhão casado
sem licença dos pais. O que procederá inviolavelmente
a respeito dos irmMs legitimos. »

Dando bem a ver que comprehende todos os irmãos,
sem se adstringir aos que fôrem successores das casas
dos pais, nem considerar essas casas por tão sómente as
dos morgados, as quaes todavia existiráõ respectiva­
mente conforme a Lei de 5 de Outubro de 1835, em­
quanto não fallecerem todos os seus administradores
actuaes ao tempo da promulgação dessa mesma lei.

TITULO V.

Das tutelas e curatelas •

CAPITULO 1.

Dos tutores e curadm'es dos menores.

Art. 241.

« Em primeiro lugar serão admittidos os tutores
e curadores que o pai ou avô deixarem em testa­
mento a seus filhos e netos, a mãi a seus filhos, e
o pai a seus filhos naturaes. »

Na nota 1 a este artigo cita-se a Ord.liv. 4°, tit. 102,
§§ 1° e 2°.

Observações.

Curadores testamentarios de nomeaçã.o dos pais e avós
a eus filhos, nM se devem confundir com os de no­
meação testamentaria do pai a seu filho Ratural e não
legitimo ou deixado pela mã.i em seu testamento a seus
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filhos, .porque os primeiros' não carecem mais do que o
recouhecimento do juiz dos orphãos e todos os outros
dependem de sua confirmação nos termos dos mesmos
citados §§ lo e 2° do Tit. 102 da Ord., Liv. 4°.

Art.249.

« Não lendo a mãi ou avó bens de raiz sufficienles
para segurança dos orphãos, prestaráõ fiança idonea
e abonada, a qual será tomada e assignada nos in­
ventarios com testemunhas e valerá como escriptura
publica. »

Na nola { a este artigo, 2" edição, pago f4.7, depois
de citada a Ord liv. 4°, til. 102, § 3°, se lê o se­
guinte: {( O termo de fiança (nesta côrte) toma-se no
appenso de que fallei. Tambem eslá em uso, em
lugar da fiança, hypothecar a mãi os bens de sua
meiação, lavrando-se, perante qualquer tabellião, a
respectiva escriptura de hypoLheca, outhorgada e~as·

signada pelo curador geral, inscrevendo-se essa es­
criptura no registro das hypothecas, e jun~ando-se

tambem ao mencionado appenso. »

Observações.

A fiança está entendido que deve ter lug'ar não tendo
a mãi ou avó ben de raiz; e a hypotheca, havendo-os,
e pelos quaes fique obrigada a cumprir a tutoria ou
curadoria, como, sem duvida alguma, previne a mesma
Ord. Liv. 4° Tit. 102 § 3°, a sim dizendo; {( E não
tendo nem po suindo bens de raiz as ditas mãis ou
avós dos orphãos, porque po são cumprir a obrigação
sobredita darão fiança bastante e segura a toda a fa­
zenda dos ditos orphãos que lhe assim ficar em poder,
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a qual fiança o juiz fará assignar e escrever nos inven­
tarios com testemunhas, como se costuma nas notas de
semelhantes contractos, e ser-Ihe-ha dada fé como a
escriptura feita por tabellião das notas. »

Art. 29~.

« É obrigação dos tutores e curadores recolherem
logo ao cofre dos orphãos todo o dinheiro dos me­
nores, ou herdado, ou proveniente da cobrança de
dividas, ou dos rendimentos dos bens. »

Na nota 3 a este artigo, 2- edição, pago i59, cita-se
a Ord. Liv. i O

, Tit. 62, § 31, e Tit. 88, § 3~, e em
seu seguimento se acha escripto: « As disposições
sobre a escripturação do cofre, seu thesoureiro, que
a Ord. chama depositario, e sua fiscalisação, não
pertencem á legislação civil. Vid. Alv. de 7 de De­
zembro de i 689. »

Observações.

Quem quer que seja o leitor da nota acima, reconhe­
cerá que o illustre autor pelo seu acerto se constituira
na necessidade de o demonstrar: pois que tal se não
deprehende da Ord. Liv. l°, Tits. 62, § 3°, e 88 § 34 ;
nem do Alv. de 7 de Dezembro de 1689, especial ao
provedor dos orphãos e capelias, e ao juiz dos orphãos
da cidade de Lisboa, resolvendo o conflicto de jurisdic­
Ção que versava entre elies e firmando-lhes as respec­
tivas attribuiçoes, mórmente tendo- e em vista o art. 20
da DisposiçãO Provisoria ácerca da administração da
justiça civil, o § 4° do art. 6° da ResoluçãO n. 231 de
13 de Novembro de 1841 e as demais concernentes dis­
posiçoes das Leis de 6 de Setembro de 1854 e 26 de
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Setembro de 1857 , salvo excluindo inteiramente de ser
comprehendida na accepção geral da legislação civil a
que trata do exercicio das attribuiCões administrativas
dos juizes dos orphãos e dos empregados que com elles
servem.

Art. 296.

« O dinheiro dos orpbãos não deve sabir do cofre,
salvo para com ene se comprar bens de raiz, para
despezas necessarias, ou para entregar-se aos orphãos,
tendo chegado á idade' legitima, ou obtendo supple­
mento della, ou tendo casado. »

Na nota 1 a este artigo, pago 460 da 2a edição,
depois de citada a Ord. liv. 1°, til. 88, § 37, e ex­
posta a disposição do art. 6° § ~,o do Decreto de 13
de Novembro de 1841, seguida de algumas consi­
derações a respeito dos emprestimos dos dinheiros dos
orphãos, se diz: « Supprimo, por inutil, a disposição
do § 25 da mesma Ord., sobre as cautelas na compra
de bens de raiz para os orphãos.

« Mas o dinheiro dos orphãos póde ser empregado
em apoUces dos fundos publicos. Porto de 31 de Março
de 18~6. » .

Observações.

A Resolução de 13 de Novembro de 1841 no § 4° do
art. 6 s6mente tratou de fazer privativo do goyerno o
emprestimo dos dinheiros dos ol'phãos, que até então se
fazia a particulares: deixando intacta e em todo o seu
vigor a disposiçãO da Ord. Liv. l°, Tit. 88, § 25, quer
sobre a co:q.versão dos bens. moveis dos orphãos em bens
de raiz, seja a respeito da compra destes pelos dinheiros
que demais lhes pertenção; não tendo feito a Porto de

~ 6
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31 de Março de 1846 mais do que firmar a conveniencia
de em alg'uns casos empregarem-se os dinheiros dos
orphã.oS em apolices, quando não em bens de raiz,
como se vê de suas propria.s expressões: « Fique Vm.
na intellig'encia de que póde autori ar a D. Maria Dulce
de Oliveira Moncorvo, mãi e tutora do menor José Au­
gusto de Oliveira :Jloncorvo, para transferir para pro­
priedade deste as 6 apolices de fundos publicos que ena
comprára: visto não haver expressa disposiçãO de lei
em contrario, e ser antes conforme a intenção do legis­
lador, e espirito de todas as leis que reg'ulão a admi­
nistração dos bens dos orphãos, o dar-se ao dinheiro
denes um destino seguro e rendoso, qual é sem duvida,
em comparação de quaesquer outros, o emprego nas
apolices da divida publica; sendo certo que a lei s6
teve em vista evitar que o dinheiro dos orph3.os ou
esteja parado, e improductivo no cofre, ou seja menos
seguro e vantajosamente dado por emprestimos a parti­
culares. »

Importando tanto mais empregar os dinheiros dos
orphãos em bens de raiz conforme o preceito da Ord.
reconhecendo-se sua existencia e necessaria observancia,
011 em apolices como mais conveniente seja, depois que
o juro de 6 °/o, estabelecido para os emprestimos á fa­
zenda nacional, decretado no § 4° no art. 6 da ResoluçãO
de 13 ele Novembro de 1841, forão reduzidos e conti­
nuaráõ a fical' a 5 % pelas Leis de 6 de Setembro
de 1854, 26 de Setembro de 1857 e as que se lhe tem
seguido.

Art. 298.

« Os tutores, curadores. testamenteiros legitimas
e dativos, vencem pelo trabalho de sua administração
do que os bens rendem, não excedendo de 50~OOO

annualmente. »
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Na nota t a este artigo, pago i6t da 26
' edição,

se repete o que consta da que lhe corresponde na
t 6; mencionão-se as observações que lhe forão feitas,
transcrevendo denas a primeira parte, constante do
transumpto aposite do Alvará de t 6 de Setembro de
'18U, e em seu seguimento diz o autor o seguinte:
« É duvidoso se a vintena da Ord. liv. to, til. 88,
§ 53, está comprchendida neste Alvará; e tanto assim,
que Per. de Carv" Linh. Orphanol., not. 309, tendo
escripto depois do Alvará, diz que a vinteria não pMe
exceder a 50:fPOOO annuaes, seja qual fôr, o rendi­
mento dos bens e o trabalho da administração. Bem
sei que, pela mudauça dos tempos, esse premio dos
tutores e curadores deve. ser augmentado; mas o
caso é que o não tem sido, e que o Decreto de i8
de Novembro de 18~8 assim o suppõe. É forçada a
inteIligencia que o Sr. Rebouças dá a esse decreto,
oque todos confirmaráõ pela simples leitura. Odecreto
não cogitou da differença do valor da moeda, nem
a porcentagem que marca aos curadores de bens de
defuntos e auselltés, no valor de ~OO:fPOOO a.nnuaes,
corresponde a essa supposta differença do valor da
moeda, com a elevação dos 50:fP000 da Ord., não
quanto ao limite delle, elevado ao tresdobro pelo
Alvará, mas quanto ao modo ~e calcula-lo, na razão
de 5 010 do rendimento liquido. »

Observações.

A. Ord. Liv. l° Tit. 88 no § 53 diz assim: « E para
que os tutores e curadores com melhor vontade apro­
veitem, e administrem os bens dos orphãos, haverãO, por
seu trabalho, em cada um anuo, a vintena do que os
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bens l'enderem, não passando a vintena de 50~000 de
cada um anno. »

E bem se vê que, em tanto, taxa o maximo a have­
rem os tutores e curadores de vintena dos rendimentos
annuaes dos bens de sua administração.

Ora, o Alvará de 16 de Setembro de 1814 diz que:
({ Se elevem ao tresdobro as penas e multas a dinheiro
que se achão nas Ordenações: d'aqui em diante se en­
tenderáõ com o accrescimo de duas partes mais, na
couformidade do que, mando praticar com as alçadas;
o que se observara tambem nas taxas para os libellos,
g'abellas, provas por escripturas e insinuaçoes, segundo
a disposiÇãO das Ordenaçoes do Liv. 3° Tits. 30, 84 e
59, e Liv. 4° Tit. 612 e em todas as mais da lei do
Reino em que não tiver havido determinação e~pecial e
posterior a ella8. »

Assim, pois, nü'o póde ser de modo algum duvidoso
que o maximo de 50 000, taxado no § 53 da Ord. Liv. lo
Tit. 88, ficara elevado a. 150:tP000 desde que promulg-ado
o Alval'a de 16 de Setembro'de 1814, por não haver
alguma outra determinação especial, e posterior á mesma
Ord. Liv. l° Tit. 88 § 53, como por exemplo, a respeito
da do Liv. 3· Tit. 59 se deu no Alvará de 30 de Outu­
bro de 1793.

A omissão de Pereira de Carvalho, no lugar que o A.
cita das Primeiras Linhas do Processo 01'phanologico,
nunca seria derogatoria do exposto Alval'á de 16 de Se­
tembro de 1814; e o Decreto de 18 de Novembro de 1848,
que toma por exemplo aquella preexistente taxa de
50~000 do § 53 da Ord. Liv. l° Tit. 88, no eleva-la a
400~000 para os curadores de heranças jacentes, não
apoia de modo algum a insistencia da nota a que se
referem estas observaçoes, dizendo no art. 2· o seguinte:
« Os curadores das heranças jacentes e bens dos de-
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funtos e ausentes, além da porcentagem que lhes cabe,
em commum com os empregados do juizo, receberdõ
mais . ... 5 0/. do 'rendimento liquido dos bens de
raiz que ficarem debaixo de sua g'Marda e adminis­
tração, comtanto que o total dessa porcentagem não
exceda a somma annual de 400' 000, por ser este o
premio flue a Ord. Liv. 10 Tit. 88 § 53 concede aos
curadores dos orphãos, como limite equivalente d
quantia de 50~000 que a citada Ord. prescreve em tal
caso. »

Tanto mais não se podendo dar outra razllo para esse
maximo de 400~000, senão a de corresponder aos 50~000

da Ord. elevados aos 150~000 do Alvara com a differença
do valor. da moeda, em 16 de Setembro de 1814 para o
da corrente e legal em 18 de Novembro dé 1848.

SECÇÃO II

DOI' DIRElTOS PESSOÁES NAS RELAÇOES ClVlS.

TITULO I.

Dos contractos em geral.

Art. 34·2.

« São nuHos em juizo, efóra delle, todos os con­
tractos onerosos. feitos pelas Ordens Regulares para
alienação de bens moveis, immoveis e semoventes
de seu patrimonio, uma vez que não haja precedido
expressa licença do governo para a celebração de taes
contractos. l)

Na nota i a esLe artigo, o illustre auLor da Con­
solidação das Leis Civis, de pago 178 á pago 180,
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coacerva toda a legislação positiva e regulamentar
com os avisos e ordens do poJer executivo a respeito
e ostenta que os aforamentos se não comprehendem
na disposição prohibitiva das alienações dos bens
immoveis, porque não são sujeitos ao imposto da siza,
e que a este imposto se não davem sujeitar as acqui­
sições pelos proprietarios das bemfeitorias que tenhão
feito os arrendatarios nos predios de seus arrenda­
mentos.

Observa.côes.

Nem porque os aforamentos deixem de ser etrectiva­
mente sujeitos ao imposto da siza perdem sua essencial
qualidade de importarem alienação do dominio util dos
predios aforados: ficando os respectivos proprietarios,
por etreito deUes, tão s6mente na conservação do res­
pectivo domínio directo.

Os arrendatarios SãO indubitavelmente proprietarios
das bemfeitorias que tenhão feito nos predios arrenda­
dos. Se do seu domínio passão ao do proprietario do
mesmLJ premo, augmentando-o de valor em pagamento de
rendas de dividas, ou pag'ando aos arrendatarios sua
importancia, certamente nisso se dá uma verdadeira
alienação da parte do arrendatario e acquisição da do
proprietal'io de bens immoveis por sua natureza e que
para ser válida depende necessariamente de ser-lhes
pago o correspondente imposto de siza; e assim é que
se pratica sempre que é dado por findo o arrendamento
de predios rusticos e os proprietarios etrectivamente tra­
tão de havê-los a si com as bemfeitorias e moveis, que
os arrendatarios ou quaesquer outros occupadores legi­
timos tenhão feito conforme a Ord., Liv. 40

, Tit. 54,
§ 1 e ad instar do pr. e § lo do Tit. 95 e do § 13 do Tit.
9'7 da mesma Ord. Liv. 40

•
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A opiniãO do illustre autor deverá prevalecer quando
no titulo de arrendamento se achar estipulado que a
proporção que as bemfeitorias fÔI'em feitas :relo arren­
dataria ficaráõ sendo do proprietario e fazendo essen­
cialmente parte do preclio arrendado.

Art. 355.

« São annullaveis os contractos feitos por pessoa
relida em carcere privado, além de incorrer o offen­
SOl' na pena decretada pelo art. 189 do Cod. Crim.

Na nota 2 a este arL., 2' edição pag, i86, o ilfusLre
autor depois de citada a Ord., Liv. 4°, Tit. 75, pr,
diz: « No texto da i a edição estava - são nullos-,
e agora digo,-são annullaveis-, porque nulJidade
depende de uma acção. ReguI. n. 737, art. 685.
Se a acção de nullidade fôr proposta depois da con­
demnação em juizo criminal, está provada a prisão
em carcere privado, e não se póde mais questionar
no Juizo Civil, sobre a existencia deste facto, e sobre
quem seja seu autor. - Art. 68 de Lei de 3 de De­
zembro de i8U. »

Obse?'vações.

A Ord., Liv. 4°, '1;it. 75 diz expressamente: « Não se
poderá obri,qa?' ao que o p?"endeu, nem ao qtle o man­
dou prende?', nem a outra pessoa alguma, e se o fize?',
não valha, nem tenha etfeito. »

Em seguimento « Se elle quize?' fazer obrigação ou
contracto á pessoa, por cujo requerimento foi preso, o
tal contracto, ou obrigação não valerá, salvo, etc

No transumpto, pois, desta lei se deveria usar de suas
proprias expressões, ou resumindo-as, na versãO dellas
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dizer cathegoricamente nullos os contractos referidos e
não annullaveis por depender de acção e sentença a
declaração formal de sua nullidade: pois que regTa ge­
ral é que a sentença declaratoria é necessaria ainda
quando a lei diz: por esse mesmo feito conforme o
Assento de 20 de Julho de ]780.

O art. 685 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de
1850 trata especialmente dos contractos que para se
julgarem nullos dependem de acção rescisoria; e são
estes os que propriamente se devem dizer annullaveis.
Os que a lei expres3amente ha por nullos, como são
os de que trata a Ord., Liv. 4°, Tit. 75 nos termos tex­
tualmente expostos, dizem-se nullos de pleno direito e
não annullaveis como se vê dos arts. 682, § 1° e 684
§ 1, mesmo do Reg'uI. de 25 de Novembro de 1850 com
refe:rencia aos arts. 129, 288, 468, 656 e 677 do Cad.
do Com.

Art. 358.

« São tambem annullaveis os contractos simulados,
a saber, em -que as partes convencionarem com malicia
o que realmente não qoerião convencionar, ou seja
para prejudicarem a terceiros, ou para defraudarem
o pagamento de impostos e disposição de qualquer
lei. »

A' nota 3 a este art. na f a edição fizerão-se obser­
vações qllanto a Ord., Liv. 4,0, Tit. 7f sustentando
a procedencia da denuncia de si para relevar da pena
que a mesma lei sancciona aos que fazem contractos
simulados.

A essas observações disse o illustre autor da Can­
solidação das Leis Civis na 2a edição, pago t89, o
seguinte: « Não é possivel condescender com esta
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censura. A. Ord., Liv. 5°, Til. 75, sobre os bulrães
e illiçadores tem referencia a especie da Ord., Liv. 4,0,

Til. 7°, § 2°, e as do art. 264 §§ to, 2° e 3° do
Cod. Crim.; mas não os contractos simulados de que
trata a Ord., Liv. 4°, Til. 7'1. O art. 310 do Cod.
Crim., tratando de factos criminosos pela Legislação
anterior, e não considerados como taes pela Legis­
lação actual, não é applicavel ao caso dos contractos
simulados que é punivel pela Legislação actual na
generalidade do § 4° do citado art. 264 do Cod.
O que tem applicação é o arL. 33 do Cod. Crim., e
por virtude delle as penas da Ord., Liv. 4,0, Til. 71
estão substituidas pelas do estellionato na hypothese
do mencionad'J § 40 do citado art. 264. O art. 94­
do Cod. do Proc. Crim., fallando em geral da con­
fissão do réo em juizo competente, não exclue a
confissão feita no Jujzo Civil, confissão que pMe
ser invocada como prova no Juizo Criminal. Eu não
supponho que lal confissão se faça no Juizo Civil,
advirto simplesmente que ena não opéra o perdão
do § Ioda Ord., Liv. 4,0, Tit. 71. Pela Legislação
;~ctual não ba caso possivel de perdão de penas senão
nos declarados pelos arts. 66 e 67 do Cod. Crim.

Observações.

Vigora tudo quanto se disse, observando a nota 4
do art. 358 na I' edição.

O art. 94 do Cod. do Proc. Crim. é assim: « A. con­
fissão do réo em juizo competente, sendo livre, coinci­
dindo com as circum tancias do facto, prova o de­
licto. »
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E bem se vê que nllo póde ser competente no seu
intuito o juizo civil em que alg'uem denuncie de si,
conforme a Ord. Liv. 4°, Ti~. 71, para reclamar pela
nullidada do contracto simulado, unico objecto da
mesma denuncia civil; e que para nesse caso ser con­
siderado réo confitente em liberdade no juizo compe­
tente, coincidindo com as circumstancias do delicto,
seria necessario ter-se-lhe qualificado em crime a im­
putaçilo do contracto de simulaçilo, de que trata a
mesma Ord. Liv. 4°, Tit. 61, e achar-se elte pronun­
ciado réo por essa causa.

Se a denuncia do engano que fez a alg'uem partici­
pante de um contracto simulado o qualificasse imputavel
do delicto inherente , por maioria de razilo, serviria de
obstaculo a provar-se a mór parte dos crimes de falsi­
dade de qualquer instrumento, desde o de quaesquet'
contractos entre vivos até o de testamento aberto ou
cerrado, quando, além do tabelliao e dos individuos
assignados no mesmo instrumento, como quasi empre
succede, ninguem mais nouves'e a dar testemunho do
occorrido.

O perdão, de que tl'atllo os arts. 66 e 67 do Cod.
Pen., dependentemente de processo criminal e de sen­
tença em cousa julg'ada; não é certamente applj~avel

a denuncia civil, de que trata a Ord. Liv. 4°, Tit. 71,
e que, relevando a imputação do delicto de simulaçao
prejudica toda a acção criminal, que .no caso coubesse
por parte da justiça ou de terceiro damnificado contr.a
o civilmente denunciante de si.

Art. 359.

Na nota 2 a este artigo, pag. i 90 da 2a edição, diz
o autor o seguinte: « O § 6° da citada Ord. Liv. ~o,

Tit. i3, designa as transacções entre os contractos
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rescindiveis por lesão, e no Repertorio, Tom. 3°,
pago 354, toma-se esta palavra no sentido rigoroso,
opinando-se sempre que a transacção (contracto de
composição entre as partes para extinguirem obri­
gações litigiosas ou duvidosas) tambem pMe ser res­
cindida por lesão, reconhecendo-se todavia que o
caso é duvidoso. Entendo a Ord. por diverso modo,
não tomo a palavra transacção em seu sentido ri­
goroso, porque a doutrina geralmente seguida é que
não se pMe allegar lesão contra as transacções. Se
ellas têm por objecto direitos litigiosos ou duvidosos,
se o seu fim é a prevenção de demandas, a tran·
quillidade das partes; nada menos razoavel do que
facilitar litigios futuros sob pretexto de lesão. »

Observações.

Â. Ord. Liv. 4°, Tit. 13 no mencionado § 6°, referindo­
se ao conteúdo nos antecedentes paragraphos, diz que:
« Tudo o que dito é, ha lugar não s6mente nos con­
tractos das compras e venda , mas ainda nos contractos
dos arrendamentos, aforamentos, escambos transacções
e quaesquer outras avenças em que se dá ou deixa
uma cousa por outra.

E o firma nas excepções constantes dos §§ 7° e se­
guintes, nllo contemplando neHa transacção alguma
sobre compra de herança, posto que dada textualmente
em direito commum pela L. 78 § ult. ad senatusc.
trebell.: « Heres ejus, qui post mortem suam rogatus
erat universam hereditatem restituere minimam quan­
titatem , quam solam in bonis fuisse dicebat, his qui­
bus fidei commissum debebatur , restituit: postea re­
pertis instrumentis, apparauit quadruplo amplius in
hereclitate fuisse: quresitum est, an in reliquum fidei
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-commlSSl nomine, conveniri possit ~ Respondit secun­
dum ea qure proponerentul", si non transactum eSl:lB,
posse. »

Nem parece licito pretender-se que o termo trans­
acções fosse cabido no exposto § 6° do Tit. 13 da Ord.
Liv. 4°, fóra de sua proprla e geral accepçilo juridica :
« Litigüs jam motis et pendentibus, seu postea.....
movendis (controversia) certa lege finita ex. L. ult. cod.
transs. e L. 14 e ff. eod. »

Achando-se já no seu intuito justamente empregado
na Ord. Liv. 3°, Tit. 20, § 15, no pr. do Tit. 50 e na
2" parte do Tit. 59.
~esmo nessa accepçM genuin~ a Ord. Liv. 3°, Tit. 78,

de « Quando poderão appellar dos autos, q~te se
fazem fó?"a do juizo~ e de que effeito serão as p1'otes­
tações que se fazem fóradeLZe», tem no § l° Q se­
guinte: « Póde-se, por exemplo, se dous litigassem
sobre uma cousa, e fizessem transacção sobre essa de­
manda em prejuizo de terceiro, os que assim fizessem
transacção não poderão app311ar, mas aquetles em
cuJa fraude, e pr~j'/;(,izo feita fosse, pode1'ão appellar,
deCla?'ando na appellação a razão legitima, e ap­
provada da fraude, e engano, pm' q'l.te foi feita a
M'ansacção, e em seu damno e pr·e}uizo. »

Em summa', não póde ser duvidoso que as trans­
acções, propriamente ditas, sejão susceptiveis de re­
scisão ou nullidade por lesão enorme ou enormissima,
conforme o § 6° da Ord. Liv. 4°, 1'it. 13, á vista da
Lei de 31 de Maio de 1774, que as exceptua da regra
geral prohibitiva da clausula depositaria nesta sub­
stancia: « Ordeno que a 1· das sobreditas clausulas se
não torne mais a praticar em outros alguns casos, que
;UM sejão 3°, o das transacções, em que os
transigentes pretendem impugna-las, e preseguir o ne-
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gocio principal em todo, ou em parte, quando nellas
se acharem lesos enormissimamente; comtanto que
neste 3° caso hajão de refundir, antes de serem ou­
vidas, o que por etreito das tq'ansavpões impugnadas
houverem recebido. »

Art. 36-1.

« O juro ou premio do dinheiro de qualquer es­
pecie, será aquelle que as partes convencionarern.»

Na nota 1 a este artigo, de pag. 191 á pago 192,
luminosa no seu todo, diz o autor, falIando do
anatccismo ou juros de juros, o seguinte: « Cessou
portanto o vicio da usum; e estão sem vigor a Ord.
Liv. 4°, Til. 67 , e Til. 70, § -lo, e todas as mais
disposições sobre contractos usurarios. Cessou tam­
bem a reprovação do anatocismo e da mobatm.­
Ord. Liv. 4°, Tit. 67, § 8°; ficando essas immo~

deradas exigencias para o fôro da consciencia, etc.»

Observações.

A Ord. Liv. 4° no Tit. 67 não prohibia nem condem­
nava positivamente o anatocismo senão por maioria de
razão de suas d'isposiçõe , indirectamente ou simulado,
nos termos do § So da mesma Ord.

Bm direito commum é que se continuava a ter a pro­
hibiçllo do anatocismo expressamente sanccionada na
L. IS, Cod. de usur. dizendo: « uHo modo usurre
usurarum exiguntur» e esta é a que consta litteral­
mente do art. 253 do Cad. do Com., emquanto diz que:
« É prohibido conta1' juros de jurOS», com a seguinte
modificação; « Esta prohibição não comprehende a ac-
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cumulação de juros vencidos aos saldos liquidados em
conta corrente de anno a anno. » Jur:;tamente porque,
então, accede ou se reitera uma nova obrigação, e
seria injusto que o não cumprimento della por parte do
reliquado devedor lhe aproveitasse em damno do credor
e subversão do pr. de Direito consagrado na Lei 161 ff.
de reg'. jur.: « Jure civili receptum est, quoties per
eum, cujus interest conditionem non impleri, fiat quo­
minus impleatur, perinde haberi, ad si impleta con­
ditio fuisset. . . . . . », com dependencia ou não de
um outro titulo de obrigação ou em separado, como
realmente acontece com os que são mutuantes de di­
nheirQ a bancos ou casas bancarias e com os possui­
dores de apolices da divida publica recebendo semestral­
mente os juros dellas, que lhes bastem para comprarem
outras.

Á prohibição geral dos juros convencionaes constante
do Tit. 67 da Ord. Liv. 40

, seguia-se a modificação
conteúdanoAlvará de 17 de Janeiro de 1757, taxando-os
a 5 %, e a do de 15 de Maio de 1810 exceptuando de
toda a taxa os contractos de mútuo a risco mari­
timo.

Depois de promulgada a Lei de 24 de Outubro de
1832, que no seu art. 10 disse que « o juro ou premio
do dinheiro de qualquer especie seria aquelle que as
partes convencionassem » , ficárllo-se admittindo as es­
tipulações de juros com as de capitalisarem, quando
não pagos nos prazos condicionados, o que, como
ponderado fica, suppõe no credor o recebimento desses
juros e um reiterado mútuo da importancia delles.

Intoleravel é, porém, que os contractos desses juros
quando enorme ou enormissimamente lesivos como
quaesqner outros contractos fenel'aticios, não ficassem
sujeitos á acção constante do § 60 e do final do Tit. 13
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da Ord. Liv. 4°; pois que nem a mesma Lei de 24 de
Outubro de 1832, nem alguma outra o exceptua.

Resultando de tão absurda pratica intelligencia a ruina
do mutuarias de dinheiro a premio ou juro absoluta­
mente superior a todo o lucro passiveI do mesmo di­
nheiro ; comquanto muito bem empregado em qualquer
industria rural ou fabril.

Art. 368.

« É necessaria a escriptura publica para prova dos
contractos, quando o o'bjecto deltes exceder á taxa
de 800~OOO, em bens de raiz; de 1:200~OOO em
bens moveis. »

Na nota 2 a este artigo, pago 201 da 2a edição,
depois de citado o Alvará de 30 de Outubro de 1793.
prosegue dizendo: « Não se tem ainda entendido
esse Alvará. e por isso vemos estabelecida no art. 123
do Cod. do Comm. a taxa de 400~ (quanto á prova
de testemunbas) para os contractos commerciaes,
quando devia ser superior á dos contractos não com­
merciaes. Examine-se com attenção o texto do Alvará.
e a presente interpetração será justificada. No Oflicia
de 23 de Setembro de 1835 até declarou-se que o
Alvará estava sem vigor I »

Observações.

No Alv. de 30 de Outubro' ue 1793 se contém tres
disposiçoes: a I", a respeito das convençoes commer­
ciaes em confirmação do Assento de 23 de Novembro
de 1769; a 2" mandando continuar o costume intra ­
duzido no Brasil de se provarem em geral as conven-
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ções por escriptos particulares, valendo estes como
escripturas publicas, e por testemunhas, sem distincção
de pessoas e de quantias; e a 3-, limitando a regTa
geral da 2- disposiçilO ao maximo de 800~ nas conven­
ções sobre bens de rai,z, e de 1:200~ nas de moveis,
sendo celebradas nas cidades, villas ou arraiaes em que
houver tabellião, ou pelos moradores vizinhos das ditas
cidades, villas ou arraiaes , em distancia -tal, que lhes
seja commodo ir a elias e voltarem para suas casas no
mesmo dia

A l- disposiçãO do A.lvará de 30 de Outubro de 1793,
com referencia ao Assento de 2a de Novembro de 1769,
quanto aos escriptos de obrigaç'ões dos commerciantes
ou homens de negocio, no qne respeitava ao seu com­
merci0, já se achava attendida no § 42 da Lei de 20
de J nnho de 1774, e no A.lvará de H> de Maio de 1776
com referencia aos §§ 33 e 34 da dita Lei de 20 de
Junho; e o ficou sendo amplamente a respeito dos com­
merciantes matriculados, pela regra geral C0nstante do
art. 22 do Cod. do Comm., com a sÓ excepção nelle
prevenida.

.A. 2- e 3- disposição d.o Alvará de 30 de Outubro de
1793 ficou l'eduzida a uma só: não podendo haveI! con­
venção civil de quantia excedente a 800~ sobre bens de
raiz, e 1:200~ emquanto aos moveis que possa ser pro­
vada por escripto particular, senão por escriptura pu­
blica, depois que os escrivães do juizo de paz em
todos os districtos, além das cidades e villas, ficaráõ
sendo competentes para fazê-las.

Mesmo ao maximo de 800~ em bens de raiz, e de
1:200~ nos moveis, sobrevierão as excepções.a respeito
das compras e vendas sujeitas á siza, sendo de 200~

para mais; e a dos escravos dependente do pagamento
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da meia siza ou do imposto correspondente , em vista
das leis respectivamente especiaes.

O art. 123 do Cod. do Comm. é positivo para com a
prova por testemunhas, e de nenhum modo se deve
considerar derogatorio do Alv. de 30 de Outubro de
1'793, quanto á sua generalidade respectivamente ás
obrigaçoes civis comprehendidas em um e outro ma­
ximo mencionados, de 800~ e 1:200~.

O Officio do ministerio da fazenda de 23 de Setembro
de 1835, nada mais fez do que acceder ás expostas
distincçoes e modpicaçoes, respondendo ao do inspector
da thesouraria da pruvincia da Parahyba, relativamente
á arrecadaçiI.o da siza: «Que a disposiçãO do Alvará
de 30 de Outubro de 1'793 não traz embaraço algum á
fiscalisação das sizas; porque essa faculdade, que por
elle se permittia para se celebrarem por escriptos par­
ticulares contractos s bre bens de raiz até a quantia
de dous mil cruzados, está plenamente invigorada, e
sem mais algum etreito, senão desde o Alvará de 3 de
Junho de 1809, que impondo aos escriviI.es e tabelliiI.es
que fizessem as escripturas de compra e venda sem
certidão do pagamento da siza, as penas declaradas no
§ 8°, estabeleceu a necessidade de serem taes contractos
celebrados por publicas escripturas; ao menos desde
que a Lei de 30 de Outubro de 1830, dando aos escri­
vães do juizo de paz as attribuições de tabelliães de
notas nos respectivos districtos, fez cessar a possibili­
dade do caso em que o sobredito Decreto de 30 de Ou­
tubro concedia a referida. faculdade, isto é, o caso de
estarem os tabelliães em di;:jtancia tão grande, que as
partes contractantes não pudessem ir fazer as escrip­
turas e voltar no mesmo dia para suas casas. »

R. 7
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TITULO II.

Dos contractos eUl plU"ticnlal'.

CAPITULO I.

Da doação.

Art. 41i.

«. Todas as doações de bens moveis ou immoveis
que excéderem a quantia de 360~OOO sendo feitas
por varão e de 180~OOO sendo feitas por mulher,
devem ser insinuadas. »

Na nota 2 a este art. pago 226 se contém o se­
guinte: « Como a alforria gratuita tem analogia com
a doação, considerada esta como acto unilateral
depois de aceita; segne-se que as cartas de alforria
que por fallecimento do senhor são achadas entre <:eus
papeis, sem que dellas tivessem conhecimento os
escravos libertados não prodllzem seus effeitos legaes
senão depois do fallecimento. Os filhos, pois, de
uma escrava libertada nestas circumstancias nascidos
antes de ter a carta da aiforria produzido seus effei­
tos, antes de ser conhecida, como se estivesse in
mente respost.a, são escravos. );

Obser'1Jarões .

A Ol'd. Liv 4°, Tit. 63 « Das doações e alfo1'ria, que
se podem revoga?' por causa de in.qratidão » no pr.
faz a e1ficacia da doação pura e simples dependente da
aceitação do donatario ou de alguem que com direito
a possa aceitar por elle; mas, tratando da alforria no § 7°
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não a faz dependente da aceitaçãO do beneficiado, jus­
tamente por não ser passiveI dar-se ou admittir-se com
procedencia o caso inconcebivel, em que o escravo pu­
desse dizer que não queria ser liberto ao senhor que lhe
proferisse ou tivesse proferido a liberdade: tanto é que
a concessão de liberdade pelo senhor ao escravo não é
contemplada em nenhuma serie de convençoes de que
faz menção a Ord., Livo 3° no pr. e nos §§ seguintes do
Tit. 59.

Mesmo no caso de ser litteralmente applicavel ás doa­
çOes de liberdade de senhores a escravos o que está
disposto no pr. do Tito 63 da Ordo, Liv. 4°, a respeito
das doaçoes puras e simples, em geral, o senhor do
escravo e pelo escravo ter-lhe-hia immediatamente con­
cedido e aceitado a liberdade por este como aquelle a
quem por direito competeria faze-lo.

Assim, pois, sempre que a carta de liberdade, appa­
recida ou apresentada depois do fallecimento do libertante
senhor se achar pura e simples, deve-se ter que o liberto
o ficára sendo desde a sua data; e, sendo do genero
feminino, todos os fructos de seu ventre, acontecidos
depois da data do proprio titulo, devem ser tidos e re­
conhecidos por livres e mesmo ingenuos, aliás, dar-se-hia
o absurdo de serem geralmente válidas e e:ifectivas todas
as doaçoes entre vivos e ao contrario valerem sómente
como causa mortis as liberdades, só pelo facto de não
preexistirem os libertos de posse dos respectivos instru_
mentos liberaes ou titulas por escripto: tanto mais que
nunca se pôz em duvida imputar ao acervo dos bens
dos libertantes emquanto vivos os valores das liberdades,
concedidas por titulas anteriores ao seu fallecimento;
e sómente como disposiçoes testamentarias imputaveis
nos haverea de que elles poderião dispôr causa mortis,
as liberdades concedidas em seus testamentos como dis-
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posições de ultima e derradeira vontade; e expressa­
mente para terem execução por effeito delles.

Em regra geral a herança se adq uire ao herdeiro
ignorante de ter nella succedido ab intestato ou por
mstituiçãO testamentaria « Omnis hereditas, quamvis
postea adeatur, tamen cum tempore mortis continua­
tur » L. 138 ff. de Reg. Jur.

E especialmente a Tespeito dos filhos .das escravas
quem a adquiria por herança, legado, ou outro titulo le­
gitimo fica sendo delles senhor, ainda que delles não
t~nha ~onhecimento, desde que nascidos L. ult. cad. de
hered. acto § 3° Inst. per quas pers, cuique acq. « Item
vobis acquiritur quod servi vestl'i ex traditione nascis­
ciuntllr: sive quid stipulentur, sive ex donatione, vel
ex legato vel ex qualibet aliâ cansa acquirant. Hoc enim
vobis ignorantiblls et invitis obvenit. »

Como não ter adquerido a liberdade o liberto pelo se­
nhor desde que lh'a concedeu posto que desde logo não
lh'a dando a saber e goz::1r~

Como não serem livres os filhos da liberta nascidos
ulteriormente á data do titulo da concessão de sua li­
berdade ~

Art. 4-i3.

« A escriptura publica é da substancia da doação,
sempre que esta dependa de ser insinuada. »

Na nota 2 a este art., pag. 228 da Conso­
lidação das Leis Civís, depois de citada a Ord.
Liv.4-°, Tit. i9 se contém o seguinte: « Temos aqui
uma excepção. As doações entre parentes nos casos
da Ord., Liv. 3° Til. 59 devem ser insinuadas, como
observou-se na nota ao art. 4i { ; porém a escríp­
tura publica não é da substancia della ex vi da cito
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Ord. § ii, e da 2" parte do § 2{ que diz: « E
quanto aos dotes, e quaesquer outras conve.neões e
promettimentos feitos nos casamentos, haverá lugar
o que acima dissemos no § ii. »

Observações.

A Ord. Liv. 4° no pr. do Tit. 19 dizendo que a regra
geral de que trata, não haveria lug'ar « Quando o con­
tracto fõr tal que segundo direito não possa valer sem
escriptura, e que a escriptura seja de substancia do
contracto, a sim como nos contractos que se devem
fazer e insinuar», certamente exceptou este caso da
generalidade constante do § 11 da Ord. Liv. 3° Tit. 59;
e nem jámais poderia isso entrar em duvida, depois que
pelo Assento de 21 de Julho de 1797 ficou declarado,
de conformidade com a Lei de 25 de Janeiro de 1775,
que os dotes Tlrofecticios e as doações carecião de in­
sinuação para que valessem além da taxa estabelecida.

Mesmo o § 21 em referencia ao § 11 da Ord. Liv. 3°,
Tit. 59 ficou derogado desde que pela Lei de 6 de Ou­
tubro de 1784 foi essencialmente determinado -que as
convenções esponsalicias deverião ser feitas por escrip­
turas publicas, e não de outro modo, por mais que
nellas intervenha os proximos parentes e consaguineos
ascendentes e descendentes.

Art. 4.U.

« Deve ser requerida a insinuação aos JUIzes da
primeira instancia, e averbada no livro competente
dentro de dous mezes a contar da data da es­
criptura. »
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A nota 3 ao art. acima, pago 228 da 2" edição,
consta do seguinte: « Não me consta que exista
esse livro. »

Observapões.

A.o tempo em que foi confeccionada e se promulgou
a Lei de 22 de Setembro de 1828 existia o Livro que
nella se menciona para se averbarem as doações in­
sinuadas; e continuou a existir na chancellaria mór
até que pela outra Lei de 4 de Dezembro de 1830 fi­
cárão abolidos os registros das mercês e das cartas e
A.lvarás que se fazião na mesma chancellaria. 'mór, pas­
sando os respectivos livros para o archivo da secretaria
do imperio.

CAPITULO II.

Do deposi to.

Art. 4.36.

«Não cessará a prisão ainda que o depositario
remi so dê fiadores. »

A nota 3 a este artigo, 2a edição pago 24.5, depois
de citar a Ord. Liv. 4.0

, Tit. 76, § 5°, diz que:
« As palavras·- nem podord dar l'Uigar aos bens­
são inuteis. A cessão de bens, nos termos do § 10
da mesma Ord. I era um remedio para evitar a
prisão em mataria civil. Esse remedio cessou, por­
que cessou o mal que elle evitava. Pela Lei de 20
de Junbo de 1774. § 19 e Ass. de 18 de Agosto
do mesmo anno (lS devedores impossibilitados de
pagar não podem ser presos.
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Observações.

A Lei de 20 de Junho de 1774 no § 19 s6mente re­
leva os devedores, que não tenbão occultado bens por
d610 e malicia; e assim o Assento de 18 de Agosto do
mesmo anno considera os devedores impossibilitados
sem fraude para não serem presos ou conservados na
prisão em que se achassem.

Consequentemente os devedores fraudulosos continuilo
a estar sujeitos á sancção legal da prisão, tanto é que
o Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850 no
art. 349 § 33 concede que sejão detidos em prisão até
2 mezes e no art. 525 até um anno quando escondem
os bens para não serem penhorados ou deixão de os
possuir por dólo.

Art.. 437.

« O depositario judicial será preso não entre­
gando a cousa depositada no prazo de 9 dias, de­
pois que lhe fôr ordenado. »

A nota 3 a este art. pago 245 da 2" edição da
Consolidação das Leis Civis djz: « Os deputados e
senadores podem ser depositarias judiciaes, visto
que nenhuma. lei o prohibe, embora não possão
seI' presos sem licença de SUl camara. »

Observações.

o caso meditado na nota 3 ao expt.sto artigo não deve
entrar no espirita. O depositaria judicial cumpre que
seja pessoa sem suspeita Chã, abonada e sujeita á ju­
risdicçãO do juiz, perante quem se procede; e nesse
caso não podem estar os deputados e senadores, en-
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tidades de qualificaçl10 suprema e absolutamente ex­
ceptuadas de se lhe verificar uma comminação tão obvia
e inherente á obrigaçãO dos delJositarios como é a de
prisão immediatamente por mandado do juiz da causa.

Art. 4,U.

« Exceptua-se o dinheiro, se as partes concor­
darem em deposita-lo em mãos de pessoas de sua
confiança. »

A nota 3 a este artigo, pago 247 da 2a edição diz:
« Aviso de 5 de Março de i849, explicado pelo de
n. 263 de 30 de Outubro de i85L Não concorda
com este ultimo Aviso o art. 526 § i o do ReguI.
Commerc. de 25 de Novembro de i850 que dos
depositos geraes não exceptou o dinheiro. »

Observações.

A. Lei de 21 de Maio de 1751 fez privativo do de­
posito publico o do dinheiro, e em seu seguimento o
das peças de ouro, prata, joias e pedras preciosas, di­
zendo ~ « Fará com que o dirbheiro, peças de ouro,
e prata, joias e pedras preciosas, seJão guardadas
na sob?'edita fdrm,a. »

O Decreto de 17 de Julho de 1778, a respeito dos de­
positos com referencia á sobredita lei e as que se se­
guirão, tratando de distinguir dos bens moveis que
deverião ir para o deposito publico os que competeria
depositar em mãos particulares, o determinou assim:
« E hei outrosim por bem, que as Leis de 21 de
llfaio de 1757, e de 20 de Junho de 177~, emquanto
mandão, que todos os moveis penho?'ados se levem a6



-105 -

deposito público, só se entenda e obsel'vlJ emquanto
as peças de ouro, prata e outros metaes de valor, e
as ped'J"as pt'eciosas; e que o resto dos moveis possa
ficar em depositas particulares d convenção das pat'­
tes, e arbitrio dos juizes: declarando para este effeito
o detet'minado nas mesmas leis,»

Consequentemente ficou em todo seu vigor o que se
achava estabelecido quanto ao deposito do dinheiro:
cousa nunca confundida com os moveis de qualquer
natureza e especie, como se reconheceu e confirmou no
Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 pelo seu
art, 526 § l°, dizendo que « Feita a penhOt'a, serão os
bens depositados pela maneú'a seguinte: § l° no de­
posito pUblico, ou no .qel'alonde não houvet' publico,
o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas e papeis
de credito: § 2°, no deposito gel'al os bens de raiz e
os moveis ou semoventes não havendo depositario
particular: § 3°, no deposito particular os semoventes
e os moveis de difficil conducpão, ou de guarda des­
pendiosa e arriscada. »

Assim, pois, os Avisos ele 5 de Março de 1849 e 30
de Outubro de 1851 devem s6mente ser ent~ndidos e
applicados nos termos demonstrados. Senão ficaria o
dinheit'o sem ter depositario legal não sendo compe­
tente o deposito publico, por menos o poder ser o ge­
ralou particulllr, admittido para os bens moveis que
não fôrem ouro, pt'ata, joias e pedras preciosa e para
as bens de raiz.

Art. U5.

« Não havendo depositarios geraes, os depositos
judiciaes dos referidos objectos serão feitos em poder
de depositarios particulares, ouvidas as partes sobre a
sua idoneidade. »
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Â. nota 4. a este art., pago 247 da 2a edição, é a
seguinte: « Aviso n. 162 de .fi de Novembro de
1.847. Os depositarios particulares de dinheiros da
fazenda págão juros. Decisão n. 221. de 28 de
Agosto de 1.851.. »

Observações.

o Aviso n. 162 de rI de Novembro de 1847 confirma
o exposto e ponderado nas observações antecedentes ao
art. 444 e sua nota dizendo que: « O governo autori­
sado pelo art. 33 da Lei de 18 de Setembro de 1845
estabeleceu pelo Regu!. do l° de Dezembro do mesmo
anno as caixas de deposito publico nas thesourarias de
todas ai:j províncias, e por isso em cada uma delIas um
cofre especial e privativamente destinado para os de·­
positos publicas de dinheiro, papeis de credito, objectos
de ouro, prata e diamantes, que se fizer'em nos termos
das capitaes das províncias, arts. l° e 6°. Creados assim
os cofres dos depositas publicas nas thesourarias das
províncias para exercerem as suas funcções privativas
sómente dentro dos termos das respectivas capitaes, da
mesma fórma que ant~riormente se restringião as ope­
rações dos depositas publicas da côrte e da cidade da
Bahia nos termos dellas. .

À Decisão n. 221 de 28 de Agosto de 1855 não auto­
risa a dizer-se como reg'ra g'eral, que os depositarias
particulares de dinheiros da fazenda págão j nros, senito
a declarar que os deveráC pagal' pela mora, e quando
comminatoriamente condemnados neUes por estes ter­
mos: « O art. 43 da Lei de 28 de Outubro de 1848
como se deduz das suas palavras- ou pessoas a cujo
cargo esteJão dinheú"os publicos, comprehende os de­
po!:itarios particulares de dinheiros pertencentes á fa-
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zenda nacional; devendo, porbn, ser considerados su­
jeitos ao juro anrvual de 9 % s6mente depois que te­
nhão sido noti{wados por mandado do juiz, por or­
dem de quem t'ecebê'f'ão o deposito, para tazerem a
sua entrega quando effectivamente essa pena tenha
sido imposta pelo mesmo juiz. »

Ârt. 448.

« Provão-se estes depositas pelos respectivos autos
de penhora, embargo. e sequestro, assignados pelo
depositaria. Sem assignatura do depositaria não
existe deposito. »

A nota 2 a este artigo, integralmente consta do
seguinte: (( Ord. Liv. io, Til. 24 § 2i. Ahi se diz
- e não as querendo assignar serão de nenhum
effeito,. entretanto que, com esta Ord. se autorisa a
pratir,a, que foi adoptada pelo arl. nH § 3° do
ReguI. Commerc. de 25 de Novembro de iSoO, de
fazer assignar os depositas por duas testemunhas,
sem assignatura daquelle que os officiaes querem que
seja depositaria. O deposito é um contracto, e se­
melhante pratica occasiona muitos abusos. »

Observações.

Erradamente, na nota 827 ao § 409 das Primeiras Li­
nhas de Pereira e Souza, se acha citado o § 21 do
Tit. 24 da Ord. Liv. l°, quando cumpria referir·-se ao
§ 19 e ao 20 da mesma Ord., emquanto em qualquer
delles é determinado que, não se prestando a parte a
assignar por termo o que confessára, valha por sua
assignatura a de duas testemunhas presentes ao occor­
rido.
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Nem se pMe dar providencia mais concentanea e ra­
zoavel. Se a pessoa que declara, confessa e affirma ter
em seu poder o dinheiro ou outro qualquer objecto de
valor, e que ahi é seg'uidamente embargado ou penho­
rado, lavrando-se o auto do embargo ou penhora com o
do deposito se nega a assigna-Io, continuando, todavia,
a conservar o mesmo dinheiro ou objecto em seu po­
der embargado ou penhorado, necessariamente por fla­
grante contumacia, se lhe deve intimar que fica sendo
depositario judicial do que assim fica penhorado ou em­
bargado, sendo o auto assignado por duas testemunhas
do occorrido procedimento, Senao ficaria frustrado o
embargo ou a penhora podendo o depositaria, no caso
expôsto, dispôr livremente do objecto do seu deposito
por nao haver neUe embarg'o filhado ou penhora com
apprehensãO corporal, emquanto outra providencia se
houvesse de dar, porque então poderia dizer como diz
o illustre autor na nota acima: que nao tinha contra­
hido obrig-ação alguma que o detivesse, por depender
da assignatura que uM prestára ao auto ou termo in
eontinenti lavrado pelos ofliciaes de justiça encarre­
gados de dai' cumprimento ao proprio mandado judicial
que lhe fôra presente para ser executado.

CAPlTULO V.

Da compra e venda.

1rt n69,

« 1 acção de lesão não é admissivel na compra
e venda que se fizer em hasta publica, com as so­
lemnidades legaes. »

Na nota 6 a este artigo, pags. 293 e ~94. da
2- edição cHão-se as Ords. do Liv. 4° Tit. t3 § 7·,
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e do Liv. 2° Tit. 53 § 7°, e é luminosamente firmada
sua pratica applicação, e a do art. 546 do ReguI.
n. 737 de 25 de Novenbro de i850 com referencia
ao § i8 da Lei de 20 de Junho de t774..

Observapões.

No § 7°, o Tit. 13 da Ord. Liv. 4° contém dous tem­
pos, o anterior e -ulterior á pratica das solemnidades
para a remissão.

Quanto ao primeiro concede a acção de lesão, di­
zendo: « E ainda que alguma cousa seja vendida por
mandado de justiça em preg'ão, e em praça costumada,
se depois fôr achado, que algumas das partes foi eng'a­
nada na venda ou compra além da metade do justo
preço, podê-la-ha des~azeI' pelo beneficio desta lei até
15 annos. »

A. respeito do seg'undo tempo (que tambem é o caso
do § 7° do Tit. 53 da Ord. Liv. 2°) nega-se a acção de
lesão de mais de metade do justo preço, sendo a venda
feita por autoridade e especial mandado de ju.~tiça, com
as solemnidade:3 pre.5criptas sem aZguma a1'te ou en­
gano nestes termos: « Se até oito dias primeiros se_
guintes o devedor não pagar a divida, e o juiz man­
dar fazer a arrematação, e fôr faitel. em publico lugar
e costumado, sem aZguma arte ou engano, tal arrema­
tação assim feita por autoridade, e especial mandado de

..iu tiça, não poderá ser retratada, e desfeita em tempo
algum por razão da falta do ju to preço, nem por o
comprador dizer que foi enganado em dar por a cousa
mais da metade do justo preço. Porque, pois, o com­
prador quiz fazer a dita diligencia dos oito dias para o
senhor da cousa em que é feita. penhora não poder usar
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do beneficio desta lei, havemos por bem, que isso mesmo
não possa delle usar o comprador. »

Assim, pois, á vista dos §§ 70S da Ord. Liv. 40 Tit. 13
e Liv. 2° Tit. 53, não se póde dizer que é absoluta­
mente negada ou inadmissivel a acção de lesão na
compra e venda que se fizer em hasta publica com as
solemnidades legaes: pois que, para que a sua negativa
proceda, deve concorrer com as solemnidades legaes o
não haver alguma arte ou engano; e usando o § 7° do
Tit. 13 da Ord. Liv. 4° da expressão (l: mais da metade do
justo preço D, e o § 7° do Tit. 53 da Ord. Liv. 2° da cor­
respondente et lesão de menos de metade do justo preço D,

é consequente ficar competindo pelas mesmas leis a
acção para desfazer a arrematação em todo o caso por
lesão mais que enorme ou enormissima.

Art. 571.

« Os bens vendidos em tal caso serão restituidos
ao executado; e o comprador sorá embolsadu do
preço da arrematação e despezas desta á custa do
exequente, ou de seu fiador. »

Na nota 1 cita-se a Ord. Liv. 3°, Tit. 86, § 4. °

Observações.

Faltou dizer que o direito de restituiçãO do objecto
arrematado depende de a promover o executado, ven­
cedor nos embargos á execução, na opportugidade pre­
scripta no mesmo § 4° da Ord. Liv. 3°, Tit. 86, por esta
maneira: « Comtanto que a pessoa, que a sentença
houve no caso dos embargos, pela qual a primeira foi
revogada em parte, ou em todo, requeira que lhe sejão
tornados bens que lhe assim forão vendidos pela pri­
meira sentença, do dia que a sentença sobre os em-
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bargos fól' passada pela chancellaria a um mez, nlto
sendo embargada nella: e send.o embargada, correrá
o dito mez da publicação da sentença, que e dér nos
embargos. Porque não o requerendo dentro no dito
mez, não lhe serão mais os ditos bens tornados, só­
mente haverá o preço pelo deposito ou pelo vencedor
na primeira sentença se o recebeu, ou por seu fiador.

Art. 579.

« Na falta dessa prova o immovel será entregue á
mulher, sem que ella seja obrigada a restituir o
preço; e o compl'ador só terá acção contra o marido
vendedor, se não sabia que elle era casado. »

A nota 2 a este artigo. pago 297, é como se
segue: « Cit. Ord., § 5° (Liv. 4°, Tit. 48), manda
prender o marido, não tendo por onde pague; o
que ficou sem vigor pela Lei de 20 de Junho de
í774, § 19, e Ass. de i8 de Agosto do mesmo
anno. Havendo artificio fraudulento, se o mari~o se
fingia solteiro, terá lugar a acção criminal com o
fundamento do arl. 264, § 4° do Cod. Peno »

Obse7'vapÕes.

Bendo o fundamento expresso no § 5° da Ord. Liv.4°,
Tit. 48 para a sancção de prisão ao marido vendedor
Sua malicia na venda, não se póde dizp.r que ficasse
relevado de a soffrel' pelo que dispoe a Lei de 20 de
Junho de 1'174, no § 19, e o Ass. de 18 de A.gosto do
mesmo anuo a favor dos executados, que deixão de ter
bens em que se lhes faça execução, por infortunio , e
não por dólo e fraude.
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Se fosse mal cabida a prisão sanccionada no § 5° da
Ord. Liv. 4°, Tit. 48, mais o seria a imputação de
crime de estellionato ao marido em relação á mulher,
á vista do art. 262 do Cod. Crim.; e em geral pela de­
claração constante do art. 310 do mesmo Cod.: vendo­
se que a especie do § 5° da Ord. Liv. 4°, Tit. 48, não
se acha expressamente contemplada no art. 264, nem
no subseguinte tambem do Cod. Crim.

Art. 584.

« Não podem vender: § i o, os país aos filhos,
netos e mais descendentes, sem consentimento dos
outros filhos ou descendentes. »

Na nota 2 a este artigo, pago 298, citando-se a
Ord. Liv. 4°, Tit. 12, se diz que: « Como a lei não
exige para tal conse'l/,timento uma fó1'ma especial,

segue-se que póde ser expresso ou tacito, e que póde
ser provado por todos os meios. »

Observações.

O consentimento, de que trata a Ord. Liv. 4°, Tit. 12,
não deve ser provado senão pelo mesmo meio de prova
da venda ou troca. Se a venda ou troca fôr provada,
conforme o § 11 da Ord. Liv. 3°, Tit. 59, assim o de­
verá ser o consentimento; se fôr por escriptura publica,
tambem o consentimento não poderá ser provado de
outro modo, arg'umento da Ord. Liv. 4°, Tit. 48 pr.

Nem praticamente alguma outra prova do consenti­
mento , que não fosse a que se .pudesse ?ar in conti­
nenti por escriptma pat'ticular ou publica, poderia
evitar no competente processo de inventario e partilha
o immediato cumprimento da mesma Ord. Liv. 4°, Tit. 12,
emquanto diz: «Por morte do vendedor, a cousa que
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Msim fôr 'Vendida, "ou trocada, se't1{i p1aI'tilIa iD. t~'ols
seus descendent s, qúe seus nelldelros tõrem ,"lC níb ~'tÍe

e 'tivêra em poder do ven.dedor e fôra sua ao temp'ó d~
sua morte, sem por ísso pagai'em preço atgtrirr"'acl dJe
" comp j , 1 ] I' ~ ii, lli;!)
a. rou,· »
-I 1'" 'J '1' I'"II "

Art. 586. 1 J'JJ II'J do J!f

« Não se podem vender: § 6.° Bens cuja aliena­
ção se prohibio nó. rés' u1~1O por convenção, ou
disposição testamentaria, n0 termos dos arts. õõ3
e 554-.

Na nota 1 ao § acima,'1 ~ag, 304- , é citada a Ord.
Li:y. 4-°, ,':Çit. ~, § 1° e.2Q, e sajliz" q;t:l6 ~ ),« Assim
como é livre vender esc7'aVOS com (J, clqJuS(I/J,lf/[rde não

. se1'em libertados (Not. ao ~rt. ,55,0), tambAm é pos-
I I l j I l • 11i1T 1lf

~ivel deu -,os em testamento com eS$í+ m,es ~ clau-
I: I sula, L. ga, § 2° - Dig. ~ui ~L',a "qu,ib JJAap mis;

f e L. ~~, Dig j, de manumis;» ;;9 ,IJ IJ rnmoJ

I J ,lUI iiI I I Obser"Vdções.'iI olJ~d I '] ll~e
'I I 1 I ,ii trrll

O que diz a Ord, Liv, 4°, Tit. 11, no § l°, é que
« l 'e o testador em se'l,l testal'lle:t1to deixar sua herança
ou le~'ado a alguma pessoa, mandando qU,e 10, n~o ~o sa
vendêr nem emalhl:Jar senão ã algum seu ltmão ou

• ( J' ,I~

parente maís cheg'ado, cumprir-lle-ha o que pelo fe ~
r fb j • , r 1 "., I

tad6'r IÔr mandaa . » E no § 2° que: « Se a gum deu
• J l'

Ou vendeu alg'uma cousa sua a outrem, com CO'n~lÇ~OI

que hão a pos a vender nem alhear, senão a seu irmão l
I J 11

ou a outra· certa pessoa, fazendô-se a emalh acão e.m
outra 111 uéira, será I nenhu~h I e d ,nen~uIn eff~io.'; J

Dando bem a vêr qu não autorisa a clau ula de não
poder o comprador libertar o escravo comprado nem o

L 8
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legatario o escravo legado) não só porque isso seria
em contrario ao priucipio consagrado no § 4° da mesma
Ord. de, em favor da liberdade serem muitas cousas
outhorgadas, como por ser uma semelhante clausula
daquellas que por immoraes são havidas por não es­
criptas e reprovadas no Direito commum mui expressa­
mente pela Lei de 18 de Ag'osto de 1769.

CAPITULO XI.

Do penhO?'.

Art. 767.

c( Podem ser dadas em penhor cousas moveis e
immoveis. »

Na nota 3 a este artigo, 2a edição pago 378, diz o
illustre autor: c( Esse mesmo art. 273 do Cad. do
Com. em sua segunda parte prohibe dar em penhor
commercial, escravos e outros semoventes, o que
está revogado pelo art. 2° § 12 da novissima Lei
Hypothecaria de 24 de Setembro de 1864.

Observações.

O Coilig'o do Com. no art. 2'73 diz que: c( Podem dar-se
em penhor bens moveis, mercadorias e quaesquer outros.
effeitos, titulas da divida publica, acçoes de companhias
ou emprezas, e em .geral quaesquer papeis de credito
negociaveis em commercio. r ão podem, porém, dar-se
em penhor commercial, escravos nem semoventes. »

Revog'ado nesta segunda parte é con.eqnente que
tambem se podem dar em peuhor mercantil escravo~ e
quaesquer outros semoventes,
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Mas a Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 da re­
forma da Legislação Hypothecaria diz no art. 2° assim:
« A. hypotheca é regulada s6mente pela Lei Civil, ainda
que alg'um ou todo: os credores sejão commerciantes.
Ficão de ogadas as disposições do Cad. Com. relativas' á
hypotheca de bens de raiz. )l

No § l° « Só podem ser objecto de hypotheca .
Os escravos e ammaes pertencentes a propriedades agri­
colas que f'ôrem especificados no contracto, sendo com
as mesmas propriedades. )l

E no § 12 « Fica derogado em sua 24 parte o art 27'3
do Cad. Com.

Assim, pois, fica sendo duvidoso se a revog'ação da
2" parte d<:> art, 273 do Cad. do Com., decretada na Lei
Hypothecaria, tem por eifeito poderem ser comprt'hen,­
didos nas hypothecas dos bens immovei~ os escravos e
os animaes como exposto fica, ou se tambem darem-se
em penhor mercantil como vem a ser a consequencia
immediata da derogaçãO da 2" parte do art. 273 do Cad.
do Com.

CAPITULO XII.

Da fiança.

Art. 782.

« Quando venhão a conlrahir taes fianças, e res.
ponsabilidades por factos alheios concede-se-lhes o
beneficio de exoneração para que não sejão prejudi­
cadas. »

Na nota 3 a este artigo se contém o seguinte: « Tal
beneficio só aproveita as mulheres solteiras e não
as casadas quando prestarem fianças com seus ma­
ridos.
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, J' II !-()p, [ b . ( ObSe1"fVações.
. t

.11 drlf. LiY. 40 no cito Tit. 60 não prova à asserto da
,;l·1 l' . .
nota nem mesmo a contrarw sens'l/J dIZendo: « Se algum
tomek c'asado ficar po,r fi.ado~ de qualquer pessoa sem
ôuthorga Cle sua inulher, não PQdera por tal fiança obri­
gar a metade dQs bens que a elia pertencem. E sendo
casado por "dotes ~ arrhas n~o poderá obrigar os bens_'orne 11' f • r I .,

~I~"" ~Ol; ~ .cont~·a ~o datal pertencem II parte de sua
mulher. »

~ -Ta1jlt0 ooais em vi ta dai distíncçíio seg'uihte: « E i so
queremos que não haja lugar, assim indistinctafnente
nas .fiau<)aS" que iõrem feiias em nossa rendas, porque
neHas fvaleráJ' a fiança que os' maridos -fizerem sem ou,­
th.lí>rg'a das 'mulheres em todos o', bens moveis, e nos
d ,1laizva:lel'ÉJ, qlilanto a 'm-eta'Cle dos maridos óménte. E
pela metade qUJe dos bens de raiz pertencer á mulher,
();u·)guando oasarem p01' '(i)utro contra.cto (lotaI, ele tudo o
q,~e pe10 dito. 00n<braoto a eliá pertencer, não vàlerá a
dita fiança, nem se fará execução alguma. »

E da ~ubseguinte esneçia1idHde,:. « E isso mesmo isto..IlL1 {tI..lLJ! 1 11"

que dito ~ se não entenderá quando os maridos tomarem
para si nossas rendas, ou G'lliirá quaesquer ele outras
pe:soas, e derem á fiança seps ben", porque em tal caso,
posto que os taes arrenda eul E sejão feitos sem ou­
thorga das mulheres, todos 0F bens do m~rido e mulher~

as~th "mó ei ,1 COBlO I e raiz são obri~'~dqf? aql'! taes
aIlrefi'<1ll~Im{:jhi s,'J álJ.vÓ'( e o ~oh'trac o dotar, iq~ando ca­
sáilão if<hiJ/a d:d>' I<cps'tun:te db' 'eiIl.o outra cousa fôr con­
tractado. »

IFmnatld ',II el ltani ,'a) reg' a geral do Tit. 61 que
trata geral.nen e das 'mulheres sem fàzer celecção algu~

m de as-a<àr&S, vi vaEl é !Sd1teil'lls ~ em' que se fil'lua o
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Assento de 2 d~ Dezempro de 179J na exceygil..o q,J.}e;.J~f

da mulher que commerceia. I r (JI, Ir ,~

Assim" pois, o que se deve concluir da O!:d\ Liv. 4<>, r'
Tit. 60 em vi. ta do qu~ tambem consta dos Tits. 48 e
61 da mesma Ord. é que:

1 o Po,r fiança sem outhOl!ga da mu1he'l' o marido não
obriga metade dos Qens comm1lllS dollcasal que ,a eUa
pertencem sejão moveis ou de raiz.

2.0 Sendo casados por dotes e ar1'11as
fiança não póde obrigar os bens, que
datal pertencem á parte de sua mulhér.

3." as fiança pelas retidas nacionaes o marido se;ri ,
outhorg'a da mulher obriga todos os bens moveis do ~
casal e '6mente metade os de raiz. I.,

4.° Ao cUl;nprimento das obri&'p.ções Pior, Nv',ç.asj P 'p- 11

prias de arrematação e arrendamento, de renda~, n(+cio- ,
nae com fiança, o marido obrig;:t. indisti;nctar;u,ente os ,
bens fiQvei e de raiz.

5." e finalmente. Em todo caso, mesmo para com a
fazenda na i9nal, cumpre-se a favor da mulhel'_ o qUEfI

se acha estipulado no seu contracto de casamento.

Art. 786. 1;1

« Não podem ser fiadores 08 thesoureiros, rece­
bedores e collectores da fazenda publica; e serão
nullas as escripturas de fiança que assignarem. »

A nota 2 a esLe artigo, pago 386 da 2a edição,
é assim; « RegimenLo de 17, de OULubro de 1596,
capitulo 196. Porqne (se diz), emquanLo assim fôrem
nossos officiaes, sempre seus bens queremos que DOS

sejão obrígados. ~
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Observações.

Das palavras que exhibe a nota, o que conclue é a
sancçilo de uma hypotheca legal. O que, porém, diz o
artig'o, acha-se exhuberantemente estabelecido n'l pro­
prio citado capitulo 196, dizendo: " Item, defendemos
aos ditos thesoureiros, almoxarifes, e recebedores que
têm cargo de arrecadar e receber nossas rendas e di­
reitos , que não vendão nem troquem l nem escambem,
nem alheem por outra qualquer maneira que seja, seus
bens, nem sejão fiadoreil de nenhumas pessoas, nem os
obriguem por nenhuma maneira de fiança, nem por
alg'uma outra via, para os alhearem, nem traspassarem
emquanto fôrem no sos ofliciae po to que nos tenhão
dado suas contas com entreg'a, e de nós tenhão quita..
ções, porque emquanto assim fôrem nossos officiacs
sempre seus bens queremos que nos sejrtO obrigados a
qualquer divida qne os ditos thesoureiros, alm()xal'ifes
e recebedores no:::: ficarem d vendo de seus recebimentos:
e m,mdamos a nossos tabelliães, notarias e escrivães,
que sob pena de pf)rderem seus o:fficios, não fctÇão es­
cripturas em que os ditos nos os ofliciaes obrig'uem
seus bens, porque todos são obrigados a nós, como
acima dissemos: e queremos e mandamo que posto
que taes escripturas se fação, não valhão nem lhes eja
dada fé uem autoridade, »

TITULO IV.
D:.L extiJlcçâo ,los ,lh'eitos l'essoaes.

CAPITULO r.
Do pagamento,

Arl. 82~.

« A cscriplura publica é necessaria para prorar o
pagamenlo , Q('8 casos em que a Lei a exige para provar
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a obrigação "ou quando esta foi 'estipulada por es­
criptura publica. »

Na nota 1 a este artigo, depois de citada a
Ord. Liv. 3", Tit. 50 pr., e § 3", disse o ilIustre
autor que: « Estão em costume os recibos ou quita­
ções particulares, seja qual fô!' a quantia. »

E em resposta ás obsenações que lhe forão feitas,
á ta edição, se vê na 2" (á pag. 398) , pretender o
mesmo illustre autor justificar esse asserto costume
em toda a generalidade, citando em seu apoio o art.
122 do Cod. do Comm., emquanto tambem contempla
as escripturas particulares para prova. dos contractos
commerciaes.

Observações.

É ts,o procedente a necessidade de se provar por
escriptura publica n SOlUÇãO de toda a obrigaçãO que
por este meio tenha sido contrahida, quanto expres.sa­
mente comprehende o caso de o ter sido mesmo por
pessoa a quem competeria obrigar- e por qualquer outro
modo, como se vê da parte 2" do § 11 da propria Ord.
Liv. 3°, Tit. 59, a sim dizendo: «Porém, se entre
eS1'=as pessoas fôr contractado por escriptma publica nãO se
poderao provar os di tra~tos, pagos, ou quitações entre
eUes mesmos feitas, sen~o por outra escriptura pu­
blica; porque, pois, podendo contractar sem escriptura,
a quizerão fazer, queremos que isso me::;mo o distracto,
paga, ou quitação seja por escriptura publica. »

Nem a contemplação dos escriptos particulares entre
os meios probatorioR dos contractos commerciaes de
que trata o art. 122 do Ood. do Oomm., quer dizer mais
do que a sua admissão nos casos, em que outra prova
não seja exigida: tanto que 110 subseguinte art. 124 se
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Art. 828.111 I

ach, cq~ ig'maql.<i\ Q principj.o dpm inante neste 'termos:
«A.quelles contractos para os quaes ]).eate Codig se
est, b~~. ,m J~ r~~,~ e ~ql~mnid~p.es particulare', não
prodPf~ráõ accã~ em juizo commercial, se as mesmas

I I ;? !'d d . 'd 1fórmas e solemm a es não tIverem SI o o )servan::ls.. f
-rllfl ,~() I 'ci . f ' , I, 1 ,,'tr-
De (; morml ade ao que, áestava (b,to no ar1r. ,22

assim: (( <bs escript s c\.~ obrigações mercantís? para os
qmi'é I Se bao exija por este Cddíg·o prova de . script~ll'a
pu1!JJ1 fi sêhfio asS1.gn dos pór dommerciante, terdo 'in­
teÍ1la fé- càntra quem os nhu'ver a siguado', seJa q'ual
fôr !or.s~u a;lor.I)'§' I I

r.lqll t ',- \" 'I

80 ht'l! !lO' ':0 I (

« O credor que demandar anles do vencimento do
prazo 1 on do cumprimento da condição, será con­

'fi ,demnad(i), nas-custas em dobro; incorrendo além distó
Dlma Ipena 'de esperar outro' tanto do tempo que fal-
_[ lava » I r I'

I Na 'nota. 2 a este artigo, pag. &'00 da 2a eclição, diz
lO illQstre 'autor seguintç: « Entende o Sr. Rebol1cas

llqúe não pÔde ser cumulativa acondemnação nas custas
'I
em dobro, e de esperar o credor outro lanto do,
tePlpo qpe faltava. )~

'II "

o que M disse; observando a nota 1 da la edição, nllo
é absolutamente o que se lhe attribue, sendo e te o
seu "tliéol': "« Justamente nUo dev~ria haver cumulativa­
mente á condernnação da' custas em dobro á elo tempo,
competin{:]{) ao réo pedi-la por -Via rIe reconveução log·o.
ou réclama.J]la pór excepçãO ao tempo éfu[ que fosse üe
no o t!lemandado, conforme se vê da mesma Ord. em
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sua parte 'final: ri E além disso, haverá o réo todó
aquelle tempo que faltava para havél' de ser deman­
dado, quando o autor primeiramente o demandou, com
outro tanto. 1>

Art. S3f).

Elltrão nesse concurso de preferencia: § 30 I os
credores por sentenças pavidas em juizo contencioso
com plena discussão sobre a verdade das dividas.
~a nota 1 ao paragrapho acima, pags. 404 e 405

da 2" edição, persiste o illustre autor no que dissera na f)

nota da i" edição a despeito das observações t]ue se lhe
;fiz~rãQ, citando para autorisar sua persislencia, o que

, s~ Clcba disposto no § f.2 do auto 30 da Lei n. i237 de
2'4 de Setembro de f ~64.

l J 1

., Obse?"va,ções .

. bypotheca judiciaI ácha-se nrmada no § 14 da,
Ord. Li",. 30, Tit. 84, pelo julg'ado da sentença, desde
logo não e:lretluivel, dizendo: «E o que tiver ben de
raiz que valhão o oonteúdo, não 0S poderá alli-eal' du­
rante ~L dem.auda, mas log'o fiCaráõ hypothecado por
esse mesmo feito e por e ta Orà.enação, para paga­
mento da condemnação. »

E a Lei de 22 de Dezembr'0 de 1761, no ~ 14 do Tit. 3",
reconhece a eflicacia da hypotheca judicial do 14 do
Tit. 84 da Ord. Liv. 3", com, prefel'encia á bypotheca
legal da fazenda publica por quae. quer obrigaçõe ltl­
tel'iores, nestes termos: ({ De sorte que achando-se cs
tue. preferentes em alg'um dos dous caso~ em que deve
preteri)', os quaes 'ílO: lo, o de terem hypothecas
e peciae proyadas por escriptllras publica ' anteriore:
aos contractos do rencleÍL'o:; da mesma fazendti, e ás
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posses do magistrad0s ou dos provimentos dos thesou­
reiros, e ofliciaesobrigados ámesma fazenda' 2°,ode te?'em
sentenças tambem ante1'i01"eS alcançadas contra os
sobredito~ com pleno conhecimento de causa. e não
de pre 'eito Oll fundadas em confissão da arte. J)

E as'<im e acha contemplada no § 30 da de 20 d
Jllnho de 1774.

Ora, a hypotheca tacita e legal, em razão da priori­
dade de sua data, ainda me. mo quando não privileg'iada,
prejudica á convencional, como tambem se vê do §§ 31
e seguintes da Lei de 20 de .Tunho de 1'774, no Cod.
do Comm. desde o art. 877 , e na propria Lei novissima
hypothecaria desde o art. 3°.

Por conseguinte não deve deixar de conferir o ilireito
de preferencia em razão da prioridade de sua data a
hypotheca judicial em relaçãO a convencional de data
ülterior.

o § 12, citado na nota a que se dirig'e estas obser­
vações, o que diz a referida Lei ele 24 de Setembro de
1864 é o seguinte: « _;ão se considera clerog'ado por esta
lei o direito, que ao exerlucnte compete, ele proseg'uir
a execuçJ.o da sentença contra O' adquirentes dos bens
do coudemnaclo; mas, para ser opposto a terceiros con­
forme valer, depende de inscripção. ))

E bem se vê que sóment· faz a hypotheca judicial
dos bens elo exec.uta os dependente de inscripçao para
sua eflieacia i:l. respeito de terceiros.

Mas, no Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865, em vez
de se darem instrucçoes para a inscripção da bypotheca
judicial, romo pala ele q'lalq uer outra. se di'e no art. ] 11
o seg'llinte: « To laria não está. derogaelc a hypotheca ju­
diciaria a qual, em importar pl'Ael'encia consiste 81'1­

mente no direit,) que tem o exequente de prosegllir c),
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execução da entença contra os adquirentes dos bens
do devedor condemnado. »

De modo qne com o . en sem importar p1'eferencia
deu por derog'aelos o Tit. 84 da Ord. Liv. So, o Tit. SO
§ 14 da Lei de 22 de Dezembro ele 1761, os §§ SO e e­
g'uintes ela Lei de 20 de Junho de 1'774, e mesmo a
ultima p' rte elo § 12 do art. S" da propria lei Dovi sima
hypothecaria. E o que vinha a . er o direito do credor
pela hypotheca judicial proseguir a exeeução da sen­
tença contra os aclquü'ent s dos bens elo devedor con­
demnado, se afinal excutielos ene' por arrematação ou
adjudicação tem de ser preferido por qualquer outro
credor de hypotheca convencional ulterior obre o pro­
ducto em dinheiro e valor de~ses mesmos bens arrema-o
tados e adjudicados~

Art. 838.

« São excluidos do concurso de preferencia:
« 2.° As sentenças de preceito havidas por confis­

~ões dos devedores, ainda que os cre~ore próvern
por outro modo a verdade das dividas. »

Na nota 3 de pago ~06 á pago 407 da 2a edição
aceita o ilIustre autor as observações que se lhe
fizerão á '1 a edição e abunda nas reflexões a res­
peito.

Obsm'vações.

A. elistincçfío ponderada sohre o efi'cito ell1 sentença de
preceito, apezar dn. regTa g'erf:ll eXpoilta no artigo. se ve­
rifica concludentemente no exmplo constante do Alvará
de r d :\Iaio de 1776, a... irn: « Declat'o orrlenn. que
a~ .entenç1s de proceito. qu . e houyerem '.lhti<1o p nb­
tiv ul'e'u por eft' ito ela r fel'itlas letru.:° fi a '1.lbi.o, ou
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dé risco no.; sobreditos ~asos, tem a mesma validad~
das outras sentenças havida em juizo contencioso, como
prdferi'da sobre a validade e iegitimidade das sobre­
ditas letras' a qu~es ficaráo tendo todo o vigor e força
de escripturas publica com clausula hypothecaria f'

especialíssima a respeito das. obreditas mercadorias, na
m'aneir'a acima aeclarada .,. '
E' declaro que o sobredito § 44 se deve concordar em
tudo, e por tudo com a outl'a disposiçãO do referido §
33: de sorte, que a sentenças de preceito fundadas em
es'cripturas publicas, ou escri:(ltos particulares, no quaes
cdri'cOl\rão Os requisitos ordenados no sobre(lito § 33,
fiquem em tudo e por tudo igualados com as outra
senten.a havidas em juizo contencioso para o eifeito
de darem preferencia. »

E isto mesmo é o que se acha acautelado no art. 891
do Cod. do Com. mencionando asl sentenças simpleRmente
de preceito. e c,orrespondentemente no art. 633 do Reg'ul'
n. 737 dizendo: c( Nenhum credor chirographario que
se ápres'entar h :tilitado- com eniença simplesmente de
pre eitb tem t\ireíto para ser contemplado n6s rateios.
Fica entendido que se não considera simplesmente de
preaeito fi sentença, que além da confissão se fundar
em, ipstJ:-umento publioo ou particular, )j

, I

CAPITULO III.

Da prescripção.

, .

Art. 854,

« Nesta pl'escripção, só motivada pela negligencia
do credor, não se exige o requisito da boa fé. »

Na nota 2 a este ar't" 2a edição de pago 4U á
pago 416, responde o illnstre autor ás observações
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feitas á da 1a edição pelo modo segu,inte: «FÇ>ra
inuti1 a providencia do § 12 da Lei de 1.8 de Agosto
de 069, se o seu unico fim houvesse sido eliminar
das leis palavras relativas á supposição de peccado,
e não derogar disposições que tivessem por motivo
a supposição de peccado. A cito Lei ordenou qlJe se
houvesse por não escripta a supposição de peccado.'
Neste caso está a Ord. Liv. 4,0 Til. 79 na parte
em que exige para a prescripção extinctiva o requi­
sito da boa fé, porquanto o motivo unico de tal
exigencia foi a supposição de peccado quando não
houvesse boa fé no devedor. No Direito Romano não

se examinava a boa fé' do réo que pre~creve (Ma­
ckeldey Dir. Rom. § 2H); a compilação Philipina
ma~dou exa~inar a boa fé por influencia do Direito
Canonico, e a Lei de 18 de Agosto de 1769 § 12
fez cessar essa influencia. Seja como fôr, a pres­
cI'ipção instinctiva é hoje aUegada e attendida no
fôro, sem que alguem se lembre de exigir boa fé. »

II
Observações.

r ão responde o illustre autor da Consolidação das Leis
Civís ao que consta das observações, a que se refere~

attribuindo ao § 12 da Lei de ,18 de A.gosto de 1769 o
que delle não consta em relação a intelligencia pratica
do pr. da Ord. Liv. 3°, Tit. 64, e se vê litteralmentfl de
sua disposiçãO e sancção nestes termos: « Ordenando,
como ordeno, que o referido conflicto fundado naquella
errada suPPOSiCãO cesse inteiramente; deixando-se os
referidos texto; do Di~eito Canonico para os ministros
e consistorio ecclesiasticos os observarem, (nos seu~

d~ idos e competente/:! termos) nal> dec.isÇ>~s de Su& ~A~
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specção; e seg'll1'ndo s6mente os meus t1'ibunaes e ma­
gistrados seculw'es nas' materias temporaes da sua
competencia as leis patl'ia , e subsidiarias, e os louvaveis
costumes e €stylos legitimamente estabelecidos, na fórma
que por esta lei tenho determinado. »

Assim, pois, ficou e continúa em todo o seu vigor a
Ord. Liv. 4°, Tit. 97 dizendo que a prescripção de que
trata, niLo haveria lug'ar nos devedores que tiverem ma
fé, porque estes taes não poderão prescrever por tempo
algum, extremem-se-lhe ou nfto as palavras por se não
dar occasião de peccar, tendo o alheio indevidamente.

}Iell. Fr., que nada tinha de fanatico nem supersti­
cioso, no Liv. 30 da Inst. juro civ., 'fit. 4°, § 8° - De
bana fide in pl'rescriptionibus firmado na Ord. Liv. 2°,
Tit. 53, § 5° e na do Liv. 4°, Tit. 3°, § l° e Tit. 79 pr.
não contempla a esta por derogada de modo alg'um.

Quanto a prescripção em materia mercantil, é que
se deve prescinilir da condição de boa fé á vista da
expressa e terminante disposiçãO do art. 441 do Cod.
do Com.

TITULO m.
CAPITULO I.

Va successão d intestado.

Art. 959.

« DeTere-se a successão á intestado na seguinle
ordem. »

Observações.

Manifesta-se um tanto fóra de proposíto este neolo­
gismo - d intestado - elll lugar ue G~b inteslalo ou ab
intestado, que é a expressão de direito commum a da
Ord. Liv. 4', Tit. 88, § 14 6 de toda a Legislação ví-
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gente, consignada no Dicc . .Jur·. de Per. e Souz. dizendo:
« ab intestaclo. Herdeiro ab intestado se diz aquelle
que é chamado pela lei para a successão de alguem
que morreu sem testamento. »

E mesmo no (le Moraes. o mais popula]' e corrente­
mente ~eguido. ai>. irn: « Ab intestado ou ab intestato,
ado (palav. latinas adoptadas no Fõro) Que falleceu sem
testamento, ou com testamento nulIo. »

Art. 962.

« Concorrendo filhos naluraes com filhos legitimos,
o reconhecimento do pai feito por escriptura publica
antes de seu casamento é indispensavel para qne
possão elies ter parte na herança paterna. »

Ás observações feitas á nota i a este art. na i a

edição responde o iIlustre autor na 2a ua pago 453
á pago Mi5, a1Iirmativa e negativamente a algumas
questões e respectivas resoluções do Commentario
do Dr. Perdigão Mallieiro.

Observações.

Indubitavelmente para que o filho natural fique sendo
legitimo pelo ulterior matrimonio de sua mãi com seu
pai, lhe é indispenaavel o prévio reconhecimento pater­
no, porque sem elIe não ha filho natural depoi. de
promulg'ada a ResoluçãO de 2 de Setembro de 1847.
para que fique na razã.o do § 1.2 do Tit. 35 da Ord.
Liv. 2°, c concorra na herança paterna como qualquer
de eus irmã.os germanos, e que seu pai tenha na con­
stancia do matrimonio.

Se o pai enviuva depois de promulg'ada e em execu­
Ção a ResoluçãO de .2 de etembro de 1847, tenha ou
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n~o deixado fil~os legitimo d'atltes ou de depois de
.easap.p, conforme a Ord. Liv. 2·, Tit. 35, § 12, e reco­
nhece fiJ;b.os naturaes havido dutante a sua viuve~,

tem estes todo o direito a co-herda-lo, por se não pode­
Jem nem deverem considerar excluidos pela especiali­
<\ade do art. 2·, senão completamente comprehendidos
;\'la regra geral, do art. 3° da ResoluÇão de 2 de Sete.mbl'o
de 1847 emquanto dil'i: «, A prova de filiaçúo natlll1'al
nos outros casos. »

Se bem e comquanto ·;:econhe'cidos pelo pai, conforme
a ResoluçãO de 2 de Setembro 4e 1847, o~ :f}lhos natu­
.rMs 1avidos" m sua i ei ~JiB.O ó'lp\Íd ssehi co-herdar
c'@:meorl'endo com 6s seus irmão legitimas, dar-se"b.ia o
~bfmrdo e inequid,ade de fitarem de fàcto endo como
se natura~8 não fo~sem cle direito, genão espurios posto
.qpe (::xt~lpJ;ll~s de t0do e.l qual<iJ.uer ViCL0 . de spuriedade,

I I

n
Art. 963.

• IL' ,j I I' I'
« Quanto a herança materna; os filhos naturaes

são admittidos á successão, plOstrando-se habilitados
pela certidão de' baptismo sem dependerem de es­
criptura f de reconhecimento. »

1 ~ A nola 1 à e e artigo, 'paos. 455 e 456 da~' edl-
'ção, 'consta db seguin'te: « ~rovisaa' n.' ~9 de b,ld
Fevereiro de 184'8, e Av. n. 279 de 17 de Dezembro
ne,1853. Como a Lei de 2 de Setembro ue 1841
só trata da filiação pa:~erna é forçoso conceder que
~~~o I\OSSO actual àir,eito o~ filhos, natu.raelS tenhiio l

ou não sido recoobecidos por sua mãi, ou ao tempo
de sua viuvez. É uma concessão que repugna. »

IJv ,. ,
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Observações.

Não se póde dizer uma concessão o que justamente
importa o reconhecimento de um direito, e menos uma
conces ao, que repugna, herdar o filho natural a sua
mãi, ndO tendo sido exceptuado na Ord. Liv. 4·, Tit. 92,
emqllanto subsistente na distincção dos :f:l]hos naturaes
dos cavalleiros aos dos peões, nem comprehendidos em
alguma especie de espuriedade, nos termos do Tit. 93
da mesma Orel.

Não sendo a concepção e geraçM materna um mys­
terio, como é a-paterna, não poderia depender da prova
do reconhecimento providenciada na Lei de 2 de Setem...
bro de 1847, havendo certeza da maternidade pela cer­
tidão do assento do baptismo, como se reconhece haver
da legitimidade por o-dos filhos de casados: nãO admit­
tindo questão alguma senão a de identidade e impos­
sibilidade de geração por cau as e certeza de evidencia
phy::üca.

Art. 966.

« No caso, porém, de passarem o pai O? mãi a
segundas nupcias, existindo filhos do 1° matrimonio,
terão sómente em sua vida ouso e fructo dos bens em
que vierem a succeder, ou ja houverem succedido,
por fallecimeoto de qualquer dos ditos filhos. »

No fim da nota i a este artigo, 2a edição. pago 463,
diz o illustre autor o seguinte: {( Terá lugar a dis­
posição desta lei quando não houve primeiro matri~

monio, tendo, porém, a mãi 0\1 pai filhos naturaes
successiveis? Borg. Cal'. Dir. Civ., Liv. {O, TiL. i7,
§ 1.07 n. 1.3, resolve pela affirmativa, eu resolvo pela
negativa. »

9
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Obser'Vações.

O que diz Borg. Cal'. Dir. Civ. Liv. l°, Tit. 1'7, § 15'7
n. 13, é o que se segue: «?, E e em lugar de filho do
primeiro matrimonio houver filho illegitimo, mas suc­
cessivel'? Parece que procede tambem esta lei, a qua~

fallou seg'undo o que mais vezes acontece, e quiz bene
ficiar os filhos successiveis, posto que não fossem legi­
timas, e notar algum tanto o segundo matrimonio: e
assim está expressamente disposto pela Ord. Liv. 4.°,
Tit. 105 para o caso analogo da mulher quinguagenaria.
V. Cordeiro noto success. dub. 15 a n. 5.

E bem se vê que no essencial é menos uma opinião,
'do que manifesta contr81'iedade á regra geral das uc­
cessOes legitimas dos ascendentes aos descendentes, con­
::iagrada no pr. da propria Ord. Liv. 4°, Tit. 91, com
subversão da logica do Direito constante da Lei 19, if.
de lib. et posto Aliam causam esse institutionis, qure
benigne acciperetur exheredationes autem non essent
adjuvandre. »

Justamente 11 Ord. Liv. 4", Tit. 91, na especialidade
dos ~eus §' 2° e 40

, se circumscreveu ~,que o marido
da mulher viuVIJ, que tenha filhos do lo matrimonio e
a mulher do homem viuvo em iguaes condições, vem a
'er por si e seu descendentes herdeiro ou herdeira ab

intestado do seu antecessor ou antecessora fallecendo
seus enteados ab intestado e s~m descendentes: tanto
que limitou essa providencia aos filhos do l- matri­
monio, herdados de seu pai ou sua mãi, "em compre­
hender os netos senão concOl'rendo estes com seus ti~s,

nos expressos termos do fim do citado S 2° da mesma
Ord. as im dizendo: « E se ao tempo dr) fallecimento de
sua mili nM ficarem filhos vivos do primeiro matrimo­
nio, posto que fiquem netos, filhos de alguns do~ ditos,
filhos: nilo haverá lugar a disposiçãO desta lei. POrélJ:l
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ficando filho ao tempo do fallecimento de sua mãi, e
al~'um neto de antro filho já morto, o dito neto concor­
rerá na successão do tio, com o tio vivo, e se o filho
ou filha que se finou de cuja successão se trata, se finar
com testamento. guardar-se-ha o direito commum neste
caso. »

E no § 4°: « E o que dito é na mãi, haverá isso
mesmo lug'ar no pai, que succeder ao filho ou filha nos
bens que lhe vierão da fazenda da mãi ou dos avós da
parte della, se elie se casar com outra mulher e lhe
ficarem por sua morte filhos da primeira. »

O Repel'torio das Ord. do Reino, tom. 2°, de pago 492
á pag', 49. , no fim da nota A, põe a questão de poder-se
applicar o texto da lei em relação aos filhos naturaes
da mulber que passa, a contrabir nupcias pelo modo
seguinte: « Quid autem dicendum fit in casu, quo mateI'
habens filias naturale' successibiles, alio nubat viro an
habeat ]ocum ]1rec dispositio ~ ») limitando-se a uma
·jmples referencia ao proprio Oordeir. que Borg. Oar.
cita no dizer: « Vide lato e Oordeir. de natural success,
dub. 15 a n 5. »)

E o Alvará de 9 de Setembro de 1769, no arte 27,
abundando inteiramente para com os maridos em se­
gundas, terceira e mais nupcias em relação aos filhos
do l° matrimonio, firma q 11anta aos demais a proce­
dente regm geral do pr. do Tit 91 da Ord. Liv. 4°.

Assim, pois, a Ord. Liv. 4·, Tit. 91, nos §§ 2° e 4°
não dá lugar a ampliação alguma, e não deveria er
outro o entender do autor da Oonsolidacão das Leis
Civís, como se acha pronunciado em sua ~xpm;ta notá.

A. . emelhança que 'e dá. dos filhos naturae para com
o do leg'itimo matrimonio, herdados do pai ou da mãi,
não passa da supposta e consentaneamente pronun­
ciada.
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No mais em vez da desvantagem que geralmente se
dá, de passarem as viuvas e os viuvos a segundas nupcias,
procede a vantag'em g'eral dos casamentos inherentes a
união legitima dos <lous sexos, que tem por si toda a
aceitaçã.o moral, civil p. juridica. L. 63, § 1·, if. de Cond.
et dem., L. 112, §§ 3· e 4·, ir. de Legat., etc.

Art. 985.

« Não fica a filha desherdada excluida de toda a
sua legitima, quando tenba casado com marido Doto­
riamente conhecido por melhor: do que seria aqueHe
com quem o pai podê-Ia-bia casar. »

Na nota 4 a este arLigo. 2a edição, pags. 47;:; e
476, em seguimento ás observações feitas ao texto
da ia edição, diz o illustre autor o seguinte: «Não
é passivei considerar como derogada a disposição
consolidada no texto, porque elia contém o comple- I

menta da sancção da lei, quando a filha casa sem
consentimento do pai. Posto que a Lei de 29 de No­
vembro de 177;) e a de 6 de Outubro de 178~ re­
g~lasselD a impetração de licença para os casamentos
de menores, não se segue que taes casamentos não
se possão dar sem licença, e é para este caso que
se tem decretado a desherdação da filha. E demais,
o Ass. de 9 de Abril de ,1772 foi cúnfil'mado pejo
Alv. de 29 de Agosto de 1776, e este é posterior á
Lei de 20 do Novembro de i 775. )

Observações.

O A.ssento de 9 de A.bril de 1772 fia sua referencia a
Ord. Liv. 4·, Tit. 88, § l° e não § 3·, trata tã.o s6mente
do direito aos alimentos e da perda delle, a~sim dizendo:
(Ç Sendo porém os ditos filhos do sexo feminino s6mente
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incorreráo nas ditas penas, casando-se sem consenti­
mento elos pais, ou Jeshonestando-se com alguem antes
de terem 25 annos de idade ~ porque assim o determinou
com iunoviJção do Direito do Digesto a Novella 115,
cuja determinaçfto e pena não só foi approvad:l, mas
tambem exarerbada, quanto ao modo de nella incor­
rerem as filhas pela Ord. do Liv. 40

, Tit. 88, § lo;
pois por ella se manda, que na dita pena inconão as re­
feridas filhas por esse mesmo feito assim quando se casão
com pessoa indigna, como tambem quando o fazem
com pessoa digna. E tão sómen"; e, quando se casão com
maridos notoriamente conhecidos pur melhores e mais
honrados, do que sel'iao aquelles com quem. os pais as
poderiílo casar, as allivilt a mesma Ord. de varte da
dita. pena, deixando então ao arbitrio dos pais poderem
desherda-las de metade das suas legitimas. »

E o AIvará de 29 de Agosto de 1775, confirmando o
conteúdo no Ass. de 9 de Abril de 1772, justamente se
circunscreveu á sua materia e resoluçãO nest8s termos:
« O Assento ... sobre se fixar em beneficio .do publico
socego dos meus va,:sallos a jurisprndencia dQs casos
em que os a..:cendentes, descendentes e consanguíneos
transversaes se devem, ou nao devem alimentar uus aos
outros: Sou ser'Vido dar ao mesmo A'sento, assim como
se acha lavrado, toda a força, e autoridade de lei em
to10s o pontos nelle estabelecidos para que se fiquem
perpetua e inviolavelmente observaào, e mais nilo tor­
nem a vir em duvidas as decisões que nelle se contém.

Não podia, pois, o A.s ento de 9 de Abril de 1772
prejudicar a Legislação a elle posterior dfl 29 de No­
vembro d 1775 e 6 de Outubro de 1784, na sua es­
pecialidade sobre o modo de verificar a convenieucia ou
uM dos casamentos com o seu assentimento paterno,
nem o Alvará de 29 de.Novembro de 1175, confirmando
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um tal Assento como exposto fica, se poderia em ca o
aTg'um t(\r por meno dependente da dí POSiÇãO de.:; a
mesma Lei de 29 de Jovembl'o de 1715, <lendo ulterior­
mente confirmada pel de 6 de OlItubro de 1784, refe­
rindo-se-Ihe no seu § 4°, as im: « Os filhos-famílias e
O' menores não poderão contrallir espousaes até a idade
de 25 annos, sem consentimento dos pais, tutores ou
curadore' .... Se porém não quizerem consentir sendo
pal'a isso requeridos e instados pelos filhos, ou menores
poderão recorrer..... para supprirern por sua publica
autoridade o consentimento dos pais, tutores ou cura­
dores na fórma que dispôz :B:1-Rei..... a respeito dos
matrimonios na saudavel e pravidente Lei de 29 de
Jovembro de 1775.

Art. fOto.

« Tambem erá nuIlo o testamento na inStituição
e nos legados, .se depoi de1le sobt'eveio ao testador
algum filho legitimo, on se o tinha e não era sa­
bedor disso; sendo tal lHho vivo (la tempo do fa1le­
cimento do mesmo testador. »

No fim da nuta 1, 2" edição, pag. 488, diz o illustre
autor o seguinte: « Teria havido confu ão com o
outro caso desta Ord. Liv. 4,', Tit. 82, § 5', que é
do filho postbumo? Não podemos acreditar, uma vez
que este outro caso é impossivel a respeito do filho
natural reconhecido. Havendo reconhecimento, o pai
sabia da existencia do filho; e o segundo caso da
Ord. é que o pai não sabia. »

Obse1' apões.

A impos>3ibilidade de que suppoe o autor, dar-se-hia
no caso em que o p -i nt1tural, por um ulterior te ta·
mento tivesse conhecülo o fLlho pela razão de ficar por
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isso :mesmo derogado o te.:tamento preexistente. Não
assim .se o reconhecimento não fôr por um novo testa­
mento senão por escriptura publica, sem que, comtudo,
o pai, que assim reconheça o filho tenha aberto e
inutilisado o eu preexistente testamento cerrado; e
esse reconhecimento pMe ser tanto dos filhos natllraes
nascidos, como dos ainda existentes no ventL'e materno,
ao tempo do reconhecimento ou postlmmos: pois que,
assim como os filhos gerados na con, tancia do matri­
monio uccedem de direito a eil pai nascendo depois
do fallecimento delle, assim tambem o natural reconhe­
cido no ventre da mãi conforme o art. 3° da Lei de 2
de Setembro de 1847 deverá ficar na mesma razão do
legitimo para a sllccessão da herança paterna, desde
que aberta.

CAPITULO IV.

Da f6rma dos testamentos,

Art. 1.OM.

« Para ser valioso o testamento aberto, ou publico,
é necessario: § 2°, que a elle assistão, além do ta­
bellião, cinco testemunhas varões. e maiores de U
annos. »

A.'s observações feitas a este artigo na i a edição,
sobre ter-se omittido em seu transumpto as palavras,
não menos essenciaes,-livres ou havidas por taes­
da Ord. Liv. 4°, Til. gO, §§ l° e 3°, responde o
illustre autor na 2& edição, pago vOI, o que se segue;
« Lendo-se a Introducção, pags. 7 e 8, achar-se-ha
o motivo da omissão que se accusa. Prescindi dos
escravos, por serem objecto de um trabalho especial,
e tal abstracção dispensava-me de dizer que as teso
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temunhas dos testamentos deverião ser varões, livres
ou havidos por taes. Nesta edição vai indicado, na.
nota ao art. 1063 iofra, que os escravos não podem
ser testemunhas nos testamentos. »

Obse1'vações.

O motivo exposto não corresponde ao facto da omissão
de uma parte essencial do texto da Ord. no seu tran­
SUDlptO litteral, e menos poderia ser e sa omissã,o
uma consequencia delle. ão e tratava do direito heril
ou de alg'uma relaçi;'!o do senhoI' ao escravo, senHa ele
qualificar quaes as testemunhas habeis para a validade
das dispoBições de ultima e derradeira vontade e sua
instrumental authenticidade: tendo a mesma Ord. jus­
tamente em vista c'm iderar, para a validade do acto,
o estado de cada uma das testemunhas, ao tempo de
sua confecção, sem dependencia de algum aconteci­
mento modificativo no futuro conformando-se a dispo­
siÇãO do direito commum constante da L. 22, § 1, ff.
qui te tum. fac. po>,s. Conditionem tcstium tunc inspi­
cere debemus, quum sig-narent, non mortis tempore. Si
igitur (tunc) quum ::>ignaret, tales fuerint, uj; adhiberi
possint, nihil nocet, si quid postea eis contig'erit; e
emtanto a procedencia do axioma - O erro commum
faz direito.

CAPITULO V.

Da execução dos testamentos.

Art. 1094.

« Os testamentos originaes, depois de registrados,
serão guardados no cartorio da provedoria, e emmas­
Eados com os do mesmo anno. »

A nota 3 a este artigo, pag. 516 da 2n edição,
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cita o art. 4l do Regu!. n. 83&..de 2 de Outubro
de 185l, q[lc diz assim: « Os testamentos originaes,
depois de registrados, serão guardados no cartorio
da provedoria e emmassados com os do mesmo anno,
com o rótulo respectivo. »

E conlinúa dizendo: « Foi uma innovação, e boa
innovação. A Ord. Liv. '1", Til. 62, § 18, não man­
dava archivar os testamentos, antes o § 9° os suppõe
em poder dos testaLDenteiros. A Lei de 7 de Janeiro
de 1692 ordenava que, depois de registrados, se en­
Lrr.gassem ás partes. Assim sempre se praticou antes
elo Regu!., costumando-se appen2ar aos inventarios os
testamentos originaes. »

ObSe1"VaçÕes.

Não deve ser bôa innol;ação a que é como esta con­
traria ao conteúdo n0S :;§ 9 d:l Ord. Liv. lo, Tit. 62,
e 20 elo Reg-ul. de 7 de Jan.eiro ele 1692 e além de Qne­
1'0 a :\s partes. »

Quando e ;~u npria :1 lei o testamento, logo que so­
lemnemente aberto, era em sua integra registrado no
competente Eno ela Provedoria dos Resi luos, e passava
a ser correspondentemente visto e averbado na estações
administrativas e fiscae ; e isto feito era com o te 'f.a­
menta requerido o inventario, e á vista delle se procedia
á correspondente partilha e sua execução.

Para conta testamentaria, e tudo mai que convinha
ás partes, pedil1o- e certidõe do testamento existente
nos autos de inventario ou do seu registro na Provedo­
ria dos Residuos.

Estava, pois, g'arantida a e"{isten ia do te3tamento TI::>

cnrtorio da ProTedoria ne Re irluos, ao menos pelo eu
registro e no -uo inventario pela sua incorporação nos
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autos do inventílri() e partilha; e ás partes livres o
direito de o verclm nesses autos e de ha,ê-lo por certi··
dão de onde mais conveniente lhes fossem. Se houvesse
perda ou snbtracçao do livro do regi tro ou do. autos de
inventario empre constaria o testamento de um delles
autheoticamente registl'ado ou em seu orig'inal.

Dada porém a innovação, se onde estiver emmassado
o testamento original, como um processo findo, fôr
subtrabido, queimado, destruido por alg'U1na outra causa
de força maior pelos ratos ou cupim, nM o haverá jámais
em outro lugar no interesse legitimo das partes com­
petentes.

Art. Bi 7.

« Não podem comprar, nem haver por si ou por
interposta pessoa, para si ou para outrem, bens al­
guns da testamentaria, ainda que taes bens se vendão
em hasta publica. »

A nota 4. a este artigo, 2' edição, pags. 521 e 522,
é assim: {( Cito Ord. ibidem (Ord. Liv. to, Tit. 62,
§ 7°). Entendo que, depois do Cod. Pen., não é mais
applica vel a pena da perda no valor dos bens em
dobro, que aliás °Regul. de 2 de Outubro de t851,
art .. 35, declara ser residuo para a fazenda nacional.
Vid. art. 549 § 2° do Regu!. Com. n. 737. »

Obse1'vações.

A. Ord. Liv. l°, Tit. 62 no §. 7 diz: « E os testamen­
teiros não c"mprem, nem hajão bens alg·uns. nem cousa
que ficar por morte dos testadores, cujos testamenteiros
fôrem por 'i, nem por interposta peso oa, para ::li nem
para outrem, posto que os tae ben e vendão publi­
camente em pregão por autoridade de ju tiça. E fazendo
o contl'al'io, a compra seja nenhuma, e a cousa com-
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perca a valia da dita cousa em dobro para o residuo,
e os contadores lh a tomem logo, e til'em do pod.er:
salvo mostrando que o defunto lh'a deixou por doaçM
em seu te~ta,mento ou que era seu herdeiro, e que como
tal a hOllve; o que logo fará certo ao prl'lVedor. l)

E o ReguI. n. 834 de 2 de Outubl'o ele 1851 nu art.
35 apposite diz que: Constitue re iduo para er entreO'ue
á fazenda Nacional (Lei de 4 de Dezembro de 1775 e
Alvará de 26 de Agosto de 1801) ..... ~" o dobl'o da
valia de rousas pertencente,:; a fazenda dos testadores
que os te tamenteiros compra;:; em para si ou para ou­
trem (Ol'd. Liv. I", Tit. 62 § 7°).

Bem se vê, pois, que nenhuma influencia a l'e~peito

da e. posta Legislação Civil e correspondente di po iÇão
regimental deveria exercer a, promulgação do Cod. Pen.:
tanto mais que ene o previne expressamente no art.
310 dizendo que: « Todas as acçõe ou omi;oJsões, que
sendo criminoHas pelas leis anteriore , n[tO são como
toles consid raclas no presente odigo, não sujeitaráõ a
pena alguma, que já não e. teja imposta por sentença,
que se tenha tornado irrevogavel ou de qlle' ~e não
conceda revista. ExceptuãO-.,e-As acções ou omissões
não declaradas neste Codig'o, e que não SãO puramente
criminaes, ás quaes pelo regimentos das autoridades e
leis sobro o processo esteja impo ta alg'uma multa, ou
outra pena, pela falta do cumprimento, de algum dever
ou obI'igação. ))

Art. 1139,

« O premio que ao testamenteiro compete, quando
o testador não lhe deixar, 011 elle não fôr herdeiro
ou legatario, será em attençã,o ao costume do lugar.
valol' da herança e trabalho da liquidação, arbi-
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trado pelo juizo dos residuos, com os recursos le-
gaes. » .

Na Ilota 5 a este art. pago 53,1 e 532 da 2" edição,
menciona-se o Regu!. de ';2 de Outubro de i85'l e
o Decreto n. 1O.í5 de 3 de Julllo de i854 art 1°;
e confunde-se em alguns casos, e em oult'os dis­
tingue-se o legado do premio ao lestamentfliro que
o eleva preterir da vintena ou conrundir-se-lhe.

Obse'l'vações.

Antes QO Glitado Decreto do podel' executivo n. 1405
de 3 de Julho de 1854 a vintena trstamentaria era de­
duzida da importancia do acervo dos inventariados bens
do testador sobre os qu' es o testamenteiro inventariante
t\x.ercia a adminstração inherente, cu do computo <la
terça, quando o te tador tivesse herdeiros necess&rios e
o testamenteiro s6mente a exercer suas funcç0es rece­
bendo o q:Jinhão da me.sma terça: sendo assim pratica­
mente observado o que di sera Fernandes Thomaz no
Rep3rtorio Geral das Leis e travag-antes tomo 2° pflg.
370 n. 147 nestes termo,;: « Te tamenteiros recebe'l1 p r
premio do seu trabalho a vintena do que se apura da
herança segLlllllo a praxe testa '1enturia observada nestes
Reinos. »

O dito Decreto do poder executiva, porém, alterou o
que se achava em diuturna e inconcussa pratica dizendo
no art. l° que: « O premio que ao testamenteiro com­
pete, quando não é herdeiro ou legatario, I'erá em
atten~i1o l'l0 costume do lugar, quantia da herança e
trabalho da liquidação, arbitrado pelo juizo de residuos
e capellas, com o recursos legaes. »

E no 2° que: « O referido premio não podera exce-ler
de 5 % e será. deduzido sómente da terça quando h01l"ver
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ascendentes ou descendentes e de toda a fazenda liquida
em outros ca os. )l

Sujeitando, em tanto, a vintena a um a1'bitrarnento,
sempre della para meno;; i e pondo o herdeiro, que é
tambem testamenteiro em condições menos confonoes
as - em que o eon..iderál'í1o os Alvarás de 17 de Junho
de 1809 e 2 de Outubro de 1811: pois que co~fundindo

o trahalho de testamenteiJ o com o direito de herdeiro
o sujeita a pagar se1l0 hereditario, tanto do que liqui­
damente haveria se outrem fosse o testamenteiro, como
do que esse testamenteiro haveria em premio ou paga
do seu trabalho, sem a qualidade de succe 01' do de­
funto, Gomo ~eu herdeiro ia tituido.

~e o testador !lomeando o testamenteiro lhe deixa um
premio ele quantia determinada, sómente se lhe consi­
dera legado o excedente da vintena conforme o Regul.
n 2708 de 15 d~ Dezembro de 1860 no art. 6° n. 1,
dizendo que: « São isentos do pagamento da taxa:
§ 2°. (I;' premios ou leg'ados deixados aos telltamentei­
ros, que não excederem a vintena te tamentaria, pa­
gando-se o imposto do excesso, quando taes premios
e legados excederem á mesma vintena, sendo para esse
fim arbitrada na fórma do Decreto de 3 de Julho de
1854:. (Re.~ol. do l° de Julho de 1811.) »

Quando porém o testador, immediatamente a insti­
tuiÇão testamentaria, nl10 trata de premio alg'um; e,
ao dep'lis na" disposições do legado contempla o seu
testamenteiro: -- vem a ser obvio que o legado neste caso
a mesma pel> oa, já uma vez contemplado como tes­
tameuteiro, é de mera fei~ão como o de outro qualquer
legatal'io, e não em pagamento do trabalho da testa­
mentaria devido de direito ao testamenteiro; e assim
priva-lo desse legad dando-se o caso de competir-lhe
o pre;nio testamentari0 0'1 a vintena, não deixa de ser
offensivo ao direito e equidade: tanto que se O testa-
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menteiro deixa rle aceitar ou exercer a testnmentaria,
não deixa nem deí'e deixar de ::>er leg~tario quando o
legado llle não é ex.pressamente feito em premio da acei-·
tação do encargo ela testamentaria e execução g'eral das
disposições do testadol'.

CAPITULO VII.

Das coltaçõ«s.

Art. t2ü9.

« Se a doação tiver sido feita por ambos os con­
juges, o filho donatario deve conferir metade della
em eada uma das partilbas. »

Na nota t a este art. pago 1)57 da 2" edição se
contém o seguinte: « Dando-se a bypotbese desta
lei, e por fallecimento de um dos conjuges tendo­
se avaliado a cousa doada para sua eoUação é ma­
nifesto que não deve ser novamente avaliada por
faUecimento do outro conjuge doador, Se a Lei
manda conferir em cada inventario metade da doação,
a avalia(·) feita no primeiro inventario deve servir
para 0'2°. A não ser assim, o valor dos bens doa­
dos poderia na 2" avaliação variar para mais ou
para menos, e então o donatario deixaria de con­
ferir metade da doação. 1)

Obse?'? apões.

O que diz no § l° do Tit:.97 a Ord. Liv. 4°, é que:
« Fallecendo s6mente o pai, ficando o outro vivo e ha·
vendo ahi outl'osfillios, se aqllelle a que foi feita a doação,
quizel' entrar a herança do que se finou, trm'á á coUação
a metade do que lhe foi dado, e este e outros irmãos par-
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tiráõ a. outra herança commummente com o pai, ou mili
que fôr vivo, e depois que fôr morto o dito pai ou mai,
toruara <iquelle a que foi feita a doação a outra me·
tade que ficar. »

Bem e vê, pois, que para a collação da metade da
doação correspondente ao doador defnnto, "e deve pro­
ceder tão s6mente a avaliação dessa me. ma metade a
conferir, ao tempo em que se proceda ao respectivo in­
ventario, para e lhe seguir a competente partilha; e
assim para a cúllação da outra metacle por fallecimento
do doador conjuge sobrevi,ente: salvo tendo-se proce­
dido á avaliação do obj ecto doado por uma só vez nu
todo de cO!l1mnm accôrdo entre os co-herdeiros interes­
sado.

Não se procedendo a3Rim, poder-se-hia faltar á igual­
dade que pela collação se tem em vista cumprir entre
os co-herdeiros irmãos acontecendo ter a metade con­
ferida no primeiro inventario maior ou menor valor do
que aquelle que viesse a ter no inventario ulteriormente
feito PU1' fallecimento do pai ou m~i doador ou doadora
sobrevivente em relação aos dos ben em geral ava­
liados para. se compôrem os respectivos quinhoes here­
ditarios.

Dando o caso, não commum e provavelmente extraor­
dinario, de regularem na partilha da herança legitima
do doador ultimamente defunto as avaliações teitas para
a partilha da herança legitima do doador predefunto,
é que seria procedente o que diz a nota: vindo a ser
inutil e susceptivel de se tarnar correspondentemente
desigual uma especial avaliação da metade da doação
que se estivesse ultimamente a conferir.

Art. 12i2.

« Se os immoveis estiverem damnificauos tambem
compete opção aos irmãos co·herdeiros, ou para
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eXIgIrem a co]]ação dos proprios bens com iodem­
nisação do damnificamento, ou então a do valor
correspondente ao tempo em que farão doados. »

Na nota 2 a este art" pag.558 da 2a edição, se
conlém o seguinte: « No caso de optar pela col­
lação dos pruprios immoveis doados cnlrão esles no
mOllle da herança e podem na partilha ser aqui­
nhoados a oulro herdeiro, ou devem sempre ser
aquinboados ao herdeiro que os conferia? A Oru.
não explica, e na praxe do nosso fôro enlende-se
em todos os casos que os bens doados se devem
lançar no quinhão do herdeiro que os conferia.
Ainda não vi exemplo do contrario.

« Quando Pereira de Carvalho Linh. Orphanol.
§ 60 enol. 11.5 diz qne compele aos dotados a
preferencia a respeito dos bens doados que o juiz
deve mandar fazer a legitima dos co-herdeiros que
os conferirão, sem que nenes dê parte alguma aos
oulros co-herdeiros, deve·-se entender relativamente
á coUação ficta e não relativamente á coUação ver­
dadeira; tanto assim que esse praxista autorisa-se
com a Ord. Liv. 4° Tit. 97 § 3°.

Observações .

. A Ord. Liv. 4° no § 13 do Tit. 97 assim diz: « E
dando o pai, ou mãi, a seu filho bens de raiz se os
tiver, quer sejão da os em certo preço, quer não, tra­
los-ha á collação a seus irmãos se os tiver. Porém
se o dito filho ti\rer feito bemfeitorias no ditos bens
de raiz depoIs que lhe assim farão dados, fique-lhe
escolha trazer á coUação os ditos bens assim como estão,
com tanto que os irmãos lhe paguem as bemfeitorias1
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que nelles ti\Oer' feitas, e se antes ql1ii.:er traz-er o
preço que vaI ião ao tempo que lhe forão uados podê­
10-ha fazer. E se os bens esti verem damnificados, tendo
respeito a(} tempo em que lhe forãG dados, fique es­
colh~ aos Íl'mãos, constranger ao dito seu irmão trazê-los
assim como estilo, e mais a estimação do damno, ou
que traga o preço que valião ao tempo que lhe forão
dados. As qllaes escolhas assim no casa elas bemfei­
torias como dos damnificamentos haverão iúgar s6mente
quando as b mfeitorias, ou damnificamelltos chegarem
a quarta parte do preço qlle os bens valiao ao tempo
que lhe fürão dados. »

Nao dá, pois, occasiüo a duvida que l)õe a nota,
posto que resolvendo segundo a pratica geral qne jus­
tamente importa a ob..ervancia da lei, nã .'endo o
exposto § 13 do Tit. 97 ela Ord. Liv. 4°, mais do que
continuaçü,o da regra geral do seu pr. e do respectiva­
mente disp osto nos §§ 4· e 5°; e o contrario se daria
se a dO:1Ção, que se confere, por isso mesmo que va­
liosa, não o fosse realmente senão annullada ou res­
cindida au instu do caso constante da parte final do
Tit. ]2 tambem da Ord. Liv. 4° tratando das ven.das üu
trocas de:>vantajosas.

Art. 12HL

« Os bens moveis doados em casamento, se o do­
natario ainda os tiver, viráõ á coUação no estado
em que se acharem, ou a doação se fizesse com
preço certo ou sem elIe. »

Na nota 1 a este art., pago 5W da 2a edição, ci­
tando a Ord. Liv. 4° Tit. 97 § 13 se diz: « De 01'­

dinario atLende-se ao preç.o certo em que as doações
farão feitas. Do texto segue-se qlle nada influe a

n. 10
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deterioração dos bens moveis doallos em casamenlo
ao contrario da deterioração dos immoveis tloados
segundo o disposto no § t3 da OreI. Não influe,
porque o donalario os conrere no estado em que se
dcharem sem haver investigação de culpa da sua
parte. Quid, se a doação de bens moveis não fui
para casamento? A Ord. é silenciosa e applica.-se
indistinctamenle a. disposição do seu § -15.

Observaçues.

O que diz a Nota. será applicavel aos moveis flIU

geral e nM aos escravos em ra2ã.o de suas idaues e
da alta e baixa de seus preços.

Sempre que os escravos tem sido doarIos em menori­
dades e sua collllÇã,o procede quando adultos, ou se
doados auultos se aclt;'-LQ eUl'elhecidos ao tempo da col­
lação e o preço certo em que tenhão sido doados nã.o
cl)rresponda ao da commum e geral estimação ao tempo
elo inventa.l'io e partilha, o donatario se presta á sua
avalia.ção no estado presente pOl' vantagem propria ou
coercitivamente provocado pelos co-herueiros e interes­
sados.

Nem é elado pôr em duvida estarem comprehenelidos
na elisposiçãO do proprio § 15 da Ord. Liv. 4°, Tit. 97
todos os donatarios dos bens moveis, quando na regra
geral, estabelecida uesde o principio ela mesma Ore1., sãO,
ahi, expressamente comprehemlidos os proprios elona­
tarios por occasüLo do casamento exceptuados no § 41
tã.o s6mente a respeito elos immoveis na faculdade de
optar pelo tempo da doaç[LQ ou do decesso do doador.

Art. 12iG.

« Se o donatario já os não possuir, pMe trazer á
colIação, ou o preço üa sua avaliação :.lO tempo da
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(}oacão, ou 'Outros moveis da mesma qualidade que
os substituão. »

No fim da nola 2, pngs. 500 e 561 da ~a edi('[o~

<liL: o illustrc auto!' o seguinte: « Como os cscraros
en[r;lo na classe dos bens moveis cslão compl'c­
Ih.:ndiuos no § t5 da cito Ord. e nas distinq'Õcs que
acima [oenho fdto sobre o caso de pcrda 10[31. O
fallceimento dos escravos doados é nm desles casos,
reputa-se cJ.sú fortuito cmquanlo não. se prova o
contrario; e portanto o douatario não teui obri­
g:Jção de conrcrir o valor dos escravos doados que
fallecêrão. E não tcndo lal obrigação, não [em a
do conferir os fHlJos das escravas doadas fallecidas,
a.pplicando-sc nesle caso o disposto na cito Ord.
princ. ou no art. 1~07 "Supra.

Observações.

Deve-se ent~nuer o fim da nota acima quanto aos
filhos da escrava doada havidos antes da morte do
doador, porque si se der o caso, posto que llfi,O provavel
de serem esses filhos havidos, no intE'I'sticio da morte
do doador a partilha, deverá procedet· a respeito delles
a di 'po 'iÇão da mesma Ord. Liv. 4", Tit. 97 pr., posto
que o donatario não tenha, entrLO, de conferir por in­
existente apropria e"CraVI1 doada.

TITULO IV.

Da hypotheca.

Art. 1~70.

« Tem hJpotheca legal privilegiada:
«§ 3.0 Ocredor de dinheiro emprestado para com"

pra de terras, fazendas, e mor:ll]as de casas,'a re5-
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peito sómcnte destes bens comprados; constando,
porém, da escriptllra do emprestimo qu~ elle 1'e fez
com esse deslino. e verificando-se a compra pos­
terior. »

A nota 3 a este artigo, na 2" etlição de pago 592
á pago 59;:;, comprehende a da ln edição, as obser­
vações que se lhe fizerão, e o que disse o aolol' da
Consolidação das L~is Civís nestes termos: « A hy­
polheca pfivilegiada em prol do vendedor pelo preço
não pago, só acha apoio na idenlidade de razão do
§ 41 da Lei de 20 de Junho de -l77[~, como tenho
reconhecido na nota da ia edição. Não se pólle ne­
gar que ha analogia enlre quem e:npresta dinheiro
para compra ~e predios rnsticos e urbanos, e quem
os vende á fé do preço. No prin~eiro caso ha um
mutuo directo, e no segundo ba um mntuo occ3sional.
Fóra dessa analogia, não ba razfi:o ou argumenlo que
possa suslelllar uma lal hypolheca. A Ord. Liv. 4,0

Til. 50 § 2° deu sómenle ao vendedor o direito im­
plícito de resolver a venda sem dependencia de es­
tipulaç.ão de pacto commissorio, o que foi derogado
pelo Alv. de 4. de Selembro de i 8-10, porém não lhe
ueu bypoLheca tacila sobre a cousa vendida. No si­
lencio do contracto é menos razoavel enlender que
as parles virlualmente estipulárão hypolheca, do que
entender o contrario; uma vez que o vendedor COII­

fiou na obrigação pessoal do comprador, e só assim
se pMe suppôr não havendo estipulação expressa de
hypotheca. Não é concludenle a argumentação dedu·
zida do art. 3° da Lei de 30 de Agosto de '1833, por·
que a divida pMe involvcr hypotbeca legal por varias
causas.
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«É necessario (Lobão, Execuç. § tJ80) , para prele­
reneia do vendedor, habita (ide de p1'etio: 1°, ou qlIe
a venda seja feita como reserva do dominio do VCII­

uedor até plena satisfação do preço; 2°, ou com re­
serva de especial hypotl:Jeca sobre a cousa vendida.

li: Admira que o Sr. Rebouças argumente com o
art. 62,( tio Uegu\. n. 737, quando á cada passo mo,,·
tra-se adverso á legislação regulamentar e decisões
do poucr executivo. Em mell entender, o cilada Ra-·
guiamento foi além d05 limites de ulTla lei regul:l.­
mental', que não pód~ introduzir direito novo. Em
materi:l .de hypotllecas. o interesse de terceiros é con­
sideração de primeira ordem. Felizmcnte a novi sillla
lei hYPoLbecaria nio dá ao vendedor alguma hypo­
tbeca tacita pelo pre;;o nio pago, INis que nos ler­
mos de scu art. 1° não ha outras hypotbecas senão
as que elle estabelece. »

Obserl)G!Jões .

A Lei de 20 de Junh~ de 1774 nã.o contemplou expres­
samente com o seu privilegio o credor pelo preço da
venda, nã.o soluta, com precedencia ao do dinheiro em­
pregado na compra, como se acha expresso no seu § 37,
pela razão de se achar o direito do vendedol' muito mais
garautido pela disposiçãO do § 2° da Ord. Liv. 4° Tit. 5°
nesta substancia: « Se o vendedor, ao tempo do con­
tracto deu espaço ao comprador para lhe pagar o preço,
se elIe Ih'o UrLO pagar ao tempo que lhe foi outhorgado,
poderá o vendedor logo cobrar a co lsa do comprador,
se a tiver em seu poder, ou ele qualquer outra pe. soa,
em cujo poder a achar. E não se poderá escusar de
Ih'a tornar, posto que lhe offereça o preço, pois Ih'o não
pag-ou, nem offereceu ao tempo que se obrigou. Porém,
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se o vendedor quizer antes haver e preço, que' a~ cousa
vendida, podê-lo-ha demandar e haver quando lhe
approuver. »

Revogada esta Ord. a respeito da resolnção da venda
e reivindicação do se1!l objecto, como se vê do Alv. deo
4' de Setembro de 1810, dizendo: « Hei por bem rflVO­
gar a sobredita Ord. do Liv. 4° Tit. 5° § 2' e determinar,.
€jue fiando o vendedor o preço, seja ou não por prazO'
certo, tenha s6mente a acção pessoal para pedi-lo, e nã.O'
possa haver a cousa vendida, porque lhe não fosse paga'
no tempo 3ipl!azado, devendo entender-se, que a con­
cessã.o do espaço para o pagamento sem outra conven­
<;110, não importa mais do que 1l'CLo poder pedir o preço
antes deUe findar-se. »

Ficou procedente o privilegio da divida em sua co­
brança,. por execução,. n() producto da venda conven­
eional ou. juilicial da propria cousa, em c~ja aliena­
~ã.o se orig'inára, conforme- O' dispf)g.to no Tit. 6'" da.
mesma Ord. Liv. 4° por maioria, força, e identidade d'e
lla~i'lo da em que se fundára o § 37; da propria Lei de­
20, de J unb.o de 1774, cumprindo-se O' seu § 41 as. im ;
« Exceptuo todos os.. mais casos que por força da iden­
tidade da ilt.llZão se ac11arem cOfipl'ehendidos dentro no
espirita dos acima exceptuados segundo as regras esta­
õelecidas, p-ara assim. se juJ.gar na minha Lei de 18 de:
Ag'oato de 1769 no § 11. »

O exposto privilegio acha-s-e consagrado no art. 474
do Cad. do Commerc. , tratando da venda do navio por
esta maneira: % Em seguimento dos creditas mencio-·
nados nos arts. 470i e 471, são tambem privj.legiados o·
preço da cQmpra do navio nrLO pago, e os· juros respec·
tivos por tempo de tres annos, 8 contar da data do
Jmstrumento do contracto. »

E. no 81't. 621 do Decreto e Reg'uI. de 25 de Novem,..



- lúl -

lJro de 1850, tratando das preferencins entre credores
por execoç:io judicial, terminando-o assim:· « Os creclo­
res que concolTêrào com matel'iaes ou dinbeiro, para a
compra, constl'ucção, reedificação, reparação e bemfei­
torias de predios rusticos ou urbanos, e os vendedol'es
dos mesmos predios ainda não pagos do preço da venda
no § 9 o dote estimado.»

Não se podeudo dizer que, emtanto, o mesmo Reg'u­
lamento do poder executivo não seja adequadú á boa
execução da Ord. Liv. 4" Tit. 6°, e da Lei de 20 de Ju­
nho de 1774 do § 31 ao 41, ainda mesmo não conside­
rando como cumpre considerar, que para a confecção
desse Cad. do Proc. do Juizo Commercial houve a ex­
pressa e positiva autorisação constante do art. 27 do
Tit. unico do Cad. do Comm. nesta substancia: « O go­
verno, além do::; Regulamentos e instrucções da sua
competencia para a boa execução d0 Cad. Gommercial,
é autorisado para, em um Regulamento adequado, de­
terminar a ordem do juizo no Proc. Commercial, e par­
ticularmente para a execução do 2"- periodo do art. 1" e
do art. 8·, tendo em vista a-s disposições deste titulo e
as do Cad. CommerciaJ ~ e ontrosim para estabele­
c.er as regras e formalidades que elevem seguir-se nos
embargos de bens, e- na detenção pesso311 do devedor,
que deixa de pagar divida comme:rc1a!'. »

Nem de outra maneira se dev.e entender e applicar o
art. 5" § 2· da Lei de 24 de Setembro de 1864, emquanto
diz que: « Continuão sem vigor as preferencias estabe­
lecidas pela legislação actual, tanto a respeito dos bens
moveis, semoventes e immovels não bypothecados, como
a respeito do preço dos immoveis hypotbecados depois
de pagas as dividas hypotbecarias. »

Sendo obvio, que depois de promulgada esta lei, e
publicado o seu Regulamento, os vendedores de bens
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immo'veis, nas respectivas escniptl.ll'us cPe vendas 8l

prazo, uever;'1.õ a.cautelal' o- seu pagamento com hypo­
'llieca. expressa e especral no~ bem!' vendidos, e inscl'e­
'Vê-la para não serem afinal frustrados em seu diJ:eito.

(t, A muIfreI' , pelo- seu dote, quaIl'do consista em
bens- qu~ se derão estimados- ao< ma-rido. )

Na nela 3 a esLe- artigo, se contém o seguintl~;

«. Pela novíssima lei hypothec-a:ria, este é um dos
casos de- by;potheca: legal. }) Diz seu art. 3°' § i·:
((. Esta hypotbeca compete á mulher casada sobre os­
immoveis do marido ~ i 0, pelo dote; 2°, pelos con­
tiractos anti-nllpci~es exclusivos d-a GomIDunbão;_
3°, pelos bens provenientes de- herança-, legado, ou
€loação>r que lhe' aconteção na constancia do matri­
monio, se esses bens fórem deix.ados com a clausula
Ge não serem communicados. »,

Accrescenta o § 9° de&te artigo: (~0'5 dotes ou;
conLractos antt-mJpciaes não valem contra terceiro,
sem' escriptura pub'\ica. Sem expressa exclusão da
eommunllão. Sem estimação. Sem insinuação nos­
casos em que a lei a exige. »

D'aq:ui resulta- uma grave duvida. por1]ue, dizen­
do·se, sem estimação não valem contra terceiros os
dotes ou contractos anli-nupciaes; parece que não é·
possivel constituir-se dotes inestimados-, e que por­
tanto não haverá- mais caso algum em que a mulbeI"
Basada tenha acção para reivindicar os bens de sen
dote, ou. ponba- embargos de terceiro senhor e pos­
suidor, se os bens de seu doto fôrem penhorados
pm: cvedores- de sel!- IDlrido'. e se apresente na falr
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leneia deste como cl'edora de domrnio, segundo fJ

disposto no art. 874. n. 6 do Cod. do Cornmerc. Re­
pugna suppôr qne tal fosse a mente do art. 3· § 9<>
da novíssima lei bypothecaria, assim !como repugna
entender que o Cad. do Commerc. só admiLta a mu­
lher no concurso da fallencia de seu marido como
credora de dominio, visto ser omisso sobre o caso do
dote estimado (que é o da novissima lei hYflothecaria
e do § 40 da Lei de 20 de Janho de i774.), ou ()
da bypotheca legal da mulher caduca para cobranca
de seu dote. Não se pMe tolber á mplher em seu
contracto anti-nupcial reservar para si o dorl?rnio de
seus bens (os não fungiveis); não vejo para isso al­
guma razão; e se me engano, resultará então, que
está revogado o art. 874 n. 6· do Cad. do Commerc.

« As bypothecas de mulheres casadas não depen­
dem de especialisação-art. 3' § 10 da cito lei.

« SIo ger:~es, compre\lensivas dos immoveis pre­
sentes e futuros, salvo se fôrem especialisados, de­
terminando-se O' valor da responsabilidade,. e os im­
moveis a elIa sujeitos.-Art. 3° § ,1 t da cit. lei. »

Obser'Vações.

De ficar o dote estimado mais bem g'arantido, cum­
prindo-se a Lei de 24 de Setembro de 1864, nãO'
se segue serem tid03 por inexistentes ou inefficazmen te
constituidos os dotes não estimados, deixando de con­
tinuar em seu ,ig-or a disposiçtLO do n. 6 do art. 874 do
Cod. do Comm., emquanto contempla por credores de
dO'minio as mulheres casadas pelos bens dotaes.

O dote inestimcbdo se constitue pela escl'iptura do
contracto anti·nupcial cOHfo:rme a Ord. Li". 4° Tit. 4(;~



- 154 -

mencionanuo os bens que ficão incommunicaveis entre
os conjuges e vinculados á condiç~to dotaI de inaliena­
bilidade, mesmo por parte da. conjuge proprietaria: ele
modo que, pela iucommunicabilidade não podem taes
bens ficar susceptiveis de se sujeitarem a obrigação al­
guma pelo marido contrahiua na constancia do matri­
monio e pela condição dotaI, nem mesmo a conjuge
proprietaria os póde alienar, senão subrogando-os por
outros que fiquem sendo vinculados á mesma condição
dotaI.

Ora, a sobredita novíssima lei hypothecaria no al't. 3"
§ l° contempla hypotheca legal a da mulher casada so­
bre os immoveis do marido pelo dote; pelos contractos
auti-nupciaes exclusivos da commnnhão; pelos bens
provenientes de herança, legado, ou doação, que lhe
aconteção na constancia do matrimonio se estes bens
fôrem deixados com a clausula de não serem commu­
nicados.

Assim, pois, bem se vê que não deixa de reconheceI'
o dominio dos bens incommunicaveis e dotaes da mulher
casada, constantes do seu contTacto anti-nupcial. E
com') nTI.o vigorar a di;posição do n. 6° 10 art. 874 do
Cad do Comm., em g'arantia da propl'leJade dos bens
dotaes da mulher casaria, e deixar de ser-lhe efficaz o
direito de senhora e possuidora denes para os defender
por embargos de terceira senhora e possuidora contra
qllalqner acto em contrario á sua conservação e inalie-·
nal)ilidade?

Quando a mesma novissima lei hypothecaria diz que:
« Os dotes ou contractos anti-nupciaes nrLO valem con­
tra terceiro. Sem escriptura publica. Sem expressa ex-o
clusão da communhilo. Sem estimação. Sem insinuaçdo­
ROS casos em que a lei a exige» justamente nrlQ faz
maIS do que prescrever as condiçõea illllispensaveis p.e'll'el>
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ser a mulher contemplada credora do marido, com hy­
potheca leg'al sobre seus bens immoveis, em concuJ'­
rencia com quaesquer outros credores, admittindo a
contra1'io sensu que o seja do mesmo marido, Dão con­
correndo com algum outro seu credor; deixando abso­
lutamente intactos todos os casos em que a mulher
casada não se apresente credora do marido, senão pFO­

prietaria dos seus bens incommunicaveis, oppoudo-se a
alguma arrecadação, que em caso de fallencia do ma­
rido, indevidamente os comprehenda; ou a qualquer em­
bargo, sequestro, ou penhora por seg'urança, ou execu­
ÇãO judicial promovida por quem quer que seja.

« Todos os mais credores que, por identidade de
razão, se acharem comprehendidos no espirito dos
paragraphos antecedentes. lt

A nota i a este paragrapho, pago 598, é assim:
I( Lei de 20 de Junho de 1774 § ,.1.

« Estava revogada esta disposição, e não ha hoje
outras hypothecas Jegaes senão as da novissima Lei
llypothecaria. Estará porém em vigor o -§ H da
Lei de 20 de Junho de i774" para que os juizes
admiltão privilegias por )dentidac1e de razão, uma
vez que não o:ffendão as hypotbecas? A novissima
Lei nada diz. »

Obser?;ações.

A Lei de 24: de Setembro de 1864 é de reforma da
legislação hypothecaria, estabelecendo as bases da so­
ciedades de credito real; e, assim, o que por elia nft,o
se ache expressamente derogado deve continuar em seu
'Vigor, confoJ'me as disposições da Lei lle 20 de Jllnho
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de 1774, desde o seu § 31 com fiS dos Alvarás concer­
nentes, do Cod. do Com. constantE'S dos arts. 874 e se­
guintes e do ReguI. n. 737 de 25 de Novembro de 185G
desde o art. 619, principalmente emquanto aos titulos
de dominio e privileg'iarlos tratando-se de sua classifi­
cação em algum prJcesso (le fallencia, e de os gTaduar
entre credores por execuções em concurso de pl'eferen­
cia ou rateilJ.

Art. i2iS.

« A hYPolheca legal dos credores com sentenç.a
excquivel contra seu devedor DOS termos do :u'l.
1272, § 6°, opéra sómenle o elIeilo (10 direito
real nos bens do condemnado, mas não da prefe­
rencia em concurso de credores bypolbecarios. »

Depois da nola i a esle arligo e das observaçõeg
á da P edição diz ° illl1slre autor, de pago 607 á
pago 610, o seguinte: « A resposta dessa censura
já se acha na. nota ao art. 835, § 3° supra. Resta
sómenle examinar os exemplos nella produzidos.

li Quanto ao primeiro exemplo, presuppõe-se a
injusliç:t de preferir o novo credor de llypothcca
convenciOI\~l ao credor de bYPoLheca judicial. Ao
conlrario entendendo eu que é de justiça dar-se
preferencia em tal caso ao novo credor da hypo­
theca convencional, se elle a contractou de boa fé,
e exclui-lo se a cont.ractOl1 de má f,}. Que razio ba
para dar preferencia sobre um credor hypolhecario
de boa fé a um credor de IIypotheca judicial por
senlença que elle ignorava?

Quanlo ao 2° exemplo, dá se por passiveI que o
credor da hypotheca judicial vá fazer penhora em
bens do conrlcmnado já aclqniridos por lercei-
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ros. Ol'a, nma Lal penhora n::ío é erreito da hypo­
tbeca jlldicial, pois que esta não é registrarIa. e
port:llIto não lhe aproveita o di::;posto no Regul. de
14- ue Novembro d" 18Mi art. 13 n. 2°, e art. 2(j9
n. 2° do Cad. do Com. Uma Lal penhora só fÓI'a sus­
tentavel como eíIl:lilO tla alienação em fraude da
execução. E no ca.so de ter siLlo hypothecada pelo
a.dquirente a cousa assim alienada, a !Jypol.heca Hão
prevaleceria pela mesma razão.

« Quanto ao 3° exemplo, a soluCão é a mesma
que tenho dado no caso do antecedente. Cahindo
a alienacão fraudulenta, cahe necessariamente a
bYPolheca feita pelo adquirente de mil. fé, embora
seu credor a aceitasse de brJa fé.

« Não sei como se possa refundir os dous elIeitos
distinctos (h hypotlleca em um só elIeito. como se
um fosse consequencia do outro. quando sem haver
hypotlleca, ha credores á que a nossa lei manda
dar direito de preferencia.

« Certamente é uma vantagem que o credor com
sentenca exequivel contra seu de,edor possa de­
mandar a terceiros pela acção hypothecaria da Ord.
Liv. 4-0, Til. 3°, acção que elle não teria sem a
hypolbeca que se lhe facultou. Por oulro lado fôra
manifestamente injusto que um credor em taes cir~

cumslancias tenha preferencia á credores cbirogra­
pbarios de data anlerior. A censura argumentou
sómente com o concurso entre o credor de bypo­
theca judicial e credores de hypolheca convencional
posterior, e olvidou- se do concurso com credores
cbirograpllarios tle dala anlerior.
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\'( Se a hypotheca judicial tivesse a mesma. pu­
blicidade das hypothecas convencionaes (como agora
<leve ter pelo art. 3°, § 12 da novissima Lei hy­
pothecaria) prevaleceria sempre seu effeito da se­
quela á despeito de qualquer bypolheca convencional
posteriormente registrada. »

Obse?'vações.

Quod fa.vore quorundam constitutum est, quibusdam
casibus lresionem eorum nolumus invenire videri. L. 6
God. de Leg.

O que o illustre autor da Consolidação das Leis Civís
diz em suas respostas põem ainda mais ao claro a inCOll­
sequencia e fallacia da favorita sequela qualificando o
possuidor de um titulo de hypotheca convencional, pos­
terior á contracção legal da hypotheca judicial, de
melhor condição do que a do possuidor dos proprios
bens judicialmente hypothecados por havê-los adquirido
por algum titulo de compra ou qualquer outro de acqui­
siÇãO do domínio, porquanto

Concede, se nã.o reconhece como cumpria, que no poder
de qualquer desses ostensivos possuidores dos bens judi­
cialmente hypothecados, tendo-os adquirido por titulo
de dominio em data ulterior a da hypotheca judicial, sejão
elles penhorados e excutidos conforme a Ord. Liv. 3·,
Tit. 86, §§ 13 e 16, e Tit. 96 pr., Liv. 4', Tit. 6' e Tit.
10, § 9, bastando tao s6mente verificar-se que a sen­
tença condemnatoria, conforme o § 14 do Tit. 84 da
Ord. Liv. 3', é de data anterior a do titulo de dominio,
adquirido por esse terceiro sobre os mesmos bens anterior­
mente obrigados ao credor pela hypotheca judicial; e
que pelo contrario, para que o credor da hypotheca
judicial possa preferir ao possuidor da hypotheca con­
vencional em concurso de preferencia, sobre o producto
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dos bens ql1e lhe preexistirw judicialmente hypothecudos
não é ba::tante verificar-se que a data e inscl'ipção de sua
hypotheca seja anterior; mas, ainda que tal hypotheca
é dolosa como no caso de algumas das acções resd­
sorias prevenidas no art. 828 do Cod. do Com.: não
bastanuo o dólo re ipsa inherente ao proprio facto de
aceitar por bens livres e desembaraçados os já judi­
cialmente hypothecados, por etreito de urna sentença
condemnatoria publicada em audiencia e pela imprensa
nas actas dos respectivos juizo ou tribunal e ostensiva­
mente existente, quando menos, em um dos cartorios
da 1· Instancia em que fosse proferida; emquanto que
a hypotheca convencional d'entre os dous outhorg-antes
devedor e credor pas a á inscripção ig-noradas de todos
os que neHa não tem intimo interesse, até que seja
apresentada no juizo da preferencia.

Nada havia de mais procedente do que a conservaç!io
da integridade dos bens ·v inculados em morgados e
capellas e todavia não deixavão de ficar sujeitos á pe­
nhora e arrematação por dividas, a que anteriormente
a instituiçãO estavão obrigados aos proprios instituido­
res, como se vê da mencionada Ord. Liv. 3°," 'rito 93,
dizendo: « Sendo feita execução e penhora em bens
de morgndos, ou capella por virl~tde de al.quma sen­
tença, e andando em pregão o tempo ordenarlo, se a
sentença foi dada contra o instit~bÍdor, Ott a condem,­
nação foi pO?' causa de alguma dividct ou ob1'igctpão,
que procedesse da pessoa do instíl~tidor que o mor­
gado ou capella instituío, e ordenou poder-se-hão
vender e ar1'mnalar tantos bens do m,orgado ou ca­
pella, que razoavelm,ente possão abastar para paga­
mento da divida. Porque pois O q'Lte estabeleceu o
mm'gado, ou capella, obrigou esses bens, de qtte dotOtt
o dilo morgado, OLt capella, ou elle se obl'igott a dila
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divLda, com, j'a",ão se lJOdem vendeI' e ar'rematm' PO?'
sua divida como quaesqtUJT out?'OS bens. »

Provanüo o dólo da hypotheca convencional para que
eUa seja excluida basta que se seja credor, ainda que
meramente chirogmphario, cumprindo-se o art. 617 do
Decr. e Reg. n. 737 de 25 de Núvembro de 1850: vindo
a ser a divida apresentada e a hypotheca respectiva
por uma escriptura inscriph no regj"tro das hypothe­
cas, ainda menos efficaz do que uma confissão seguida
de sentença de preceito prevenida no § 44 da Lei de 20
de Junho de 1774 nos arts. 891 do Cod. do Com. e 633
do cit. Decr. e Regul. de 25 de Novembro de 1850.

Assim, pois, não póüe ser duvidoso que o creüor de
hypotheca judicial por sentença exequivel, confOl'me a
Ord. Liv. 3° Tit. 84 § 14, Tit. 86 § 13, e Tit. 93 e
Liv. 4° Tit. 10 § 9°, prefira no producto dos bens que
lhes estejão assim hypothecados, com precedencia ao
credor de hypotheca convencional posterior: não ha­
vendo a examinar senão a certeza e veracidade das res­
pectivas datas; sendo sómente dependente de prova do
dóIo na convenção da hypotheca o caso de a annullar
qualquer credor, ainda que meramente chirographario,
porque então, nãO se trata de graduar uma semelhante
hypotheca, senão de a ex.cluir absolutamente por inad­
missivel.

Art. i28i.

« Se o devedor fôr casado, não é válida a bypo­
theca que recahir sobre immoveis do ~sal em que
a mulher seja meeira, sem que esta assigne lam­
bem a escriplura, salva a excepção do art. i3 If.»

Na nota ~ a este artigo, pago 6i2 da 2" edição,
em seguimenlo ás observações feitas á da i" edição.
diz o llIuslre autor o segninle; « A Ord. Liv. ~o
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Til. 48 não falia de hypothecas. Nos bens em que
o marido só tem usurructo, a mulber Lambem é
meeira. Quando o regirnen do casamenlo é o de
separação de bens, nada mais justo do que poder o
marido alienar livremente seus bens que não se com­
municárão com a mulher. »

Obse7'vações.

A n Jvissima Lei hypothecaria. de 21 de Setem1)1'0, diz
no Ul't. 2° § 4°: « Só p6cle hypothecar quem póde ajhear.
Os immoveis que llrW podem ser alienados nüo podem
ser hypüthecados. »

Om, conforme a Ord. Liv. 4° Tit. 48 o marido não
póde alhear ben immoveis, e em que cada um dos
conjug'es tenha o usufl'Ucto sem expres o consenti­
mento de sua mulher, provado por e criptura publica,
quer sejão casados por carta de metade, quer por dote
e ar1'ha nestes termos: « Mandamos que o marido nüo
possa vendel', nem alhe8.r bens alguns de raiz sem pro­
curação, ou expresso con..,entimento de sua mulher,
nem bens em que cada um delles tenha o usufructo
sómente, quer sejão cas dos por carta de metade, se­
gundo o costume do Reino, quer por dote e alThas. O
qual cousentimento se nti,o poderá provae senão por es·­
criptnea pul)lica. »

Por conseguinte, bem >:0 vê que em qualquer desses
ca:'os, mesmo pelo § 4° do aet. 2" ua Lei de 24 de Se­
tembro de 1864, não póde o marido hypothecar seus
bens e movei~ sem outhorga de sua mulhel', ainda que
casado' ;'em reciproca eommunicaçüo ele .bens, justa­
mellt por lue a mulher intel'essa na con eJ'VaçãO delles
pelo maJ'ido, assim como o marido na elos lia mulher,
aindcl qlte dotae', em razão da mutua conveniencia em
se manterem pelo melhor no e tauo conjugal, Dão po-

R. li
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dendo elht alienar os que tenha fóra da commuuhão e
do ViDC,llo datal, sem expressa nutoJ'iSação do marido;
- ra7.fw qlle tambern ::;e tivera em vista na providencia
CJustuute do . 13 do Tit. 86 da . I'd. Liv. :;0 a. respeito
<.Lls veuda~ judiciaes por execuçi:w (ltl alguma seute.u.a
[ll'ofel'ida elll :lC.d.O por obrig'ação pessoal do marido.

Art. ,1289.

« Não produzirá eff~iLo algum o regi:\lro feito em
outros eartorios, e igualmente o que fôr feito nos
quarenta diô.s anLeriores ii, falfencia. »

Na nota 2 a este artigo pags. 6H:í e fH6 diz o
que se egue: ( O al't. 2° da novi~sima lei hypo­
tbecaria repete pelas mesmas pal<wras i1 rlisp.osiç1io
do art. 827 n. 2 elo Coel. do Comm., e mela mais
contém sobre o assumpto. Continuão, pois, á. subsis­
tir as elu\'iclas que resu1t5:o elo examê comparaelo do
citado art. 827 n. 2 do Cod. cio Comm., e art. 2°
do Regu!. de 14 Utl NOí'c.nbm de 181t6. É uma das
cllvicla, se são nullas as hYPoLhecas feitas antes
dos quarenta dias anteriores á época legal da que­
bra, quando essas bypothc~as fôrem registradas ou
ioscripLas dentro de taes quarenta dias. Outra duvida
vem a er, se o art. 2° no segundo perioelo do
cil. 11egnl. de -t8ft.{), que falta em geral do registro
rle byp Lbecas faitas nos vinte elias :toteriores à'qne­
bra (!loje qnarenta dias) es.tá restringido pelo art. 827
n. 2 do Cod. dI) Comm., que s' impõe a nullidade
qU:tnLlo as bypothecas são feitas para garantia ue di­
vidas já conlra!lidas. »

Obsei 'vacões.

[-OH est DOVUIll ut prioreS leges ad posteL'iores tra-
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hantur, sed et posteriores pel'tillent l1isi conLral'Íre sint:
idque multis argumentis probatur, Leis 28 ff. de Leg'.

O ReguI. de 14 de ovembro de 1846 diz tão sóment·
o seguinte; « Não produzira eifeito algnm, registro f-eito
em outros cartorios, e ig'ualmente o que fôr feito den­
tro dos 'Vinte dias "nteriores ao fallimento. »

Limita-se, pois, a invalidad~ do reg'istro, de que se
trata.

O CoJ. do Comm.) porém, no art. 827 n. 2 trdta es­
sencialmente da validade d:t hypotheca em relação aos
credore: em g'eral do falliclo que a tenha contrahido,
nestes termos: « Silo nullas a beneficio da massa :36­
mente. , . . as hypothecas de garantia de dividas con­
trahidas anteriormente á data da escriptura nos qua­
renta dias precedentes á época leg'al da quebra. »

E, assim, ainda que tratasse simplesmente de aprazar
o tempo do registro, não haveria duvida alg'uma em
ser cumprido em sua razão de lei posteri01', como
duvida nenhuma tem ha,ido em se guardar o prazo
do art. 2° § 2° da Lei de 22 de Setembro de 1828 para
se insinuarem as doações em vez do da lei anterior de
25 de Janeiro de 1775.

Tambem não deverá haver duvida em se cumprir em
toda sua generalidade o § 11 do alot. 2° da novi~sima

lei hypothecaria, ficando a especialidade constante do
art. 887 do Cad. do Comm .. para ter applicação as cau­
sas de fallencia, a que privativamente se refere n s
palavras « a beneficio da massa sómente, »

Tanto mais que pela propria lei novissima hypothe­
caria de 2-1 ue etembro ue 1864 no art. 2° está decla­
rado (tue a bypotheca é regulada s6mente pela Lei Ci­
vil aiuda tiue algum ou todos os credores sejão com­
merciantes e ficarem del'ogadas as clisposições do Cod.
Commercial, relativas a bypothecas de bens de raiz.
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OBSERVAÇÕES

Em seu parecer, datado de 4 e publicado no Jor?/al
do Comme?"cio de 25 de Dezembro, a jl]u;)t1'e commis­
s'"LQ, composta do,:; Ex.mos Srs. comelheiro de est.ado
Visconde do Uruguay, onselheiro José Thomaz Nabuco
de Araujo e Dr. Caetano Alberto Soares. nomeada e
encarregada por viso do Ministerio da Ju:::tiça de 9 de
Fevereiro de 18:'8 de examinar a Consolidação das
Le'i Civís, elaborada pelo Dr. Augusto Teixeira de Frei­
tas, por virtude do 'JJltracto, que com elle celebrára o
governo imperial em 15 de Fel'ereiro oe 1855, diz que:

cc A apreciação, sem fazeI' on tro volume como o da
Consolidação, uão póde ser minucio'-'", como a analyse
que a produzio; ella é, pois, em complexo, salvos os
defeitos de que se resente um ou outro artigo, salvas
as divergencias da comllJisJfio a respeito da intellig'encia
de algumas leis e da del'oga)to implicita ele outras. »

Continúa dizendo que;
« ,É sensivel i1 omissão que houve na ConsoUdação

a respeito das disposi('ões concernentes á escravidão,
porquanto, posto deva ella consLitnir por motivos poli­
ticos e de ordem publica uma lei especial, cornindo
convinha saber-se o estado defectivo da legi~laçã.o a
este respeito, l)

Depois diz que:
« Esses defeitos, e~sas tlivergencias e omissão, não

compromettem o mel'ito g'eral tia obreL »
E conclue aflirmando qne :
« A commiss~() considera a Consolidação digna ele

approvação, se não do louvor, do g'over'no imperial,
pela fidelidade e clareza do tex.to, pela illustração da
llotas respectivas as quaes o fUl1damentão e ao mesmo
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passo o reg'enerão dos erros e abusos ela praxe, sendo
que desta arte a Consolidapão, além do fim especial a
que se destina, presta um serviço importante ao fôro,
desvairado pela incerteza e diversidade de opiniões, as
quaes no va io do direito patrio achao largas para o
arbitrio, arioptanclo muitas vezes como subsicliarÍi.1s, por
supposta omissão das nm,sas leis, disposições que lhes
são contrar-ias. »

Já o proprio Sr. Dr. Âug'usto Teixeira de Freitas na
lntroducção da sna obra havia dito (pag. XI) que:

« Os leg'istas limitar-se-hão a comparar o texto de
cada um ÜrJ':> artigos com a lei ou leis que o abonão
em suas re-pectivas notas. Os .i urisperitos irião mais
longe, e nessa, mesma' notas achal'ião fecundos traços,
proposições sll;>cepti veis dos l11:lis ricos desenvolvimen­
to..:. »

Legista ou juri"perito, como se me queira qnalificar,
em razão do meu oflieio de ad vog'ado, me senti neces­
sitado Ue veriticar onde havia na Consolidação das Leis
Civis os defeitos de que se resente um ou outro de
seus artigos; e qual a intellig'encia de algumas leis e
1:1 derogação implícita ele outras que a illustre commis­
são exceptuou e a cujo respeito se disEe estar em di­
vel'g'encia; declarando, todavia, (sem apontar nenhum)
que esses defeitos e diverg ncias não compromettião o
meriLo g'el'id ua obra e que considera a Consolidação,
pela (ide[ idade e clareza u'J texto, pela illustração das
notas respectiva, a. quaes o fundamentão e ao mesmo
passo o regoenerão elos erros e abusos da praxe, sendo
que desta arte a ConsoU loção, aI ln ia fim especial a
que se L1estina, presta um servico importanta ao fôro,
desvairado pela incerteza. e diversidade de opiniões as
quae~ no "asio do direito patrio achão largas para o
arbitrio, auoptundo finitas vezes como subsidiarias, por
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SlJpposta omissiio das nossas leis, disposições que lhés
são contrarias.

Log'o que ficou prompta e se publicou a obra da
Consolielação elas Leis Cids, seu illustre autor o S'r.
Dr. Augusto Teixeira de Freitas, me fez presente de
um dos exemplares dalla.

Quanto me foi possivel dei-me á satisfação de a lêr j

porém os mens necessarios e indispensaveis trabalhos
quotidianos apenas me deixárão tempo para chegar atten­
tamente á pago LXIX da Int'Y'oelucção, emqnanto que
pesava-me o dever de não demorar por mais tempo
uma resposta ao Sr. Dr. Augusto Teixeira de Freitas,
significativa do meu reconhecimento pela distincção e
honra, que considerava ter na oíferta; o que entendi
cumprir, dizendo -lhe em uma carta que, pelo que já
tinha cheg'ado a lêr de sua obra, parecia-me assaz
habilitado para affil'mal'-lhe c,om todo o interesse
ser eBa de transcendente merito e o resultado de
um talento superior, laborio o e culto: e que, ainda
como compilação, a considerava de tudo quanto eu co­
nhecia de melhor, antigo e moderno, com a perfeição
da critica e analyse mais proficiente em um estylo o
mais adequado e correcto; significando-lhe o meu reco­
nhecimento por tão lJreciosa oíferta e a expressão de
meus voto~ pelo seu renome, prosperidade e gloria da
jurisprudencia em nossa patria.

TiV'e, pois, de renovar com a maior diligencia a minha
leitura desde que pude ver o parecer da illustre com­
missãO e de leva··la até o fim da obra.

As observações, que essa leitma me sugg'erio, tenho
escl'ipto e as darei á publicidade sobre os artigos e
notas :-8 nota (3), 9 nota (4.), 62 nota (1), 93 e 94
Dota (2), 97 nota (2), 101 nota (2), 105 nota (1), 115 e
116 nota (2), 1'20 e 161 nota (3), 217 not&. (2), 262 e
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298 nota (1), 358 nota (4), 368 e 369 nota (2),417 nota
(1), 421 § 4 nota (4) 506 nota (2), 517 § 2 nota. (2),
528 nota (4), 591 nota (1), 59- § 5 nota (1) 675 nota
(2),696 nota (1), 764 nota (5),789 § 7 nota (6),812
nota (1), 819 nota (2), 824 nota (1), 826 e 827 nota
{ 3) e neta (4), 828 nota (1), 829 nota (2),831 nota
(4), 835 nota (2), 838 9 5 nota (4) 849 nota (l),
850 § 4 nota (3), 854 nota (4), 859 nota (2) 913 nota
(4), 922 nota (4), 933 nota (3), 959, 960 e 962 nota
(1),964 nota (2), 974 nota (3) 976 nota (2), 980 e
981 nota (2), 985 nota (3), 1020 nota (6), 1029 nota
(3),1054 §s 1 e 2 nota (1), 1080 nota (4),1084 nota
(3),1086 nota (2), 1193 nota (4), 1198 nota (2), ]200
nota (2), 1231 nota (1), 1270 nota (1), 1272 nota (1),
1277 nota (1), 1278 nota (2) e 1281 nota (3).

Á vista de11as julgará o Sr. Dr. Augusto Teixeira de
Freitas quaes estão na negativa ou affirmativa do que
dll, pago X a XI da Int1'oducção referida disse neste
termos:

« A parte pratica e por as-im dizer material do tra­
balho terá em si mesma a prova de sua boa ou infeliz
execnçao, já quanto ás disposições adoptadas e sU1)stall­
ciadas, já qnanto á fidelidade e exactidão do transumpto,
já quanto as qualidades do estilo. »

E a illustre commisBàO terá de conhecer se as minhas
observações coincidem no seu ver, quanto aos defeito
de que disse l'esentir-se um ou uutro art.igo da Conso­
lidação elas Leis Civís, e a respeito ela intellig'encia
de alguIDas leis e derogação implícita de outras « que
esses defeitos e essas d'ivergencias nãO compromettem o
merito g'eral da obra; e, em conclnsão, que e11a, pela
fidelidade e clareza do texto pela iUustração das notas
re pectiva , as quaes o fundamentao e ao mesmo passo
o regenerão dos erros e abusos da praxe sendo que
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desta arte a Consolidação, além do fim especial a que
se destina, presta um serviço importante ao fôro, des­
vairado pela incerteza e diversidade de opiniões, a3
quaes no vasio do direito patl'io ach'1o largas para o
arbitrio, adoptanclo muitas vezes como subsidiarias, por
supposta omissão das nossas leis, disposições que lhes
são contrarias. )

O meu juizo definitivo "obre a ConsolidarãO das Leis
Civís do Sr. Dr. A.ugusto Teixeira de Freitas é que
muito bem se póde prestar ao ensino e estudo do direito
civil nas faculdades juridicas deste Imperio por exposi­
tores, qu e em suas prelecções discriminem o menos
exacto, te> supprão-lhe as deficiencias, prevalecendo-se
do muito em que se avantaja de bom e de perfeito: - é o
melhor e mais compendioso repertorio de nossa actual
leg'islação civil, proporcionado ao uso dos juizes, advo­
gados e mais funccionarios forenses, sob a condição de
se nRo deixarem levar ás céga pelo conteúdo de cada
um de seus artigos e das notas corre pondentes, mas sim
consultando sél'iamente o texto das leis, cujo transumpto
e analyse sejão, e fazendo-lhes a devida applicação,
gu-iados pela luz indispen. avel da log'ica do direito ;-con­
vém mesmo á toda a pessoa de instrucção e discernimento,
interessando orientar-se no 'onhecimento das leis vi­
gentes em nosso paiz e habilitar-se para nas occurrencias
rle seus negocias e em qualquel' conjunctura da vida.
civil, consultar com criterio e a proposito os advogado
e apreciar-lhes a consequencia e rectidão dos parecere
e opiniões que tenhão de seo'uir.
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Em sua lntroducção o Sr. Dr. Aug'u to Teixeira de
Freitas diz, referindo-se á Consolidação das Leis Civis,
que: « A presente publicação é a ultima parte dos tra-'
balhos preparatorios que para a reforma da leg'islação
civil emprehendêra o governo imperial» e que: « Exa­
minadas as leis de nossa extensa collecção, distribuidas
em suas divisões naturaes, explorou-se particularmente
a classe das leis civis e dellas se apresenta um ext?'acto
fiel. »

Seg'uidamente expõe que tal foi o prog-rammà do g'O­
verno dizendo que consolidaria toda a legislação civil
patria com as mesma condições da classificação no
colligir e classificar toda a legislação patria, incluindo
a de Portug'al anterior á independencia do Imperio, com­
prehender do-se na collecção e classificação as leis abro­
gadas ou absoleta , com excepção das PO?'tuguezas que
lossem peculiares áquelle ?'eino e não contivessem al­
,Cj'l.tma disposição geral q'l.te estabeleça regra de di,t'eito;
e em notas correspondentes deveria citar a lei que au­
torisa a disposiçãO, e declarar o costume que estivesse
estabelecido contra ou além do texto.
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Mas o parecer da illustre commissão diz que a Con­
solidação das Leis Civis se resente de defeitos em um
ou ontro artigo, e ella mesma commissão lhe é diver­
g-ente a respeito da intellig'encia de alg'nmas leis e da
derogação implicita de outras, sendo sensivel a omissão
que houve na Consolidação a respeito das disposiçoes
concernentes á escravidão.

Logo, como crêr, senlio ás cégas, o que affirma o autor,
dizendo, de conformidade ao programma do g'overno im­
perial qne a Consolidapão das Leis Civís é uellas o ex­
tracto fiel e comprehensivo de toda a legislaçlio civil
patria, anterior e posterior á independencia do Imperio,
exceptuando s6mente as leis portug'uezas peculiares ao
Reino de Portugal, não contendo dIsposiçãO g'eral que
estabeleça regra de direito '?

Sem citar o. parecer da illustre commissão quaes os
defeitos de que se resente a Consolidação das Leis Ci­
vis, nem no que é diverg'ente a respeito da intelligencia
de alg'umas leis e da derog'ação implicita de outras, passa
a aflirmar que eSSflS defeitos, essas divergencias e omis­
são não compromettem o merito geral da obra.

Logo, como crêr, senão cégamente no conceito do pa­
recer da illustre commissão '?

A.inda mais. O parecer da illustre commissão conclue
dizendo que a Consolidação das Leis Civis pela fidel'i­
dade e clareza do texto, pela illustração das notas, que
respectivamente o fundamentão e ao mesmo passo o re­
generão dos erros da praxe, além do fim especial a que
se destina, presta um serviço importante ao fôro, des­
vairado pela incerteza e diversidade de opiniões, que no
vasio do direito patrio achão largas pal'a o arbitrio,
adoptando muitas vezes como subsidiarias, por supposta
omissão das leis, disposições que lhe sM contrarias......

Apenas deixou de proclama-la o elemento comple-
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mental' do princlplO conciliatorio e que tem a virtude
de fazer que não haja mais demandas e senteuças in­
justas no attractivo da paz e concordia universal.

E não terá o propl'io parecer da illustre commis ão
can 'ervado, se não aug'mentado, es, e desvario do i'ôro
pela incerteza e diversidade de opiniões, que excitou
mesmo sobre a Consolidação elas Leis Civís, deixando-se
ficar sem fazer especial mengu.o desses defeitos e diver­
gencias lue lhe achou resentir·se em wm ou 01tl?'O a?'­
tigo a re~peito da intelli,qencia de algumas leis e de­
'J'ogação im.plícita de outras, deixando larg'as para o ar­
bitdo adoptar muitas vezes por upposta omiSSão e fal a
intelligencia, ou implicita derog'açBo de noasas leis, dis­
posições que .:ejão-lhes contrarias ~

O autor prevenia o remedio dizl3odo que os leg'istas
limitar-se-hião a comparar o texto ele cada um artigo
com as leis OH a lei que o abonfLQ em snas respectivas
notas: e os jurisperito::i iriao mai:; longe, e neSsas mesmas
notas acharião fe undos traços, proporçõe' ,usceptiveis
dos mais ricos desenvolvimentos, E o que fardO os que
desejrLO saber e repug'uão especular, como não poucos
especulão, com uma falsa e especiosa nomeada de gl'an­
des j li ri consu ltos ~
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PARTE GERAL

TITULO I

Das pessoas.

No art. 8° pago 3a diz que: « Aos 2t annos com­
pletos termina a minoridade e se é habilitado para
todos os actos da vida civil. »

Na nota :-J cita a Resolução de 31 ele Outubro de
'l831 e o Aviso de 28 de Novembro de 1834..

Diz, porém, que: «Existe a pratica de obrigar os
que se tornão maiores a prestar uma justificação ioutil
de capacidade e a tirar carta de emancipação. É um
abuso contra o qual se pronuncia o Aviso de 23 de
Novembro de 18Õõ. »

Obse?"vações.

Depois do aviso ultimamente citado tenho visto des­
pachos do juizo dos orphãos desta capital reconhecendo
e:ffectivamcnte terminada a minoridade, requerendo-se-lhe
para entrar no exercicio do reconhecimento da maiori­
dade, tão s6mente á vista <la respectiva certidão de
idade ou do assento do baptismo.

Vê-se, pois, que nesta capital não existe a pratica do
que trata a nota exposta.

A.rt. 9.°

Diz este artigo que: Exceptuão-se os expostos, que
logo aos 20 annos completos são havidos por maio­
res. »

E na nota 4, cita o Alvará de 31 de Janeiro de
i77õ § 8°.



12

-177 -

Observações.

Uma disposiçãO semelhante não deveria ser contem­
plada na Consolidação das Leis Civis, por ser in­
teiramente excluída do progTamma do governo impe­
rial emquanto exceptuou as leis portuguezas peculiares
ao Reino de Portug'al, não contendo alguma disposiçãO
geral que estabelecesse regra de direito,

O citado Alvará de 31 de Janeiro de 1775 trata tão
s6mente de regular a creação, entrega e educação dos
expostos do hospital da Casa de Misel'icordia. de Lisboa,
e é delles que diz no § 8° que: « Logo que tiverem 20
aunos completos serão havidos por emancipados, sem
embargo da Ord. que o contrario determina. »

Bem se vê, pois, que em tempo nenhum semelhante
disposiçãO poderia servir de reg'l'a g'eral e de direito
para que os expostos fossem havidos por maiol'es logo
aos 20 annos completos, quanto mais depois que a Con~

. tituiÇão do Imperio abolia todos os privilegias não es­
sencialmente ligados aos carg'os por utilidade publica; a
Lei de 20 de Outubl'O de 1823 declarou quaes as leis do
Reino de Portng'al que terião execução no lmperio
do Brasil, e a mesma ResoluçãO de 31 de Outubro de
1831 estabeleceu indistinctamente no art. l° que: « Em
21 annos completos termina a minoridade e se é habi..
litado para todos os actos da vida civil. »

E no art. 2° que: « Fica revog'ada a legislação em con­
trario. »

TITULO II

Das coosas.

Pago 31 art. 62. Diz este artigo que: « Os bens
do dominio particular são allodiaes ou emphyLeuti­
CDS. »

1\.
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a nota 1. cita o Ass. de i6 de Fevereiro de 1.786
e diz: « Extinctos os vinculas pela Lei de 6 de Ou~

tubro de 183~, deixo de mencionar os bens vincu­
lados. »

Obsen;ações.

Os vinculos não forãO extinctos pela Lei de 6 de Ou­
til hro de 1835. ElIa prolube que se estabeleção novo e
manda que os existentes fiquem extincto pela morte
dos actuaes administradores leg'itimos, emquanto diz no
seu art. l° que: « Fica- prohibido o estabelecimento de
morgado', capellas e quaesquer outros vinculos, de qual­
quer natureza ou denominação que sejão, e os exi tentes
ficão extincto pela morte dos actuaes administradores
leg'itimo. » c no art. 3° que: « As disposições acima ó
compl'ehenelem o vi.nculos pertencentes a familias ad­
ministrado por individuo dellas.»

Assim, pois, dever-~0-hiao mencionar o bens vincu­
lados, porque existem e exi..tiráõ emquanto não falIe­
cerem todos o admini tradore legitimos dos morgados,
capel1a' e outros ..inculos existentes ao tempo da pro­
mulg'aç:lo da propria Lei de fi ele Outubro de 1835, e os
patrimomae' do:: vinculos não pertencentes ás famílias
e nem . dministrados por individuos della, ernquanto
uma outra lei expressamente nã.o determinar o contrario,
aUodialisando-os.

Tanto é que nos termos expostos esta formulado o
art. 75 e na cone pondente nota 1 o citar o Reg'ulamento
de 2 de Outubro de 1851 obre a' correi.ões no proprio
al't. 4± do § l° ao 11°, :::iem exceptuar o 5°, e occupa
« do que é rel:1tivo á administração da capella, hos­
pitaes, orden terceiras, irmandades e confrarias.»
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PARTE ESPjECIAL

LIVRO l.-SECCÃO I.
DOS DIREITOS PESSOAES NAS RELAÇOES DE FAMILIA.

TITULO I

Do mau·imonio.

CAPITULO I

Dos esponsaes e dos pactos nupciaes.

No art. 93 pago U.. diz que: « Podem ser dados
em dote bens moveis ou immoveis, assim como di­
reitos e acções; ainda que esses bens estejão liti­
giosos. »

No art. 94: « E igualmente bens emphyteuticos,
precedendo licença do senhorio e sem que se lhe pague
laudemio. »

Na nota 2 que corresponde ao art. 94 cila a Ord.
Liv. 4° Til. 38 pr. e Tit. 95 § to, in fine.

Observações.

A Ord. Liv. 4° Tit. 38 pr. não exig'e licença al,quma
prévia ou precedente do senhorio para doar ou dotalr,
senão que se lhe faça sciente, para vêr se tem alg'um
embargo, como se vê das proprias palavras da mesma
Ord. « E, no caso que a qllizer doa'r ou dotar, Dão lhe
pagará quarentena, e todavia lh'o fará saber, para vê?'
se tem algum legitimo embargo. »

No § lodo Tit. 95 a Ord. liv. 4°, tratando da posse de
cabeça de casal, em que fica a mulher por morte do ma-
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rido e vice-versa, o que diz, afinal, sobre os bens de
emprazamento é que: « Se taes bens ou terras, em que
a mulher ou o marido deve ficar em posse, fôrem obri­
gados á mulher pelo marido ou ao marido pela mulher,
por consentimento e autoridade do senhorio, o que assim
ficar vivo estê em posse de taes bens e não seja deiles
tirado até a divida ser paga ou por direito determinado
que não deve ter a tal posse. »

CAPITULO II

Da celebração do matrimonio.

o art. 97 pago 4õ diz que: « O matiimon~o não
páda. ser celebrado contra as leis do Imperio, e será
punido o ecclesiastico que receber os contrahentes
não se mostrando habilitados na: conformidade das
mesmas leis »

Na correspondente llota 2 cita o art. 247 do Co­
digo Criminal, e immediatamente diz que o Aviso-Cir­
cular de 16 de Fevereiro de 1771 havia prohibido que
os parochos publicassem os proclamas dos filhos fami­
lias sem preceder o consentimento dos pais; mas o
Decreto de Ui de Maio de 1.778 revogou esse aviso.

Observações.

No Decreto de 15 de Maio de 1778 (achado nos ma··
nu criptas de J. de níello Freire) diz a rainha que: «Se
abula a carta circular de meu prezado pai, que santa
gluria haja, a respeito dos parochos não aceitarem de­
nunciações sem consentimento dos pais, ou pessoas de­
baix.o de cujo poder viverem, por er assim de minha
real vontade. »
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Bem se vê, pois, que semelhante decreto nada tem,
nem póde ter, de prejudicial á Lei de 29 de Jovembro
de 1115 e ao art. 247 do Codigo Criminal deste Imperio,
emquanto tratã.o da celebração do matrimonio, e mas
antes induz á indispensavel observancia de suas di po­
sições, dando lug'ar O' proclamas (da competencia eccle­
siastica) e que appare .ão impedimento, não só cano­
nicos, como 0$ civís da falta de licença dos pais, mais,
tutores ou curadores, ou do competente juiz dos orphãos,
senão estaria esse Decreto ele 15 ue Maio ele 1778 fóra
da Lei de 20 de Outubro ele 1823 ou derogado pelo Co·­
dig'o Penal.

No art. 101 diz que: « Os filho -famílias e os filhos
menores nã.o podem ca ar sem consentimento de seus
pais, tutores e curadores; e, casando sem este consen­
timento, incorrem na pena de deshel'daçãO e na priva­
ção elo direito de pedir alimentos. »

Na nota diz que; « A Lei de 29 de Novembro de
1775 contemplou tambem as mãis em accôrdo com
a Ord. Uv. q,0 Til. 88 §§ 1°, 2° e3°; porém as nossas
Le'is ultimas de 22 de Setembro de 1828, arJ. 2° § q,0
e do. Regulamento de 15 de Março de '18q,2' art. 5°
§ 5° c art. '15 § i6 só designão o pai ou t'1.~tor.

« Quanto ao consentimento da mãi, entendo, pois,
que estão sem vigor ~quella Ord. e a citada Lei de 29
de ovembr.o d~ 1775.

c( Tal é a inlelligencia seguida em nosso fôro, porque
nunca se tem requerido ou exigido o consentimento
das mãis para o casamento do filhos. »

Observações.

A Lei de 29 de Novembro de 1775 nHoO contempla só-
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mente as miJA,s depois dos pais,. contempla os CU1'a­
dores depois dos tutores, ou successivamente a elie'.

Não havendo lei alg'uma que expressamente a dero­
gasse, a intellig'encia (da nota ácima) de estarem sem
vigor a mesma Lei de 29 de Novembro de 1775 e a Ord.
Liv. 4° Tit. 88 §§ l°, 2° e 3°, á vista da Lei de 22 de
Setembro de 1828, art. 2° § 4° e do Regulamento de 15
de Março de 184.2 art. 5° § 5° e art. 15 § 12, manifes­
ta-se avessa, em geral á logica e hermeneutica, e em
especial induz em offensa de mui graves interes, es da
moral, das familias e da ordem civil. 1}1:esmo repugna
crêr que tal seja a intellig'encia seguida em nosso fôro,
e a razão disso porque nunca se tinha requerido ou exi­
gido o consentimento das mais para os casamentos dos
filhos, salvo se fôr alludindQ aos que se têm seg'uido ao
rapto ou estupro, aliás communs aos filhos que têm pais
ou tutores ou curadores!, ..

A Lei de 19 de Junho de 1775, no intuito da Ord.
Liv. 4° Tit. 88 §§ l°, 2° e 3°, sanccionon pelo seu § 5° as
penas de deshcrdação e inhabilidade para haver alimentos
contra os filhos ou filhas-familias que se casassem sem
consentimento üe 8eus pais, tutores ou curadores.

A Lei de 29 de Novembro de 1775, providenciando contra
o abuso do poüer paterno, concedeu aos filhos e filhas
que da denegação pelos pais, mais, tutores ou curadores,
da necessaria licença para se poderem casar, reeoITessem
os nobres que administrassem 'bens da corôa e tivessem
o fôro de moço fidalgo e d'ahi pal·a cima, conforme as
Leis de 23 de ovembro de 1616 e de 29 de Janeiro de
1739; a demais nobreza da côrte e das provincias á. mesa
do desembargo do paço, que concederia ou denegaria,
ouvidos o pai, mãis, tutores ou curadores.

O mesmo a respeito dos neg'ociantes de grosso trato
e das mais pe;:;soas que se achas'em nobilitadas pelas leis.



-183 -

Que as outras pe;osoas da corporação e gremio dos ar­
tistas recorrerião na côrte aos corregedore do civel della
ou da cidade, nas províncias aos orreg-edores e prove­
dores da comarca.

E, obtendo os recorrentes licença do monarcha, do
desembargo do paço, 'ou dos respectivos mag'istrados, é
que os competente::; parochos os admittil'iüo aos matri­
monias, como se para elles interviesse expresso consen­
timento dos pais, mãLs, tut01'es ou curador'es.

Ora, a Lei de 22 de Setembro de 1828. extinguindo o
tribunal do de embarg'o do paço. e dispondo a quem fi­
cava competindo exercer aquellas de suas attribuições
não abolidas, conforme o seu art. 7°, dis, e no § 4° do
art. 2" que aos juizes de orphãos ficava pertencendo
« SUppd1' o consentimento do pai ou tutor para ca­
samento. »

Seguio-se a disposiçfLO provisoria acerca da adminis­
tração da justiça civil, que no art. 18 dis:e ficar sup­
primida a jllri diCÇãO Llos ouvidores e correg-edores do
civel como os do crime.

O Reg'ulamento de 15 de :JIarço de 1842 repetio o ~ 4°
do art. 2° da Lei ele 2:1 de Setembro de 182 . rlÍí:endo
no § 5° do art. 5°: « Quanto á attribuições do .i ui;;: dos
orphão., supprir o consentimento do pai ou tutor para
casamento. » E no § 12 do art. 15 quanto aos agg'l'avos
de petição: « Da licença coucedida para casamento, sup­
prindo o con entimento do pai ou tutor, »

Se, pois, se entendessem taxativa e ex lusivamente s
expostas palavra~ do § 4° art. 2" da Lei de 22 de Setembro
de 1828 e a' correspondente do Regulamento d:l 1;) de
MArço de 1842, seguir- e-11i:10 o::; eguinte' absurdo :

1.0 Que o::; da nobreza da primeira classe. quo da de­
negação da licenca pa i1 casam nto deviã) r coner pano
u rei, e o. da cla::;se do;; artitices p:1ro. os on\idore::; e
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corregedores da côrte e comarca, terião ficado sem re­
curso algum, por n1í.o havê-lo jámailS ao rei e estar ex­
tincta a jurisdicÇãO dos ouvidores e corregedores do civel,
havendo-o sómente para a nobreza de segunda classe,
que recorria ao desembargo do paço, cuja attribuição
passára para o juizo dos orphãos.

2.° Que, mesmo para o juizo dos orph1í.os, terião só­
mente recurso os pretendentes cujas licenças para ca­
samentü fossem negadas por pai ou tutor, limitando-se
quanto ao lutar ás dos menores, que o tem e devem ter,
que SãO os não chegados á idade de 14 e 12 annos ou
que em geral não s1í.O ainda capazes de contrahir ma­
trimonio,

3.° Que ficarião excluidos g'eralmente do referido re­
curso ao juizo dos orphilOs todos os que devem pedir a
licença a sua.s mãis ou a seus curadores, os quaes são
todos os filhos de viuvas e de celibatarias e os que cu­
radores tem e devem ter por chegados e excedentes ás
idades de 14 e 12 anuas, justamente quando fic1í.o ge­
ralmente sendo capazes de leg'itimo matrimonio.

4.° Que ainda nos casos em que o juizo de orphãos é
o competente, como exposto fica, haveria ag'gravo para
a Relação de lic nça por elle concedida para casamento,
supprido o con,'entimento do pai ou tutor, e não de a
ter negado, apezar de que a Lei de 29 de Novembro de
1775 o concede em um e outro caso.

Não será pois conforme á razão e ao interesse moral
e civil das famílias que se reconheça, ~omo se acha em
todo o vigor, a respeit':l das mai e dos curadores, a
Lei de 29 de :rovembl'o de 1775, entendendo-se a expressão
pai ou tutor, dtlsde 22 de Setembro de 1828, justamente
como desig'nando quem tenha o poder e exercicio da au­
toridade paterna '?
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TITULO II

Da cclebl'ação do matl'imonio.

No art. 105 pago 48 se diz que: « Reeusando os
pais, tutores e curadores, consentir nos casamentos
dos filhos, podem estes reCOl'rer ao juizes dos 01'­

phãos, que, ouvindo de plano em termo summario
aos dissidentes e informando-se da conveniencia dos
casamentos. concederáõ ou denegaráõ as licenças,
dando recurso ás partes, na fórma das leis do pro­
cesso. »

Cita na correspondente nota 1 a Lei de 29 de No­
vembro de 1775, a de 22 de Setembro de 1828 no
art. 2° § 4°, o Regulamento de i5 de Março de 1842
no art. 5° § 5° e no art. 15 § 1.2.
E termina assim dizendo: « O recurso é o de ag M

gravo; mas, sendo sempre de petição e não de ips­
trumento, as partes ficão sem recurso em alguns casos,
visto que pelo al't. 15 do Regulamento de 1842 não
se póde aggravar de petição fóra das cinco leguas. Os
praxislas são concordes em exceptuar da Lei de 29 de
Novembro de 'J 775 este caso especial. »

Observações,

Devendo ser fiel o extracto ou transumpto da lei,
faltou-se a esta condição essencial não comprehsndendo
no a1't. de que se trata (o 105) a mãi' logo depois dos
pais e ante' dos tutores e do curadol'es, guardada esta
ordem, litteralmente constante de mais de um dos pa­
ragraphos da Lei de 29 de ::q-ovembl'o de 1715,

Se omittio ou suppl'imio as mãi3 pol'que a Lei de 22
de Setembro de 1828 no § 4° art. 2° não as tem escriptas,
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tambem deveria ter omittido ou supprimido os cura­
dores: pois que essa mesma lei da extinc':fH.O do tribunal
do desembarg'o do paço e da competencia do exercício
daquellas de suas attribuições que nH.o ficárão com elle
abolida sómente diz apposite pai ou tutO?".

Nilo se devia deixar de dizer no art. 105 que o recurso
é sempre e a todas as distancias o do ag-gravo de pe­
tiÇão, como expres~amente diz a propriamente citada
Lei especial de 29 de Novembro de 1775, em vez de nelle
empreg'ar a vaga e indefinida expressão :-dando recurso
ás partes na fórma das leis do processo.

Na nota 1 a parte final não se deveria ter escripto
creando uma excepção onde nã.o póde ser admissivel; e
no referir aquillo em que diz serem concorde. os pl'a­
xistas deveria te.r havirl0 plena reserva, porquitnto:

A referida Lei de 29 de Novembro de 1775 prevenia
e providen~iou tão po'Sitiva e irremis i velmente o recurso
de aggravo de petição e sempre para as Relações, como
se vê dos eu proprios termos: « Seja dado o aggravo
de petiçl::.o da concessão ou negação denas para as res­
pectivas Relações, nas quaeR mando que de plano pela
inspecção da verdade dos factos, e sem mai, figura de
juizo, se defira a estes recursos com preferencia a todos
e quaesquer outros negocios dentro do termo de lO,
15, 20 ou 30 dias, seg'u.ndo as men re. ou maiol'es di~­

tancias dos lugares d'onde ~eja preciso ou mandar vir
as partes ou fazer alguma informações pal'ticulal'e . »

C0nformemente decidia o Assento de IOde Junho de
1"177 determinando que subissem os auto) proprios e sem
deixai' tra lado assim: cc Que de nenhum modo pocli[i,o
vir os ditos recur:;os por instrumento de aggravo, nem
por elle se d via conhecer na Relsç:'" o . mas que 'levião
vÍl' os proprios autos, não s' porque a o:im é a littf'l'al
di,,;p(lsiçfLO da lei, mas porqne do contrario se seg lião
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os inconvenientes das despezas das partes nos traslados
e nas senten~as, que nece-sariamente devião haver se se
conhecesse por instrumento de aggravo. »

Finalmente o proprio Regulamento de 15 de Março
de 1842 no identico § 12 do art. 15 não deixa a menor
duvida em ser o aggl'avo de petição em todo o caso, como
determina a Lei de 29 de novembro de 1775 (' o Assento
de 16 de Junho de 177'1, dizendo a,'>sim : « Este aggravo
é sempre de petiçúo e não de in-trumento. » ( ss~nto de
10 de Junho de 1777).

CAPITULO III

Dos di7'eitos ent7'e os conjuges.

o al'L. i Ui pago 53 diz que: « No regimen da
commnnhão legal não se communicão entre os con­
juges as dividas passivas anteriores ao casamento. »

O art. H6 que: « Essas dividas anteriol'es só
podem sei' pagas emquanto o matrimonio durar pelos
bens que trouxer para o casalo conjuge devedor· e
pela sua meiação n os adquiridos.»

Na noLa 2 a este arli go cita a Ord. Liv. q,0 TiL. 9~
q,a e prosegue imllle d ialanlente dizendo: « Como

será possivel conhecer o que ha de adquiridos sem
partilha de todo o casal 'I Os ~redores não podem
requerer essa partilba; e tal disposição, portanto,
torna-se im praticavelo A praxe do l'ôro assim o con­
firma. })

Obse?'vações.

E como paltilhar-.ce-hüo os arlcluiridos em se Raber
quae.;; elles ejão C; E como saber-se quae sejão ellp.s não
'e sabendo quaes os « lJão adquü'jdos?» E como saber-se
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quaes os não adquiridos sem saber-se quaes os que trou­
xera a communhilO o conjug'e devedor e quaes o con­
juge não devedor~

Bem se vê, pois, que nilo é impraticavel, e muito menos
tll.o absolutamente, como a nota inculca que é, a Ord.
Liv. 4° Tit. 95 § 4°.

O credor pela sentença condemnatoria que tenha a
executar contra um dos conjuges, seu devedor lhe faz
proceder a penhora nos bens qne lhe consta ter elie
trazido a communhilo e na metade dos adquiridos na
constancia do matrimonio. Supponha-. e que o conjuge
não devedor se oppoe a essa penhora, dizendo ser feita,
em parte ou no todo, em bens não trazidos a commu­
nhão pelo devedor executado, nem na metade s6mente
dos adquiridos na constancia do matrimonio. Estabele­
ce-se o estado da questãO, dão-se ele parte a parte as
provas (pai que ver a sobre factos como quaesquer
outros depemlentes dos meios probatorips), discute-se e
afinal se julga. Não ::;e dará Desse julgado e em seus
effeitos o cumprimento do § 4" da Ord. Liv. 4° Tit. 95~
Parece obvio que como a respeito de qualquer outro
caso controverso e sujeito á decisão dos juizes e tribunaes.

São frequentes e multiplicadas as penhoras, recahindo
cumulativamente nos bens que o devedor condemnado
tinha antes de casado e troux.e à communhao, nos que
não tinha e não trouxe a communhão e no todo dos
adquüidos na constancia da matrimonio. O outro c::mjug'e,
pois, que se re~ente de tão affiictiva, incommoda e dis­
pendiosa situação, prOVaM á estremaçao dos ben tra­
zidos á communhao e á partilha dos adquiridos na cons­
tancia do matrimonio; e e' ,.]os em conseêJ.uencia. estre­
memente expostos os que, conforme a lei, são devida­
mente sujeito;; ás execuções dos credores do conjuge,
deved,.õl' condemnado.
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Mesmo os credores, e não só elles, como terceiras pes­
soas, podem ser aptos para provocar a partilha desde
que se façãO senhores do quantum, pertencente ao con­
juge devedor executado, por meio de arrematação desse
mesmo quantum, avaliado em commum, ou 1'eal a real,
e por adjudicação.

Se por depender de alg'um trabalho inteEigente fosse
licito qualificar impraticavel e reduzir á letra morta uma
lei expressa, como afinal diz a nota que a pratica do
fôro confirma, referindo-se á mesma Ord. Liv. 4° Tit. 95
§ 4° ;

Qual seria a disposiçãO legal que não ficasse exposta
a ser asüm considerada, em prejuizo e damno dos mais
importantes e sérios direitos ~ Desde que de algum modo se
achasse fóra do trivial da rotina !p.ais vulgar ficaria sendo
praticamente impossivel.

o art. i20 pag.55 diz que: « Não póde tambem
o marido sem o dito consentimento fazer aforamentos,
nem bypothecar os bens de raiz em que a mulher (Dr
meieira, salva a excepção do art. 134. »

Observações.

NãO é sómente quanto aos bens em que a mulher fôr
meieira. A citada Ord. Liv. 4° Tit. 48 não menos ex­
pressamente comprehende os em que a mulher nilo é
meieira, tendo-se casado por contracto de dote e anhas,
quando assim diz em seu principio: « Nem bens em que
cada um delles tenha o usufructo sómente, qum" sejão
casados por carta de ametade, segundo o costume do
reino, q'uer por dote e a?'rhas. »

E no § 8°: « E o que dissemos nas alheiaço6s dos bens
de raiz haverá tambem lugar nos bens emprazados ou
arrendados, se o arrendamento fôr de 10 annos e d'ahi
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para cima, e nos outros casos declarados no 3° Liv. Tit. :
« Que o rna?'iclo não possa litigar em juizo, etc. »

O titulo é o 47 ela Ord. Liv. 3°, assaz amplo e espe­
cifico em sua letra e dispo iÇãO.

CAPITULO V

Da viuvez e segundo matrimonio.

o art. i61 pago 66 é o transumpto da Ord. Liv. 4.0
Tit. 105: « As viuvas que casão de 50 ou mais annos,
tendo filhos ou outros descendentes successiveis, não
podem alienar por titulo algum em sna vida, ou por
sua morte, as duas partes dos bens que tinhão ao
tempo do casamento. »

A nota 3 a este artigo, depois de citada a Ord.,
diz que: « Querem alguns que esta lei seja extensiva
ds mulheres em geml, ainda que não viuvas. » AOrd.
se inscreve «das mulheres viuvas que casão de 50
annos, tendo filhos. »

Observações.

Se, pois o titulo da Ord. corresponde ao texto e este
ainda é explicito, liruitando-.'e ás viuvas maiores de 50
annos que têm filho,:> ou outros descendentes capazes de
herda-las, para que trazer á. consideração o que alguns
querem de extensivo ás mulheres em g'eral, ainda nãO
viuvas ~ Não podem deixar de ter a alma despotica ou o
espirita enfermo os que assim contra a letra da lei
querem g'eneralisar uma excepção especial á liberdade
dos direitos iudividuae , garantida pela lei fundamental
do Imperio.
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TITULO III

Dos filhos illegitilllos e dos adoptivos.

O art. 2i7 pago 8D é assim: ( Aos juizes de ta
instancia compete conceder cartas de legitimação aos
filhos sacrilegos, adulterinos ou incestuosos, e con­
firmar as adopções, precedendo as necessarias infor­
mações e audiencia dos interessados, havendo-os. »

A nota 2 a este artigo, citado o Regimento do.
Desembargo do paço § i i 8 e a Lei de 7 de Janeiro de
ODO, diz que: « Os filhos illegilimos insuccessiveis
erão os naturaEls de homem nobre e os de coito dam·
nado e punivel. Igualados pelo art. i· do Decreto de
2 de Setembro de '184.7 os direitos hereditarios dos
filhos naturaes dos nobres e dos plebeus, as cartas
de legitimação referem-se aos sacrílegos, adulterinos
e incestuosos. »

Obse1'vaçÕes.

Os filhos natnraes, reconhecidos por escriptura publica
ou testamento, têm provada essa qualidade para her­
darem dos pais. Mas isso não os legitima para g'ozarem
das honras e prerogativas dos filhos legitimos. Assim
como o' e purios legitimados fiCão aptos para tudo, se­
gundo a cartl1 de legitimaçao, menos para herdar ab
intestato, e ainda mesmo por testamento s6mente na
terça dos pais, se estes deixão heI' leiros leg'itimos des­
cendentes ou ascendentes, conforme a ResoluçãO de 11
de Âgo~to de 183l.

Assim,' pois, as cartas de legitimação não se referem
s6mente aos sacrilegos, adulterino;:; e incestuosos; con­
tinuão a referir-se aos filhos naturaes paI'a tudo quanto
erão impetradas e havidas antes da ResoluçãO de 2 de
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Setembro de 1847, independente de ser para herdar ab in­
testato ou por testamento. As dos espurios nem sempre
bástão e são concludentes para a successão hereditaria
dos ascendentes e descendentes.

. TITULO V

Das tutelas e curatetas

CAPITULO I.

O art. 262 diz quaes os que não podem ser tutores
e curadores; e, referindo-se ao § 1° da Ord. Liv. 4,0

Til. :1.02, não mencionou, como elIa expressamente
contempla nas excepções, que prescreve, o escravo e o
infame, antes que o 'religioso, nestes termos: « E sa­
berá, outrosim, se deixou por tutor ou curador pes­
soa que por direito o pMe ser, quando não seja me..
nor ... ou sandeu, ou procligo, ou inimigo do orphão,
ou pobre ao tempo do fallecimento do defunto, ou
escravo, ou infame, ou religioso, ou impedido de
algum outro impedimento perpetuo. »

O art. 298 pago H2 diz que: « Os lutares e cu­
radores, testamentarias e dativos vencem pelo trabalho
de sua administração a vintena do que os bens ren­
derem, não excedendo de 50~ annualmente. »

Na nota i a esle art. 298 cita a Ord. Liv. 1° Tit. 88
§ 53 e diz que: Os 50~ não farão triplicados pelo
AIvará de i 6 de Setembro de '18i 4" que só tratou das
penas e multas, alçadas e taxas. Esta inteUigencia é
confirmada pelo Decreto n. 561 de i8 de Novembro
de j 848 art. 2°.»

Obse1'vaçÕes.

O Alvará de 16 de Setembro de 1814, depois de dizer
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que sua disposiçã.O se observará tambem nas taxas, que
exemplificou citando as leis respectivas, continúa dizendo:
« E em todas as mais da lei do reino em que nilo
tiver havido determinação especial e ulterior á ellas. J)

Ora, o maximo de 50: do § 53 do Tit.'88 da Ord. Liv.
lo era uma de ~as taxas da lei do reino em que nã.o
tinha havido especial e ulterior determinaçã.o.

Por conseguinte, como não lhe ser applicavel a dis­
posiÇão do tresdobl'o do Alvará de 16 ele Setembl'o de
1814'?

E que razão para a neg'ativa, dando-se justamente a
seu respeito a mesma razão affirmativa que para as
penas e multas, para as alçadas e para as taxas em
g'eral '?

O art. 20 do Decreto n. 561 de 18 de Novembro de
1848 certo que tambem não abona a intelligencia que
lhe attribue a nota do autor emquanto diz que: « Os
curadores das heranças e bens dos defuntos e ausentes
terão uma commissl10 de 5 % do rendimento liquido dps
bens de raiz que tiverem debaixo de sua guarda e ad­
ministração, comtanto que o total dessa porcentagem
não exceda da somma annual de 400' , por er este o
premio que a Ord. Liv. l° Tit. 88 § 53 concede aos cu­
radores dos orphã.os como limite equivalente á quantia
de 50~, que a citada Ord. prescreveu em tal caso. »

E faz, assim, muito bem Vêl' que adinsta?' do ?naroimum
da vintena que competia aos curadores dos orphãos pela
Ord. Liv. l° Tit. 88 § 53, é que taxava o premio aos
curadores de heranças jacentes no computo de 400 , que
vinha a er a lotação dos 50" elevados ao tresdobro
depois do Alvará de 16 de Setembro de 1814, com a
differença do valor da moeda de então, para o-da corrente
e legal em Novembro de 1848.

Dar-se-ha, porém, caso que o autor da nota notasse,
13
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como notou, por entender que ch3mando··se 'Vintena
não se póde dizer que no seu maximum seja taxa o
premio ou haver dos curadores dos orphãos por seu
trabalho em cada anno do que aproveitarem e renderem
os bens de sua adrnmistração '?

Ainda nesse supposto a cODsequencia nunca seria
aquella que foi levada a attribuir ao proprio Decreto
referido de 18 de Novembro de 1848 o contrario do que
elie diz em sua literal disposiçãO.

TITULO r.
Dos eontJ,oactos em gel'al.

O art. 3~8 pago i3,. diz que: « São DUUOS e de
nenhum vigor todos os contractos simulados em que
ambas as partes fingem com malicia obrigações que
realmente não qnerião contrahir e para o fim de
prejudicarem a terceiros ou fraudarem o pagamento
de impostos e disposição de qualquer lei . »)

A nota 4 a este art. 358 cita as Ord. Liv. 3°.
Tit. 34, § 1°, Tit. 59 § 25, Liv. 4°, Til. 7i ; e diz
que: « Estão prejudicadas as penas desta Ord. (a
do Liv. 4°, Tit. 71.) e substituidas quando haja es­
tellionato pelas dos arts. 264. § 4,0 e 265 do Codigo
Penal » e que: « A denuncia que de si mesmos
derem os delinquentes não pMe mais operar o perdão
de que falia o § iO dessa Ord. Tal denuncia im­
portará uma confissão e provará o delicto nos termos
do art. 94 do Codigo do Processo Criminal. »

Observações.

A. razão do § l° da Ord. Liv. 4°, Tit. 71 continúa e
~ontinlJará a se dar e ser procedente, e é a de se con-
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seg'Uir que as simulações mais facilmente sejão provadas
no intuito do § 25 da Ord. Liv. 3', Tit. 59, e serem
punidos os seus perpetradores.

Assim, ao que civilmente denunciar de si a simulação,
antecipando todo o conhecimento della e todo o proce·
dimento oflicial da justiça, não póde deixar de continuar
a ser applicavel o beneficio de se lhe perdoarem todas as
penas da mesma Ord. Liv. 4', Tit. 71, e de nãO ser in­
curso em alguma outra, posto que não prove a realidade
da confissão, de si mesmo feita, porque não o' prejudi­
cará.

em se póde com raZão dizer que estão prejudicadas
pelas disposições do art. 264 § 4' e 265 do Codig'o Cri­
minal as penas da Ord. Liv. 4°, Tit. 71 como diz ~ nota 4
ao art. 358 da Consolidação das Leis Civís, porquanto,
se da superveniencia das disposições do Codig'o Criminal
isso fosse a consequencia, jámais a mesma Ord. Liv. 4',
Tit. 71 teria existido depois de promulgada a-do Liv.
5', Tit. 65 (Do bHlrões e illiçadores e dos que se
le'/)antão cOJn fazenda alheia l.

e quanto ás penas se deve ter por inapplicavel e
inexequivel a Ord. Liv. .J?, Tit. 71, é por eifeito do art.
310 do Codigo Criminal, emquanto diz que: « Todas as
acções ou omissCies que, sendo criminosas pelas leis
anteriores, não são eomo taes consideradas no presente
Codig-o não SU~"jitão a pena alg·uma. »

E o art. 94 do Codigo do Processo Criminal não po­
deria, nem póde, ser invocado fóra do caso de que
trata, que é da confissão do réo em juizo competente,
sendo livre e coincidindo com a circumstancias do facto
para que prove o delicto.

Sendo bem de ver que, salvo por impericia crassa,
a denuncia ci il do § l° da Ord. Liv. 4', Tit. 71, nunca
seria dada de si por alguem fóra do caso de prevenir-~e
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della, por meio de um protesto de reclamação, como
preliminar de alguma acção ou cxcepçüo de nullidade
e improcedencia da convenção sujeita, por isso mesmo
que 'imulada, falsa e fraudulosa.

O art. 368 diz: « É a escriptura publica neces­
saria para prova elos contractos quando o objecto
delles exceder a taxa de 800:W em bens de raiz e
de 1:200:W em bens moveis. »

A nota 2 a este art. 368 diz: « Não se tem
entendido o Alvará de 30 de Outubro de 1793 como
ampliativo da Ord. Liv. 3°, til. 59, determinando
que é necessario a escriplUra publica para os con­
tractos quando o seu objecto são bens de raiz de
valor excedente a 800:W e 1. :200:W nos bens moveis,
e P0l" isso se vê estabelecüla no art. 123 do Codigo
do Commercio a taxa de 400~ (quando ba provas
de testemunhas) para os contractos commerciaes,
quando devia ser superior á dos contractos civis; »

recommenda que se examine com altencão o texto
do Alvará, e a presente interpretação será justifi­
cada; dizendo afinal que no Ofticio de 23 de Se­
tembro de i83õ até se declarou que o Alvará
estava sem vigor.

Observações,

o _ssento de 23 de Novembro de 1769, tomado obre
a Ord. Liv. 3°, Tit. 59, em authentica interpretação do
§ 9° da Lei de 18 ue Agosto deste mesmo ánno, se re­
solveu que a dita Ord. n3.O podia ser appJicavel aos
mercadores e homens de' neg'oeio, cujas obrig'ações, pro­
curações e provas deDas, não havendo sido tratadas,
reguladas e decididas pela lei do reino, se devião re­
g'ular sómente pelas leis maritimas e commerciaes da
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Europa, illuminada pelo direito das gentes, costumes
louvaveis e geralmente praticados pelas naçõe~ com­
merciantes da mesma Europa, como já se acha expressa
e litteralmente determinado pelo S 9° da mesma provi­
dentissima Lei de 18 de Ag-osto de 1769.

1 o espirito e letra do § 9° da Lei de 18 de Agosto e
do Assento de 2. de Agosto de 1769 a Lei de 20 de Junho
de 1774 contemplou no § 42 0S escriptos particulares
dos homens de negocio no que respeitasse sómente ao
seu commercio por equivalentes ás escripturas publicas
em g'eral e aos dos particulares que lhe' davão a mesma
força.

Mesmo do Alvará de 30 de Outubro de 1793 se vê
que, depois de nelIe consagrado aquelle co tume quanto
ás convenções respectiva ao commerc-io, conforme o As­
sento de 23 de Novembro de 1769, foi que se e tabeleceu
em g-eral o maximo de 800$ para as convenções sobre
bens de raiz e 1:200~ sobre moveis, sendo celebradas
nas cidades, villas e arraiaes em que houvesse tabel­
liães, e em distancia tal que fosse commodo irem e
voltarem as partes ás suas casas no mesmo dia.

O Codigo do Commercio, pois, no ai't. 123, confirmado
o preexistente direito quanto ás convenções por escl'ipto,
fez mais o grande beneficio de fixar o que o Assento
de 23 de ovembro de 1769 e o Alvará de 30 de Outu­
bro de 1793, referindo-se-Ihe, deixára vago e indetermi­
nado a respeito das provas por testemunhas determinando
que essa prova, fóra dos casos especialmente declarados
no mesmo Codig-o, fosse em juizo commercial sómente
admissivel nos contractos cujo valor não excedesse a
400 .

O Aviso de 23 de 'etembro de 1835, que afinal cita a
nota, sem duvida sensato ([ emquanto diz que depoi~ da
Lei de 30 de Setembro de 1830, que fez dos escrivães dos
juizes de paz tabelliães de notas nos districtos respectivos,
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cessára a dift'erença das distancias que teve em conside­
ração o Alvaráde 30 de Outubro de 1'793» , labora no mais
em erro: l°, suppando que o Alvará de 3 de Junho de 1809
sobre as sizas e meias sizas nos §§ 8° e 9° se refere
aos tabelliães fóra dos casos em que lhes cumpre olfi­
ciar na sua qualidade mesma de notarios, conforme a
Ord. Liv. l°, Tit. '78, § 14; 2°, dando por certo que onde ha
t.abe1liães e em suas vizinhanças, para as convenções
por escriptura publica, procede a Ord. Liv. 3°, Tit. 59,
e só ficou dispensada até 800:tP e 1:200~ onde e em cuja
vizinhança tabellião nãO ha, absolutamente ao inverso
do expressamente determinado no mesmo Alvará de 30
de Outubro de 1'793.

E que já então pullulava o espirita fiscal, que na Lei
do Orçamento de 15 de Setembro de 1855 ing'erio o art.
11, prohibitivo de se celebrarem vendas e compras de
bens de raiz de mais de 200:tP sem ser por escriptma
publica, contra todas as razões economicas, converg'en­
tes á maior mobilisação dos immoveis, sobrecarreg'audo
do gravoso dispeudio de uma escriptura publica valor
tão insignificante como o - de mais de 200~: assim se
retrogradando para aguem daquella antiga data de 30
de Outubro de 1'793 (em que de Portug'al se legislava
para o Brasil) do tempo presente, em que todas as al­
çadas têem sido elevadas a muitas vezes mais do tres­
dobro, em que tinhão ficado desde o AIvará de 1'7 de
Setembro de 1844.

ArLs. 368 e 369 (pags. {3B e 137).

Obser·vações.

Nestes artig'os e em suas notas referentes ao § 15 da
Ord. Liv. 3°, Tit. 59 não se achão contempladas as pa­
lavras do Alvará de 30 de Outubro de 1'793 sem clis­
tincção ele pessoas e de qua,ntias, clerogatorias do mesmo
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§ 15 da Ord. Liv. 3° Tit. 59 na sua dispo içã,o illimi­
tada a favor das pes~oas, que menciona, nos lugares em
que ha tabelliães e em suas vizinhanças em villgem de
ida e volta no mesmo dia.

TITULO II.

nos cont1'actos cm l':l.l'ticulal'.

CAPITULO I.

Da doação.

O art. 4,17 (pag. HS6) nota :t ao § :to diz que
são isentas de insinuação « as doações ou dotes que
os pais fazem aos filhos, não excedendo ás legitimas
dos donatarios, e além destas as taxas do artigo, »

A dita nota 1 cita o Assento de 2:t de Julho de
1797 e diz que este Assento é inexequivel, porque
sem um inventario dos bens do casal não se póde
saber se as doações excedem ás legitimas dos filhos e
alé que ponto entrão na terça.

Observações.

Em nenhum caso a dependencia do inventario foi razilo
para se dizer inexequivel lei alg'uma, disposição ou sen­
tença. E, demais, quando é que se verifica se as
doações excedem ás respectivas legitimas e ao que, sem
dependencia de insinuação, se póde doar ou tem doado
validamente, se não procedendo-..,e ao inventario dos bens
do doador por 3eu fallecimento, conforme a Ord. Liv.
4°, Tits. 96, § l°, 97 §§ l°, 3°, 4° e seguintec::~

E tão long'e está de ser impraticavel, quanto é obvia
a ua pratica e se observa eifectivamente em qualqner
processo de inventario e partilha conferindo os donata­
rios ou dotados o que recebêrão dos pais, imputando-
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se-lhes em leg'itima -até a importancia desta, e entrando
pela terça do doador até a quantia. de 360:tP, se o dote
ou doação carece de insinuação; e, se tem insinuação
excedendo a legitima, no excesso entra pela terça até
onde esta lhe possa abastar.

O art. 421 trata das causas de ingratidão para
revogar-se a doação; e na nota 4 ao § 4-° « se
~LtenLa contra a vida do doador» (pag. 158) depois
de citada a Ord. Liv. 4°, liL. 53 no § 4°, diz que:
« Por estas mesmas causas, além de outras, a Ord.
permitte a revogação das a/forrias » e continúa di­
zendo: « Quanto aos libertos nascidos no paiz, a revo­
gação não é possivel. » Constituição do Imperio arL.
6° § 1. ° e arL. 64 § 2°.

Obs8r'vapões.

Parecia indispensavel ao autor da nota não ter-se
reservado a causa da impossibilidade que tão ab 'oluta­
mente ostenta. E, TIa verdade, que tem que os libertos
pelo facto de o serem adquirão a qualidade de cidadão
para que deixem de a perder uma vez que tornados ao
captiveiro '?

O ingenuo é :mjeito a perder a qualidade de cidad~o

incorrendo nessa 'pena em qualquer dos casos previstos
na Constituição, por mais que seja impo sivel deixar de
ser ingenuo desde que nascido de ventre livre. E como
não perder o liberto a qualidade adventicia de cidadão
pelas mesmas razões por que a póde perder o ingenuo
(á quem a mesma qualidade é inherente), e muito e en­
cial!nente perdendo a indispensavel qualidade de liberto
e por causa de qualificada ing-ratidão para com seu li­
bertante '?

Frequentemente se tem visto investirem-se da quali­
dade de cidadãos e soldados homens captivos na sup-
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posiÇão de serem ingenuos ou libertos, e depois serem
restituidos ao dominio e posse de seus senhores, uma
vez por estes justamente reclamados, deixando desde
logo de ser cidadãos e soldados.

E entretanto esse mal é remediavel, e o tem sido ef­
fectivamente de conta da naçãO por medidas gel'aes no
interesse da causa p liblica.

Que outro remedia contra a ingratidão atroz senão
puni-la ~ E que remedia mais adequado a evita-la senão
a certeza de não ficar impune ~

O art. 528 (pag'. 195) l1iz: « e'o preço não é pago, o
dominio não se transfere para o comprador ainda que
a cousa tenha sido entregue; o vendedor a póde rei­
vindicar como sua propriedade ou demandar o preço
com os juros respectivos. )

A nota 4, ao art. 528, citando as Ord. Liv. &,0

Tit. 5° § ~ ° e Til. 67 § 3° diz: « Como hoje não ha
usuras, esta ultima Ord. se deve assim entender. )

Obse1'vaçÔes.

Â. Ord. Liv. 4° Tit. 5° § l° é assim: « Se o vendedor
recusar a entreg'a da cousa vendida primeiro-ao com­
prador, receiando não poder delle haver o preço, e o
comprador não confiar do vendedor, duvidando haver
delle a cousa comprada sem lhe primeiro pagar o pre­
mio, a cousa vendida e o preço se depo item, e ao pa­
g'amento e entrega reciprocamente se seg'uirá o senho­
rio. Na falta o comprador poderá cobrar a cau a quando
quizer. »)

O § 3° do Tit. 67 da mesma Ord. Liv. 4° con agra a
reciprocidade do interesses ou lu(;ros da cousa vendida
e do preço della por excepção á regra, entãO geral pro­
hibitiva da usura.

A sim, pois, conhece-se que melhor teria dito o artigo
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se dissesse que: «Sem a tradição recipl'oca, ou mediante
deposito da cousa vendida e de seu preço, não é o com­
prador della feito senhor, nem o póde cobrar o ven­
dedor cumo seu; o comprador não póde ter adquirido
os lucros ou rendimentos da cousa comprada, nem o ven­
dedor fazer sens os interesses ou juros do preço, com­
pensativos dos lucros e rendiment0s da cousa vendida. »

E isso tanto mais explicit'tmente deve ser entendido,
quanto cumpre evitar que na OPÇão do poder de rei­
vindicar a propriedade vendida ou o preço implique a
disposição do Alvará de 4 de Setembro de 1810, expres­
samente prohibitivo de se ter direito á acção real para
haver a cousa quando compete exercer s6mente a-pes­
soal para a cobrança do preço de ua venda e compra.

O art. 591, pago 221? referindo-se ao vendedor e
ao comprador, diz que: « As proprias partes con­
tractantes ou seus herdeiros as podem annullar em
qualquer tempo, e haver os rendimentos dos bens
desde a época do contracto. »

A nota i correspondente a este art. 59'1, citando
a Ord. Liv. i o Til. 78 § 14, e o Alvará de 3 de
Junho de 1809 § 8, diz que: « Pela redacção deslas
leis não se póde saber qual seja a natureza da acção
para desfazer as vendas pela falta de pagamento da
siza.» Em relação ás partes, o contracto não é
nullo sem o julgamento da nullidade, e assim se
tem entendido. Qual em relação á fazenda nacional?
Quaes os elfeitos da omiss110 do pagamento do imposto.
ou do pagamento com simulação ou diminuição do
verdadeiro?

Observações.

Dizendo a Ord. Liv. l° Tit. 18 § 14, e em sua refe-
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rencia affirmando o Alvará de 3 de Junho de 1809 no
§ 8 que as pro'[J1'ías partes cont?'actantes ou seus he7'­
deú"os podem annulla1' as vendas e haver os 1"endi­
mentos dos bens desde a época dos contmctos, dei­
xaria porventura de ter dito qual seja a natureza da
acção para assim ser julgado ~ Póde em sciencia e COllS­

ciencia alguem duvidar que eja a mesma acção que
para se julgar nuUa qualquer outra convenção que uma
lei tenha sanccionado por não existente na falta do
cumprimento de um seu preceito ou firmando alguma
presumpção juris et de jure ~

A Ord. e o Alvará tem por não existentes os con­
tractos de 'lenda e con:~pra que não constem de escriptura
publica, tendo incorporado o conhecimento de paga a
siza respectiva.

A acção, pois, bem se vê que é de nullidade do con­
tracto e reivindicação do seu objecto com os rendimentos
de de o tempo em que se diz fôra feito.

Se a acção não tive~ por autor algum herdeiro dos con­
trahentes &enão qualquer delles mesmos util cautela
será denunciar-se primeiro civilmente, conforme a Ord.
Liv. 4° Tit. 71 § l°, para as. im ficar amparacl,o contra
todas as pena impostas aos compradores e vendedores
cumulativamente pelas demais disposições legislativas
e reg'imentaes de que trata a propria nota 1 do art. 591,
objecto de tas observações.

O art. Mlõ diz que: « Equipárão-se as compras
e vendas para o pagamento da siza. ))

§ Õo (pag. 226): « Ás adjudicações de bens de
raiz a testainenteiros e inventariantes por indemni­
sação de despezas feitas com legados e dividas pas­
sivas. ))

A nota t a e te õo do art. õ9õ cita a Ordem n. W4,
do .1 0 de Outubro de 1846, e diz: « Abi se põe em
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duvida se o testamenteiro póde ou não haver os bens
do testador a este titulo de pagamento da despeza,
á face do que dispõe a Ord. Liv. 1° TiL. 62 § 7°. »

Observações.

Seria melh0r sobrestar no transumpto da Ord., e men­
cionar na nota o que diz a Ordem do thesouro.

Em verdade essa Ordem, ou propriamente Provisão elo
thesouro n. 104 do Iode Outubro de 1846, nada poz em
duvida; responde, sim, á pergunta, que refere, se um tes­
tamenteiro e inventariante deve pagar a siza dos bens
do casal do testador, adjudicados á elle por indemni­
sação de despezas feitas com legados e dividas passivas,
declarando que, não sendo da competencia do thesouro
resolver sobre a duvida que antes de tudo se apresenta,
se o testamenteiro póde dar ou haver os bens do tes­
tador a esse titulo de pag'amento de despezas á face do
que dispõe a Ord. Liv. l° Tit. 62 g 7°, a adjudicação que
a elle se faz de taes bens, sendo de raiz, é sujeita ao
pagamento da ~iza, por haver neste caso uma verdadeira
doação in solutum.

D'onde se deprehende que, se ao thesouro competisse
resolver, sua soluÇão seria negativa da validade da su­
jeita adjudicacão ou cloacão in solutum, mesmo em vista'. .
do § 7° do Tit. 62 da Ord. Liv. l°.

Nem aos testamenteiros inventariantes' se adjudicão
ou podem adjudicar bens para pagamentos de divida ,
legados e despezas, para que delles jámais fiquem sendo
proprietarios, sellã~ só e tãos6mente para que requeil'ãO
sua venda por arrematação em hasta -publica perante o
proprio juiZ' do inventario, antes que no-da I rovedol'Ía
dos residuos se igualmente não fôr o - do inventario, e
do producto da arrematação delles, seja satisfeito o
computo das dividas, dos legados e das despeza do in-
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ventario C:: da testamentaria; pagando-se entM justa­
mente elos valores das arrematações a siza e meia siza
con-espondentes.

Tanto é que, se o producto das arrematações excede
á importancia desses encargos, reverte a bem dos her­
deiros o remane cente, e entre e11es se sobrepartilha; e,
se pelo contrario não basta, tem o testamenteiro regresso
contra os herdeiros ou leg'atarios, e, conforme o deficit,
desfalca-lbes o acervo geral ou sómente a terça testa­
mentaria, si se trata s6mente do que fôra disposto em
testamento.

Quando o testamenteiro e inventariante é tambem her­
deiro ou co-herdeiro, que uccede immediatamente ao
defunto no dominio e posse dos bens, conforme o Al­
vará de 9 de ovembl'o de 1754, não tem que pag'ar
siza e meid. siza de adjuclicação alg'uma ue bens que lhe
seja feita, porque essa adjudicação não importa nova
acquisiç~o, nem e. cambo sujeito ao imposto da siza ou
meia siza, senão á taxa do se110 correspondente ao li­
quido hereditario quando a herança não é havida de
ascendente ou descendente legitimo ou natural propria­
mente dito.

CAPITULO VII.

Das locações.

o art. 675 (pag. 260) diz que: « Tendo sido a
penhora injustamente feita por eslar o proprietario
pago do aluguel ou de parle delle, incorrerá na pena
de satisfazer ao inquilino em tresdobro o que lhe
pedio de mais, continuando este a morar na casa o
tempo necessario para tal satisfação. »

A nota 2 a este art. 675, citando a Ord. Liv. 4·
Til. 23 § 3° diz: « unca vi executar semelbante
pena, qne é desconnecida em nosSo fôro.»
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Obse1'vações.

Que '. nunca o autor da nota tivesse visto executar a
pena do § 3° do Tit. 23 da Ord. Liv. 4° bem é que o
diga sendo esse o seu testemunho; porém que é des­
conhecida em nosso fôro a pena que :;ancciona uma lei
commummente citada pelos que requerem os executivos
por alugueis de asas e pelos que á elles se oppõem
não parece consentaneo dizer-se... O que se deve pensar
de não ser frequente a inflicÇão dessa pena é que os
proprietarios e seus procuradores rara vezes executão
pelo que se lhes nã.o deva, ou por alugueis de que já
estejão pagos' e aos inquilinos por isso mesmo falta a
occasião de reconvi-los effi.cazmente, pedindo que se lhes
julgue a condemnação conforme a lei.

Dado e provado o caso da lei, guardadas as fórmlllas
estabelecidas, não é criveI que juiz algum dei asse de
julgar em ua conformidade.

Todo o commedimento e circumspecçã.o, pois, deve
haver, á vista do preceito da Lei de 18 de Ag'o to de
1'769 abstendo-se quem quer que . eja de dar por mortas
em seu silencio respeitoso leis que reprimem a fraude
e a extorsão g'ual'dando a moralicade devida entre os
contrahentes: tanto mais quando se trata de credores
privilegiados e que começão a demanda do que dizem
dever-se-lhes, penhorando os bens do proprio inquilino,
ou de quem na casa se ache; e por amor da moralidade
se têm vi to sempre rejeitada.' as propostas feitas p&­
rante o poder legislativo para derogar a pena do dobro
da Ord. Liv. 3° Tit. 36, aliás em geral applicacla aos de­
mandadores por acções ordinarias ou . summarias não
executivas.



- 207-

CAPITULO IX.

Da locação de serviços de estrangeiros.

o art. 696 (pag. 26õj diz : ( O contracto de loca­
ção de serviços, celebrado no Imperio ou fóra, para
se verificar dentro delle, pelo qual algum estrangeiro
se obrigar como locador, só póde provar-se por ~s­

cripta. »

A nota 1 cita a Lei de t t de Outubro de 1837 e
diz que: (( esta lei substituio a de '13 de Setembro
de 1830, que estd de nenhum vigor. »

Obse?'vações.

Por etreito da Lei de 11 de Outubro de 1837, que re·
vog'OU as leis em contrario, póde-se dizer que a-de 13
de Setembro de 1830 ficou por ella revogada na parte
em que deu providencias sobre os contractos de locação
de serviços de estrangeiros, que é o objecto da mesma
Lei posterior de 11 de Outubro de 1837; e não emquanto
a Lei de 13 de Setembro de 1830 geralmente estabelece
a maneira por que de e ser mantido o contracto por es­
cripto, pelo qual um Bl'asileiro ou estrangeiro, dentro
ou fóra do Imperio, se obrig'a a prestar serviços por
tempo determiuado ou por empreitada, havendo adian­
tamento no todo ou em parte da quantia contractada.

Se não. Por qual outra lei e l'egularião as obrigações
dos contractos de locação de serviços -feitos com Bl'asi­
leu'os, se a Lei de 11 de Outubro de 1837 delles não
trata, providenciando s6mente sobre os contractos de
locação de el'viços dos estrang'eiros'?

Sim:- por qual outra lei se reg'ularião as obrigaçoes
dos contractos d-e 10cacãO de servjcos dos Brasileiros se. .
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não continuasse, como continúa, a respeito delles em
vigor a Lei de 13 de Outubro de 1830 ~

Da declaração da nota de esta1' sem vigo1' esta lei
na parte em que não ha alguma posterior em contrario
não só resulta esse absurdo contra a logica do direito,
como o- de facto de não haver mais contractos de locação
de sel'Viços com Brasileiros, ou s6mente havê-los fóra
da lei, como ning'uem pensára, contra a geral expec­
tação.

CAPITULO X.

Da sociedade.

o art. 764. (pag. 279) diz que: « Reputa-se não
escripta a condição de que a sociedade continuará
com os herdeiros do sacio fallecido.»

A nota 5 a este art. 764 cita a Ord. Liv. 4°
'rito 44 pr. ; diz que tal era o rigor do direito ro­
mano, que não tem sido recebido pelo direito mo­
uerno; e que « o nosso Codigo do Commercio, art. 308,
admitte que a sociedade possa continuar com os her­
deiros do sacio fallecido. )J

Observações.

O art. 308 do Codigo do Commercio o que diz é que:
« Quando a sociedade, diRso1vida por morte de um dos
socios, tiver de continuar com os herdeiros do fallecido,
se entre os herdeiros algum ou alguns fôrem menores,
estes não poderãõ ter parte nella, ainda que . ejão au­
torisadus judicialmente, salvo endo legitimamente eman­
cipados. )J

Assim, pois, bem se vê que o art. 308 do Codigo do
Oommercio não fez mais lo que pre enil' que os me­
nores não legitimamente 'emancipados se possão ter por
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membros de sociedade alguma mercantil, ainda que lhes
competisse ser por uccessão hereditaria; e, dada a hy­
pothese de se ter no contracto de sociedade convencio­
nado que, fallecendo alg'um dos sacias, eUa continuaria
com os seus herdeiros, isso mesmo só se verificaria com
os legitimamente emancipados, em harmonia com o que
dispõe o n. 4 do art. 335 do mesmo Codigo, dizendo que:
« As sociedades reputão-se dissolvidas pela morte de
um dos sacias, salva couvenção em contrario a respeito
dos que sobreviverem, que certo não são nem podem
ser os successores hereditarios de alg'um sacio defunto. »

Nem de outro modo se achava textualmente disposto
no § 4° da propria citada Ord. Liv.4° Tit. 44, emquanto
diz que: « O contracto de companhia se desfaz por morte
natural de qualquer dos companheiros.»

E, ainda que fiquem outros alguns vivos, tambem
quanto a elies acabará o dito contracto, salvo se a prin­
cipio se accordasse entre todos que o tal contracto dma­
ria entre os que vivos fica sem.

Mesmo o que consta do n. 4 do art. 335 do Codigo do
Commercio não é contrario ao do direito romano ex-lei
65 § 9° ff. pro. oC.: « Morte wnius societas dissolvitur
etsi consensu omnium coita sit plures vera supersint;
nisi in coeunda societate aliter convenerit. »

Nos termos expresso do art. 334, tambem do Codigo
do Commercio: « A. nenhum sacio é licito ceder a ter­
ceiro que não seja sacio a parte que tiver na sociedade,
nem fazer-se substituir no exercicio das funcçoes que
nella exercer sem expresso consentimento de todos os
outros socios. » Que viria, pois, a ser o socio por suc­
cessão hereditaria senão o contrario do principio da es­
colha, approvação mutua, confiança e conveniencia pes­
soal inherente a toda a sociedade, consagrado no art. 334
do Codigo do Commercio?

R. 14
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Se o herdeiro de algum sacio defunto é maior ou le­
gitimamente emancipado, convindo aos. socios sobrevi­
ventes, uma nova sociedade é com elie contrahida nas
mesmas bases da dissolvida ou alteradas elIas conforme
o art. 307, alliallllo-se ao direito as conveniencias. De
outra f6rma nãO se podem harmonisal' o arts. 308 334
e 335 S 4° lia Codigo Commercial, cujas disposições vêm
a ser essencialmente as mesmas da Ord. Liv. 4° Tit. 44
pr. e § 4° e do direito romano constantes das LL. 59,
63 § 8°, 65 9°:fI: pro. soe.

CAPITULO XII.

Da fiança.

o art. 789 (pag. 287) diz que: « Oessa este be­
neficio de ordem ou excussão :

« § 7. o Nas fianças de rendas publicas. »
A nota 6 diz: « Assim se tem entendido a Lei de 22
de Dezembro ele t. 761 Til. 2° § il4., depois que o
Decreto de 10 de Setembeo de t. 779 tornou a ad­
miUir as fiaúças. Anles não era assim, como se vê
no Regimento de HH6 caps. H2 e t.73. »

Observações.

E como não assim '?
E pur quem de tal e tão absoluto modo se ha en­

tendido .?
U citado Reg'imento indubitavelmente no cap. 120 diz

que: « P1'Ímelro se fará penhora em todos os bens mo­
veis e de raiz dos rendeiros devedores; e, se os seus
bens uM bastarem, se mandará fazer penhora nos bens
de seus fiadores e abonadores. )

E no cap. 173 que: « Se mandará penhorar os reo-
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deiros em todos os seus bens !haveis e de raiz, os quaes
se metteráõ logo em pregão e venderM primeiro que
os dos fiad01'es,. e, se elles não bastarem pelo que fal­
lecer, se venderáo os dos ditos fiadores e abonadores. »

E não é só esse Reg'iIDento que o determina nos caps.
120 e 173 j tambem a Ord. Liv. 2° no § 2° do Tit. 52,
Da ordem que os sacadores de el-?'ei tm'ão nas exe­
cuções, determina que, depois de executados os bens
dos devedores, ou seus herdeiros, é que se passará aos
dos seus fiadores nestes termos: «Façilo as penhoras e
execuções primei?'o nos bens do p?'incipal devedor ou
de seus her-dei?'os, se acharem; e, não se achando, então
as fação nos bens dos seus fiadores.»

No Tit. 2° § 31, a Lei de 22 de Dezembro de 1761 o
que fez foi prohibir a estipulação dos contractos da fa­
zenda publica com fianças,

E o Decreto do Iode Setembro de 1779 ordenou que
se pudessem arrematar todos os contractos cujo preço
não excedesse a 50:0001Jl, aceitando-se-Ihes, além das
obrigações dos socios, os fiadores que oiferecessem, ao
fim de se põrem as rendas em mór segurança.

Vê-se muito bem, pois, que o Decreto do l° de Se­
tembro de 1779 não fez mais do que facultar em deter­
minados casos a aceitação dos fiadores, que a Lei de 22
de Dezembro de 1761 no § 31 do Tit. 2° prohibia ge­
ralmente.

E que, por conseguinte, o que se devia e deve en­
tender é que, aceitando-se fiadores, quando aceitaveis,
e havendo-os nas execuções fiscaes, contra eUes se devem
observar impreterivelmente os caps. 120' e 173 do Regi­
mento da Fazenda e a Ord. Liv. 2° Tit. 52 § 2°, proce­
dendo- e sobre os ben do mesmos fiadores sómente de­
pois de excutido::i os dos devedores afiançados, de seus
sacias e dos herdeil'os respectivos.
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TITULO TIl

Do damno e esbulho.

AO ART. 812 (PAG. 285).

A nota 1 cita a Ord. Liv. 11,° Tit. 58 § 2° e a
do Liv. 3° Tit. 78 § 5° e diz que esta Ord. é ap.
plicavel pelos praxistas aos interdictos ?'etinendce poso
sessionis; affirma que elIa não falla em posse, diz
orrende?' nas pessoas e cousas; concluindo assim:
« Estes factos dão hoje lugar aos termos de segurança
de que tratão as leis do p?'ocesso criminal. »

Observações.

Justamente a Ord. Liv. 3° Tit. 78 no § 5° autorisa as
manutenções, pondo-se ao abrigo tutelar da autoridade
judicial o que se temer ue outro que o queira sem raziio
occnpar e tomar suas cousa.

Mesmo quanto ao temer alguem de outro que o queira
offender na pessoa não é hoje que têm lugar os termos
de segurança de que tratão as leis do processo criminal,
porquanto em todos os tempos tiverão lugar os termos
de caução ou de segurança e bem-viver, como se vê
do Rep. á citada Ord. Tom. 4°, edição de Coimbra,
pags. 113 e 114, nota (a), e pag's. 605 e 606, uota (c),
em Almeida Souza' de LobãO, nota a ~Iello Fleire Liv. l°
Tit. 12 § 6°, e completamente em Pereira e Souza,
Primei?'as l'inhas sob?'e o processo criminal, Cap. 42, Do
p?'ocesso summario, § 322 nota 570, pag's. 238, 239 e 240.

A.ssim, poi , o Codigo do Processo Criminal justamente
nos arts. 12, 121 e eguinte~ não fez mais do que de­
terminar hodiernamente a autoridade propria e o modo
de proceder eUa Dessa providencia policial preventiva e
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judiciaria, e consecutivamente o Regulamento n,. 121
de 31 de Janeiro de 1852 nos arts. 111, 112 e 113.

Vendo-se não menos bem que uma só das causas de
que trata a Ord. Liv. 30 Tit. 78 § 50, a respectiva ás
offensas á pesiloa, é que dá lugar hoje, como em todos
os tempos, aos termos de seg'urança e bem-vive~ de
que tra,tã,o as leis do processo criminal; continuando a
outra causa a pertencer ás justiças civis, scilicet, a de
temer alguem de outros que lhe queiràO sem r':lzão oc­
cupar e tomar suas cousas.

AO ART. 819 (PAG. 217).

A nota, citando a Ord. Liv. 4° Til. 1)8 § l°, diz
que ao esbulho (o de que trata a mesma Ol'denação
e o artigo que é delIa transumpto) chama-se quasi
fO?'ça, e ao esbulho em que tem lugar a pena do
art. 811) força verdadei7'a, e que sUp'prime a outra
determinação deste paragrapbo sobre a restituição da
posse, não obstante a prova em contrario sobre a pro­
priedade, porque repugna com a sã doutrina do As­
sento de 16 de Fevereiro de 1786 que elIe (notãdor)
tinba aproveitado.

Observações.

A razão dada na nota obviamente dá a vêr que nllo
pMe autorisar a suppressão que o autor se arrogou,
mesmo ainda circumscrevendo-se ás bases dadas pelo
governo imperial par~ a procedente Consolidacão das
Leis Civis.

Quanto mais que no lugar supprimido a Ord. Liv.4°,
pago 58 § l° é tão importante, como se faz conhecer
do seu contexto emquanto diz que: (( O que occupou a
posse de cousa vaga que não fosse por outrem corpo~
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ralmente possuida, a q'1al o forçador cuidava ser alheia
e depois achou que era sua, será o forçador recebido a
provar summariamente como a cousa é sua; e, se o
provar até quatro dias peremptorios por escriptura pu­
blica ou por testemunhas nos casos em que por nossas
Ords. podem ser recebidas, l:lerá. relevado da dita pena
e de qualquer outra que no caso couber. Porém, sem
embargo de o assim pTOVa'l", sel'd o esbulhado resti­
tuído d sua posse. E, sendo restituido, poderão litigar
ordinariamente sobre a pl'opriedade. E não provando
dentro dos quatro dias como era sua, PERDERÁ. de todo
o dú'eito que nella tinha, em lhe ser elado nunca
mais tempo para provar como era sua. »

E conformemente nunca deveria deixar de ser assim,
guardado o principio geral da restituiçãO do esbulhado
á sua posse antes de outra cousa, em harmonia com o
igualmente disposto no § 2° do Tit. 40, no § 3° do Tit. 78
da Ord. Liv. 3", e com OR §§ 3° e 4° do Tit. 54 da mesma
Ord. Liv. 4°.

E em que é que mais bem graduado deveria ser pelo
legislador aquelle principio cardeal?

Ao verdadeiro forçador, espoliando ao effectivo pos­
suidor da cousa ou que a possue corporalmente, a con­
demnação a restituir é com as demais peoas, excluída
toda a pretenção á prova de dominio.

Ao q'L~asi forçado", occupando a posse de cou a vaga
ou que por outrem não era corporalmente possuida, a
obrigação de restituir não exclue a prova de dominio
e é por elia relevado de toda a pena para demanda-lo
ordinariamente.

Se não qualquel' que se considerasse ter o titulo de
domínio de alguma cousa que outrem possuisse a occu­
paria de facto, e desde logo se inverteriu.o os papeis de
A. e R. á vontade do espoliador, pa sando o espoliado,
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preexistente possuidor, a ser o demandador na acção,
ordinaria de reivindicaç[o directa ou na publiciana, e o
novo occupador a seI' o demandado na mesma causa 01'­

dinaria de dominio; ficando pelo mesmo facto da quasi
força o forçador constituido em posse legal ante do
lap o de um anno, com todas as vantagens de R. ou
parte defensiva, até a final sentença em gráo de cousa
julgada I

O Assento de 16 de Fevereiro de 1786 muito longe
deve ser de autorisar e ainda mesmo pretextar uma se­
melhante subver ão.

Tratando de impedir o abuso de se apossarem dos
bens das herança pessoa,:; estranhas ou em gráo remoto
e incerto, a quem nilo pel'tencia o direito ele successão
nem o dominio delles, declara o Assento de 16 ele Fe­
vereiro de 1786 que nestã precisa e justa consideração,
havendo um parentesco proximo em que se verifique,
sem dependencia de maior discussão, a certeza da pre­
ferencia indubitavel deste direito, se lhe deve j nlgar
transmissivel a posse, até para se não seguir o visivel
absurdo de se julg'ar nos interdictos restituitorios e nos
outros casos occurrentes no fàro a referida posse aqnelle
mesmo a quem pelo processo e evidencia notaria dos
autos se deprehende não lhe dever ser julgada a pro­
priedade.

E quando é que no caso do § l° da Ord. Liv. 4° Tit. 58,
se pMe pelo processo e endencia uotoria dos autos de­
prehendel' não se dever julgar a propriedade ao possuidor
a qlle algum fez quasi força, occupando-Ihe a cousa
que pos. uia, mas cuja po~ e nilo tinha corporalmente ~

Que provavelmente nunca . de intuiÇãO, porquanto,
proposta a acçã.o de for. a de que trata amesma Ord.
Liv. 4° Tit. 58, conforme a do Liv. 3° Tits. 30 e 48, vêm
o R. com sua conte"itação e allega e prova nos quatl'O
dias pel'emptorios por escriptura publica ou por teste~
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munhas (no caso em que testemunhas silo admissiveis)
que a cousa por elle occupada é sua, isto é, que tem
della titulo de dominio directo á sua propriedade.

E sem que o A. tenha jámais occasiã.o de nesse pro­
cesso articular e provar o contrario, pois que não ad­
mitte réplica e tréplica, segue·-se á contestação do R.
o julgado da acção proposta, segundo sua impreterivel
indole summaria e natureza possessoria.

Poder-se-ha dizer, em consequencia da só prova da
contestação do R., que o A., seu ante··possuidor, nã.o
tinha em contrario e mesmo ainda mais relevante ti­
tulo tambem de domínio e propriedades '?

Que, julgando-se a acção meramente possessoria, se
deva prejudicar contra o A. e a favor do R. a de do­
minio, tomando-se por fundamento para a decisão o dar­
se-lhe por provado pelo processo e evidencia notm'ia
dos autos, não dever-se julgar ao autor a propriedade,
quando para se dar essa evidencia importa a mais ampla
discussão entre as partes, a qual s6mente póde ter lugar
mediante o processo ordinario em que o pretendido do­
minio seja reciprocamente articulado e provado por todos
os meios legitimos '?

É isso o que mui sabiamente previne ~ Ord. Liv. 4°
Tit. 58, § lo, depois que o espoliador pela quasi força
tem sido condemnado s6meute á restituição da cousa
indevidamente occupada, e não a alguma outra pena,
em razão de ter summariamente provado que della tem
justo titulo de dominio.

O art. 82'~ diz que a escriptura publica é neces­
saria para provar o pagamento nos casos em que a
lei a exige para provar a obrigação, ou quando esta
foi estipulada por escriplura publica.

A nota 1 a este artigo, depois de citar a Ord. Lív. 3°
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TiL 59 pr. e § 3", diz que estão em costume os re·
cibos ou quitações particnlares, seja qual fôr a quantia.

Obse1'vações.

:rão se póde dizer que isso esteja em costume, nem
juridicamente, á vista ela Lei de 18 de Agosto de ]769,
nem mesmo de facto, porque um ou outro devedor por
escriptura publica tenha incorrido nes'a facilidade sem
vir a sofft-er a sancção leg'al e suas consequencias.

Apenas em juizo é toleravel o recibo ou a quitação
no primeiro traslado ou original d~\ escriptura publica
da obriga~.ão, porque, passando ao poder do devedor, im­
porta uma transferencia do direito creditaria nella exis­
tente e cOllcomithute á sua propria extincção directa
ou por eifeito àa confusão na co-existencia das respec­
tivús acções activa e passiva em uma só pessoa.

Isso mesmo tem tão pouco de e:ffi.caz quanto não deixa
de ficar dependente de mais alguma prova aliunde da
sinceridade do pagamento e da tradição da escriptura
como realmente solvida, se o credor negar que com
eifeito tivesse recebido o pagamento e entregado a es­
criptll1'a ao devedor, havendo-o por soluto da impor­
tancia della, ou ainda dizendo-a o credor solvida, se se
tem tornaà:-.... insolvavel, e fica sendo suspeito de simu­
lação, Em geral, pois, cumpre que se acautelem os de­
vedores de fiar na obtensão de recibos que não sejão
meramente provisorios por pessoas de notoria confiança,
e só emquanto escripturas publicas de quitações se não
passão authenticamente. E, se o credor mudou de es­
tado, fallindo üe credito, o deverIor, considerado que
ainda o é, tem de provar sua solução para com terceiros.
Como resalvar- e dessa tao susceptivel imputaçãO de
ser simulado o pagamento e de antidata do recibo ou
quitação particular?
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EJ?1 summa, conforme a Ord. Liv. 3° Tit. 20 §§ 15, 22
e seg'uintes, Tit. 25 e 59, não se podem provar lJagas
e quites de escripturas senão por outras escriptul'as; e
nada de crêr em costumes injustificaveis perante a razão
e a lei. Omnia qtH2 ju?'e contrahuntu?' contmrio ju?'e
peretmt. Nihil tc~m nattwale est, quam re moelo
quidquam dissolvere quo colligatttm est.

ARTS. 826 E 827, NOTAS 3 E 4.

Diz O art. 826 que: « Ocredor que demandar ma·
liciosamente mais do que se lhe deve será condem­
nado em tresdobro nas custas da parte em que o de­
vedor fôr .absolvido »; e o art. 827 diz que: «Não
terá lugar esta pena se o credor reduzir o pedido a
seu justo limite anies da contestação da lide. »

As notas 3 e .4 ciLão a Ord. Liv. 3° Til. 34, di­
zendo a nota 3 que são rarissimas estas condemua­
ções.

Obse?'vações.

NãO me parecem concebidos e exactamente expostos
estes artigos contendo o facto da condemnação ou ab­
solução em vez do transumpto fiel do preceito e sancção
da lei. A. condemnação de tresdobro das cu.:tas não é
da par.te em que fôr absolvido o devedor, que de certo
o não é, nem jámais poderia ser, do que não deve; nem
o . deixa de ser condemnado nas custas singelas cor­
respondentes á parte em que se deixe da demanda antes
da conteshção da lide.

Justamente a Ord. Liv. 3° no Tit. 34 diz que o _~. que
demandar maliciosamente mais do que na verdade lhe
é devido vencerá sómente aquella parte que mostrar
ser-lhe devida, e o H. stll'á absolvido na pn.rte em que
se mostrar não ser obrigado; u, quant) á,; custa, sel'à,
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o A. condemnado nellas em tresdobro na parte em que
o R. fôr absolvido por demandar mCLlicio3a1nente o que
lhe não era devido; e o R. será condemnado sómente
nas custas ingelas da parte do pedido debito em que
fôr condemnado.

E, se o A.. antes da lide contestada deixar de demandar
o que pedia de mais cio que lhe era derido, pagará sin­
gelas as custas correspondent s até ahi feitas.

Deixarão de ser frequente essas coudemnações das
cu tas em tresdobro, porque não ba~ta o pediLlo de mais
sendo indispensavel que tenha sido feito maliciosa­
mente e não por, erro, eng'ano, i,g'norancia e simpleza.

Ao art. 828 (pags. 300 e 301) a nota i ciLa a
Ord. Liv. 3° Tit. 3,t>, e diz que tem visto condernna­
cões nas custas em dobro, e não na pena de fazer es­
perar ao credor.

Justamente não deveria haver cumulativamente á con­
demnação das custas em dobro a do tempo. competindo
ao R. pedi··-la por via de reconvenção logo, ou recla­
ma-la por excepção ao tempo em que fosse de novo
demandado, conforme se vê da mesma 9rd. em sua
parte final.

E, além disso, haverá o R. todo aquelle tempo que
faltava 'para haver de ser demandado, quando o autor
primeiramente o demandou com outro tanto.

ART. 829, NOTA 2 (PAG. 301).

Observações.'

ão é o credor que demandar por divida já paga, ou
sem desconto do que recebeu... , corno diz o art. 829, o
de qlle fana a citada Oru. Liv. 3" Tit. 36; porém sim,
e tão sómante, cIo que recebeu a divida. ou parte della,
e demandar ouUa vez o q1.lv t,)m já recebido: pois que
bf\m 8e póde ter uma pessoa por credor ou por tal ser
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considerado, e estar a demandada divida já paga em
parte ou no todo, sem que o demandador tenha disso
conhecimento pessoal, em razão de não ser quem re­
cebeu o pagamento, por exemplo, um successor, por
titulo universal ou singular; herdeiro ou ces ionario,
por adjudicação convencional ou judicial de titulo cre­
ditaria, que conservava intacto o credor primitivo que
tivesse recebido o pag'amento e passado a quitação em
separado: - m~smo o proprio credor, em cujo nome re­
cebesse um procurador ou qualquer outro seu preposto,
sem que lh'o desse a conhecer opportuna e devida­
mente.

É, pois, justamente por qualquer das causas mencio­
nadas que os juizes nem sempre attendem, provendo
ás reconvenções fundadas sómente na prova do paga­
mento por lhes faltar a condiçãO essencial havê-lo re­
cebido o proprio judicial demandador da divida a elle
mesmo solvida.

Ao art. 83t (pag. 3üt) a nota 4 cita a Ord. Liv. 3D

TiL. 36 § to, e diz que entretanto os protestos são
muito usados em nossa praxe.

Obse1'vações,

Diria melhor ab1),sados.
A duvida sómente se póde dar em quem não fôr o

proprio a pedÍ1~ na quantidade certa que declarou o que
já em si tinha; e, se duvidava, chamasse o devedor a
ajuste de contas, para recahir a condemnação sómente
no que :>e verificasse dever ou restar.

Mas duvidar do que pede, e todavia a pedir como
certo na probabilidade ou ainda suPPOSiÇãO de estar par­
cial ou geralmente pa.go, para obter a condemnação do
indevido, se o devedor soluto e tem descuidado de
guardar com seg'urança a quitação; e, n caso contrario.
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ficar como se não tivesse demandado judicialmente o
individuo: -é justamente o que a lei com toda a sabe­
doria previne em sua sancção; e contraria-la ou frau­
da-la, tergiversando, seria dar azo e protecçilo á fraude
contra o dever, faltando á justiça, que cumpre guardar
sempre.

O arl. 83õ (pag. 302) diz que entrão neste con­
curso de preferencia:

« •

« .
« § 3. o Os credores por sentenças havidas em juizo

contencioso, com plena discussão disputa sobre a ver­
dade das dividas. »

A nota 2 cita a Lei de 20 de Junho de 1.774: § 44,
e diz que: «A sentença obtida com o requesito desta
lei não muda a natureza da divida, não melhora a
condição de credor, não dá em summa essa hypotheca
judicial de que fana Coelho da Rocha, Direito civil,
§§ 660 e 66t not.

« Foi um engano, e nem o confuso Decreto portu­
guez de 1836 sobre o registro das hypothecas auto-
risava tal supposição. -

« A nossa hypotheca judicial da ardo Liv. 30 Til. 84­
§ U só tem o effeito que lhe assignala o Digesto
Portuguez de Corrêa Telles, Tom. 3° n. 1298. Vide
infra o art. I272 § 6° e o art. {278 e sua nota.»

Observações.

a que diz Coelho da Rocha nos lugares citaclos e no
§ 660, tratando dos credoreg chirographarios conforme a
Lei de 20 de Junho de 1774 no § 42, é o seguinte:
« 'fodos estes preferem entre si conforme a prioridade
dl1.s dividas citadas (1. § 42). Porém, se antes, da a.ber-
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tura do concurso obtiverão hypotheca judicial, passilo
para a classe dos hypothecarios. »

E na nota ao § 661, Dos credores de rateio, assim:
(( Os credores que não pertencem áquellas classes, e

se habilitárão em tempo com sentença controvertida,
ainda entrão para a classe das hypothecas judiciaes. »

E o que diz o Digesto Portuguez de Corrêa Telles,
tomo 3°, n. 298, não passa disto: (( Esta hypotheca não
-dá prelação a outros credores, mas dá direito de prose­
guir a execução do julgado contra os compradores dos
bens do condemnado (a). » Ord. Liv. 3° Tit. 84 § 14.

Referindo-se ao antecedente art. 297, que é assim:
(( É uma especie de hypotheca legal a hypoiheca judi­
cial que resulta de uma sentença condemnatoria, pois
por ella ficão hypothecados os bens de raiz do con em­
nado ao pagamento da condemnação (c). » Ord. Liv. 3°
Tit. 84, § 14. Leis semelhantes da FranÇ.a refere Domat,
Liv. 3° Tit. l° sec. 2" art. 4°, Codigo Civil Francez
art. 2123.

Mas as sentenças ue que trata a Ord. Liv. 3° Tit. 84
§ 14, e a Lei de 20 de Junho de 1774 § 42 conferem
aos credores pelas obrig'ações dellas constantes o direito
de preferencia contra a propria fazenda nacional em
l'elaçãO aos seus obrig'ados e devedores por contractos
de data posterior, como se vê da Lei de 22 de Dezembro
de 1761 Tit. 3° § 14, nesta subl:!tancia. De sorte que,
achando-se os taes preferentes em alg'um dos dous
casos em que devem pr'eferir, os quaes são: l° o de
terem hypothecas especiaes provadas por escripturas
publicas e anteriores aos contractos dos rendeiros da
mesma fazenda e ás posses dos magistrados ou aos pro­
vimentos do thesoureiros e ofticiaes, obrigados á mesma
fazenda; 2°, o de ter'em sentenças tarnbem anterior'es
aloançadas cont1'a os sobroeditos com pleno conheci·
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'mento de causa, e não de preceito ou fundadas em con­
fiEsões das partes.

Por conseg'uinte, bem disse Coelho da Rocha no § 660
e na nota do § 671; e, pelo contrario, não disse o que
deveria dizer a nota 2 ao § 3° do art.835 da Consolidação
das Leis Civís, aflirmando que a n~ssa hypotheca judi­
cial eh Ord. Li\'. 3° Tit. 84: § 14 SÓ tem o effeito que
lhe assigna o Diqesto [JO}·tuguez de Corrêa Te11es,
Tom. 3°, n. 1298; e na mesma deficiencia laborão da
mesma Consolidação os arts. 1272 § 6° e 1278 e sua
nota

E certo é que antes de Coelho da Rocha e de Corrêa
TeBes o mestre Almeida Souza de Lobão no seu tra­
tado das execuções por sentença, Cap. 18, classe 2",
art. 2°, Divi . 10, Coro11ario, § 619, havia dito o se­
guinte: Ir NãO duvido que nesta classe pos ão e devão
entrar os credores anteriores (ou conforme a sua ordem)
que tiverem sentença contra os devedores obtida em
juizo ordinario e contraditorio, porque equivalem, sem
differença. a escripturas lJublicas com hypothecas
legaes e ge1'aes, pelas razões que verão nos §§ 625,
626 e 62'7. »

E da classe 3- no citado § 625: « Comprova~se a minha
interpretação (.2°) como () § 44 da mesma lei, onde ex­
ceptua as sentenças obtidas em juizo ordinario com
plenaria discussãO de provas, etc. ; pois que, recorramos
ao lugar parallelo da lei (do identico legislador) de 22
de Dezembl'o de 1761, Tit. 3° S 14, onde no concurso
da primeira preferencia, em que entra a real fazenda,
SÓ a faz ceder na sua prelação as hypothecas antes
contrabida~ por escripturas publicas, ou sentenças ob­
tidas em juizo plenario e contl'adictorio e não de pre­
ceito. »

E § 627: « ,,6, pois, uma sentença obtida em acção
o~'dinaria e juizo contradictorio póde aqui ter a e:fficacia,
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ou de collocar na 2" classe esse credor, bem como,
sendo anterior aos contractos com a real fazenda, a e:i.­
clua (§ 625), ou uma tal sentença, sendo forçosa para
(conforme a materia sujeita) abrir ao credor a porta
para entrar na l' ou 2' classe, muito mais o é para
entre os credores que entrão na 3" (§ 620) lhe dar sobre
todos a primeira preferencia como a uma escriptura
publica, porque na condemnação aifectou os bens do
devedor ex Ord. Liv. 3° Tit. 84 § 14 v. E se o que tive?'
bens de raiz, e que aiuda mesmo, sendo anterior aos
contractos com a real fazenda, a exclue do concur o e
do seu privileg'io (§ 25);- que mais força pMe ter uma
escriptura com hypotheca .geral para dar entrancia na
2" classe do que uma sentença tal'? Logo, uma divida
que póde entrar na la ou 2" classe, com total exclusão
dos da 3", entrando nesta deve ter a primeira at­
tenção. »

E na verdade, como é que, conhecendo-se que por
eifeito da hypotheca judicial do § 14 da Ord. Liv. 3°
Tit. 84 se tem o direito de promover a execução dos
bens sujeitos já estando no poder de terceiro, ex Ord.
Liv. 3° Tit. 86 §§ 13 14, 16 e seguintes, e Liv. 4°,
Tit. 10, § 9°, pelo contrario se nega a e:f:ficacia do mesmo
direito em si, em suas consequencias, conservando-se
os mesmos bens ~ujeitos no poder do proprio devedor
condemnado, sendo-lhe ahi penhorados e excutidos, igual­
mente á vista da Ord. Liv. 4° Tits. 6° § 3° e 10 § 9°, e
da Lei de 25 de Agosto de 1774 § 11 '?

Ao art. 838 § 2° a nota 4 (pag. 304) diz que:
(( Os termos de conciliação verificados no juizo de
paz equiparão-se ds sentenças de preceito.»

Observações.

A Lei de 20 de Setembro de 1829 diz no art. 4°; «Os
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termos de conciliação, quando esta se verificar, te?'ão
fo?'ça de sentença. »

E no art. 5° que: « A execução dos svb?'editos termos
,erá feita pelos juizes de paz quando a quantia não ex­
ceder a de sua alçada e pelas justiças ordinarias no
caso de excedê-la.»

O que é, pois, que autorisa a equipara-las á sen­
tença de preceito~ e isso em uma generalidade absoluta
e sem di tincção alg'uma~ Uma conciliação perante o
juiz de paz, por mais simples que seja, importa mais
alguma cousa do que ir-se ou mandar-se ao cartorio de
um escrivão confessar que se deve a quantia pedida.
Bem e vê, pois, que tendo-se de classificar o termo
de conciliação com força de sentença, em concurso
com outros titulos de execução entre diversos credores,
o apreciamento dependerá da causa e natureza orig'inal
da divida, com as circumstancias respectivas á sua obri­
gação.

CAPITULO II.

Da compensação.

Ao art. 849 a nota '1 diz que: « Actualmente é
letra morta a Ord. Liv. 4° Tit. 78 § 4,0 (cujo tran­
sumpto é o mesmo art. 849), e mesmo na parte
em que diz que a divida é liquida por outra alguma
prova a elIa dada.

« A divida contestada não é liquida, e só a sen­
tença dirime a contestação. As compensações por
isso não se allegão nas acções, mas nas execuções
das sentenças por embargo (art. õ77 § ÕO do Re­
gulamento Commercial n. 737). Não ha dilação de
nove dias. Só se compensa a divida certa líquida exi­
givel, isto é, verificada por outra sentença em quan-

R. 15
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tia determinada, e só assim ella póde entrar em com­
petencia com a sentença que se executa. »

Obse?'vações.

Â. Ord. Liv. 4° Tit. 78, Das compensaç5es, diz no
principio que a compensação ha lugar assim na acção
real como na pessoal.

Por conseguinte, não é exacto dizer que as compen­
sações não se allegão por excepção nas acçõe3, quando,
propDstas as acções, compete amplamente allega-las
conforme o § 15 da Orel. Liv. 3· Tit. 20 e o pr. do
Tit. 50; e, então, bem se podem provar nos nove dias
mencíonados no § 4° do Tit. 78 da Ord. Liv. 4°, pois
que para as excepçõe" peremptorias SfLO desde logo as­
sigoados 10 dias, e nas acções commerciaes a dilaçao
commum é de 20 dias, sendo essas excepçoes com pre­
hendidas na contestação da acção, conforme o art. 75
do citado Reg'ulamento de 25 de .rTovembro de 1850.

Nas execuções é que se nfLO dá dilação alguma para
a prova dos embargos de compensação, como não é
admissivel para algun outro" do executado, nem por
tres dias, conforme o Assento de 2 de Março de 1690;
devendo-os o executado incontinente provar por docu­
mentos.

Me mo a Ord. Liv. 3° Tit. 81, Dos emba?'gos que se
allegão na exemtção, suppoe no fim do § l° que os
embargos de compm'/isação tenhão sido allegados na
causa principal quando previne que elles e outros s6­
mente sejão admittidos na execução se na CatLsa p?'in­
cipal não (ol'ao rdlendiclos.

Ainda mesmo o al't. 577 § 5° do Regulamento Com­
mercial citado se refere aos arts. 439 e 440 do Codigo,
que considera a compensação proposta pelo demandado
ao demandaclo?',. e não litteral e exclusivamente pelo
executadu ao exequente.
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A. nota 3 ao § 4° do art. 850 (pag'. 310) se refere á
Lei de 25 de Março de 1821, comprehendida positiva­
mente pela de 20 de Outubro de 1823 quanto a dizer no
§ 3° que: « Os encontros de que trata o art. 1° nunca
se entendeI'aõ a favor de recebedores ou contractadores
fiscaes, quanto a dividas procedentes de seus recebi­
mentos ou de seus contractos presente ou futuros, »

Ora, o art, 1° diz. que aos credores orig'inarios do the­
souro nacional e aos seus herdeiros (quanto ás dividas
da herança) se admittiráõ encontros ou compensaçoes
a respeito de todos os seus debitos. « Não se admittiráo
encontros de dividas por creditos contra o thesouro ha­
vidos pOl' traspas os ou cessoes, salvo se forem de cre­
dores ao mesmo thesouro por titulo de depositos que
nelIe tenhão entrado e em pag'amento de dividas ao
thesouro encidas até o ultimo de Dezem)Jro de 1821. »

Por conseguinte, salvas as excel)ções do art. 1° e do
3°, todas as compensações se devem admittir dos cre­
dores do thesouro quando forem demandados ou exe­
cutados pelo mesmo thesouro.

E devia-se dizer que as Instrucções de 31 de Janeiro
de 1851 não podem obstar a execução da le~ vigente,
sendo notoriamente inju to que o credor do the ouro
sofi'ra a execução fiscal judicialmente e sómente pOSS'1
ser attendido administrativamente.

TITULO XXX.

Da lll'escripção.

o art. 854 (pag. 3H) diz que: « Nesta pres­
cripção só, motivada pela negligencia do credor, não
se exige o requisito da boa fé I ))

E a nota 4, afirma que a cilada Ol'd. estabelece
o contrario; mas, como a sua razão foi (~porque
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estes taes não puderão prescrever por tempo algum,
por se não dar occasião de peccar, tendo o alheio
indevidamente», cabe applicar o disposto no § 12
da Lei de 18 de Agosto de 1769, o qual ordenou
que se houvesse por não escripta a suppo~iCão de
peccado, como motivo das leis patrias. Ora, a boa
ou má fé não se pMe verificar na prescripção ex­
tinctiva; e para ella basta o lapso do tempo, como
é hoje de doutrina corrente.

Obse?'vações.

A Lei de 18 de Agosto de 1769, no § 12 a -que manda
haver por não escripta é a suppo.áÇão, que qualifica
manifestamente erronea, de no fôro externo dos tribu­
naes civís a magistratura temporal poder conhecer dos
peccados que pertencem privativa e exclusivamente ao
fôro interno e á espiritualidade da ig'reja, declarando
que a esses tribunaes e ministros seculares ni:W toca o
conhecimento dos peccaJos e tãos6mente dos delictos.

Vê-se bem, pois, que a Ord. Liv. 4° Tit. 79, quando
diz que a prescripção de que trata, não haverá lugar
nos devedores que tiverem má fé por se não dar occa­
sião ao peccado tendo o alheio indevidamente, previne
que o haja; mas não se funda na supposiÇão de sua exis­
tencia; as im como lião menos bem e vê que a Lei de
18 de Agosto de 1769 no 12 o que ha por nullo é o
suppôr-se que poderião julgar de peccado o tribunaes
e juizes civís, declarando altamente que isso não é da
sua competencia.

E se porventura a Lei de 18 de Ag'osto de 1769 no
§ 12 anullasse na Ord. Liv. 4° Tit. 79, como supposiÇãO
da existencia do peccado, o que nella é mera razão de
pre'lenir que o haja e alguma jurisdicçãO tenha de o
julgar, a consequencia seria ficarem nullas e tidas por



- 229-

taes as palavras :-por se não dar occasião de peccar-,
ficand0 em todo o seu vigor as outras que dizem:­
« porém esta lei não haverá lugar nos devedores que
tiverem má fé, porque esses taes não poderão prescrever
por tempo algum tendo o alheio indevidamente.-Ulile
per inutile non vitiatu?' in separ'abilibt~s.»

E aRsim, sempre que o devedor allegar a p'rescripção
de 30 annos, contra sna obrigação pessoal, lhe não
aproveitará o mero lapso de tempo, provando-se-lhe
que foi espaçado por malicia, dolo e engano da sua
parte, para fraudar ao credor.

TITULO IV.

Da hypotbeca.

Art. :1270, nota 1, pag. 449.

Neste art. 1270 se diz quem tenha hypotheca
legal privilegiada e contemplando. no § 3° :

« O credor ele dinheiro emprestado para a compra
de terras, fazendas e morada de casas, a respeito
sómenle desses bens comprados, consland9' porém,
da escriptura de empl'eslimo que elle fez com esse
destino e verificando-se a compra posterior. »

Tem elle a seguinte nota i :
« Lei de 20 de Junho de 1774. § 37, e Alvará

de 24 de Julho de 1793, § Iv. Entre nós, assim como
na venda feita a credito, transfere-se o dominio para
o comprador sem ter o vendedor acção para resolver
a venda, salvo o caso do facto commissorio (arts. 530,
531 e 532), tambem não ha bYPolheca privilegiada
em favor do vendedor pelo preço não pago, a menos
que se argumente com a idenlidade de razão do 9'
infra. »
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Observações.

A Lei de 20 de Junho de 1774 no § 37 é assim:
« Exceptuo em quarto lug'ar o credor que emprestar

o seu dinheiro para a compra de ,qualquer fazenda, para
que, constando da mesma escriptura, de emprestimo
que elle se fez com esse destino e verificando·,se a compra
posterior, prefir,a o credol' a respeito s6mente das fa­
zendas compradas a antro qualquer credor, posto que
tenha hypotheca geral ou especial. »

O AIvará de 24 de Julho de 1793 no § lo é deste
modo:

« Quanto aos pontos de preferencia que pretendem
ter os credores do devedor fallidu nos bens em que
têm hypothect1 e 'pecial e I gal, qu aes são as moradas
de casas e outras fazendas, para a compra, construcção
ou reparação das quaes concorrêrãO com dinheiro e ma­
teriaes, sou servido declarar que estas dividas nELa se
entendem comprehendidas na g'eneralidade do rateio
estabelecido no § 22 do Alvara d':l 13 de Novembro de
17;)6, mas que devem ser pagas precipllamente e com
l'referencia pelo prodllcto dos bens de sua especial hy­
potheca, por serem tão privileg'iadas que pelo mesmo
paragTapho preferem a minha real fazenda e mais cre­
dores cOllcurrentes, »

O § 41 da sobredita Lei ele 20 de Junho de 1774 é
nestes termos:

{( Exceptuo todos os mais casos que por força de iden­
tidade de Tazilo se acharem comprehelldidos dentro do
e pirito dos acima exceptuado , segundo as regras es­
tabelecillas, I ara assim se julgar na minha Lei de 18
de Agosto de 1769 § 11.»

Vendo-se que a lei confere a hypotheca leg'al privi­
legiada pelo dehito parr, a compra, como duvidar-se
que o tenha reconhe~idopelo debito inherente i;L compra '?
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Não s6 está entendido pela força da identidade da
razao, e ainda pela maior forç.a della, como pelo espi­
rita e letra da di,~posiçãO da mesma lei.

A Ord. Liv:. 4° no § 2° (lo Tit. 5°, Do comp,'ador qtte
não pa,qou o pl'eç:o ao tempo que deveu, et-:;., con­
cedia nos §§ I° e 2°, ao vendedor tomar a si a co l1~a

vendida faltando-lhe o compr.ldor ao pagamento devido,
havendo-a do poder elo mesmo comprador ou do - de
outra pessoa onele se achasse. Foi s6mente esse direito
de resolnção da venda e immediata reivindicaçãO da
cousa vendida que na Ord. Liv. 4° Tit. 5° § 2° ficuu de­
rogado, promulgando-se o Alvará de 4 de Setembro de
1810 com esta deterlliinaçuo que: « Fiando o vendedor
o preço, seja ou n:lo por prazo certo, tenha s6mente a
acção pessoal para pedi-lo e não possa haver a cousa
vendida porque lhe não fosse paga no tempo allrazado;
devendo entencler-se quP, a cúncessão de espaço, para
o pagamento sómente, outra convençao n;Lo importa
mais do que não poder pedir-lhe o preço antes delIe
findar-se. »

E bem se vê que no deixar livre ao vendedor a acçao
pessoal do credor pela cobrança du debito da-compra
não se póJe ter que o tive. se destitui,!o da e !';encial
garantia de sua cobrança no producto do proprio ob­
jecto vendido, quan1lo alienado, extrajudicial ou judi­
cialmente, em qualquer das hypothes \s da Ord. Liv.4°
Tit. 6° pr. e paragraphos seguintes, e da Lei de 25 de
Agosto de 1'174 § 11.

E tanto é que, verificada a tl'adiçã.o reciproca entre
o vendedor e o comprador de uma parte pela entrega
da propria cousa vendida e da outra parte entregalldo
um credito do valor ajustado, não é moral e juridica­
mente passiveI ter-se qne este crediLo substitutivo do
dinheiro que o vendedor cleveria immediatamente re­
ceber ao entreg'ar a COUSi:1 vendida seja menos seguro
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nella para se realizar sua solução do que o que aI tivesse
passado o mesmo comprador a um terceiro que para esse
fim igual quantia lhe tivesse emprestado.

Na Lei de 30 de Agosto de 1833 a hypotheca leg-a]
inherente á cousa comprada a credito, emquanto não
soluta, foi mesmo em tal gráo considerada que mereceu
ser combinada com a razão do interesse publico em g-eral
da integl'idade das fabricas de mineração e de assucar,
consagrada e definida nos seus 10 e 20 artigos, permit­
tindo no 30 que nesse caso fosse renunciada assim:
« O beneficio do artigo antecedente p6de ser renun­
ciado por convenção especial entre o devedor e o credor,
sendo a divida dCtqueUas que envolvem hypotheca
iegal.

Mesmo as escripturas de venda e compra, em que o
seu preço não é pago a vista, parcialmente ou no todo,
costumão-se dizer de venda e compra, paga e quitação,
debito e obrigação com hypotheca, ou de venda e
compra; debito e obrig'ação com hypotheca: e assim
se n2.o diz expressamente, fica implicitamente dito nas
palavras finaes, quando as partes declarão obrig'ar-se
por suas pessoas e bens ao cumprimento do que fica es­
tipulado; o que de certo se não deve resolver em ficar
livremente transmissi vel do comprador a propriedade
comprada antes de ser pag'a ao vendedor o debito es~

sencia1 de sua compra.
Entretanto parece que jamais isso se poderia ter por

duvidoso á vista do al't. 621 do Regulamento do Pro­
cesso Oommercial n. '737 de 25 de Jovembro de 1850
lias palavras « pertencem á cla se dos credores privile­
giados... os vendedores dos mesmos predio' ainda não
pag\)s elo preço da venda. »

Arl. 1.272 (pags. 452 e 453).

« Têm hypolheca legal: § 6. 0 Os credores com
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sentença passada em julgado sobre os bens do de­
vedor condernnado.»

A nota i correspondente ao art. t272 e § 6° cita
a Ord. Liv. 3° Tit. 84 § '14..

Obse1"lJapÕes.

A. Ord. citada não exige que a sentença tenha pas­
sado em cou a julgada quando, por isso mesmo que
ainda não chegada ao gTáo terminante e absolutamente
exequivel ele cousa j'Lhlgada, é que acautela a effecti·
vidade do direito elo vencedor, ujeitando-Ihe á hypo­
theca judicial os bens do vencido que os tenha de raiz
desde que é contra este proferida sentença condemna­
toria no juizo ele la instancia.

Quando existião as ouvedorias do civel d'ante as Rela­
ções, suas sentenças, se não erão embarg'adas ao tran­
sito da chancellaria, ou embargadas, vinhão a ser desem­
bargadas, desprezaelos os embargos do vencido, ficavão
sendo logo exequivei, ainda que se tivesse delIas in­
terposto o recurso de agg-ravo ordinario (actualmente
de appelIação ex vi do art. 15 ela DisposiçãO provisoria
ácerca da administração da ju tiça civil ), nãó tendo os
condemnados recorrentes bens de rai;>;, nem prestando
fiança e su pensas por seis mezes, tendo o conelemnado
bens de raiz ou caucionado e apresentado certidãO de
ter pago a competente gabella e achar-se o interposto
e seg'uido recurso perante o superior tribunal ad quem.

Assim é que diz a Ord. em geral:
« Porém, tanto que a parte vencedora tiver a sentença

passada pela chancellaria, po to que por ella se não
haja ele fazer execução p01' dlwarem o' ditos seis mezes,
o condemnado que não tiver bens de 1'ai~ dará fiança
bastante á ondemnação, e não a dando será executada
logo a sentença., sem mais esperarem pelos seis mezes. »
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E positivamente quanto a0S condemnados que pos··
suem bens de raiz é esta a sua dLposiçãO:

« E o que tiver bens de raiz que '1xllhão o conteúdo
na condemnação não os poderá a1hear durante a de­
manda mas (icardõ h1JPothe~ados por esse mesmo
feito e PO?' esta Ol'd. para pagamento da condem­
nação. »

Nem mesmo em concurso com a fazenda nacional se
exige que a sentença condemnatoria seja cousajulgada,
smão que tenha sido proferidi'l., como se vê da Lei de
22 de Dezembro de 1761 no § 14 do Tit. 3·:

( 2.° O ele terem sentenças tambem anteriormente
alcançadas contra os sobreclitos (rendeiros, magistrados,
thesoureiros e officiaes) com pleno conhecimento de
causa, e não de preceito ou fundadas na con5.ssão da
parte.

Ao art. i 277 (pag. 4u4).

Anota i cita a Lei de 22 de Dezembro de ii61 Tit.
3° § 15, e diz que: ( Quanto á exclusão das sen­
tenças de preceito fundadas na confissão das pnrles,
o § 14. desta lei ficou sem vigo?' pela Lei de 20
Jllnbo de 1774. que só exeluio as senlenças de pre­
ceilo em relação a credores cbirographarios. E mesmo
quanlo a esses credores chirographarios o § 3" do
Alvará de '15 de Maio de 1776 fez a declaração que
se póde vêr nos arls. 235 e 836. »

Observações.

A Lei de 20 de Junho de 1774 diz no § 30:
« Ampliando a minha Lei de 22 de Dezembro de 1761

Tit. 3· § 73, pelo qtte respeita sómente d:; execuções dos
particula?'es, ordeno se observe o seguinte. »

Ora, o § 13 do Tit. 3° da Lei de 22 de Dezembro C:e
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1761 tinha dito que « ainda entre os credores particu­
lares prefirão os que tiverem hypothecas especiaes an­
teriores, provadas pnr escripturas putlicas, e nao de
outra sorte nem por outra maneira algllma, qualquer
que ena seja. E que a 1'espeito da minha real fazenda
se pt'o_eda na fárma abaixo decla1'ada. )

Por conseguinte, a Lei de 20 de Junho de 1774, como
se tem feito vêr do seu § 30, confirmou a respeito da
fazenda publica o que estava determinado no § 13 do
Tit. 30 da Lei de 22 de DezernbJ'o d.e 1761 ; e dispoz
nos §§ 31 e seg'uintes a respeito s6mente das execu­
çoes dos particulares.

Por con_eg'uinte, peja Lei de 20 de Junho de 1774
foi confirmado o § 14 comprehendido na disposiçao do
§ 13 do Tit. 30 da Lei de 22 de Dezembro de 1761, e
as"im muito evidentemente contra a disposiçãO do § 13
d I Tit. 30 da mesma Lei de 22 de Dezembro de 1761 e
do § 30 da Lei de 20 ele Junho de 1774 diz a nota 1 ao
art. 12i1 da Consoliclapão das Leis Civís que o § 14
do Tit. 30 da Lei de 22 de Dezembro de 1761 ficou
sem vigor pela Lei ele 20 de Jwnho ele 1774.

O art. 1278 diz: « A hypotheca legal dos cre·
dores com sentença ex~quivel contra o seu devedor,
nos termos do art. 1272, § 6°, opéra sómente o
effeilo de direito real DOS bens do condemnado, mas
não dá prefereucia em concurso de credores bypo­
tbecarios. ))

A nota 2 do a1't. i278, depois de citar a Ord.
Liv. 3° Tit. 84 § 1.4. diz: « Só em concorso de cre­
dores hypothecarios não dá preferencia, ao contrario
em concurso de credores chirographarios. nos termos
do art. 83õ § 3°. ) (Veja-se a nota a esse paragrapbo.)
« Se já vimos (nota ao art. 834) que peja nossa
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lei o direito de preferencia póde existir sem que haja
hypotheca, vemos agora a bypotheca só com um dos
seus e:ffeitos, isto é, sem p?'eferencia e só com o di·
reito de sequella. »

Observações.

Onde é que o autor da nota descobria 3,S distincções
de que a compõe, isto é, que a hypotheca judicial re­
sul tante da sentença condemnatoria confere a acção real
hypothecaria ou direito de se'luella, e não a preferencia
entre credores hypothecarios ; confere a preferencia entre
credores chirographarios, mas não entre credores hypo­
thecarios ~

O abuso, se não absurdo, das distincções expostas ma­
nifesta-se melhor considerando-o praticamente, por­
quanto:

Supponha-se que um credor tem sentença condemua­
toria com hypotheca judicial nos bens do seu devedor;
e que este devedor, que tem cs bens judicialmente hy­
pothecados ao seu ceedor, por sentença condemnatoria,
passa a fazer uma escriptuea de hypotheca convencional
a um terceiro, quemquer que elle seja: ficará nuHa a
hypotheca judicial para com esse novo credor de hypo­
theca convencional ~ E, em consequencia, inteiramente
nulla e como se nunca ex.istisse a hypotbeca judicial
nos mesmos bens ~ Eis uma consequencia das distinc­
ções da nnta.

Outra:
O credor pela sentença que constitue hypotheca ju­

dicial nds bens do devedor condemnado penhora ·os no
poder de um terceiro que os tenha adquirido e os su­
jeita á execução e arrematação se esse terceiro, po~suidor

delles, não paga a divida judicialmente hypothecaria
para os conservar livres.

Á penhora nesse caso segue-se a arremataçã.o. Mas
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eis que vêm um credor de hypotheca convencional e
sobre o dinheiro da arrematação exclue o credor da exe­
cuÇão por sentença, com hypotheca judicial. Que vem,
pois, a ser o direito real ou de sequella que a nota
concede á hypotheca judicial?

Outra consequencia das distincções da nota:
O credor da hypotheca judicial, excutidos os bens do

seu devedor condemnado, demanda ao possuidor dos
bens judicialmente hypothecados pela acção real e hy.
pothecaria, ex Ord. Liv. 4° Tit. 3°, e o vence.

Mas, posta em execução a sentença proferida sobre a
acção real e hypothecaria, se apresenta um novo credor
por escriptura de hypotheca convencional, e ipso facto
exclue ao exequente vencedor da acção real e hypo­
thecaria: que vem, pois, a ser o direito real ou de se­
quella que a nota concede ás hypothecas judiciaes ?

Que o credor pela sentença condemnatoria tem hy­
potheca judicial nos bens do devedor condemnado, con·
forme a Ord. Liv. 3° Tit. 84 s 14, reconhece o proprio
autor da nota.

Que tem por ella preferencia até em concurso com a
fazenda publica se vê da Lei de 22 de Dezembro de
1761 no Tit. 3° § 14, assim: « A.chando-se os taes pre­
ter'enles em algum dos dons ca os ... segundo o de terem
sentenças, tambem ante1'iores, alcançadas contra os so­
breditos. )J

Como, porém, converter-se o que assim é tão positivo
nesta seq-uella sem sequella ou fallazmente con equente '?

Pelo que re 'peita á referencia da nota aos art . 835
e 836, já sobre o conteúdo nelle ficão expostas as ade­
quadas observações; a ellas tambem nos referimos.

O art. 1.281 diz que: « Se o devedor rÓI' casado
não é válida a bypotheca que recahir sobre bens
immoveis do casal em que a mulher seja meieira sem
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que esta assigne tambem a escriptura, salva a ex­
cepção do art. 134. »

Na nota 3 cita o art. 267 do Codigo do Com­
mereio.

Observações.

Isto pMe ter lugar a respeita da hypotheca mer­
cantil, de que trata o mesmo Codig'o do Commercio, e
nãO em geral a respeito das hypothecas, vista a Ord.
Liv. 4° Tit. 48 pr. e § 8°, seg'undo a qual a outorg'a
da mulher é 'necessaria, ainda que no immovel elIa
tenha s6mente o usurructo e seja o casamento por dote
e an'has.

~o art. 859 diz a nota 2, citando a Ord. Liv. 4°
Til. 13 § 5°, que: « Como a acção de lesão enorme
é real, segundo o § 10 da Ord. o dá a entender,
parece não se lhe dever appliear esta preseripção de
15 annos.»

Obsel'vaçÕes.

No § 5° diz a Ord. Liv. 40 Tit. 13: «E o remedia e
beneficio para Eoe taes contractos poderem desfazer por
cauaa do dito engano havemos por bem que dure até
15 annos cumpridos, contados do tempo que os con­
tractos forem feitos até que os enganados citem aquelIes
com quem os fizerão, os seus herdeiros, para desfazerem
os ditos contractos. E, passado o dito tempo, ficM firmes
e não poderão mais desfazer pela razão do dito en­
gano. »

Assim vê- e bem que, seja ou não real a acção da
Ord. Liv. 4° Tit. 13, nua pMe ser admissivel o pm'ecer
do illustre autor da nota de se lhe dever applicar, em
vez da sua mui especial e positivamente explicita e lit­
teral prescripção de 15 annos, a g'eral das acções reafS,
e:x;emplificativa e hypotheticamente constante do § lodo
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Tit. 3°, e a que se refere o § 3° e final do Tit. 79 da
mesma Grd. Liv. 4°.

O art. 913 (pag. 330) diz que « para os instrumentos
das posses que se tomarem por virtude de sentenças ou
mandados do juiz sã.o competentes os esc'1'ivães dos
respectivos processos. »

E a nota 4 cita a Ord. Liv iO Til. 78 § 80, Tit. 79
§ i4.

Observações .

.l enhuma das citadas Ords. menciona esc?'ivães, senilo
tabelliães de notas e do judicial. A. Ord. Liv. l° Tit,
68 no § 8°, depoi de tratar dos tabelliães de notas, a
respeito dos judiciae3 diz assim: « E quanto á. posses
que farão tomadas por vigor de sentenças 011 mandados
de juizes, (a?'ão os inst?'umentos dellas os tabelliães
do judicial, como se verá em seu titulo. »

E no Til. 79, Dos tabelliães do judicial, diz o
seu § 1.4: « E serão muito diligentes em irem fazer
as execuções e tomar as posses de bens de raiz,
penhnras, arrematações e entregas e todos os outros
autos quando pelos juizes forem mandados. E_de todos
oS diLas autos farão e passaráõ as escripturas e ins­
l1'u,mentos que lhes (o1'em 7'equeridos pelas pa1'tes. »

Até muilo pouco tempo os tabelliães no Brasil o
erão do judicial e de notas, e assim os desta capital
do Imperio. Sem acto algum do poder legislativo os
tabelliães desta capital ha algum tempo ficál'ão sendo
sómente de notas. Quaes serão os labelliães do judi­
cial? Tarnbem não consla que os haja creados se­
paradamente por lei, ou que por lei ficassem sendo
labeltiães J'udiciaes e com cartas que assim os de­
nomine os escriváes que servião contemporaneamente
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a esses tabelliães do y'udicial enotas e depois da men­
cionada separação continuão a existir.

O art. 922 pago 332 diz que: « Se o réo alIegar
que possue a cousa em nome de outro, como seu
locatario ou procurador, deve ser demandada a pessoa
que elIe nomear. »

A nota 4, cita a Ord. Liv. 3° Til. 45 § 10, produz
em substancia o art. 45D do Codigo do Commercio,
e afinal pergunta como justificar a disposição do
arte 4.92 § 7° do Regulamento Commercial n. 737.

Obse1'vações.

A Ord. e o Codigo do Commercio nos lugartls citados
tratM das c~cções,. o Regulamento no art. 49.2 trata
da competencia passiva para a execução das sentenças
e contempla no seu § 7° todos os que detêem os bens
em nome do vencido, como o depositaria, o rendeiro, o
inquilino, quanto a esses bens s6mente.

Isto mesmo nada tem de novo. Pereira e Souza, P1'i­
rneiras linhas do p1'ocesso civil, no Cap. 29, Da exe­
cução, § 390, nota 776, o diz assim:

( Contra o que detém a cousa em nome do condem­
nado, como o comrnodatario, o locata"io, o deposita1'io,
porque estes só têm a detenção, e o condemnado con­
serva o dominio e a posse. ))

E na verdade que mais conforme aOrd. Liv. 3° Tit. 45
§ 10, e ao art. 455 du Codigo do Commercio, elo que
depois de vencino e condemnado aquelle em cujo nome
se possue e detém a cousa, cllmprir-'e a condemnação
onde e no poder de quem elia estiver'? Seria licito res­
ponder o locata7'io, depositario comrnodatario, inqzti­
lino, rendei?"o, tutor, ou semelhante, que o vencedor
exequente não poderia proseg'uir e effectuar sua exe··
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cuÇão por não estar a cousa sujeita no pocler da propria
parte principal, accionada, vep.cida e condemnada ~

TITULO II.

Da sc",idào.

O art. 933 (pag. 335) diz que: « A propria parte
prejudicada, lançando pedras na obra, se rô!' este
o uso do lugar, póde por si denunciar ao edifican te
que na edificação não prosiga. »

Na nota 3 cita a Ord. Liv. 3Q Til. 78 § 4,0, e diz
que: cc Esse embargo extrajudicial per factum la­
pidis não está mais em uso. »

Observações.

A Ord. Liv. 3° Tit. 78 § 4°, diz que aquelle a quem
se tolhe a servidão póde por si uenunciar ao edificante,
lançando certas pedras na obra, segundo direito e uso
da terra, que mais não faça naquella übra.

Assim, pois o costume da ter?'a parece autes refe­
rir-se ao modo de lançar as pedras do que ao direito
de proceder ao embargo symbolieo, seg'undo -de direito
competir.

Nem é tão exacto como se poderia crêr da nota ex­
posta que não esteja mais em uso esse direito por­
quanto:

De facto pl'oprio sabemos que, estando-se a fazer por
parte da alfandeg'a desta capital do Imperio uma nova
obra que prejudicava aú trapiche a elia immediato, foi
essa nova oll'a embargada symbolicamente por parte da
proprietaria do vizinho trapiche lançando-se-Ihe tres
pequenas pedras perante te temuoha. de que assim a
mesma nova obra ficava embargada, e protestando em
nom~ da lei aos obreiros que toda a continuação seria

R. 16
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attentatoria. As im, os obreiros tiverão de parar, ficando
a nova obra effectivamente embal'g'ada,

Participou-se dessa occurrencia ao inspector ela al­
fandega, que então era um jurista notavel por sua íl­
lustração; e, apre entando-se elle, uma vez informado
do occorrido, accedeu, respeitando o facto pelo direito.

Effectuado o embargo symbolico, foi ao depoi rati­
ficado ou feito judicial pelo competente juizo municipal
e teve de seguir seus termns legaes,

Actualmente sei que pende no juizo municipal da 3"
vara o processo ele uma nunciação de nova obra, que
sem duvida alguma principiou pelo embargo symbo­
lico.

É mesmo um remedia prompto, efficaz e utilissimo
para evitar que uma nova ob/'a clandestinamente em­
prehendida se complete ante que e p Hsa recorrer
eflicazmente ao mandado judicial, por alguma clemora
o ernbarg'o de nova obra não lDai~ seja cabido, reduzido
o prejudicado a exercer sómente a acção - quod v'i aut
ctam -, não se podendo embarg'ar nem suspender em­
bargando o que já esteja feito e concluido.

TITULO III.

Das Itcl'anças.

CAPITULO 1.

Da successão ab intestato ou sem testamento.

Observapões.

Ao art. 959, §§ 4° e 5° faltou contemplar, depois dos
conjuge-' e ante do estado, os regulares seculari ado,
conforme o § 2° da Lei de 19 de Jovembro de 1821:
adoptada pela de 20 de Outubro de 1823.
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a. art. 960 (pag. 343) diz que: « Na ordem dos
descendentes succedem: § 2. ° Na falta de filhos, os
netos ou outros descendentes. »

Obser'vações.

E ta precedencift dos filhos a respeito dos netos nas
heranças dos bens allodiaes tem lugar srímente quando
todos o netos têm seus pais vivos, e '::;tes concorrem
todos in capila com os proprios irmãos, filho todos do
mesmo defunto pai e avô commum. Quando, porém,
fallecidos um ou mai' de um filho, sobrevivem ou-troS
filhos, e os sobrinho.' deixados pelos irmãos predefl.1ntos
de necessidade concorrem com os filhos e netos do pai
e avô commum, os bi, netos, o terceiros netos, e assim
ad infinitum na linha directa dos descendentes, con::
forme a Lei de 9 de Novembro de 1754, e o Ass. de 16
de Fevereiro de 1786.

Art. 962 (pag . 344 e 345), noto L

Observações.

Esta nota, aliás luminosissima, seria completa, se con­
siderasse que os filhos naturaes uja mãi já estives. e
casada com o pai delles ao tempo da promulg'ação da
ResoI. de 2 de Setembro de 1847, devião estaI' sendo
legitimas por efl'eito do ca amento, mesmo ulterior ao
seu nascimento, conforme a Ord. Liv. 2°, Tit. 35, § 12,
e não carecião jámai de outro algum paterno reconhe­
cimento, ao contrario daquelle'l cujas mãis e casassem
depois de prom,ulg'ada a Resol. de 2 de Setembro de
1847, por serem esses o que sem reconhecimento prévio
á celebração do matrimonio não podem concorrer com
os legitimas supervenientes ou havidos na constancia
deste matrimonio.
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O art. 964 diz que: « A escriptura publica de
reconhecimento paterno não é só por si bastante para
os filhos nalmaes baverem a herança; elIes devem
competentemente habilitar-se, provando a qualidade
de simplesmente naturaes, na [órma do art. 208. »

Obse1'vações.

Este art, 964 pal'ece incollciliavel com a razã.o) e a
vista da Ord. Liv. 4°, Tit. 92, e da ResoI. de 2 de Se­
tembro de 1847-!

E na verdade, se o reconhecimento constante da es­
criptllra publica prova indubitavelmente a paternidade,
apezar de :::er a ",ua cel'teza real um arcano a si reser­
vado pela natureza, como deixar em luvida se o proprio
filho a3:':iim reconhecidu fôra hwido de mulher com quem
o pai, que por tal 'e reconhece, declara ao mesmo tempo
que .e poderia livremente casar querendo, por não haver
entre elie e ella impedimento algum, portanto o tabelliao
porta por fé assim o ter dito u outorg'a!lte ~

E demais, dando-se lugar a quaesq ner provas ou pes­
qnizas aliunde da certeza de ser natural a asserta filia­
ÇãO, não se franquearia a reproduc.ãO da mesma immo­
ralidade que o leg'i,sladol' teve tanto em vista CGarctar e
reprimir de uma, vez para i'\ewpre, nã.o admittindo outea
prova da paternidade natural senão es a mesma por es­
criptura publica ou por testamento '?

Se a declaração do pai na escriptlll'a publica do reco·­
nhecimento de ser seu tinlo natural por tê-lo havido de
mulher solteira e com quem se poderia ca :11' querendo,
não hastasse pal'a ef:ficazmente se lhe franquear a suc­
cessão heredital'ia, eifectivamente adqniricl.a conforme a
Ord. Liv.. .,lo, Tits, 92 e 96, e a Lei ue 9 de Novembro
de 1754 podel'- 'e-hia dizer que fosse' bastante a decla­
ração de nã.o ter impedímento algum de que uecessi-
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tasse pedir dispen a lJara casar-se, quem fosse impetrar
da secretaria eccle iastica s6mente a do' proclamas, e
para se lhe celebrar o casamento fóra da propl'ia Igreja
pnl'ochial, ou em ol'atorio .e casa particular ~

Quem tiver interesse na SlJccessão heredital'ia ab in·­
testato, excluindo ao filho reconhecido natural em es­
criptJ.u'a publica pdo pai, que denuncie a supposta
espuriedade reivindicando-lhe a herança; e então prove
que elle é filho adulterino, incestuoso, sacrilego ou su­
jeito a qualquer outra especie de impedimento diri­
mente.

Emquallto, porém, isso se nilo tenha dado e julgado,
a e::icriptura publica do reconhecimento paterno deve ser
tida por tão efficaz para o fim da ResoI. de 2 de
Setembro de 1847, como a CE:l'tidão do assento do ma­
trimonio com a do baptismo declarando os pai~ para a
successões leg'itimas; estando bem ao ver que as de­
clarações de falta de impedimento para casar, sem de­
pendencia de dispensa: e da filiaçüo legitima perante os
funccionarios ecclesiasticos, podem ser meno, nunca
porém mais valiosas do que as da filiação natural pro,·
priamente dita perante um tabellião de notas e as
competentes testemunha; instrumentaes.

A nota 2 ainda aggl'ava mais o inadequado e in··
compativel do artigo, nestes termos:

« Ordem n. 180 de H de Julho ele 18~9. Esta
decisão é acertada; é uma conseqllencia dos principias
da boa ou má legislação que nos rege, nos Lermos do
art. 961. A successão ab inl.esLato é vedada aos filhos
de coito damnado, e p01'tanto nada lhes aproveita o

reconhecimento paterno em escriptura publica. Os inte­
ressados, quando a herança não é arrecadada, podem
respeitar a escriplura do reconhecimento dos filho~
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naturaes, e não exigie habilitação alguma; porém não
é assim em relação á fazenda publica.

« Estando a herança €//I'recadada, O filho naluml
não entra na posse delta sem uma habilitação fo?'­
mal pelo juizo da ebr1'ewdação (o de orphãos), Não
tendo hc:vido arrecadação, hÇL uma habilitação no
iuizo dos feitos da fazenda, que tem PO?' fim isenta?'
do pagamento da decima.

« Esta é a pratica, e pratica fundada na Resol.
de 2 ele Jolho de 1.819, confirmada pela Ordem
del9 de Dezembl'O de 1839, e ultimamente pela su­
pracilada de 13 de .Julho de i849. É mu'ito dU1'o
que o 1'econhecirnento pate1'no não ap1'oveite em todos
os casos, quando, nos termos do Decreto de 11 de
Agosto de 1$31., podem ser reconhecidos em testa­
mento os filhos iJlegitimos de qualquer especie.-Não
estão admittidas as adopções? Pois os estranhos de­
yem ser mais favorecido do que os propeios filhos,
embora de coito íllicito? Ninguem se oppõe ás
adopções sob pretexto de importarem em pactos suc­
cessorios, )

ObSe?"HtçÕes.

Doude o poder e a autoridade para que alg'um juizo
dos ausentr>' possa arrecadar o~ bens da herança paterna
de um filho natural que elella esta na posse pelo justo
e legitimo titulo de escl'ipiura publica do seu l'econhe­
tÍlnento ex vi da lei ~

Se não ob tante, se procede pelo juizo dos ausentes
á espoliativa a1'l'eCadação, deve competir ao filho, he1'­
deÍl'o espoliado, oppôr-se-lhe por embargos de leg'itimo
senhor e possuidor do,.; l)ens ele sua herança paterna,
fundado no dominio e na posse plenamente adquirida,
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conforme o Alv. de 9 de Novembro de 1'754, e o As . de
16 de Fevereiro de 1786.

E o juizo dos feitos da fazenda julg'ando filiações na­
turaes e pelas pro'vas negativas de Dão ter sido gerado
de adulterio, incesto, cópula sacrilega, nem outra alg'u­
ma damnada causa de e puriedade ~

E é por causa de um imposto apenas possivel, e que
só póde :;er uma deducção da herança legalmente a
elie sujeita, que se quer constranger á um processo
anomalo e absurdo uma successão, que é expressa­
mente livre do me mo imposto pela propria lei que o
creou!

É necessario dar-se um g-rande fundo de immorali­
dade para, em contravenção a todo o rlireito, sup­
pôr-se que os filhos níl.O havidos de casado!> o srto em
geral de coito adulterino, incestuoso ou sacrileg'o, e
que assim os pais nas escriptural:i publicas de reco­
nhecimento os têm fallazmente dito havidos de mulher
com quem se poclerião ca.,ar livremente pel'ante tes­
temunhas, e continuando a viver sujeitos a ser ar­
guidos e conyencidos de falsidade; e ao contrario nos
testamentos commummente cerrados, e cujo conteúdo
sómente póde ser sabido quando jámais. podem ser
arguido::; e conrlemnados judicialmente, ·os testadores
dizem sempre com a maior ing'enuidade e certeza
que os filhos testamentm'iamente reconhecidos o são
naturae . propriamente ditos!

Os arg'umenlos de paridade finalmente adduzidos na
nota a respeito tIa ResoI. de 11 de Ago::;to de 1831,
e da::; adopçõe, não deixão ele ser um tanto infelizes.
Os que estão nf) caso dessa resolução ficão necessa­
riamente sujeitos ao imposto do seUo hel'editario, porque
herdilo na indispensavel dependencia do testamento que
os tenha q.eclarado e instituido na razão de espurios.
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o adoptados ou adoptivos carecem de confirmação,
conforme a Lei de 22 de Setembro de 1828, e correm
quando menos, a ~orte dos leg'itimados por via de
rescrip o rom sujeição a um imposto desde logo.

Todas as di 'posições anteriores a ResoI. de 2 de
Setembrú de 1847 8eriao bem cabidas, emquanto o filho
natural dependia de toda a pro a de que o fosse,
conforme a 01'.1. Li\". 4°, Tit. 92 pr., para lhe ser
julg'ada a herança paterna; jamais depois que a es­
criptura publica e o testamento ficárilO sendo prova
plena e condudente ela su cessão hereditaria neste
caso.

Art. 974, pago 349. nota 3.

Obse·)'vQ;çôes.

Além dos parentes até o decimo grao, contado por
direito civil e do conjuge, conforme a Ord. Liv. 4°,
Tit. 94 pr., ha, como já ~e notou, o parente reli­
gioso s culal'isado, antes que a snccessão se devolva
ou seja adquirida ao Estado, como se vê do § 2° da
Lei de 19 de Novembro de 1821, uma da' - da legis­
lação moderna portugueza adoptada pela lei da as­
sembléa constituinte bl'asileira, promulgada em 20 de
Outubro de 1823.

AI'L 976, pago 350, nota li ao § 3°.

Diz esta nota, depois de citar a Ord. Liv. 4,0,

Til. 36. '4°, e o Ass. de ,16 de Fevereiro de 1786 :
« O filbo espurio. em sua conformidade, tambem
podia succeder ab intestalo, sendo legitimado com a
clausula de tal successão. Taes l~gitimações (conti­
núa a mesma nota) não poderião boje ter lugar,
sendo, como são, da attribni!ião do poder judicial,
segundo a Lei de 'f32 ele Setemol'o de 1828. »
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Observapões.

Se pela razão de serem as legitimações da attri­
buição do poder judicial, segundo a Lei de 22 de
Setembro de 1828, não pudessem hoje ter lugar as
de que trata a nota, não poderião ter lug'ar tambem
nenhumas outras, porque todas importão, ainda que
em gráo menor ou menos grave dispensa ou modi­
ficação da lei geral respectiva. Entt'etanto a attribuição
de conferir cartas de leg~timação passou aos juizes
determinados pela Lei de 22 de Setembro de 1828
tal qual exercia o tribunal do Desembarg'o do Paço;
e assim, com a mesma amplitude a devem exercer os
mesmos juizes competentemente. A Lei de '7 de Janeiro
de 1750, em relação ao dito tribunal, menciona po­
sitivamente as cartas de legitimação de filhos adulte­
rinos, sacr"ilegos e incestuosos.

Os juizes, ppis, a cuja autoridade, pela Lei de 22
de Setembro de 1828, compete exercer eSSfl attribuição,
ni10 a devem deixar de cumprir, comu a exercêra o
extincto tribunal do Desembargo do Paço.

Ao art. 980, pago 3õ2.

Obse'l'vação.

O egTeS1:iO secular secularisado, conforme o § 2° da
Lei de 19 de Novembro de 1821, ainda que de gráo
mais proximo, é precedido não só por todos os parente
até o decimo g'ráo por direit9 civil, como pelo con­
jugoe capaz de successllO ab intestato: ex Ord. Liv. 4°,
Tit. 94. , ómente ao egresso secularisado não precede o
Estado ou fazenda publica.

O ar!. 981 fiz (pag. 3õ2) que, quando não houver
conjuga sobrevivente, a quem compete ficar em posse
e cabeça de casal para proceder ao inventario e par­
tilha, e os herdeiros fôrem collateraes, ainda que
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notoriamente conhecidos, a herança reputa-se jacente
até que os mesmos herdeiros se habiliLem compe­
tentemente.

A nota 2 a este art. 98i cita o Regu!. de 27 de
Junbo de 18M>, arL. 10 § iO, alterando o art. i1
do Regul. de 9 de Maio de 184,2, e o Aviso n. 257
de 23 de Novembro de '1853, até concluir assim:
-PMe-se dizer, portanto, que não ba boje essa
posse civil dos herdeiros, aliás tão invocada no fôro.
Vejão-se as notas dos arts. 31 § 20

, e t~3i

§ i 0.

Observações.

A. Lei de 9 de Jovembro de 1154 ordena que-a posse
civil que os defuntos em sua vida houverem tido passe
lag'o nos bens livres aos herdeiros escriptos ou leg'itimos ;
e que a dita po~se civil terá todos os eífeitos de posse
natural, sem que seja necessario que esta e tome: e
havendo quem pretenda ter acção dos obreditos bens,
a poderá deduzir sobre a propriedade s6mente e pelo
meios competentes.

O Assento de 16 de Fevereiro de 1786, tomado sobre
a Lei de 9 de Novembro de 1754, diz, fallando dos bens
nllodiaes, que: «Na linha dos collate?'aes, alé'll dos ir­
mãos e filhos de irmãos, a posse de que trata a mesma
lei se t?'ansmitta aos mais pr'oximos parentes até o
decimo gráo, contado seg'undo direito civil, que tiver-em
um direito cm,to e indubitavel á herançn do de/unto
a que devão succeder ab intestato porque todos estes
na censu?'a de direito se ?'eputão herdeiros leg itimos, »

Diz ainda mais o Assento de 16 ele Fevereiro de 1786,
falIando dos bens vinculados que: « Na linha colla­
teral, além de irmãO e sobrinho, po'/' identidade de
razão e força de compr'ehensão, se deve estender a
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disposiçãO da lei ao parente notoriamente mais pro­
ximo, e que nesta precisa e justa consideraçãO, havendo
um parentesco proximo em que 'e verifique, sem de­
pendencia de maior diSCUSSãO, a certeza e preferencia
indubitavel deste direito, se deve ,julga?' t'i'ansmissivel
a posse. »

Por -conseguinte tanto importa que o defunto deixe
conjuge, descendentes, ascendentes ou collate1'aes no­
toriamente reconhecidos, para que não se lhe possa re­
putar jacente- a herança e se deixe de reconhecer aos
mesmos parentes na posse civil dos bens della.

O Regulamento de 9 de Maio de 1842 reconheceu esse
indubitavel direito; o de 27 de Junho de 1845 o não
contemplou a reRpeito dos collateracs.

D'ahi por su&. natureza regimental se não deveria in­
ferir derog'ação do antecedente, e muito menos da Lei
de 9 de Novembro de 1754 e do Assento de 16 de Fe­
vereiro de 1786. Mas a leg'islação dos avisos o veio re­
solver, por mais poderosa que a do reg'ulamentos,
fazendo que estes valhão mais do que as leis, assim
como se tem querido que as leis valhão mais do que a
ConstituiçãO do Estado; valendo mais que tudo ~s factos
consummados !

O caso é que, devendo ser os regulamentos adequados
á boa execuçã9 das leis, succede que os que respeitão
ltO jui7.o elo ansente [O de facto derogatorios e abro­
gatarias dellas e contra a indole leg'al do mesmo juizo,
que é acautelar o extravio dos ben e heranças dos de­
funtos ab intestato em fa'vor de seus legitimas successores
não presentes e os - da fazenda publica, provavelmente
pelo contrario têm servido e vai servindo para dar azo
á espoliação dos direitos de:;ses mesmos herdeiros legi­
timos, tendo-se visto, pôrem- e fóra de suas casas, recen­
temente herdadas a irmãos legitimas, que assistirão aos
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defuntos em suaR enfermidades e lhes fizerão o enterro,
tão notoriamente reconhecidos herdeiros leg'itimo::; como
o podem 'er no g-rao mai>: indubitavel os filhos e os
pais, para subversivamente se eIl;tregarem a um estrl1nho
nomeado curador da herança jacente, e pôr a esses
mesmos irmãos g'ermanos, notoriamente reconhecidos
herdeiros legitimos, na dependencia de uma habilitilção,
em I" e 2" iustancia, meramente formal, para só depois
della em cousa julgada se lhes restituirem então os
bens de que os havião desapossado, algumas vezes des­
falcados e sempre diminuidos das p01'centa,qens da ar­
recadaçao e do imposto da propria extorsiva e forçada
habilitação 1. ....

Nunca tal houvera nos tempos chamados do despo­
tismo ! ! I... Os irmãos, os sobrinhos e outros parentes,
na posse ab inleslato de seus ben hereditarios, sem a
menor turbação, procedülo ao competente inventario,
liquidavão a herança e pagavM o competente seno a
fazenda publica, conforme os Alvarás de FI de Junho
de 1809 e 2 de Outubro de 1811.

O arl. 98õ (pag. 3õõ) diz que: « Não fica a filha
desberdada excluida de toda a sua legitima quando
se tenha casado com marido notoriamente Dnh~

cido por melhor do que seria aquelle com quem o
pai podê-Ia-bia casar. »

Na nota 3 cita a Ord. Liv. 4,' Til. 88 § 3·, e o
Ass. de 9 de Abril de 1772.

Observações.

A disposição da Ord. e do Ass. citad0s se deve con­
siderar por derog'ada pelas Leis de 29 de Novembro de
1775 e 6 de Outubro de 1784, conforme as quaes as
conveniencias de ,.Jatrimonio sómente podem ser efficaz­
mente ponderadas mediante a impetTação do supple-
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mento ao dissenso paterno, recorrendo á competente
autol'idade, e tabelecida actualmente pela Lei de 22 de
Setembro de 1828; não se podendo, fóra desse caso,
tomar jámais conhecimento da conveniencia de nupcias
alg'umas e dar-se lugal' a qualq uer coutestação 011 dis­
CUSSão sobl'e as causas e razões della; tanto que mesmo
assim quando têm sido suscitadas e admittidas oppor­
tuna e competentemente, o são com toda a re erva e
Cil'CUm3pe~çüo, queimando-se os respectivos processos
logo que sejão passados seis mezes depois do seu jul­
g-ado terminante.

CAPITULO II.

Da successáo testamenta?'ia.

o art. 1020 (pag. 369) diz: {( Se, porém, o
irmão instituir por berdeiro pessoa vil e de máos
costume, poderá o irmão desllerdado demandar a
revogação do testamento.»

Na nota 6 cita a Ord. Liv. 4° TiL. 90 § 1°.

Observações.

As palavras da Ord. sãO estas: « Quando 0_ irmão
testador fizer herdeil'o pe 'soa infame de ínfarnia
de direito ou de feito, como se o herdeiro in tituido
tosse 'reputado entTe os bons PO?' vil e torpe e de
máos cOfltwnes, por sei' bebado, ta{ul ou de outra
semelhante torpeza.)

Bem se vê, pois, qLLe é demasiadamente escas'o o
transumpto de. ta lei, que importa o artig'o ácima ex­
posto.

O art. 1.029 diz que: « Aquelle que por meio
da .força, ameaças ou engano impedir o testador de
deixar bel'ança ou legado a outrem pagará em dobro
o prejuizo que causar. »
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Na nota 3 a este art. W29 cita a Ord. Liv. 40

Tit. 84 § 30, e diz: « Como se liquidará semelhante
prejuizo ~ Supprimo por inutil a disposição da 2"
parte do § 4°.

Observações.

Como se liquidará semelhante prejuizo ~ Do mesmo
modo por que ::::e provar que houve emprego de força,
medo ou engano. A. mesma Ord. Liv. -lo Tit. 84 s 3° o
diz as:::im: « E se, querendo alguma pe soa fazer tes­
tamento e deixar a outra por seu herdeiro ou le.qa­
ta?'io, ou deixar ·lhe algum legado, outro terceiro lh' o
tolhesse com força, medo ou engano, p?'ovando uqu,elle
que houvera de Se?' instituido, ou a que se houvera
de deixar o tal legado, a dita força, medo ou engano,
e a herança, quantidade Ott cousa que no tal testa­
mento se lhe lwuvera de deixa?" o que impedir fa­
zer-se o testamen to lh'o pagará em dobro. »

E tanto menos difficilmente quan to se teria de pro­
ceder a uma liquidação semelhante ás que se seguem
dS petições de heranças ad insta.r do disposto na Ord.
Liv. 3° Tit. 66 § 2°, e no Ass. de 5 de Abril de 1770;
e ainda menos difficil se antolha, comparando-se o ob­
jecto dessa liquidação ao de qualquer na generalidade
sobre prejuizos, perda, damnos e lucros cessantes,
versando conjecturalmente no que se poderia lucrar e
não lucrou, se poderia ganhar e perdeu.

A disposiçãO da 2' parte do § 4° da Ord. Liv. 4° 'rito 84
que a nota 3 ao art. 1029 diz que (C suppl'imo por inutil»
é esta:

« Porém se a mulher tivesse feito testamento em que
não deixasse cousa alg'uma a seu marido, ou o marido
em que outrosim nãO deixasse cousa alguma á sua
mulher, por offensas ou discordias que entre elies hou­
vesse, e cada um delies com palavras brandas aplacasse
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o animo do outro, de maneira que viesse a fazer outro
segundo testamento, em que o marido deixasse á sua
mulher a fazenda ou parte della a mulher a seu ma­
rido, valerá o dito seg'undo testamento.»
~or excepção ao disposto na la parte do mesmo § 40

aSSIm:
« E o que dito é a respeito dos que tolhem os oatros

fazer testamento haverá tambem lugar nos que cons­
trangem a alg'uem com medo, força e ameaças que
faça te tamento e nelle o institua por herdeiro ou a
quem ene quizer que lhe deixe algum legado. »

Bem se vê, pois, que tal inutilidad não ha em uma
disposiçãO, conforme a benévolencia reciproca elos ca­
sados e que providencia contra algum desalmado. que,
faltando e1:sa excepção expre'sa não duYida se aba­
lançar-se a. coropreheJ?der os pl'opl'ios conjuges na regra
geral exposta. Quanto mais que nãO está no prog'l'amma
da Consolidação das Leis Civís supprimit' alguma dis­
posiÇãO dellas por inuti1.

TITULO IV.

Da rÓl'ma dos testalnentos.

o art. 1054 (pags. 378 e 379) diz que: « Para
ser valioso o testamento aberto ou publico é neces­
ario:

« § Lo Que seja escripto por tabellião no livro
de noLas.

« § 2. 0 Que a elle assisLão, além do tabelIião,
cioco testemunhas varões e maiores de 14 anoos. »

A nota 1 c·ita a Ord. Liv. 40 Tit. 80 pr.

Observações.

A Orc1. Liv. 4° Tit. 80 no pr. diz: « Cinco testemunhas
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varões livres ou tidos por lim'es, maiores de 14 annos»
tratando dos testamentos abe?'tos.

Semelliantemente no § l°, tratando dos instrumentos
de approvação dos testamentos ce?'rados : « Cinco tes­
temunhas va?'ões livres ou havidos por taes e maiores
de 14 annos. »

A.ssim no § 3° a respeito do testamento que se diz
particular, escripto pelo testador nestes termo cc ... qual­
quer outra pe soa por cujas mãos fôr feito e assi­
g'Dado, seja havido em lug'ar de tabellião .... A.s quaes
testemunhas assignaráõ o testamento, sendo primeiro
lido perante eUas, e serão va?'ões maiores de 14 annos
e liv?'es ou tidos por taes. »

Vê-se bem, pois, que o art. 1054 no § 2° se dispensou
de contemplar' os havidos por livres, como diz a Ord.
Liv. 4° Tit. 80, cujo fiel transumpto deve e se ostenta
ser, e de os corntemplar; tambem e abstiverão conse­
cutivamente o art. 1055 § 4° e o art. 1060 § 2°.

Semelhante exc1usao em toda' as tres especies de
testamentos escriptos poderia ser de muito gTaves con­
sequencias, assim por occasião de se fazerem ou ap­
provarem os teshmentos como depois de fallecidos os
testadores.

Por occasião de se fazerem ou approvarem testa­
mentos, servindo de embaraço a necessidade de se com­
pletar o numero legal das testemunhas, sem a concur­
rencia de alg'umas pessoas, aliás presentes e no gozo
pleno de sua liberdade, mas a cujo respeito alguem por
excessivo zêlo ou adrede houves e de !?uscitar suspeitas
de não serem incontestavelmente livres ou libertos.

Depois de fallecido o testador, provocando demandas
contra a notoriedade da condição de livre em alguma
das testemunhas necessarias do testamento para at:ceder
á cobiça de algum poderoso pretendente, na expectação



- 257-

de conseguir que seja julgado nullo o mesmo testamento
e a herança se lhe devolva ab intesiato.

O art. 1080, que deve ser o lransumpto do § 1. 0

da Ord. liv. 4° til. 86, e o citado na nota ~.a que
lhe çorresponde, tratando dos codiciUos e suas teste­
munhas, supprime as palavras da mesma Ord. ( LI­

VRES ou pm' taes reputados » equivalentes ás do pr.
§§ i ° e 3° do ti~. 80, tratando dos testamentos.

Oart. 1084' (pag. 389) diz que: « Nas freguezias
e capeUas fóm das cidades ou viLlas os escrivães do
juizo de paz em seus respectivos dislricLos são auto­
risadas, como os tabelliães de notas, para fazer e
approvar testamentos. »

Obse?"Vações.

Nã() é s6mente nas fregnezias e capellas tora das ci­
dades ou VILLAS, que os escrivães d::> juizo de paz em
seus respectivos districtos são autorisados, como os ta­
belliães de notas, para fazer e approvar testamentos.
Tambem são competentes para isso nas {regHezias e
capellas das cidades e villas, como se vê da primordial
lei dos juizos de paz, a de 16 de Outllbro ele Ü~2'1, no
art. 6', assim:

« Cada juiz de paz tera um escrivão de seu carg·o.
Este esc1'ivão se1'vi1'd ig'UJalmente de tabeUião ele notas
em seu dist?'icto, para pode?' ("aze1' e approva1' testa­
mentos e perceber os emolumentos devidos aos escri­
vães e tabelliães. »

O que é da competencia privàtiva dos escrivães do
juizo de paz das f?'eguezúJ,s e capeUas de fóra das
cidades ou villas é o exercicio cumulativo com os ta­
bellities dos termos dellas de fazerem escri-pturas sem
clependencia de distribuiçfLO, como se vê do art. Ioda
ResoluçãO de 30 de Outubro de 1830, assim:

R. 17
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t( Art. 1.' Os escrivães dos juizes de paz das freguezias
ou capellas fóra das cidades ou viUas serão ao mesmo
tempo tabellirLes de notas nos seus respectivos districtos
e cumulativamente com os tabelliães do termo, sem de­
pendencia de distribuiçãO as escripttlras lavradas por
aquelles. »

CAPITULO V.

oart. 1086 diz: ( Os j'l.bizes ?rtumctpae ~ são as
autoridades competentes para abri?' e manda?' cum­
prir os testamentos e codicillos. »

Observações.

Não os JUIzes mumcIpaes, senão os provedores de re­
siduos são os competentes, e não menos para conhecer
e julgar dos testamentos nUDcupativos em publica-fórma,
havendo-os ou não por bons, firmes e valiosos. Os jui­
zes mnnicipaes exercem essa attribuiçãO quando sãO
tambem provedores elos residnos. Tres juizes lDunici­
paes existem actualmente ne. ta capital do Imperio, e
sómellte o da la vara é q1:e entende ele testamentos,
por ser o provedor dos residuos; e assim foi emquanto
houve juizes de direito do cível nas capitaes em que
havia mais de um delles.

CAPITULO VI.

Das pa?'tilhas.

O arl. H94 (pags. 419) diz que: ( Avaliados os
bens pelos perito!> qu,e o juiz do inventurio nomear,
pertence aos partidores fazer a partilha e divisão
delles.

Obset"Vações.

Nunca o::; peritos avaliadores são nem devem ser no­
meados pelo juiz do inventario senão por cominação a
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revelia de algum dos interessados. Em regra geral, não
havendo avaliadores provisionados, são louvados a apra­
zimento tias partes, conforme a Ord. liv. 3° tits. 17 e
78 § 2°.

CAPITULO VII.

Das eollações.

o arL. ti 98 (pag. 42i) diz que: « São inofflcio­
sas as doações se excederem á legitima do filbo do­
natario e mais a terça da herança do pai ou mãi
doadores, ou de ambos se ambos fizerão a doação. »

A nota 2 ao art. i 198, depois de citar a Ord.
liv. 4° til. 97 § 3°, diz: « Os dotes ou doações que
se conferem não augmentão a terça; e esta se deve
computar pela massa dos bens existentes na posse do
testador ao tempo de sua morte. Assim penso, não
tanto pela Resolução de 2 de Agosto de H63, attes­
tada por Gama e transcripta por Lobão em uma de
suas dissertações no appendice do T?'atado das AeçQ.cs
Summarias (pois que tal resolução ficou prSljudicada
com as Compilações Manoelina e Felippina), mas por­
que as coUações só têm por fim igualar as legitimas
dos filhos, protegendo os direitos da famBia e não
a estranhos. Esta questão só cabe no caso em que
o pai, tendo feito testamento, dispõe da sua terça;
e então os legatarios não têm direito de exigir a col­
lação. (Veja-se O arl. 857 do Codigo Civil da França.) »

Obse?'va;;ôes.

As doações dos pais aos filhos não insinuadas, sejHo
feitas ou não por occ~sião do ca amento, sómente entrão
na terça dos doadores até a quantia de 360:t/l pelo pai,
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e de 180~ pela mái, conforme a Ord. liv. 4° tit. 62, a
Lei de 15 de Janeiro de 1775, o Assento de 2i de J u­
lho de 1797, e o Alvará de 16 de Setembro de 1814.

No excesso dos 360~ e 180:tll, além das leg'itimas, sendo
DuUas as doações aoa filhos dotáes ou não, se devem
nesse mesmo excesso considerar no dominio do doador
necessariamente fazendo parte do acervo de seus bens,
e, por conseguinte, fazendo parte das legitimas e ter<;;a
te!:itarnentaria, porquanto:

Para a deducção das leg'itimas e da terça ;;;ómente,
não póde fazer parte do acervo dividendo o que estava
inteiramente fóra do dominio do testador ao tempo do
seu fallecimento, ex Ord. liv. 4° tit. 65, como são as
doações váliêl.~'ls até onde não dependem de insinuação
ou seudo insinuadas, POI' importarem tanto como aliena­
çõe::; realizadas effectivamente, desde log'o, irrevog'aveis
e absolutamente exclusivas, e excluidas de todo o do­
minio do doador na razã.o ele qUfl ::;qllel' alienações a pes­
soas estranhas por titulo g'ratuito on oneroso,

A Res01uçã.o de 2 de A.g'O!:ito de 1463 foi bem cabida
dúrante a existencia da Ord. A.ffonsina, que adoptára o
dir'eito romano de Justiniano, segundo o qual as doações
dotaes erão exceptuadas da necessidade de insinuação.

Mas á Ord. Aífonsina seguio···se a Manoelina, que ex­
ceptuou sómente da necessidade de insinuação as doa­
çoes régias, e á Manoelina seguio-se a Felippina que
nãO admittio excepção alguma. Depois da Ord. Fe1ip­
pina, e a seu respeito a Lei de 15 de Janeiro de 1775,
restabeleceu-se a unica excepção das doações régias,
segundou. Ord. Manuelina; e tinalmente, o Assento de 21
de Julho de 1797 declarou que as doações e dotes
profecticios dependem de insinuação para que valhão
além das legitimas e da taxa. da lei.

Assim, poi1:l, a R solUÇãO de 2 de Ago:,to de 1463, con-
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temporanea da ardo Affonsina e do uso do direito ro­
mano de Justiniano, respectivamente ficou reduzida á
inutilidade depois da ardo Manoelina, da Felippina, da
Lei de 15 de Janeiro de 1775, e do Assento de 21 de
Julho de 1797, isto é, á ser s6mente applicavel até a
quantia de 360~ ou 180:, conforme o Alvará de 16 de
Setembro de 1814.

Isto mesmo faz ver Souza de Lobão na dissertação que
á nota menciona desde o seu § 10 em diante, demons­
trando os casos em que as doações conferidas se compu­
tao para a deducção da terça, que são todos os « em
que ellas não importão desde logo alienações irrevoga­
veis por excedentes da taxa legal e não insinuadas. »

a acervo do doador deve constar de tl.'es partes, duas
para as legitimas dos filhos, e uma de que é livre dis­
pÔr testando. Como darem-se estas tres partes de um
todo, não sendo mutua e reciprocamente ignaes'? Uma
computação de valores para a deducção das legitimas
em relação a um tempo qualquer anterior ao do falle­
cimento do pai e outra para a deducção da terça testa­
mentaria em rp,lação a um outro ulterior ao decesso do
testador suppõem o absurdo ele ter o pai e testador
commum dous acervos hereditarios, um de -antes de
morto, s6mente para os filhos, outro depois de morto,
igualmente para os filho e para a terça delle pai e
testador; uma herança de p~i vivo; outra herança de
pai morto.

Ha mesmo nisso immoralidade, capaz de esterilisar os
mais fecundos sentimentos e as intuições mais beneficas
dos pais. D~sde que prevenidos fossem, de que os adian­
tamentos por conta das futuras legitimas de seus filhos
nll.o se computarião com os demais bens de sua herança
para a deducção da respectiva terça, receiosos de fica­
rem reduzidos a não ter do que dispôr causa mm"tis,
se absterião de fazer a seus proprios filho~ taes ad,i~nta~
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mentos ou doação alguma, deixando-os actual' estra­
nhos á toda a mutua beneficencia na só um tanto impia
esperança do futuro, pelo que necessariamente lhes pu­
desse vir a caber na partilha dos bens deixados depois
da morte, por isso mesmo não poucas vezes impiedo­
samente desej ada.

Art. 1200. Nota 2.

Observo'pões.

A Ord. liv, 4° tit. 9'7 § 3·, depois do Assento de 14
de Julho de 1797, só póde ser efficazmente applicavel
até as quantias de 360:tP e 180:tP, nãO havendo insinuação
do dote ou doação.

CAPITULO VIII.

Das heranças jacentes.

Art. i23i (pag. 4.3i) § Lo Nota to
Diz o art. i 23i que: « Não havendo testamento,

a herança é jacen te :
« § i. o Se o fallecido não deixar conjuge ou her­

deiros descendentes ou ascendentes, a que, confol'me
o direito, pertença ficar em posse e cabeça de casal
pal"cl proceder a inventario e partilha. »

A nola ·1 a este § i o cita o Regulamento n. 4.22
de 27 de Junho de f84õ, art. fo § {O; considera o
que são bens de ausentes e hemnças jacentes; diz
que no art. 3'1 acbão-se consignadas as applicações
relatiras á primeira bypotl1ese, comprehendendo bens
de ausentes e heranças de ausentes (abstracção feita
da arrecadação motivada por auseocia), isto é, da­
quellas heranças que não são addidas, ou porque
pão existem herdeiros, ou porque h~rdei1'os existem
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que a lei p01' taes não ,'econhece sem p"évia habili­
tação, ou porque herdeil'os existem que não aceitão
a herança.

Continuando, declara que a addição da herança
entre nós, não é um acto especial como em direito
romano; ma!' enuncia o facto da real transmissão da
herança para o herdeiro da aceitação della. Esse
facto se opéra sem uma habilitação nos casos em
que a lei -3 não exige; é a linha de separa­
ção entre a herança jacente e não jacente, salvos
os direitos de conjuge sobrevivente cabeça de casal,
cuja posse a lei tem respeitado. São estas as idéas
fundamentaes da materia; mas pela redacção do § i °
art. :l0 do Regulamento de 1845, bem se vê que a
lei não attende ao direito hereditario, nem dos des­
cendentes e ascendentes, quando não lhes pertença
ficar em posse e cabeça de casal.

Ao depois diz que esta iuterpretação firma-se no
Aviso n. 34 de 014 de Abril de 1846, entretanto que
tal direito de ficar em posse e cabeça de casal não
se acha definido em nossa lei senão relaÜvamente
ao conjuge sobrevivente, nos termos da Ord. li\'. 4°
til. 95, alvo o caso da Ord. liv. 4° tiL !J6 §§ 9° e
H (arts. :148,149, '150, '1141 e H43).

E, indo a terminar. diz a noLa:
« A herdeiros collateraes, posto que notoriamente

conhecidos, tambem não se atLende nos Lermos do
Aviso de :12 de Janeiro de 1846 e n. 257 de 23 de
Novembro de 1853. » (Nota ao art. 3t § 2°.)

« E como se combina tal estado de cousa com a
posse civil dos herdeiros de que trata o Alvará de
9 de Novembro de :17M, e que o Assento de :19 de
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Fevereiro de ! 786 se deu ao trabalho de explicar?
Heranças jacentes e não addidas são as expressões da
Lei de 4. de Outubro de '1775 § 4° e do Alvará de
28 de Janeiro de i 738, que passárão para.o art. 20
do Regulamento de 9 de Maio de '1842.

« Quando o conjuge não está na terra, quando os
herdeiros ascendentes ou descendentes não estão pre­
sentes. é caso de arrecadação de herança de ausen­
tes e não de herança jacente. »

Observações.

Se se achassem isoladas as expressões da nota--que
n11.O São addidas-, addicção da herança, heranças ja­
centes e I).ão addidas, serião para se entender heranças
que não silo ajuntadas, accresce'ntadas, augmentadas,.
accrescentamento, augmento da herança,. heranças
jacentes e não aj'untadas accrescentadas, augm,en­
tadas, do latim addo addis addere, e additio addi­
tionis: pois que, para litteralmente se lêr e entender
heranças qne não são aceitas, aceitação de herança,
heranças jacentes e não aceitas, deveria estar escripto
que não são adidas, adição de heranças, heranças
jacentes e não adidas do verbo adeo adis adire con­
forme a phrace de Cicero adire hereditalem, aceitar a
herança ou tomar della posse, e do correspondente sub­
stantivo adit'io aditionis, com a phrase do juriscon­
sulto Ulpiano: adit·io he7'ecldatis, a posse da herança.

A observ< Ção exposta vê-se bem que não allude á
Consolidação mesma a sua nota; e tem por fim despertar
a attençao dos que, no ca;;o do orador romano Sulpicius,
como o considerou Mutias Screvola, sóem escrever saptis­
fação e saptisfazer, ommissão e ommitir, condicção
em lugar de condição, di/feri1' por defe1'ir evice-ve1'sa,
hominoso por ominoso, exita?' por hesitar, etc.
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o transumpto que constitue o § l° do art. 1231 ma­
nifesta-se antes ser do texto dos regulamentos e dos
avisos ministeriaes do que das ordenações e leis; e a
conespondellte nota 1 contin~a nessa inversão até chegar
finalmente a uma transparente exprobração pela fla­
gTante inf~'acção, e subversão da Lei de 9 de Novembro
de 1754 e seu preceito, apezar do Assento de 16 de Fe­
vereiro de 1786.

A Ord. Liv. 1" Tit. 90 no § l° diz o que seja herança
Jacente para se arrecadar nestes termos: K E, finan­
do-se alguma pessoa que não tenha herdeiro alg'um,
que sua herança deva haver ou que a não queira aceitar,
nem mulher que a herança queira haver, segundo
nossa Ord. , em tal caso o juiz dos orphãos fará logo
~aber ao Mão posteiro. })

E, não a querendo elle aceitar ou defender, o juiz
dará um curador á herança, com o qual fará inventario
de todos os bens que á herança pertencerem, se ainda
o não tiver feito ... E o dito curador administrará a he­
rança como no caso dos curadores dos pl'odigos e fu­
r1OSOS.

A. Lei de 4 de Dezembro de 1775 justamen.te diz : « As
heranças não adidas e bens que fôrem vagos para a
corôa por falta de successãü. »

O Alvará de 28 de Janeiro de 1788: cr A arrecadação
dos bens jacentes e não adidos, ou por falta de her­
deiros, ou por se ignorar quem elies sejão. ):

Quando, pois, a Lei de 13 de Novembro de 1830, ex­
tinguindo no art. l° a provedoria dos defuntos e au­
sentes, conferia no art. 2" aos jnizes de orphãos o exer­
cicio elas attribuições respectivas, foi justarq.ente dizen­
do-as conforme a Ord. Liv. lo Tits. 88, 90 e 62, § 38,
e as mais leis a respeito; e nnnca conforme os reg'u­
lamentos e os avisos dos ministros do poder executivo,
quando se eleve circumscrever á sua especial qualidade
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de instrucções adequadas á boa execução das leis, como
prescreve a Constituição do Imperio, longe de dar-lhes
azo para procederem á guiza de conquistadOl'es expi­
lando ao' povos de um paiz conquistado.

A. Ord. do Liv. 4° no Tit. 95 trata especialmente de
-como a mulher fica em posse e cabeça de casal por
morte de seu marido-; e não tem nenhum outro ti­
tulo que semelliantemente se occupe do marido por
morte da mulher, justamente porque elle deve conti­
nuar a,M a partilha na administração que tinha.

QuantQ mais que, se por falta de um titulo especial
na ordenação não competisse aos herdeiros, descen­
dentes, ascendentes é mesmo collateraes, o exercicio de
cabeça de casal, dil'··se-hia que tambem por essa falta
não o deveria ter o conjug'e viuvo, levando-se o ab­
surdo exclusivismo até querer que essa mesma adminis­
tração do casal, que o marido tinha na constancia do
matrimonio, ficasse extincta pela morte da mulher.

em é sómente a vista dos §§ 9° 'e 14 da Ord. Liv. 4°,
Tit. 96 que ao co-herdeiro que tem a pos e dos bens
hereditarios coml,ete exercer as funcções de cabeça de
casal; é mais positivamente pelo que diz a mesma Ord.
Liv. 4° Tit. 96, depois do § 14 no § 15, havendo por
igual á posse dos herdeiros em relaçã, aos bens da he­
rança em que tenhão succedido, a que no est'ldo ele
viuvez compete ao mar~do e á mulher ou vice-ve?'sa,
aSSIm:

« E o que dissemos do irmão, que está em posse da
herança de seu pai ou mãi, haverá lugar no ma1'ido,
que por morte da mulher tem os bens que ambos ha­
vião ou POSSUião em sua vida; e bem assim na mulhe?',
que por morte de seu marido ficou em po se e cabeça
de casal, de cuja mão os herdeiros hão de receber a
herança.



- 267-

o men JUlZO definitivo sobre a Consolidação da Leis
Civis do Sr. Dr. Augusto Teixeira de Frelta-= é, pois
como já disse ao começar das observaçCies, que muito
bem se póde prestar ao ensino e estudo de direito civil
nas faculdades juridicas deste Imperio por expositores,
que em suas prelecções discriminem o menos exacto e
supprão-Ihe as deficiencias, prevalecendo-se do muito
em que se avantaja de bom e perfeito; é o melhor e
mais compendioso repertorio de nossa actual legislação
civil proporcionado ao uso cte juizes, ad\'ogados e mais
funccionarios forenses, sob a condição de se não dei­
xarem levar ás cegas pelo conteúdo de cada um de
seus artigos e das notas correspondentes; mas sim con­
sultando sériamente o texto das leis, cujo transumpto e
analyse sejão, e fazendo·lhes a devida applícação, guiados
pela indispensavel luz da log'ica do direito; convém,
mesmo, a toda a pessoa de instrucção e discernimento,
interessando orientar-se no conhecimento das leis vi­
gentes em nosso paiz e habilitar-se para Das occurreu­
cias de seus neg'ocios e em qualquer conjunctura da
vida civil consultar com criterio e a propo ito os advo­
gados e apreciar-lhes a consciencia e rectidão dos pa­
receres e opiniões que tenhão de seg'uir.

ANTONlQ PEREIRA REBOUÇAS,





SATISFAÇÃO EM TEMPO

. Era justa nossa mág'oa, re 'entindo-nos da frieza dos
tempos para com os estudos serios, e trabalho scien­
tificos, e saiba-se, que nem. ao menos correspumlidos
fomos (houverão excepções) em cartas dirigidas á pessoas,
que passão por Papinianos, mas de sciencia guardada,
só attestada por discipulos que adorão seu mestre, e
jUl'ã.o em suas palavras. Felizmente ainda existem cora­
ções nobres, que sentem as pulsações do amor por
tudo que é gTande, e glorioso para a patria. Depois
de escrevermos o que se lê na pagina 9·, um il1ustTado
jurisconsulto o Sr. Antonio Pereira Rebouças, que já
particularmente nos havia dado uma prova de apreço
aos nossos trabalhos, encetára no Co?'?'eio 1v!e?'cantil a
pnblicaçao de va:rias censuras ao dispositivo de alg'uns
artigos da Consolidação das Leis Civís, e illustrações
de suas notas.

Oordialmente agradecemos ao nosso distincto collega
este tã.o louvavel expediente. Todos os seus judiciosos
reparos serão cuidadosamente tomados em consideração
ou em al'tig'os destacados e pelo mesmo jornal, ou em
observações acldicionaes de uma 2- edição para a qual
já estamos autorisados pelo gClvemo. Provavelmente
devem haver alguns pontos em que concordemos, e nós
mesmos já temos uma bca collecção de apontamentos
pll.ra alg'umas rectificações, que só o tempo e a pratica
demonstrão. Bem difficil é tomar um á um todos os
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minimos traços de uma cópia em miniatura, que melhor
cO'1lparação não póde ter a. simplificação e consolidação
de materias esparsas por um sem numero de actos leg'is­
lativos, O trabalho é obrigado, e por demais acanhado
sermocinatur e vinculis. Já é tempo de não serem as
causas precedidas pelos effeitos, de não ser a sabedoria
um attl'ibuto supposto, uma centelha de prestig·io. Muito
feliz fôra o Brasil, outro espectaculo apresental'ia a sua
administração de justiça, se elle contasse muitos homens
virtuosos e patriotas, como é o illustre jurisconsulto, á
quem prestamos esta homenag'em,

ÀUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS.

(Do ~leTcanti~ n," 168 de 20 de Junho de 1859.)



~o SR. DR.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS CIVIS.

A

SATISFAÇÃO EM TEMPO

.-/'
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITA.S

OBSERVaÇÕES DO ADVOGADO

CONSELHEIRO ATONIO PEREIRA RRBOUÇ~S

Alg;umas dessas pessoas que vivem da indifferença, e
tudo quanto uão é ella attribuem ao amor proprio, á
animadversão ou ao despeito, tomarião por elfeito de
alg'umas dessas a:lfecçoes egoi ticas e de má vontade as
observações que á Consolidação das Leis Civis, pelo
Sr. Dr. Aug'usto Teixeira de Freitas, escrevemos, e tem
publicado e estão a ser publicadas no C01'reio Me1'cantil
e, desde logo, aguardarão que se lhe segoisse uma
resposta acrimoniosa e provocadora de uma réplica
correspondentemente virulenta, e qoe se convertesse em
uma polemica façanha a e repugnante á propria e reci­
pocra dignidade com escandalo lio pLiblico beme taro

Mas eis que o Sr. Dr. Augusto Teixeira de Freita
frustra toda a espectação maliciosa, manil'estando- e em
grande desproporção progressiva ao commum dús homens
e ainda mesmo não pouco além lias que estudiosos s6em
franquear-se a senda laboriosa da litteratura e da scien­
cia, quando se apraz de publicar no fim de sua
recente obra que tem por titulo Aposlilha d censura
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do Sr. Alberto de Momes Carvalho sobre o pro}ecto
do Codigo civil portuguez, o que em seguimento a
este escripto se lerá sob a epig-raphe indicativa « Sa­
tisfação em tempo. »

Na situação em que vivemos á margem, senão na
obscuridade, talvez pareção hypel'bolicas as expressões
que a generosidade do Sr. Dr. Freitas nos dirige.

Nós mesmos teriamos por demasiado o elogio, se,
mais ignorante e menos couhecido do que devemos ser
ao presente, outr'ora não tivessemos ouvido expre sões
semelh&ntemente honrosas á nós vindas dos varões mais
notoriamente conhecidos por de maior talento, saber,
circunspecção, e severidade de caracter.

As pessoas que tiverão occasião de ouvir fallarem a
nosso respeito os illustres Antonio Oarlos Ribeiro de An­
drada e Bernardo Pereira de Vasconcellos não hão de
estar totalmente esquecidos do juizo vantajoso, que cada
um desses homens superiores fazia de nossa alma e
intelligencia, desde que nos conhecêrão depois do anno
de 1830.

Em verdade a providencia nos tem concedido ensejos
bem felizes I

Por occasião de ouvir lêr os discursos proferidos na
camara dos Srs. deputados contra um parecer da com­
missão, que propunha sua destituiÇãO de tutor imperial
o illustre José Bonifacio ere .*..11 tIrada disse que seu irmão
Martim Francisco tinha feito um muito eloquente dis­
curso, porém que o Rebouças foi quem o !iefendeu na
camara.

Qut',ndo em assembléa g'eral, reunid3s as duas ca­
maras legislativas para a discussão e votação das emendas
ao projecto de reforma de alguns dos artigos da Oons­
tituição do Imperio findavamos um dos discursos que
proferimos a favor da vitaliciedade do Senado, tendo
immediatamente a palavra o illnstre senador Visconde
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de Cayrú disse que: « Depois de ouvido o eloquente e
sábio discurso do meu patricia e amigo o Sr. Antonio
Pereira Rebouças (farão estas suas proprias palavras, que
nunca esqneceremos) nada tenho a dizer, cedo a pa­
lavra. »

No Senado, como orador da commissão da camara dos
deputados, composta dos illustres Srs. Paulo Albuquerque,
Cavalca1'lti de Lacerda, Ernesto Ferreira França e Joa­
quim Francisco Alves Branco Muniz Barreto, terminando
nós a accusação oral do illustre ex-ministro da guerra
José Clemente Pereira, os ditos então nossos collegas
se nos manifestarão satisfeitos do nosso proceder, não
tomando alguns delles a palavra para accrescentar
a me'U.or observação ao que tinhamos dito; e o illustre
senador marquez de Caravellas, dando-nos a mão disse
que tinhamos tirado azeite das pedras, expressão que
lhe pareceu a mais adequada a exprimir. que de um
assumpto esteril fizemos abundante.

Em uma sessão anniversaria da sociedade de Agricul­
tura e Industria da provincia da Bahia presidida pelo
illustre conselheiro senador do Imperio Manoel Ferreira
da Camara, notavel foi a predilecção com que esse varão
eminente a todos os respaitos fez lêr e attentamente
ouvio com assentimento o parecer, que, na razão de
membro da commissão revisôra, tinhamos escripto sobre
uma memoria numerosa e utilissima do illustre consocio
instituidor o r. conselheiro Miguel Calmon du Pin e
Almeida, actualmente Marguez de Abrantes, senador do
Imperio e conselheiro de Estado.

Referimo mais um só exemplo e será este o daJ ex­
pressões com as quaes na sessão leg'islativa de 1837 o
illustre Sr. deputado Bol1anda Cavalcanti actualmente
Visconde de Albuquerque, senador do Imperio e conse­
lheiro de Estado designara o seu amigo Antonio Pereira
Rebouças nanando como com ene se tinhão havido

L U
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outros de nossos coUegas sobre uma proposta que fizera
como ministro da fazenda, e cuja votação o induzira
a dar por findo aos 40 dias de existencia o ministerio
que se encarregára do governo supremo do paiz depois
do celebre 30 ue Julho de 1832. Nestas recordações o indif­
ferentismo egoistico nilo nos levará a bem ter-nos
assim occupado de nós mesmos; mas o cert0 é que, se
não nos vale o haver-nos circumscripto a assumptos que
pertencem á historia da nossa patria, panca se nos dá
de que se diga de nós que nilo somos modesto em­
quanto preferimos esta franqueza áquella simulada mo­
destia que em sua taciturnidade profundamente orgu­
lhosa ostenta pelo melhor dos seus attributos a esterili­
dade para tudo quanto é o bem dizer.

ANTONIO PEREIRA REBOUÇAS.
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de ollze annos, pelas quaes andão espalbadas essas disposições.

E pois não neces ita de demonstração a utilidade deste livro, nito
s6 aos magistrados e advogados, como em geral a todas as pessoal
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o Exmo Sr, Conselheiro José 19nacio Vaz Vieira. presidente do tri­
bunal do commercio da côrte, de cujo conhecimentos em direito
commercial ninguem duvida, em uma carta dirigida ao autor da obra,
que annunciamos, se exprime assim: «Examinei o seu Abecedario­
JuNdico-Commerciat, e com prazer e reconhecimento dou mell par cer
sobre e ta compilação. No meu conceito V. S. pre ta ao fóro e ao
commercio um importante serviço com a publicação de te eu ardtLO
tra',a1110 lexicograpbico: DOS o direito commercial, de qlle fazem parÕll
os muitos regulamentos e instrucções expedidas e dirigidas p~lo pr)(ler
executivo para execução do codigo nos dez annos decorridos desde
sua promulgação. carece já, mai' que muito, de repertorio especiaes,
e só lenbo noticia do que em iS50, substanciando alpllabelic~lInente
as disposições do mesmo codigo, foi elaborado por dons juri:con:ulLos
nesta córle. Opportunamonte, portanto, V. S. imnrime o etl Abece­
dm'io, e é de e.;perar que sua louvave) tentaliva seja remllllel'ada com
ampla colheita de credito e de proveito .... D •

* ~beceda.-io Jm-idico OU Collecção de principias,
regras, maximas e axiomas de direiLo divino, naLural,
publico, das gentos, civil, criminal, commercial, finan­
ceiro, adminisLraLivo e orphanologico, com as fonLes da
legislação d'onde são colhidos, e explicados pela opinião
dos autores os mais seguidos no fôro brasileiro; por Carlos
Antonio Cordeiro, auLor do Assessor Forense. 1 vol. bro-
chado . Rs. [1\1»000
Encadernado... Rs. ~~OOO

Tendo-se esgotado a obrinlía intilulada Colleccão de PI'ÍIIClpíos.
Osell autor entendeu dar-lhe maior des nvolvimento na presente obra
aco)l1ida pelas pessoas do fôro com applau o não eqlLivoco. Para prova
do juizo que a esse respeito formão pc soas altamente competentes,
seja-nos licito citar a opinião do Exmo SI'. Conselheiro João Jo-é de
Oliveira Junqueira, que em uma carta dirigida ao autor se exprime
como segue:

« Tudo quanto se fizer no sentido de auxiliar :lo memoria no vR5tO
labyrilllho em que se acba a nossa legislação é um serviço important~
feilo aos 110mell do fóro. Não é a primeira vez (fIle V.. tão solicito
se mostra em contribuir para e te ramo ue utilidade publica, paten­
teando de t'arte a sua boa vontade e ao lDesmo passo dando OCC,I Ião
para se apreciarem os [ructos de suas lucubl'ações. como por todos é
conlJecirlo, e principalmente por quem leIO o prazer de assi~nar-se,
etc., etc. D

"'A.ctos, aLLribuições, deveres e obrigações elos juizes de
paz, contendo uma minuciosa explicação de Lndo quel
lhes diz respeiLo, conforme a novis ima l6gislação; e­
guido de um appendice das leis, regulamentos, avi. os,
etc., relalivos aos diLos juizes, inclusive as das eleições, '
o regimenlo dos salarios, dil'eliLorio pal'J. o e liri vães
dos juizes de paz, e de um indice alpbabeliGo de Lodas
as maLer!ªª ºO)1Lid~s nesLa obra i por um Bacharel. Qual'Lq



-3-

edição, consideravelmente augmenlada com um Formu·
larlo das Acções que correm peranle estes juizes; por
J. M. P. de VasconcelIos. i voJ. brocho Rs. 2~OO

Encadernado . Rs. 2~500'

"'tlddi~õesáDoulrjna das Acções, por José Homem Corrêa
Te1les, a que se juntou: «De diversis ReguLis Juris antiql1i,
secundum seriem alphabelicam redactis ad Tyrones »;
Registro das Hypolhecas, annolaJo. i vaI. Rs. i~280

Encadernado. Rs. 1~600

A.ldiciollamento ao Manual Pratico, em que se apon­
tão as mudanças inlroduzidas pela legislação e pratica
actual, pelo Desembargador Joaquim Raphael do VaI/e.
i vol. Rs. i ~600

'".t\..ltIicõcs ao Manual do Tabellião, do Sr. José Homem
Corrêa Telles, por F. V. da S. B. Rs. i~OOO

"'Q Ad"o~a.lo COlumcl'cial ou arte de requerer no
juizo commercial todos os direitos e acções mercantis,
pertenção elIas aos commerciantes matriculados ou não
matriculados, seguido de um formulario dos despachos
e sentenças que os juizes municipaes são obrigados a
dar em negocios de comroercio nos lugares onde não ha
juizes coromerciaes ou do civel, de muitas disposições
que não devem ignorar os commerciantes, de um indica
systematico, por meio do qual se achará, com facilidade,
a materia que se busca. Obm indispensavel d classe a
que é destinada, bem como aos j'UliZ8S, advogados, soli­
citadores e 8Sm'ivães; por J. M. P. de Vasconcellos.
2 n ediçâo, melhorada, corrigida e consideravelmente
augmenlada. i vol.,.brochado. Rs. 3~500

Encadernado • Rs. 4~OOO

A classe commercial é por sem duvida a que mais abunda no nosso
paiz, e é innegave! que o numero de transacções por ella operado
todos os dias é extraordinario: basta dizer que a agricultura, manan­
cial importante da riqueza de todas as naçõe~, não poderia existir sem
o rommercio. Publicado o Codigo CommercwL e o seu regulamento ba
mais de doze almas, deve ser geralmente ap~eciado um opusculo que
guia o publico 110S diversos e importantes dueltos e acções que se vê
obrigado a procurar no jllizo commercial, achando-se dest'~rte .na
depenélencia de buscar advogado~ com peréla ~e tempo e de !lmb.el.ro
em qu~stões que um unico l'equ..êf1l11e~.to as l1UU§ «k~ Vlll(lS ex,tmgll1f1~
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E pois rrue reconhecemos rlp crn~nta utilirlade seria um compenrlio
)lP~lp sl'lllido, coneluimo o trah~lho que oITt'recemos ao publico Além
de algumas r1isposiçôps que ajnnl.iinlos depois d~s ppticõp~. neces a­
riás ao cOllhecimento dos commPrciantrS1 l(Upr matriculados. quer n'io,
orrr~nisámos um indice sy tl'malico. onae com facilidade possa o leitor
achar a solução da materia que'buscar.

(Do Pl'e{acio do A.t/torpara a {. edição.)

Arh~nrlo-se esgot~da a primeira edição. os editores se virão na a!!ra­
lhvel necessiliade de proceder á segund.1. em que o autor se esmerou
por numerosos accrescimos e melhoramentos em torna-la cada vez
mais digua da aceitação do publico.

"'Apontameotos de Direito Financeiro Brasileiro, pelo
Dr. José Mauricio Fernandes Pereira de Birras. Um forLe
volume em oitavo francez, nitida e cuidadosamente im-
presso. Brochado. Rs. 5~OOO

Encadernado. Rs. 6:rJJUOO
Dphaixo (Iesta modesta denominação o aulor compulsa, examina e

lIscll te as leis Ouanceiras do paiz.
Pr põz-se principalmente a estudar e a desenvolver os impostos que

ligurão no orçamento; mas não deixou de tratar com minncioso cuida­
do e esmero da parte relativa á despeza publica. que a dividio pelos
diJJerentes ministerios; apontando, tauto em uma parte como em ou(r~,
aJpgislação que creou os serviços, acompanhandu-a tm todas as suas
successivas modificaçõe alé hoje.

Reconhecendo que a boa execução e observancia das leis depende
do perfeito conbeeimento dellas, organisou o seu U'abalbo de I1I311Pira
a podpr ser util aos diJJerenles agentes fiscaes, como collectores,
inspeetores de thesourarias. recebeaores, etc., que encontraráo bp.m
delmidos. e com particularidade. tol1os 0$ 'ervicos aJIectos ao lIlinis­
teno da fazenda. e por esse modo consirleravelrnente facilitado o des­
empenho dp, suas Ião variadas incumbencias.

Entre outras honrnsas menções. puhlicadas nos principaes periodicos
do paiz. seja-nos licito citar a seguinte:

• OS 81'S. EduardJ & Remique Laemmerl, como Editorfl3-proprirta­
rios, acaMo de dar â luz da impren a os Apontamentos de Direito
Jo'inalLceiro Brasileiro, pelo 81'. Dr. José Mauricio Fernandes Pereira de
Barros. Bem quI' eu não seja competente para julgar do lIlel'itu lia obl'a,
nem por isso deixarpi de ofJerecer os meu para bens tanto ao autor,
como aos Editores della; ao antor, porqlle apreciei a singele.::a du seu
estylo, a racllidad~ e a clal'e.::a do methodo que seguio. e ai,jdu ".ais
cumprehendi o rude trabalho que teve de 'vencer e o i1nmenso cabedal
de padencia que certãmcnte d..spelldeu; o 81'. Dr. Pel'eira de !Jarros
prestou com o seu livro um. impor/ante serviço ao pai.::; Deos lhe pa:Jue
to encorage pllra prestar amda outros semelhantes; o direito das Ilnan­
ças, que é o direito daquillo com que se comprào os melões, é da Inais
suhida transcendencia; é um daquelles direitos que eon vem trazer
Sewpre menos lorto para bem dos negocios do paiz. Aos 81'S. Editores
talllbl'm dirijo os meus comprimentos pela cuidadosa e lJella edição
que til árão, o que (seja dito pnlre parentbp is) já não é Ilovidade
Den1J.uma, pois que a isso IlOS tem acostumado••
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lAnnot.u;ô("s theoricas e praticas ao Codigo Criminéll,
pelo Dr. Tbomaz Alves Junior, bacharel em lelras pelo
imperial cúllegio de Pedro 11; em sciencias soci:ies a
juridicas pela faculdade de direilo de S. Paulo; lenla
calhedralico da 2" cadeira do 2" anno da escola miliLar
do Rio de Janeiro; advogado nos auditorias da relação
qa côrle. Preço do 1° 'Volume em oitavo francez, em bro-
chura . Rs. i~OOO

Encadernado . Rs. 8~OOO

ApontalDentos para o Direito Internacional ou col­
lecção com piela de lralados celebrados pelo BI asi! com
difTerenles nações eslrangeü'as, acompanbatla de uma
noticia hi3torica e documentada sobre as convenções mais
importantes, por Antonio Pereira Pinto.

"Apontamentos .I""idicos sohre as procurações ex­
ti'ajl1diciaes, pelo Dr. Jo:õé Maria da Trindade, iO olncial
da secretaria de estado elos negocias da fazenda, ollkial da
imperial ordem da Rosa, etc. Obra ulilissima aos emprega­
dos de fazenda, corno a todas as corporações, e, em geral,
ás pessoas que se occupão de agenciar negocias alheios.
-l forte volume em oitavo francez, impresso 13m excellente
papel e elegantemente encadernado. Rs. 6;,000
Brochado , Rs. 5~500

Esta segllnda edição, revista, conecta c consideravelmente augmen­
tada, contém cento e vinte seis di posições recopiladas, inclUSive os
are to do mini terio da fazenda e do tl'ibtll1al do tbesouro, e mais
de quatl'ucentas no las i1lu ll'adól'as dos textos da puhlicaçào, além dos
e l~los antiqui simos do fóro e das opiniõe de grande numero de
jun~con ulto e pl'axistas antigos e modernos, nacionaes e e lrangeil'os,
cujos esniptos gozão de autoridade na maleria pelo profunuo saber e
reconllec:idJ crilerio de eus autores.

Esla obra, tàlJ impOl'lante e recolOmendavel pelo seu assumpto, que
envolve em si graves inlel'e 'ses, é IliLrliculal'mente poderoso auxJllar
ao empl'CO'ados dtl fazenda e áS pe~ oas que se occupão de agenciar
D l!úciu "lueio's, e em geral de moila utiliúade a. todas as r-orporaçoes
e illdividuos, porque rarissimo será encontrar quem, preso pela lei
natural aos élu da cadca soci:ll, não lenba de dar ou receber procu­
raçào, uma e 'l1uilas vezes; encarregar alguem de seus nc;!Ocios, ou
tomar sobre si os allJeios.

{J autor mio pl'Plendeu e'crever um tratado do mandato; mas é certo,
que a collecçâo de seu apontamentos apparecem em publico sob um
nome Illuilo mo:JesLO, quando aliás ver ãu sobre qtlasJ, todas as insti­
tuiço s úo mandato, expoem c:>mplelo os seus PfllICIPIOS cardeal!S,
supprem boa cópia de casos omissos na legislação respectiva, e traLão
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3iFlda mais de não poucas outras questões que varias circumstancias
lhes dão relação de prendimento com o desempenho do procuratorio
extrajudicial.

A obra consta de tres parles, encontrando-se a sua materia methodi·
call1enle por estas distribuida.

Na ta parte achão-se lançadas as normas juridicas para a boa intelli­
gencia e melhor esclarecimento das instituiçõe do mandato, exoma­
das cOl1\'enientemente em notas dOlltrinaes.

Na 2' estão exarados todos os artigos da lei, re~ulamentos, decisões
do f{overno, etc., relativo ao a sumpto, sendo tuao abundante e con­
venientemente commentado.

Na 3'. que constitue o appendice, desenvolvem-se muitos assumptos
de modo a illustrar e aperfeiçoar o conhecimento, e tornar mais laci!
a cOlllprehensão de alguns pontos tratados na i a e 2' partes, tendo em
rell.ate dilflm~ntes modelos de procuraçõe particulares, que explicão
praticamente a tlleoria do direito anles deduzido.

O iJll.lice geral alphabelico, que vem no Om da obra, não é como s6e
sempre sr.r, meramente remissivo. mas um epilogo de todas as mate­
rias e assllmptos indicados e ventilados no corpo da obra; o que, :\lém
de dar prompta consulta, resume, com notavel vantagem, a solução
que unicamente se buscar, sem a necessidade de sua demonstração para
a especie.

O publico, que bem sabe quanto importa a todos posssuir um livro
onde se achem compendiados os preceitos e regras do mandato, por
ser este um dos contractos de vital iuteresse e melindre, e mais fre·
quentemcnte celebrados entre a população; sem du,'ida reconbece a
conve.nieneia de uma semelhante publicação; e quanto á obra que
a~ora se annuncia, seria ocioso tecer lhe illdividual elogio, porque será
ella depois julgada pelos proprios leitores em face do seu merüo intrín­
seco já reconhecido pela l'apida extracção dos exemplares da i' edição.

Apontamentos sobre suspeições e recusações no judi-
ciaria e no administrativo, e sobre o impedimento por
suspeição no serviço simultaneo dos funccionarios paren­
te ou semelbantes, pelo juiz de direito Luiz Francisco
da Camara Leal. Esta obra trata especialmente das SllS~

peições em geral entre os funccionarios e as partes.­
Das suspeições dos fuoccionarios entre si. - Da com pe­
tencia para o conhecimento das su peições.-Da fórma
para ::IS suspeições espontaneas.- Da fórma para as re­
cusações.- Das substituições pelo impedimento de sus­
peição. - { volume. Rs. 571>000

A.)ontamentos sobre a marcha dos proces os summa­
rissimos e executivos, por Joaquim Augusto de Camargo.
f vai. encadernado. Rs. Õ~OOO

.i\.·te de Requerer em Juizo ou Novo Advogado do Povo,
contendo uma grande e preciosa cópia de fórmas de



7-

petições para mais de i 50 casos diversos civeis e crimes;
seguida do FORMULARIO de despa(;bos e ~eotencas que
os juizes municipaes, de orpbãos, delegados e subdele­
gados ~ão obrigados a dar, e da fórma no civel, de in­
ventarias e partilhas, contas, procescos de tutelas, remo­
Cão de tutores, emancipações, supplementos de idade;
testamentos, sua approvacão; - e no crime, de um pro·
cesso julgado definitivamente pela autúridade policial, e
de fianças. Tudo em eslylo claro e competentemente
annolado, por J. M. P. de Vasconcellos, que por mais
de 6 annos exerceu r-argos de administração judiciaria_
Terceira edição (18M). 1 vaI. brocho Rs. 3;n\500
Encadernado. Rs. 4~000

Esta obra é para o publico de uma utilidade mui transcendente,
e a PfQva incontestavel de ter sido por elle de\'"idamente apreciarla
está na extracç,ão r,lpida das primeiras edições, por isso quI' lhe pOllpa
muitos embaraços e grandes desJ,Jeza ,a que todo o cidadão sem ella
está sujei Lo, ai teutas tantas dispos1cões regulalMulares espalhadas aqui
e.alli, cuja falta produz nullidades, sempre prejudiciaes ás parLes, vendo­
se a cada passo, e muitas vezes por ullla silllples formula. de peliçào, re­
querimento, eLc., obrigado a recorrer aos jurisconsulto, oujurisperiLos.

Assentos das casas da supplicação e do cível. 1 vaI.
encadernado . Rs. 8~OOO

"O Assessor FOI-ense ou Formularia de todas as
acções criminaes conhecidas no fôro brasileiro, pelo Dr.
Carlos Antonio Cordeiro.-l" parte-acções.criminaes.­
Terceira edição ('\864.), mais correcta, melhorada e aug·
menlacla com termos novos e autos, enriquecida com os
processos da injurias vel'baes, da moeda falsa, o crime
da resistencia e da apprehen. ão de Africanos 1ivres.
1 'i'01. de 460 pago Prcçobrocb. 7~OOO. Encad. Rs.8ii'POOO

Esta obra contém, além do formularia do summario da culpa, MOp­
tado pelo !:ov 1'1101 quer in laurado por queixa, quer por denuncia ou
e.··ollicio. com tooa' a peliçõeJ, ollieios, parLarias para todos os ca os
e incidentes de.le proces o: o Formularia das fiancas, do proces o de
recurso, de habeas-corpu , do processo dos termos de bem-viver, e
egul'ança, do pl'Ocesso por quebramento desses termos, de Lodo os

Cl'lllJeS que cabem na alçada, por cOJltravencào ás po 'lUfas da camal'a
muni(:ipal, por injuria verlJaes, de abu o de liberdadi! da imprensa,
por injlll'ias e calumnias, do proce o de appellação, de contrabando
e de rc pOJ1sabilidade dos empl'egr.dos não privilegiados; e o Regi­
mento (Jas Cu las.

Este livro vem tão exemplificado, que, quem nunca teve idéa de pro-
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cesso, pMe Instaurar e seguir qualquer dos Indleados, unleamente com
seu auxilio. É indispensavel aos Srs. juizes de direito, municipaes, dele­
gados. subdelegados, escrivães, advogados, inspectores de quarLeirão, pro­
curadores, carcereiros, otllciaes dejustiça, finalmente a todas as pessoas
do (61'0, visto que nella se indica a exacta conducla que cada um deve ter.

·0 ilsses§or Forense, 2" parte-acções civeis.-For-
mulario de todas as acções civeis, precedido da fórmula
dos processos por locação de serviços, e seguido dos pro­
cessos de conciliação que cabem na alçada, etc. Terceira
edição ("864.1, mais correcta e augmentada com muitos'
termos. i volume de U,4. paginas, com indice, bro-
chado • . • Rs. 7;f/J300
Encadernado. . .. . . Rs. 8t/JOOO
Os dous volumes por junto, encadernado. Rs. i 5t/J00l1
Como complemento dos dous volumes precedentes poderá, .

8erV1.r o novo
·lIanuftl Pratico do Processo Commercial, organisado con­

forme as disposições legislativas concernentes á materia
e á pratica estabelecida, seguido de um formulario de
todas as acções conhecidas no fõro commercial, con­
tendo o modelo das petições, articulados e cotas que
as partes devem offerecer, dos requerimentos verbaes
que os soliciladores devem fazer em .audiencia, dos des­
pachos e sentenças que os juizes devem proferir, dos
aulos, termos e certidões que os escrivães e offiriaes
de justiça devem lavrar, etc. Obra nimiamente uLil e
indispensavel aos juizes, advogados, solicitadores e es­
crhães, e em geral a todos aquelles que tiverem de
pedir em juizo commercial o seu direilo, especialmente
DOS lugares onde não houver advogados que os possão
dirigir e expõr suas razões com as formalidades que a
lei exige, por J. J. Pereira da Silva Ramos, doutor em
direito e advogado nos auditorios do districlo da rela­
ção do Rio de Janeiro, autor do Abeceda?'Ío-Juridico­
Commercial. do lnáicador Penal. etc. 2" edição. 2 vo1.
encadernados em um s6, de 630 pago Rs. õ:tPOOO
A mesma obra em tres parles, incluindo lambem o For­
mularia do Processo das quebras. Rs. 7:tPOOO

o processo commercial é regulado em grande parle pelas leis e pr.l"e
do processo civil, vor virtude do art. 7q3 do .Regulamento n. 737 de 25 de
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Novembro de J8!JO; sendo por isso necessarlo, em muitos casos omIssos
no mesmo regnlameuto, consultar as 01'denaeóeR, as extravagantes e
os praxistas antigos, o que é, por sem duvida, trábaluo enfadonho.

A obra acima annullciada vem poupar, ou ao menos suavisar esse
trabalho. porque neJla se acbão melhodic'lmente compiladas tudas as
di~po ições legislativas e regulamentos, e as doutrinas dos praxl tas
apllicaveis a es e proces o; e, poi . com a publicaçào della presta o
SPIl autor um importante erviço aos homens do fóro, e muito prin­
cipalmente ás pe,soas que, não possuindo ]Jara cou lutar c se grande
nUlllHO de livros, têm precisão de conbecer essas di posições legisla­
tivas e opiniões dos doutos.

F.nlre as approvações bonrosas que tem tido as obras daste autor
seja-nos Iir.ito !liLar o trecho selruillte de uma carta do Exm. Sr. Dr.
Augusto Teixeira de Freitas, o qual reFerindo-se ao JJ01waL Comlncrcial
e o Abeceda1'ia·Jul'id'ico·CommerciaL se exprime nesla$ tel'IlJOS:

c .... De La maneira o incansavel e criptor teve em vista fompcer 11m
joao completo da tbeoria (' pratica do 110 o Direito Commefl'.i· J, e 'e
pe~a natureza destas duas compilações não me é dado aflancar a exa Li­
dão de todas as sua doutrinas, para o que fóra de mi ter' n pr 'Aar
mais tempo; pelo menos declaro com muito prazer, que no" INulos
até agora con~ultados 'Ilada achei que náo esteja muito de accôrdo com. o
texto e espirita das nossas teis commerciaes, e com os estytos segu.idos
nesta côrte, etc., etc.•

llmlito.· B.·asilei..o (Aos Srs. militares) ou Manual
geral dos conselhos, testamentos e inventarias militares,
com as leis, rescriptos, arestas e oruens relativas aos
mesmos, ás reformas, ao fôro e delictos militares, para
uso dos officiaes do exercitJ do Imperio do Brasil; por
Ladisláo dos Santos Titára. Terceira edição mais correcla
e emendada, incluindo a legislação até 1859. 3 vúlumes
em LJrocbura. Rs. {4;j/)OOO
Encadernado . Rs. 16;j/)OOO
Tambem se vende em separado o segundo complemento
contendo a legislação desde i856 a i859. i vaI. ador-
nado com o retrato do autor, em brocho Rs. 5;nJUOO
Encadernallo . Rs. 6W;OUO

Não sendo possivel á mór parte dos militares baver os multiplica-
dos e gros os volumes da ~!1Liga e moderna legislaçào, onde, me~Dlo se
obtidas, nem todus podermo pl'omptamente deparar com as le!s que
anlJelassem, cO,llcer~e!! les a taes ruateria,s; ~erião não poucas vezes ~e
apoiar-se em dlSposlçoes ampliadas, restrIngidas ou abrozadas; e nao
preenchendo hoje as inSlrUl'çõe. de Sampaio toclos os 1!!~S a que ~e
propuzerão. fez o auLor um serviço prestante á classe mIlitar, compi­
lando, acolIJpanbada das nOllôes indispen aveis, e pratica seg-uida, toda
a legislação viuente, quer diga respeito aos eOll,selhos de, inveslig'a~ão,
di clplina e de guerra, quer a todos os demats até hOJe conhecldoll
entre 0$ militares.
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nO.'~e8 CaI'lleiro (Manoel): Direito civil de Portugal,
clInlendo Ires livros: {o, das pessoas; 2°, das cousas; 3°,
das obrigações c acções. hols. encad. Rs. i 6~OOO

- Mappa cbronologico das leis e mais disposições de direito
portllguez publicadas desde 1603 até -1817. i volume
encadernado . Rs. i~OOO

n"lbZ F. De'lI'iques fie Souza (Dr.), lente de direito
tini na faculdade do Recife:

- Da reincidencia. Lição de direilo criminal. i volume
Rs. . 2~J\JO

- Do deliclo e do delinquente. Lições de direito criminal.
1 "olurne . Rs. n~OOO

- Do pprler moderador, ensaio de direito constitucional,
contrndo a analyse do til. 5", cap. 1° da Conslitu:ção po­
litica do Imperio do Brasil. 1 vol. 1\s. l ~OOO

U.'eve Calbecismo da. estalislica, por J. de S. B. de 1\la-
dureira. { volume . Rs. 500

U,'eve Indice alphabelico da legislação brasileira, cujo
cOlll1edmento mais interessa aos empregados da. reparti­
ção da guerra, comprehendendo as disposições impressas
desde 1837 até 1 '60, organisac1o pelo Conselheiro Libaoio
Augusto da Cunha MaLtos, c1il'ector geral apo 'eotado da
i· directoria da secrelaria de estado dos negocias da
guerra. 1 volume • Rs. 2~000

Canlaenho dos depositarias publicas ou colIecção de al-
o varás, leis. avisos e regulamentos publicados ácerca das
obrigações destes funccionarios, por J. 1\1. P. de Vascon­
ceHos. -1 volume. , Rs. l;t/JOOO

Cc.•'tas do Solital'io, estudos sobre reforma adminis­
trativa, ensino religioso, africanos livres, trafico de es­
cravos, liberdade de cabotagem, abertura do Amazonas, I
communicaç[o com os Estados-Unidos, pelo 01'. A. C. ;
Tavares Bastos. 1 vaI. , Rs. 4;f/>OOO
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-\I o Casamento Civil ou o direito do poder temporal
f em negocios de ca3amenlo. Discossão juriclico-hiRtoríco­

theologica em duas parles, por Carlos Kornis ele Tolvá­
rad, ex-lente de direilo criminal da Uoi\'ersidade de Pe_t,
na Hungria.

•-\1 1n Parte juridico-historica, apresentando argumentos do
direito natural, os costumes e leis matrimoniae ele quasi
todos os povos da anliguidade; com a refutação da pri­
meira tbese do Rev. Sr. Conego Joaquim Pinto de Cam­
pos. 1 vol. em 8° francez, de 224 paJinas. Rs. 3\1iíllOO

• 2' Parte tbeologico-historica, apresentando argumentos do
evangelbo, dos actos e epistolas dos apostolas e dos es­
cripto') do. primeiros padres do chrislianiSl11O, da dou­
trina dos differentes lhe.lJlogos e da historia ecelejaslica.
1 voI. em 8° francez, de 235 paginas. Rs. 3~OOO

,. Refutaeão da Doutrina do Dr. Braz Florentino Heo·
riques de'Souza, lente cathedratico· da faculdade de di­
reilo do Recife, apresentada na sua obra: O Casamento
civil e o casamento religioso; por Carlos Kornis de 10t­
rárad, ex-lente de direito criminal da Universidade de
Pest. i vaI. de 273 paginas. Rs. J@OOO

"'UeOexões sobre a emenda subslilutiva apl'ese.ltada sob
o auspicios do Sr. J. L. da Cuoua Paraoaguá, ministro e
secretario de estado dos negocios da justiça-do Brasil na
se.são da camara dos deputados de 11 de Agosto de
1860, em referencia á proposta do govemo imperial de
19 de Julho de 1858· Em complemento da Obl';L: O
casamento cil:il, pelo Dr. Kornis, :I voI. Rs. 1~iJOO

Obra completa em 4. vaIs. fi . i O~OOO
Enlro as obra litl.llrarias de maior imporL-Ancia, que se tem produ­

zillo nu Imperio do fir,\ ii, occupão inconte tal'elmente o sel! bem
JJlpreciclo lugar a publicaçoe do Sr. Dr. Carla )(Ol'nis de 'folvárad,
obre a que tão d casamentos. _
A leitl11 a desln obra, assentada sobre as bases de um e.turlo tao pro­

f; lUJO quão variado, deve inlere3sal: tauLo unis ~ iHu lral\.o dJllbJiCO
bra. ileil'l1 porque a decisão da queslao pôde cons\derar:se alll a pen­
denl . e a' SII3 nlul'ão Ião fecuntla nas suas consequencla , .obretudo
pal':1 .' l' ,lOlli aràü, ilão pôde neal' illdilfel'el.lle para aquelIes que.lclI1 urll
de CIO sillC" 1'0 1)('lu progl'e o da sua paLl'Ia, e pelo seu admmamellll'
seguro na senda da ci vilisaçao.
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o autor da referida obra, membro da Tgrej:\ Catholica Apostolica
Romana, e cultivador dedICado dos e tudos serios e es encialmento
Bcielltíficos, tomanLlo por guia o espirito do EvangellJo, e scrvillrlo-se,
como de auxiliar, dos productos litterarios do~ aJaulado theologos,
jurisconsultos, pbilosophos e historiadores antigos e modernos, prJ­
curou determinar os justos limites, entre os t1uaes ao poder civil e
poder espiritual compete o direito de l~gislar, para o bem da humanida
de, em negocios de casamentos.

Os ultramontanos procurão disfarçar os paradoxos do seu ensaio sy­
bilino no involucro da chamada orthodoxia, va,ngloriando-se de erem
elles que revelão e sllstentão a verdadeira doutrina da Igre~a de ClJri t<\
embora os seus principios e pretendidos dogmas nào excetl:lo Ouro!
e sophisma do regimen velho, sysLemati -a o durante o oh curantis­
mo da illade média,-e a re peito do qual regimell o afamado padre La.­
corc\aire, na sua obra: Da Liberdade da ItaLia e da Igreja, pago 31, se
exprime pela maneira seguiJlte :

• A França levantou-se toda inteira em 1789, para fazer victoriar os
tres principios, que. desde aquelle tempo, ella jámais abandonou, e os
quacs são: a ig uaLdade civil, a Liberdade po~itica dos povos. e a Liber-
dade de conscienâa. .

• Durante o CI11"50 dos sessenta anDOS proximamente passados, dous
lerços cia Europa adoptárão da França a profissão dús mesmos princi­
pios como prog;l'amll1a da nova vida social.

• tis o facto. Eis a dilIerença e:ltre os governos do regimen novo,
parlidarios destes principiLs, e o governo do regi meu velho, que, em
Justificação das suas arbitrariedades oppressoras e inhull1an1S, iavocão
a cadapasso um chamado direito divino, feito como pGr encommenda
e em eu fav,n' especial, etc. &

O Dr. Kornis, em prova da justaza das suas proposições, e em refuta­
ção 1I0s argumentos dos adver arias, apresenta na sua referida obra
textualmente a discussão e a doutrina dos dilIerentes escriptores sa­
grad03 e profanos afamados n:lqueUa materia, e com is o habIlita o lei­
tor a augmentar os seus conhecimeutos, por lIleio da leitura dessa unica
obra-Da mesma proporção-coUlO isso outr'ora aconteceria por meio
da leitnra de uma dispendiosa e vasta bilJliotheca.

A referida obra do DI'. Komis é uma verdadeira Consolidação dos prin­
CipiOS e dos ensaios na questão sobre a legislação matrimonial; e por
isso não se pôde dispensar da leitura della aqllelle qUtl tem a pretenção
de acompanhar em passos parallelos a marcha do progresso e da civi­
lisação aetual.

"ClassiOcaçãu das leis, decretos. regulamentos e deli­
berações da provincia do Rio ele J:meiro de:;ue o anno da
i835 até o de i859 inclusive; pelo BJ.cllarel C'letano
José rle Andrade Pinto. { vaI. em 8° franGez, publiclÇ'i:O
de i86ü . Rs. 5~O')O

Encadernado - Rs. 61/JJOO
Não existindo até hoje obra que facilite o conhecimento da legislação

pr(' inr:ial, aliás indispensavel não s6 aos Srs, deputados e a tUfldad~s
provillciaes, como ás camaras municipaes, ett.:., não nos ell~allamo; es­
pl'1"alJdo de ver perfeitamente acolhida a obra do Sr. DI'. A.ldrade
Pinto, systematicamente ol'ganisa la. pllr meio da qual se encontl'a fa·
cilmente auallluer assumpto que se procure, e todels as diSI)usições
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legaes até agora e~palhadas em tantos volume da collecção das leis
provinciae~. que só com granlJe diflir:ulrlacle ~e pMe obter completa.
Portanto todas as pes~oas que virão o trabalho do SI'. Dr. Andrade
Pinlo com:ordão em lJlle elle prestou um i,nc(mte~tavel serviço á. lIa.
vrovincia com a publicação de ·te commodo guia manual, e no mesmo
sei lido se pl'onunci::\rão os principaes orgãos da imprensa, um dos
quaes, em dala de 2~ dr Novembro de 1860, se exprimI! nestes ternlos:

• A le~islaçiio provincial do Rio de Janl'iro, com 2õ aonos ue exis­
tencia, le01-. e tornado já alguma cousa volumosa e diflicll de con ulta.

• Para facilitar es~a consullao Sr. Caetano J. de Andrade Pinto pu­
blicon um trabalho consciencioso e seguro sob o titlllo-Classi/icaçóo
das l.eis, decretos, regulamentos e deliberações da pNvincia do Rio de
Jafletl·o.

« Esta classil1cação é metllOdica, e pôde servir lião só para o fim
acima indicado, mas ainíla COIJIO um compenaio do direito admini~tl'a·
tivo daquella provillcia.

• TrQ7., aiém disso, no fim, um indice que nas occasiões de consulta
guia rapidamente a pessoa que tem necessidade de saber qu.alqucr as­
SUlllptO daquella ordem.

o Dizrr qne o livro do Sr. Dr. Andrade sabio da omcina de Laemmert
é dizer tambem que está nítida e correctamente inlpre ·so. »

Codi~o B"osiliense OU Collecç:ío das leis, alvarás,
decrelos, carIas régias, etc., promulgadas no Brasi Idesde
a feliz cheftada do Principe Regeute a esles Estados; com
um índice chl'onologico. 2 vols. encad. Rs. 3'i:tPOOO

• Codi~o Commc"cial do Imperio do Brasil, annolado
com toda a legislação do paiz que Ibe é referente; com
todos os arrestos e deci ões dos lribunaes; confrontado
em sellS arligos com a legislação commercial de diJIeren­
tes paizps eslrangeiros, espee.ialmente com as disposições
dos codigos frélncez, portuguez e hollandez; acompa­
nbado dos tres princípaes Regulamentos sob -ns. 737, 738
e 1597. lambem annolados; com um interessante e va,lo
appendice de dilIerenles disposições cujo conhecimento
torna-Fe indi pensavel aos negociantes e ao rôro Cllmmer­
cial; acompanhado do novo regulamento do papel sellado,
\ambem annotado, pelo Bacharel S. O. de Araujo Costa,
juiz municipal e orphãos do lermo de Mangal'alilla, na
provincia do Rio de Janeiro. Unica edição completa.
i \'01. em 8° grande, brochado Rs. 5~OO

Encadernado. Rs. 6;rpOOO

Codi~o Commereial Portu~lIez, seguido dos ap­
pelJdices que conlém a legi lação que tem alterado alguns
de seus artigos. I vol. ençadernado.
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Co(li~oCivil P01'tllguez, projecto redigillo por Anto­

nio Luiz de Seabra. 3 vaIs.

• Codii:.t4) C.'iminal do tmperio do Brasil, augment1dc
com lõdas as leis, decretos, avisos e portarias que desde
a sua publicação até ao presente se tem expedido;
annotado por Josino do Nascimento Silva, do conse­
lho de S. M. oImperador. 1 vaI. brochado. Rs. 3~DOO

Encadernado. . . . • Rs. 4:rt>OOO
As publicações foren es do SI'. Conselheiro Jo ino, tãovantajosamenle

conhecidas ha mai de 20 annos, dispensão qualquer outra recommen·
dação, por isso nos ümitaOlos a observar apenas que a utilidade pratica
da presente edição se acha realçada ainda por couteI' tamhem o calculo
da penas dos dilJerentes artigos, ser,rundo os respectivos grãos, applica·
da. aos autores, aos ellmpliccs, aos tentadores e aos cumplices da tenta·
til'a.
P~ra facilitar o uso deste Codigo a obra remata com um commodo

indice das materias.

I' Codigo C.,uninal do Imperio do Brasil, augmentado
com as leis, decretos, avisos e parlarias, etc., por J. M. P.
de Vasconcel1os. i vaI. encad. • Rs. 1~600

.. COfligo dos .liII'ados ou Compendio em que se expõe
com facilidade eclareza todas as obrigações que são relati­
vas a esta classe de juizes, baseado nas leis que reglllão o
processo criminal, incluindo uma noticia Wstorica da
instituição do jury em todos os paize ; por José MarcelJino
Pereira de Vasconcellos, advogado provisionado pelo tri­
bunal da relação da côrle ; e seguido do Codigo Criminal
do Imperio do Brasil. Obra indispensavel ao uso dos
juizes de facto, e uti! a todas as classes da sociedade.
t vai. encadernado. . .. Rs. 4~OOO

O mesmo, com o Codigo Criminal de Josino, nltima
edição. . Rs. 6itPOOO

• Codigo das Leis e Regulamentos Orphanologicos, se­
gunda edição, correcta e augmentada com todas as
leis, decretos, alvarás, avisos, regulamentos, que diri­
gem o juizo de orphãos e ausentes sobre snccessões,
heranças, doaçõe, inventarias, tutorias, cnradadas,
cuslas, imp.Jslos forenses, e regimento de costas conforme
o legi~lado .té o presente; obra indispensavel ás pes-
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soas empregadas no fôro e ulil a todos os cidadãos, com·
pilada por Lniz da Silva Alves de Azambuja Suzano.
1 voI. brochado. Rs. 2~;jOO

Encadernado. Rs. 3~OOO

São a nossas ordenações e leis orphanologicas obra prima, que nada
tem que invejar dos codigos das outras naçõe . Muitos e_criptúres tem
havido, que as têm paraphraseado e commantado; mas pela maior
parte embr~ll.bado no labyrintbo do direito rtJmano, ou ostentando a
e5nJO improfi 'ua erudirão, Oll dp,ixando como esquer.irlos o direito e
costume patrias, ou simplesmente recopilando 110m ou mÃo, tem con­
corrido para a confusão e tropeços deste ranJO da jurisprudencia : como
acontece em tudo o que se faz seduzido por um pensamento que 1I0S
desvia do simplcs e naturall

De todos es es..e criptorcs nos sl'rvimos nesta compilação: de todos
a]1rowilamos o puro e necessario, sem perder de vista a lei, Que é ponto
c;lrdeal c10llde c1eve ]1arLil' todo o y tema, e toda a praxe e formulas
para as bem execuLar. E tleixando longas dissertações, qUi! i sempre
fastidiosas para o dou Los, e inuLels para o vulgo, aqui trazemos, em um
comlTIodo volume, recopiJadas em modo facil e comprebensivo a todos
a ordellaçõps e leis obre a materia; e bem a im aquelle, COIllIJll'nta­
rios e eX(Jli(~açõe com que O' venladeiros pràxi ta a têm illu trmlo.

'l'êm poi o juize , pai3 de f;l1lliJia, berueiros, e Lodos os que discOITC1I1
no fôro de orphãos e ausenles, um completo re 11/110 de todo' esses li­
vros, U:ll advog~do que guie os com clareza e legalidade cm toLlas as
Cil'CnDl tancia da ua lide, n~ rlivi 'ào () administl'acão dos seus ben ()
beranças. Oxalá produza o bem que de ajamos! .

Jf. Codil!;o das Leis do Processo Criminal e Policial nos
juizos e tribunaes de peimeira insLaucia, on compLbção
meLbodica das disposições actualmente em vigor do Co­
digo do Processo Criminal do lmperio do Brasil, e de lo­
das as leis, decretos, regulamentos e actos do govemo qne
de de a publicação elo mesmo Codigo e tem publicado
até o presente. Obra indispensavel ao uso dos juize~ de
dir'eIlo, juizes mUlIiClpaes, chefes ele policia, delegados,
subdelegados, juizes ele paz, advogados, escrivães, in pec­
tores de quarteirão, ol1iciae de jastiça, e a todas as c\a:ses
da sociedade em geral, por lhes facilitar o exame eestndo
da respectiva legislação sem o enfadonho trabalho do
recorrer a esses immensos volumes por ontle se acha e.-pa·
lhada. Organisada por JOAQ DI .JOSlt PEnEIIl" n.\ SlI.V.\
HAi\lOS, doutor em diI'eito, advogado (la Relação do Hio
de Janeiro, e dos auditorias do respectil"o tli:lriclo, au­
tor do Abecedario Jmidico-Commerci..l, do Indicarlor I'e­
nal, do Manual Pratico do Prococ::so CommeI'cial, do I'or­
mulario Ull;S Acçõo conhecidas no fàro commercial,
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etc. (Nova publicação de 1863.) I forte volume in-8"
grande • Rs. 6ii'/lOOO

• Cotligo do Processo Criminal de primeira instancia do
Imperio do Brasil, augmentado com a Lei de 3 de De­
zembro de 184I e seus regulamento~ disposição provi­
soria ácerca da administração da ju liça civil, todas as
leis, decretos e avisos a respeito até o anno de 1864,
explicando, revogando ou alterando algumas de suas
di. posições; por Josino do Nascimento Silva. do con­
selho de S. M. o Imperador. :)' Edição. 2 volumes de
776 paginas, encadernado. Rs. 6~OO[)

Em brodmra. Rs. ã~500

Quando ha mai de oito annos se es~olou a quarta edição L1esta
obra, a sua falta foi tão geralmente,sentlda, que os editores se derào
por relizes obter de S. Ex. que, cedendo ás suas inslancias, consagrasse
uma parte de seu prel:ioso lempo á publicação de uma nova edição
accresceolada com mais de 500 valiosas !lotas, colligidas eom todo o
esmero pelo ilIustre aulor, cuja obra, já nas edições anteriores, me·
nos desenvolvida do que a presenle, foi devidamente apreciada por
todas as pessoas do Ióro.

Co.ligo Penal para os Estados da Prussia, com as leis
complementares de 14 de Abril de 1Sãl, de 2:2 de Maio
de 1852, e de 9 de à'~arço de '18ã3, acompanhado de
um discurso historico e critico por F. A. F. da Sil va
Ferrão. I voI. encadernado. . . . • Rs. 4~OO

Co(ligo Penal Portuguez. annotado pelo advogado Alipio
:Freire de Figueiredo Abreu Castello Brauco. 1 vaI.
encadernado.

COlligo Penal, approvado por Decreto de 10 de De­
zembro de 18ã2. I vaI. encadernado.

Codigo das Posturas da Illm. Camara Municipal do Rio
de Janeiro. { voI. Us. 3ii'/lJuO

Coelho da Rocha (l\'t. A.)- Eosai(\) sobre a histo­
ria do governo e da legislação de Portugal, para servir de
introducção do estudo do direito patrio. 1 vaI. encad.

- - Instituições de Direito Civil Portuguez. 2 vaIs.
encadernados.
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Colle~ção de provisões no conselho supremo militar e
'de justiça elo Imperjo do Bra, iI, de t823 a 1856, publica­
das por ordem do Exm. ministro da guerra Sebastião
do Rego Barros. 1 voI.

CoUecção cbronologica de leis extravagantes, poste­
riores á nova compilação das Ordenações do Reino, pu.
blicadas em i603. 6 vais. encadernados.

Collecção cbronologica dos -Assentos das casas da sup­
plicação e do civil. 1 vaI. encadernado.

Collecção da legislação portugueza. desde a ultima com­
pilação das Ordenações, por A. Delgado da Silva. 9 vaIs.
encadernados.

Collecção das leis e decretos da assembléa legislativa
pl'Ovindal do Rio de Janeiro, sauccionadas pelo Exm.
Sr. vice-presidente.

~ollccção dos tratados, convenções, contractos e actos
\ publicos, celebrados entre a corôa de Portugal e as mais

potencias desde iMO até ao presente, compilados, coor­
denados e annotados paI' José Ferreira Borges de Cas­
tl"o. 8 vais. encadernados . • • • • Rs. 40~OOO

CODlIuentario ao Codi~o Penal POl'tUt;uez,
por Levy Maria Jordão. 4 vaIs. enc.

" COllunentario á. Legislação Brasileira sobre
os bens de defuntos e au entes, vagos e do evento, con­
tendo. além de uma introducção historico-analytiea d.o
Regulamento de 9 de Maio de t842, indicação de suas
lacunas e modo por que as sanou o Regulamento de ttl
de Junho de i859, a integra deste ultimo Regulamento,
illuslrado com diversas notas explicando e precisando a.
intelligencia de seus artigos; seguido de um appendice
em que se expõe a ordem e gráos das successões ab in­
testato, por Emitia Xavier Sobreira de Mello, contador da
\hesouraria de fazenda de Pernambuco. i volume enca­
dernado . • Rs. 4~OOO

13rochado. • • • • • , • : ~ Rs. 3~500

~4f, ~, 2 ~
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"Commt"nCArio ii Lei n. ~6a .Ie 2 .Ie 8etcm..
bro de .~-I" sobre sur.cessão dos filbos naluraes P,

sua 01 iação; relo Dr. Agostinho Marques PercllgiiC' Ma-
lheiro. 1 vol. broc.hado Rs. :l;jl\50()
Encadernado. . .. .. . I\~. 4;J1l000
o :rnrorlanle a. ~llmrl(l iIe.~1a ohra. clucirlarlo pelo ex'imio Juri~(~on-

sul to, caje ll(\1J}e acaJ:lnrnns de r:itar. fôrma UIl3 livro alLnmente rpr:nm­
mendavel a l(ldo~ nqu('Ile~ que quizerem estudar a fundo a materia
importantp dr ~P·U couleúdo.

Compcn.Uo .Ic Di.-cito Eeclcsiastico, para uso
das aeademias jurídicas do lmperio; pelo Dr..Ieronymo
Villela de Castro Tavares. i vaI. . Rs. 6~OOO

Compendio dc tlacoria c prA.tica do Processo
Civil~ para uso elas faculd~des de direito d'o [mperio;
pelo Dr. Francisco de Paula Baptista (2" edição). i vaI.
de i 76 paginas.

"Cou§clbeiro Fiel do Povo ou collecção de fórmu­
la~ para qualquer pessoa saber regular-se em seus ne­
gocias, conhecer seus direitos e deveres civis, proceder
em todos e quaesquer contractos; fazer quae quer escrip­
tos particulares, apontamentos, memorias e minutas; e
~erminar qualquer contestação, sem que lhe seja prec.iso
recorrer a advogado, tabellião ou omcial publico. Obra
utilissima a todos, colligida e organisada dos principias
do direito patrio e estranho subsidiaria; por "''f.. 3' edi­
ção, consideravelmente augmentada. 2 volumes bro-
chados. Rs. 3~500

Encadernados . .. Rs. 4~OO
Não se pôde duvidar da importanle utilidade desta obra, e e 'onsi-

derar qUI; ella em a maior parle da occa iões di:pensa oe recorrer a
estl'~.I1Jios, que muiLas vezes se podem enganar ou enganar-nos. Não
pôde deixar de merecer todo o illtere~se este trabalho, porque na sua
confecção Leve seu illustrado autor sempre presente -os mai celebres
escriptores, os quaes, para bem dizer, farão seus collahoradores, redu­
zindo suas douLrinas a fórmulas tanlo quanlo era po sivel. O preço, á
vista do seu conlelldo e gra.nde pre~timo, é tão modico que llÍnguern se
devia privar de tão apreciavel llvro, proprfamente escripto e redigido
para o povo.

"'Consolidação das Leis Civis. Obra campo ta pelo'
Dr. Augusto Teixeira de Freitas, e impressa por ordem'
do governo imperial; revista por uma commlssão no-.
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meada pelo mesmo governo, cujo parecer foi approvado
pelo De(;l'eto de 22 de Dezembro de 1.858. 1. volume

. encadernado. Rs. 15~OOO

Esta obra, [racto de prolongado e a5siduo trabalho do iIluslre Juris­
comulla o Sr. Dr. Augu to Teixeira de Freitas, contém um fiel extracto
de toda a le~islação civil do Imperio, por titulos e artigos, em os quaes
se aclJão reauzidas a proposiçõ s claras e sue.cintas a disposições em
viA"or, ciLando em nota cone pondentes á Lei que autorisa a disposição,
e declarando o costume e-tabelecido contra ou além do texto. Um in­
dice alphabetico, feito com todo o esmero e indivillluação, facilita so­
bremam~ira o uso desta obra, indispensavel a todas as pessoas que se
ocooparem de negocios forenses.

. Constituição PoBitica do Imperio do Uloasil.
Edição de luxo, in-folio. Preço em brochura. Rs. 5:tPOOO
Eneaflernado em marroquim com as armas doura­
das. Rs. 8~OO

Existem ainda algl)fis exemplares destanitida edição in-folio, impressa
em papelllollanda para a exposição do Rio de Janeiro em i86i, e pro·
pria Dara as presidencias, camaras 1Uwlicipaes e outras diversas repar­
tições.

Conliltituição Politica do Imperio do U.oasil,
seguida do Acto Addicional, lei da flua interpretação e a
lei do conselho de estado; augmenLada com as Leis Re­
gulamentares, Decretos, Avisas, Ordens e Portarias que
lhe ão relativas, e que desde a sua publicação até ao
presente se tem expedido; por F. I. de Carvalbo Mo­
reira. Consideravelmente accrescentada de annotacões
feitas por J. 1\1. F. Pereira de Barros. t volume bro-
chado . Rs. t:tP280
Encadernado. '. Rs. t:tP600

.. Ceustituãção Politica do Impe.oio do Orasil,
seguida do Acto á-dclicional, da lei da sua interpretação
e de outras; analysada por um jurisconsulto, e nova­
mente annotada com as Leis Regulamentares, Decretos,
Avisos, Ordens e Parlarias qtle lhe são relativas; por
José Carlo~ Rodrigues. i vaI. brocho Rs. 2;rpoOO
Encadernado • Rs. ~500

Constituinte (a) I)erante a historia; pelo Dr.
FriMlcisco Ignacio Marcondes lIomelll de Melloo Rs. 3).

........



A segunda parte contpm,
A. pmjecto de Constitu.ição, feito pela assembléa constituinte, tendo ~m

frente os artigo da Constituição de i~2'l" ql1e cousagrão 011 mOllil1­
rão doutrinas do P'rojecto.

!l. Histol'ico da discus ão e da confecção do Projecto.
C. Rrlnção dos dp putad03 á constituinte, com algl100as noticias sobre os

prinr:ipaes delles.
D. Resposta do Imperador sobre o Projecto de Constittâçáo e sobre as

leis fritas pela Con lituinte.
E. Acta da ses ão permanente de ii e i2 de Novembro, em que se deu'

a dissolução. .
Contracto SOcilll OU principios de direito politico;'

por J. J. Rou.seau. t voI.
COI'pusjllris civilis recognoverunt ad ootationibusque

crilicis instructmn edidernnt D. Albertu;:; e D. Ma.uritlllS
Fratres Kriegelii, D. N.milius Hermano, D Eduardus
Espnbrlleggeo. EJilio stereolypa, impressio octava, novis
Curis emendatior. 3 vols ene. Rs. 36~OOO

COI'p.IS jnris civilis, D. Joanis Ludovici Guilielmi
BecJe Reg. Scabin. Lips. Senioris juris 1:'. P. E. 2 vols.
encadl'l'nados Rs. 34.~OOO

Corams jm'is civilis A. Dio Gothofredo 1. C. reeogni­
tum edillo terlia continens panJectarum. 2 vols. enca­
dernados . Rs. 20~OOO

Corpus juris civilis romani in quo iostitutiones, di-
gesta ad codicem Floreolinum emendata, cura DlOnysii
Gothofredi. 2 vols. in-folio enc. . Rs. 4.0~UOO

Corl'êa Telles (José Homem) :
- Addições ai Doutrina das Acçõelj, com um

appendice contendo diversas regras do direito civil.
1 vol. encadernado.

- Conmiental,io cl'itico á lei da boa razão em data
de 18 de Agosto de f 7G9, e discurso sobre a equidade,
para servir de supplemento ao preambulo desta lei.
f vo]. enc.

Curso .Ie Direito Bypothecario ou Compilação de
ludo o que mais convem saber !iobre tão importante mate­
ria. i vai. em 80 grande em brochura. • Rs. 4.:t,&llon

\ Encatlernado. . Rs. 5~OOO

- Digesto POI'tu#;ucz ou tratado dos direitos e abri
gaçôes civis, arcomlItodldo ás leis e coslumes da nação
porlugueza, 3_ vo!s..!. enc!. .
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Co....~a Tene~ (José Homem):
- Doutrina das Acções, accommodada ao fôro de

Portugal e do Brasil. (Vide Doutrina das Acções.)
- FOI'wulario de IiheU6s e petições smmna.

rias, á imitação do Formulario de Gregorio ~]artins

Caminha, accommodado á Novissima Reforma Judiciaria.
:t voI. enc.

- Uauual (lo Processo Civil, supplemento do Di..
gesto Portuguez. :I voI. enc.

- Danual dos Tahelliães ou collecção dos actos,
allribuições e deveres destes funccionarios, contendo: a
collecção de minutas de contractos e instrumentos mais
usuaes, e das cautelas mais precisas nos contractos, tes­
tamentos, etc. Obra tambem util a quaesquer outras
classes de cidadãos. Ordenada sobre o Manual de José
Homem Corrêa Telles, por J. M. P. de Vasconcellos.
:t vol. in-S' . Rs. 6~OOO

- Questões e val'ias .·esolncõe~ de Dit'eito
Emphyteutico. ~

- Theoria (Ia intel'p.'etação das leis e ensaio
sobre a natureza do cen o consignativo. :t voI. enc.

- T.'ata(lo das ob.'i~ações Iteljsoaes e reei.
pI'ocas nos pactos, contr-aclos, convenções, etc., que se
fazem a respeito de fazendas ou dinheiro, segundo as
regras do fôro da consciencia e do fôro externo; por
MI'. Pothier; traduzido por J. n. Corrêa Telles. Obra
inLlispensavel não só aos jurisconsultos, jurados, juizes
de paz, e paror.bos, mas tambem a qualquer particular
para conhecer as obrigações que contrabe no seu gyro.
2 vols. encadernados.

- Exemltlário de libellos, podendo gervir de
appendice e supplemento á Doutrma das Acções. :I vol.
encadernado . Rs. i:tP600

'- (Jodi~o Penal do 'mlu~rio do Brasil, com
, observações sobre alguns de seus artigos. :I volume

.encadernado • • • • • • Rs. 6iPOOO
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Cunha ~zevedo (Dr. ManoeI Mendes da):
- Observações sobre varias artigos do Codigo do

Processo Criminal e outros da Lei de 3 de Dezembro
de 18M. 1 voI. enc. . Rs. 6~OOO

*CIII"SO de direito cambial brasileiro ou Pri­
meiras Linhas sobre as letras de cambio e da terra,
.notas promissorías e creditas mercantis, segu'ndo o Co­
digo Commercial brasileiro; par José Maria Frederico
de Souza Pinto, bacharel formado em sciencias jurídicas
e sociaes. ,I vaI. brocho . Rs. 3w500
Encadernado. Rs. 4WQOO

É tão conhecido o nome do auLor desLa obra, seja. como advogado
consummado, seja por seus trabalhos liLLerarios, que nos dispensa de
qnalquer outra rccommendação desta publicação, indispensav~l ao ju­
risconsulto, ao magistrado, assim como a todo o corpo do commercio.

Curso de dia"eito civil portll~uez ou commen-
tario ás instrucções do Sr. Pascoal J~é de Me1lo Freire
sobre o mesmo direito; por Antonio Ribe1ro de Ljz
Teixeira, thesoureiro-mór na cathedral de Coimbra.
len\e cathedratico da faculdade dê direito na universi­
dade, etc. 3 vaIs. enc.

CIII"SO de tlircito natlll"al ou de philosopbia do di­
reito, segundo o estado actual da sciencia em Allema­
Dha; por H. Ahrens. 1 vaI. eDC.

Debates no l)al'lamento bl"itannico sobre os ne­
gocias de Portugal. 1 vaI.

Diccionario polidco pelos chefes da democracia
franceza. 1 vaI. . Rs. 3~OOO

.. Digesto Bl'asileb'o ou Extracto e Commentario das
Ordenações e Leis posteriores, até ao presente. Terceira
edição, revista e accrescentada por LuÍí: da Silva Alves
de Azambuja Suzano, inspector da tllesouraria da fa­
zenda d3. provincia do Espirita-Santo. 3 vaIs. encader-
nados em um grosso volume broch. Rs. 8qpOOO
Encadernado. Rs. 9wOOO

Esta preciosa compilação contém Loda as leis e di po i'iões dos
livros i 0, 30 e 4,0 das Ordenações que ainda se achão em vigor no Brasil,
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e juntamente todas as leis posteriormente promulgadas, que de alguma'
sorte as explicão ou amplião. É obra sobremaneira uti! a todos os pra­
ticos, eparticularmente recommendavel águeHes que, não possuindo um
conhecimento~ahalda legislação,exercem no lõro uma I!Irofissão qualquer.

Tend0-se consuruido com presteza a segunda edição, publicámos esta
terceira, corrigindo alguns descllidos da segunda, e accrescentando o
que depois della se tem ordeJ'}~do, de sorte que se p6de considera-Ia
como ebra inteiramente refundida e completa.

É certamente uma grande vantagem, lacilita muito o estudo da legis­
lação, II muito traballio se poupa em possuir em um s6 livro manual
a sciencia de graade numero de grossos \'olumes.

• Di.'eito Administrativo Brasileiro, compr&­
hendendo os projeCtos de reforma das administrações pro­
vinciaes e municipaes, 6 as instituições que o progre SI}

cla civilisação recíama; pelo Conselheiro P. G. T. Veiga
Casral. 1 vai. de mais de 600 pabs. enc. Rs. iO:t/JOOO

Desde sua publicação o Direito Admini trativo Brasileiro do Ex~o Sr.
COR elheiro Vei~.a Cabral, tem sido objecto de aceitação geral e cons­
tante. Os perio.a.icos da provincias e as folhas de maior circuJaçiio iu­
cessantemente Iiberalisão-lhe justos elogios. Hoje, porém, avultão tJ.e
um m0do ainda mai notavel seus altos merecimentos.

Depois de haver propagado a illustração por entre aguelles que dedi­
cão-se ao estudo de semelhante materia - mestres da sciencia ou seus
tIiSCip~los- tem d.es,cido ~o nivel d.a pratica, p~'oporcionan~o aos lUD<?­
cionarlOs da adOlllllstraçao conQeClmentos vaflados e COpiOSOS, aplaI­
nando diffi.culdades que até então embaraçavão as rel?artições publicas,
e marcanElo para o magi trados o verdadeil'o limItes de suas jurls­
dicções. Estes in.teresses praticos, que o merito da obra indica à, priori,
acabão de realizar-se pelo modo mais lisongeiro a seu autor.

Não se poderia esperar resultado menos satisfactorio de um trabalbo
tão primoroso no lundo e na f6rma.

Oespirito elevado e philosopbico do sabio escriptor; remontando aos
f,lrincipios elementares e culminantes da sciencia, desenrolve·se nesta
espbera superior com admiravel talento. .

• Direito cambial du ll.UemBnha ou regulamento
geral (;]os Estados da Confederação Germanica ácerca
das letras de cambio j traduzido do original allemão.
t vaI. elegantemente encadernado Rs. 3:t/JOOe

Obra de utilidade incontestavel não s6 aos commercianles, eomo aos
Juri;consullos e a todos aqul}iles que se dãiO ao estudo da legislayão
cambial das diversas nações.

DiscUl'so do S.', Conde de Lav.'atlio, prO'ferido
Da camara dos pares na sessão de 3 de Fevereiro de
1848 . c • Rs. f'P500
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Dlscu..sos parlamellta..es do Dr. Gabriel José Ro...·
drigues dos Santos, colligidos pelo Dr. A. J. R. com a
biographia e retrato litbographado do orador. i grosso
vol. deS08 pags. . • Rs. 8<'J\OOO

Disposições das Leis. Decretos, Regulamentos e De­
cisões do ministerio da fazenda de 1838 até 1852. j vo~

lume . Rs. 5:!pOOO

Disposições de todas as Leis, Decretos, Regulamentos
e Decisões do ministerio da justiça desde 1838 até t852.
i voI. . Rs. tí:!pOOO

• Dout~ina das A.cções, accommodada 'ao fôro de
Portugal, com addições da nova legislação do Codigo
Commercial Portuguez e do Decreto n. 24 de 16 de
Maio de i 832 e outros que derão nova face á adminis­
tração da justiça; por José Homem Corrêa TeBes ; con­
sideravelmente augmentada e expressamente accommo~

dada ao fôro do Brasil por José Maria frederico da
Souza Pinto. Sexta edição, revista, melhorada e organi­
sada conforme a ultima legislação brasileira até i 865
pelo Dr. Joaquim José Pereira da Silva Ramos. i voI.
com o exemplario de Iibellos e addições; enc. 7:!pOOO

ADoutrina das Âccões por José Homem Corrêa Telles, como classico
do fôro, é indispensavel para todo o jurisconsulto, quer seja Ilngis­
trado, quer seja advogado. Sendo hoje mui dilIerente da portugueza a
organísação judiciaria brasileira; tendo leis patrias e successivos regll­
lamentos revogando o antigo prOl:essado, e dando novas fórmulas ã
instauração e ao julgamento de diversas acções; e não endo compativel
com as nossas leis existentes muitas disposições legislativas a que se
refere, e em que se apoia esta excellente obra: tal qual estã, é para
nós muito imperfeita, em mu.itos lugares desnecessaria, sende além
disto acompanhada do perigo de induzir em erro a quem não estiver
muito em dia com toda a legislação vigente. Emfim} estando a Doutrina
das Acçóes accommodada por seu saljio autor ao rôro de Portugal, de
urgente necessidade era que lambem fosse accommodada ao fôro do
Brasil.

Doutrina social, extrabida de varios autores pelo
Dr. A. J. de Mello Mornes. 1 vol. . . Rs. 2<'J\OOO I

Elementos de du'eito ecclesiastieo publico e
pardeular, em relação á disciplina geral da Igreja, e
com applicação aos usos da Igreja do Brasil, pelo Bispo
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do Rio de Janeiro, D. ManoeI do Monte RGdrigues de
Araujo. 3 vais. em brochura. Rs. 141POOO
Encadernado • Rs. I6~OOO

Elementos da Pratiea Formulal·ia. ou breves
, ensaios sobre a praxe do fôro portuguez escriptos 00

anno lectivo de 1807 para 180S, por José Ignacio da
Rocha Peniz. i voI. encad.. ., Rs. 2:t1>500

Elementos do P"oeesso Civil, precedidos de Ins-
trucção para os Juizes Municipaes. i vol. Rs. 3:t1>OOO

Estudos sobre a Lei de 3 de Dezembro de 184i, por João
Marcellino de Souza Gonzaga. i vaI. . . Rs. i:t1>OOO

• Exemplal'io (Ie LibeUos, podendo servit de appen­
dice e supplemento á Doutrina das Acções, por José
Homem Corrêa TeUes. i voI. . • . • Rs. i:t!>UOO

Ft"rral,j (Dr. José):
Projecto de um Codigo de merito social e do processo

para verificar ou graduar o mesmo merito. Rs. 3:t1>OOO

Su ·ianen(os da nova sciencia da economia politica.
e moral. I vol. • • Rs. 1:t!>600

Fel'reira Borges (José) =
Codigo Commercial Portuguez. i voI. encad.

Commental'ios sobre a Legislação Portugueza ácerca
de Seguros Maritimos. i vol. eocad.

Commentarios sobre a Legislação Portugueza ácerca
de avarias. i vol. eocad.

Das fontes, especialidade e excellencia da Adminis­
tração Commercial segnodo o Codigo. i voI. eocad.

Diecionol·jo Juridico Commercial. i voI. eocad.

In~tituições de Direito Cambial Portnguez com refe­
rencia ás Leis, Ordenações, e coslumes das prillcipaes
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Praças da Europa ácerca de letras de cambio. I vol~
encad.

Instittüçôes de Economia Politica. i vol. encad_
Instituições de Medicina Forense. i voI. encad.
Jurisprudencia do Contracto Mercantil de Sociedade,

segundo a Legislação, Codigos, e Arestos dos tl'il1unaes
das nações mais cultas da Europa. 1 voI. encad.

Pdnci.tios de Syntelologia, comprehendendo em geral
a Theoria do Tributo, e em particular observações sohre
a Administração e Despezas de Portugal, em grande
parte applicaveis ao Brasil. i voI. encad.

SJnopsis Juridica do Contracto de Cambio Maritimo,
vulgarmente denominado Contracto de Risco. i vaI.
encadernado.

". FOljãs (le Sampaio, Novos elementos de economia
politica e estatistica.

FO'-lUula.-io de Libellos e petições summarías á
imitação do Formularia de Caminha, accommodado por
José Homem Corrêa TelIes. Alterado de conIormidade
com a legislação vigente no Brasil. 2" edição. 1 volume
encadernado. Rs. 2~OOO

Por toda a parte somos obrigados a pedir em juizo o nosso direit0
com certas formalidades e até com certo ystema de exposição, mas
nem por toda se acbão advogados assaz doutrinados para bem 1I0S
dirigirem e bem expõrem as nossas razões, perdendo-se por isso
JllUitas vezes direitos aliás bem fWldados. A presente obrinba é por­
tanto um verdadeiro livro pal'a o povo, pOIS apresenta bem claros
exemplos praticos que nos ensillão em regras os mais doutos juris­
~onsultos.

". l?orlUnla.-io do Processo das Qneb.'as dos
Commerciantes matriculados ou não matriculados; indis­
pensavel para os escrivães novatos, juizes leigos, e pes­
soas que vão começar na carreira forense, por conter
todos os termos do processo das quebras, inclusive a
cópia dos principaes requerimentos, dos despachos, e
tambem das sentenças para a qualificação das faUencias,
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além de mnitas outras explicações de reconhecida utili­
dade. 2a edição, revista e ~1elhorada. i vaI. brochado
Rs 2~OOO; encadernado . Rs. 2:tP500

FOI'Inul I,jo para o processo dos conselhos de inveiii­
tigação de disciplina e de inquirição lia comportamento
dos officiaes inferiores, approvado pelo Decreto n. 1680
de 2!:> de Novembro de 1. 855. 1 vaI. Rs. 2~OOO

• FOl'nau al,jo sobre a marcba dos processos criminaes
que têm de ser julgados pelo jury, acompanbado de
ob ervações para melhor e mais facil execução; man- ..
dado observar por Circular de 23 de Março de 1855.
i vol. Rs. i~600; encad. 2~OOO. Juntamente com o
Regimento das Custas. . . , , . Rs. 2~800

" Guia P.'atica tio Povo no Fôro Civil e Crime Bra­
sileiro. Em dons volumes, contendo o primeiro um
formularia de libellos e petições summarias á imitação
do Formularia de Caminha, e o segundo um Peeulio
de autos e t13rmos civeis e crimes, formalidades para
se extrahirem do processo sentenças, cartas e quaesquef
oulro. titulas judiciaes, organisação de autos em acção
civel ordinaria e em livramento crime. com varias notas
e muitas explicações respectivas a ambos os processos;
por José Homem Corrêa Telles; alterada de confor­
midade com a legislação vigente no Brasil, e posta ao
alcance dO$ subdelegados, juizes de paz, advogados,
jnrisconsultos, escrivães, procuradores e quaesquer pes­
soas do povo, em especial das villas e lugares onde
não ba mais clara pratica. Segunda edição, considera­
velmente augmentada com mais de duzentos artigos
novos e import3Jltes alterações, por J. M. P. de Vas­
concellos. 2 vaIs. encadernados em um. Rs. 4~OOO

A se"ulnte resumida indicação do conteúdo de ta obra provará de
seu jo oa necessidade e utilidadc de sua publi~ação.- Pr~noções~ Li­
belle àe abolição, de atravessadouro, e de villculo; adJulhcaçao de
arnJl'e , de ag"l.a. de predios_conti~uo . ou epcravad9s; alimentas
provi ionaes e ordinario ; acçao arbltrafl3 e d alma, ajuste de obra.
alugueis de ca a', cauções, commisso, cOp1pra, ~o~fe soria, contas,
curadoria dos ben do ausente, demarcaç~o, deposlLo~ de~llel'daçãa,
despejo de pl'ed.ios, casas e herdades, dlfi'alllação, aoaçae que se
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revoga, dólo, dote, embargos, esponsaes, filiação e peli~ão de he­
r~nças, fóros. bypotbecaria, injuria real e verbal, legado, lesão, loca­
ção, mandato, nuUidade de matrimonio, perdas e damnos erllltra
empregados da justiea, posse, querela de dote e testamento, sevicias,
80eledade, soldada, 'sonegados, testamentos, tmela, etc. Incidente d06
processos: Ag-gravo de petição, carta te temunbavel, artigos de SllS­
peição, alLtoria, assistencia, embargos á sentença unal, tio executado,
de retenção, de terceiro, artigos de attentado. de hahilit1ção, de
liquidação, de preferencia, de fraude, de erro de conta, de falsida­
de, de reforma de autos perdidos. PECULlO. Das citações, autos cíveis
de penbora, sequestro, arrombamento, arrematação, posse, vestoria.
tombo, medição, inventario, testamento, queixa, denuncia, corpos
de delicto, moeda e letra falsa. exame de sanidade. Procuraçoes.
Termos de composição, desisteneia, agg-ravo, louvados, te tamental'ia,
perclão, enradol'ia. Cerlidões de appellação, pregões, emnncipação,
audieneia. Edilaes. Mandados. Folha corrida. Sentenças. Formulario
de nm processo de formação de culpa pela subdelegacia: pelição
de qneixa, denuncia, corpo de delicIo, eonclusos l publicação, custas,
interrogatorios, prolluncia, despacho: processo ne infracção de po~­
turas e crimes, etc. Appendice. GUlA PARA OS INSPECTüRI!:S DE
QUARTEIRÃO.

'" Guia do PrDcesso Policial e C.·iminal nova­
mente organisadll pelo codigo, regulamenw e reformas
com todos os decretos, instrucções e avisos que se têm
publicado até o presente, e formando uma peça regular
e inteiriça., que facilita aqualquer executor, juiz, jur!cl.os,
delegados, subdelegados, escrivães, etc. a intelligencia
e exercicio de suas funcções, sem o trabalho de recorrer
a diversos tantos volumes por onde essas leis, decretos
e avisos se achão espalbados; por Luiz da Silva Alves
de Azambuja Suzano, autor do Digesto Brasileiro, Re­
pertorio das Leis de Fazenda, etc. t volume de perto de
400 paginas, encadernado Rs. 4:tPOOO
Brochado. Rs. 3:tP500

"'HistOloia interna do Direilo Romano privado até
Justiniano, por Luiz Antonio Vieira da Silva, natural
do Maranhão, doutor em leis e em canones pela Uni­
versidade de Heidelberg, no grão-ducado de Baden. t
\101. de 379 péifJinas, brocbado. Rs. 5<'/JOOO
Encadernado. Rs. 6:tPOOO
o Direito Romano é a fonte e a base de todas as legislações mo-

dernas: nunca se bão de deixar os Gregos e os Romanos, disse o
illustre Moutesquieu; e isto. que elie disse em geral, melbor se en­
lende a respeito da legislação. Não ha codigo algum moderno, nem
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nomenclatura politica que se não reata mais ou menos ás antigui.
dades rOlllallas, e por isso não ba universidade ou escola de direito
em. que não .hajão aulas de direito romano e da sua historia, e daqui
a. 111 portancla do livro que recommelldamos ao publico debaixo do
tilulo ~cllJla, e que foi lahoriosa. e habilmenle extrabido dos IIwis
conhecld~s e elogiados escriplores antigos e modernos que lratál'ào
desse obJeclo.

Indic~dor da Legislacíio lIititar com vigor no
exercIlo do Imperio do Brasil, organisado e dedicado
a S. M. I. pelo Bacbarel Anlonio José do Amaral.
3 vols. encadernados. • . . . . Rs. 2"~OO

" Indicador Penal, contendo, por ordem alphabelica,
as disposições n.o Codigo Criminal do Imperio do Brasil
e de todas as leis penaes posleriormente publicadas alá
o presenle, e o calcnlo das penas dos difIerentes artigos,
segundo os respeclivos gráos appEcados aos aulores,
aos complices, aos tenLadores e aos complices de ten­
tativa; organisado pelo Dr. J. J. P. da Silva Ramos,
autor do Manual do Processo Commercial, do Abece~

dario JlJridico-Commercial, etc. 1 vo.l. de 30~ paginas
impressas, brocho Rs. t~500
Encadernado. Rs. 3~OOO

• o trabalho lfUe agora publíco com o nome - Indicador Penal-,
diz o aulor no prefacio desta obra, é um Repertorio alpllabetico da
legislação criminal do Brasil, cujas disposlçães se acllão fiellUenle
transcriptas sob as palavras que lbes correspondem.

• Além da illcontestavel utilidade que re ulla em geral dos indlces
e ReperLorios da legislação pall'ia, 0- I!ldicador Penu! - olrer('ce
demais a valltagem de aher-se de promplo, e sem necessidade de
recurrrr a calculas, quaes as penas que se de\'ell1 applicar ao crilUe
consumado, á lenlativa, á complicidade, e á complicidade da tenla­
liva, seja qual róI' o grão em que pelas circulIlslancias se julgar o
réo jncw'so; por i so que, em lIolas ao respeclivos artigos, estão
com a precisa clareza e exal:tidão calculadas e esp~cillcadas essas
penas. »

li: pois esla obra indispensavel e de immenso recurso e soccorro
a juizes d(' direiLo, promo[ore publicos, delegados, e subdelegados.

InOoelleia do eh"is'ianillllllo sobre o direito civil
dos Romanos, por Troplong. 1 \"OJ. Rs. 4~OO

Indice aJlahabetico das leis do Brasil em continua­
ção ao Repertorio geral de Manoel Furnandes Tbomaz,
por Alberto Antonio de Moraes e Carvalho. 1 vol. Us. OlP
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In.Uec alphabctieo do Codigo Criminal, pejo
I Dr. 1. liberato Barroso. t voI. . . . Rs. ~OOO

Indiec, leis, decretos e avisos relativos á incompalibili·
dade l1a accumalação dos encargos publicas, por Ovidio
da Gama Lobo. i vaI. Rs. 2:tPOOO

Institnieões d~ Dircito "'dministt'ativo Por­
tngue;;, pgr Jastino Ant-onio de Freitas, lente da cadsi­
ra de direito administrativo em Coimbra. i vol. Rs. 61/J

Instituieõcs de Dh'cito Civil U.·asileh·o, 2"
edição mais correcta e augmentada, por Loure.pco Trigo
de Loureiro, lente da 1a cadeira do 4,0 anno da faculdade
de direito da cidade rlo Recife. 2 vols.

Institni~cs do Dia'cito Civil Lusitano, tanto
publico como particular, por Pascoal José de Mello
Freire. t vaI. encadernado.

Institniçõcs do Direito Romano J)rivado, com­
postas em latim por L. A. Warnkoenig. Trasladadas para
o idioma vernaculo, por Antonio Maria Chaves 1\1ello.
... vaI. encadernado. Rs. 8:Tft000

lDstitutiones juris eiwilis Lusitani, Paschalis
Josephi Mellii FreiriL i vaI. encademado.

lnstitutioncs .jw·is eh/ilis, heineccianre emendatre
atqae reformatre, D. J. Waldeck. 1 vol. encad.

Institutionum D. Jastiniani libri IV. in usam Acade­
miarum Brasiliensium edidit E. :Ferreira Fl'ao a. 1 vol.
encadernado. Rs. 5\IP000

Institntiones juris romani .U'ivati, in u um p1'oo­
lectionum academicarum vulgatre eum inLroducLione 10

universam jurisprudentiam et in sLudiam juris romani,
Auclore Lut. Warnkoenig, EdiLio quarLa eq1endaLissima.
... volume. . . Rs. 61/>000

'" Lci dando nova organisação á guarda nadoDa] do Im­
perio 40 Brasil7 sanccionada em 19 de Setembro de
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:lSDO, seguida do Decreto de 2D de Outubro de iSDO,
contendo instrucções para a sua execução', e de outros
Decretos regulamentares, ordens e avisos que lhe são
relativos até o presente. Nova edição, accrescentada até
~ 865. t vaI. brochado. Rs. 2~OO
Encadernado. Rs. 2~500

Leis extl'avagantes, 'colligidas e relatadas pelo Li­
cenciado Duarte Nunes de Leão, por mandado do muito
alio e muito poderoso Rei D. Sebastião. 1 grosso volume
encadernado Rs. lO~OO

Lições de. dig'eito ~rilUinalportllg'l1eZ, redigidas
segundo as prelecções oraes de Basilio Alberto de Souza
Pinto, por Á. M Seabra Albuquerque. 1 vol .

... O Liv.'o ind.spensavel ó. gl1al·da nacional,
Repertorio explicativo e remissivo da legislação actual­
meute em vigor concernente á guarda nacional do Imperio
do Brasil; seguido de um appendice contendo Modelos de
actas, listas, mappas, relações, etc., em conformidade
dos regulamentos; compilado por Manoel Joaquim de
Bulbões Dias. Nova edição accrescentada por um official
da guarda nacional. i forte volume em S" francez, bro-
chado .us. 5~500

Encadernado. Rs. 6~OOO

Obra eminentemente uLiI não só a todos os officiaes e mais praças,
como ás autoridades civis, por conter todas as suas attribwções e
deveres em relaçào á guarda nacional, e a especificada declaração
da maneira por que devem proceder os conselhos de qualificação,
de revista, de administração e de disciplina, bem como das ~uotas

, de appellação; e finalmente muitas explicações e in trucções mili­
tares sobre diversos actos do sen'iço; formatura das guardas de bonra,
do modo de se fazerem as honras funebres aos omcines, as tabellas
de continencias, de disLinctívos. etc.; os vencimentos dos officiaes
do exercito empregados na guarda nacional, e dos ofiiciaes e mais
praças desta em de tacamento; a ímportanc~ de cada patente de
omeial nomeado, promovido ou reformado. Com um appendice con­
tendo os modelos de todas as actas, relações, listas e mappas, na
COlúormidade da lei e regulamentos.

... Livro dos Jl1I'ados ou Compendio em que se expoem
com facilidade e clareza todas as obrigações· que são
relativas á esta cléJ,s~e de juizes, baseado nas leis que
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ff'gulão o processo criminal, e contendo uma noticia
bistorica da instituição do jury em todos os paizes. Obra
indispensavel ao uso dos juizes de facto e util a todas
as classes da sociedade, por J. M. P. de Vasconcellos,
advogado provisionado pelo tribunal da relação da côrte.
i voI. encadernado. Rs. 2i1P~OO

Brochado. Rs. 2;ftOOO

Dppois da reforma do Codigo do Processo Criminal, em que tantos
melhoramelltos se bavião introduzido na instituição do jurYd

nào SfI
havia publicado até o presente obra alguma que servisse e regra
aos juizes de facto nas arduas obrigações que lhes e tão a cargo,
lacuna que vem preencher de certo o - Livro dos Jurados.-Tanto
esmero teve o seu autor na composição desta obra, em que guardou
todas a proporções de clareza e facilidade, além de uma curiosa
noticia da instituição, que é um livrinho de certo que deve acom­
panhar ao tribunal todo o juiz de facto, e que lhe servirá de ma­
nual para qualquer consulta e exame que se lhe fizer necessario.
}, este um serviço que se prer.ta ao publico, de quem esperamos
ser correspondido, aceitando tão importante publicação.

Livro do Povo ou deveres e direitos do cidadão. obra
de F. Lamennais. :I. voI.

.. LÍ\'ro das Terras ou Collecção da lei, regulamentos
e ordens expedidas a respeito desta materia até o pre­
sente. seguido da fórma de um proces o {le medição,
organisado pelos juizes commissarios, e das reileXÕdS
do Dr. José Augusto Gomes de Menezes e de ontros, que
exclarecem e explicão as mesmas leis e regulamentos.­
Obra indispensavel aos paroehos, juizes municipaes.
juizes commissarios, insp?ctores geraes, delegados. subo
delegados e e geral a todos os proprietarios de terras.

SEGUNDA EDlç.~O correcta e consideravelmente accrescentaúa
com tudo quanto respeita á coJonisação civil e militar, e
com escriptos novos, curiosos e interessantes, por .I. M.
Pereira de Vasconcellos. :I. voi. de 432 paginas, bro-
chado Rs. 4~500

Encadernado. Rs, 5;;/>000
A utilidade deste opusculo não neces ita de demonstração; basta

dizermos que a lei das terras e. seus regulamentos, assi!TI co~no d,e­
cl:t ra os casos em que os sesmCl~o , possell'os e ~oncesslO.la~l~s sao
conservados em seus terreno, assim tambem retira o domllilo de
~uilOS ~.rrenos, que são hoje considerad9s devolutos, e porla!l\9,
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de propriedade nacional. É lei pois que os fazendeiros e todos oa
lavradores devem ter á mão: aos parocbos, aos delegados e subde.
legados de policia, e aos juizes de paz, além dos inspectores e de.
lel!ados creados por ella, estão commettidas muitas obri,gaçôes, que
estão .boJe melbor explil:ad~s. e muitos avisos e ordens ao governo,
recolhIdos no mesmo opusculo j e por isso a estes funcciollarios
convem ter esta obra, para quem com mais especialidade é ella
recommendada.

Lobão (Manoel de Almeida e Souza) :

- Obras completas, 22 vaIs.
- Dissertações juridicas e praticas, i vaI.

Discurso sobre a reforma dos Foraes, t vaI.
Discurso juridico sobre os direitos dominicaes, 1. vaI.
fljssertaçnas sobre os dizimas eccIesiaslicos, t vaI.
Fascículo de dissertações juridico-praticas, 2 vaIs.
Indice geral das obras de Lobão, i vaI.

- Notas a !Helio sobre as instituições do direito ci'fil, ,
vaIs.

Segundas Linhas do processo civil, 3 vaIs.
Tratado pral1co e critico de todo o direito emphyteu­

lico, 3 vols.
Tratado das acções summarias, 2 vaIs.

- Tratado pratico do processo executivo e summario,
i vaI.

- Tratado pratico dos morgados, i vaI.
- Tratado pratico das pensões ecclesiasticas, i vaI.

Tratado pratico bistorico sobre os direitos relativos a
casas.

Tratado pratico dos censos, -I voI.
Tratado pratico das aguas, i vaI.

- Tratado pratico das obrigações reciprocas, i vaI.
Tratado pratico encyclopedico sobre as execuções por
sentenças.

_ Tratado pratico das denuncias, t vaI.

CAT. N. 2
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Lol,ilo (ManceI de Almeida e Souza):
- Tratado pratico das avaliações e damnos, i vaI.
- Tratado pratico encyclopedico dos interdictos, ,( voI.
.. Uanual Jlbre"iado cio Cidaclão, em um Ó volu~

me, contendo a Con tltuição Politica do lmperio do Brasil, t
Conia) Criminal annotado, Codigo do Proce so, com mais
de 500 notas do conselbeiro Jo'ino da Na dmenlo Silva.
Tudo em um grosso volume. Encadernado. "Rs. 1097>000

.. JI anual de appe laçiie§ e agg"c os ou deduc­
çao systematica dos principios mais otidos e necessarios
-á sua materia, fundamentada nas leis lIo reino de Por­
tugal, por Antonio Joaquim Gouvêa Pinto. 3a edição,
mai correcta, consideravelmente augmentada e expre ­
samente <:ccrescentada de toda ~ legislação brasileira até
hoje publicada, por um Bacharel HH, 1 vol. enc. Rs. 6~

Seiscentas e cincoent.a e sei eraditas ~ e::tensa notas que o douto
autor bra ileiro se ,io na obrigação de accre centilr ii. antiga edição
do Manual das Appellações, para o põr em perfeita barmonia com
ii: lfgislação vigente, demonsLrào sufficienLemente a nrgencia e a uli­
üdade de te trabalho con ciencioso.

Jf illanual cio Cidadão Drasi eit·o. Obra completa
em '15 yolume , contendo: o P, Constituição Politica do
Imperio do Brasil; o 2°, Codigo Criminal; o 3°, Lei
nova da Guarda Nacional; o 4°, Arte de requerer em
Juizo ou ovo Advogado do Povo; o 5° e 6", o Conse­
lheiro fiel do Povo; o 7°, (ovi ima Guia dos Eleitores
e dos Votantes, com a lei de 1846 e as snas re0entes
alterações; o 8°, Regimento das Camaras Municiples;
o 9° e 10°, Guia Pratica do Povo; o i 1°, :\lanual do
Leigo em materia civil e criminal; o 12°, Livro das Terras;
13°, e 14°, Cocligo do Proce,so annotado por Josino do
Na cimento Silva; e o ii>o Advogado Commercial. Preço
dos i;) vol. encadernados. Rs. 2~:tOOO

Collecção preciosa incluindo o conhecimento das ruaterias mais
essenciaes que todo o cidadão deve saber, habilitaodo-o ao m' mo
tempo a de empenhar atisfacLoriamente aquelles empregos para cujo
exercicio pôde ser chamado.

Ilanoal do Ciclatliio em um governo repre entaLivo,
I ou principias de direito con titucional, administrativo e

das gentes, por Silveslre Pinheiro Ferreira. 3 vol . enca·
~erijados. Rs. 9~OOO
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1I\Ianllal cOIO.tleto ele medicina legal, conside­
rada em suas referencias com a legislação actual. Obra
pal'licularmente de tinada aos metlicos, advogados, e ju·
rado , por SedilloL. 2 vaIs. encadernados. Rs. 8~OOO

Danna; IEcelcsiastüco ou collecção de fórmula para
qualquer pessoa ecclesiastica ou secular poder regular-se
nos negocias que li\'er a tralar no fóro gracioso oU livre,
e contencioso da igeeja. Acompanbada de cada tms de
di\'ersos proce sos, regnlamentos, portarias de faculdades,
regimentos de cu tas para o fõro gracioso da igreja, La­
beIJas dos emolumentos parochiaes, e noLa dos documen­
tos e outros papeis sujeitos ao sello nacional, e seguida
de uma Synopsi.s Ch?'onologica dos Alvarás, LGis, Decre­
tos As enIo, Pro"isões, RI3 oluções, Porlarias e Avi os
do governo, tendentes a ampliar, restringir e regular o
direito ecc1e,iaslico da. Igreja Brasileira; as irn como ne
algumas bullas e varias di posições da Santa Sé, que,
sendo-lhes peculiares, couslituem as suas liberdade. Ap­
provado pelo Ex mo e Rev mo Sr. D. Manoel .Joaquim da
Sih'eira, bispo diocesano Obra ati) ás pes~oas do fôl'o,
aos Re"mo, pamcbos especialmente, e aos alumnos dos
seminarios do Imperio como as essor á parte pratica das
instituições canonicas; pelo padre Manoel Tavares da
Silva, bacharel formado na sagrada Iheologia pela uni­
yel'siclade de Coimbra, conego magistral da sé do Mara­
nhão, profe SOl' vitalicio da cadeira. de tbeologia dogma-
Lica, ele. i vol. in-8" francez, brocho Rs. 5:11>000
Encadernado . Rs. (j~OO

511cuu i istOl'ico de Direito Romano, (]jsLri­
lJui "J m lre partes, e seguido de um capitul6 adrJicio­
nal áccrca do seu destino entre nó ; por A. L. de. uza
Henriques Secco 1 vol. cne.

~ 1 faunal dos. (II'ado. ou Compendio em que se ex­
poem om facilidad' c dareza todas as obrigações que
são relativas a e. la ela e de juize lJa cado fi leis que
regulão o proces o criminal, c contendo uma notícia bis­
lOl'ica da instiluição do JUI'j' em todos os paízes. i "01.
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em formato commodo para trazer na algibeira. Enc~­

dernado. .. .•.. Rs. 3:tJ\OOO
Ohra indispensavel ao uso dos juizes de facto e util a toda as clnsses

da sociedade; por .1. MP. de Vasconcello , e seguida da Constituição e
do Codigo Criminal do Imperio do Brasil.

1< IIlannl,,1 tio edi6cante, do p.oop,·ietario e
do inquilino ou ~ovo Tratado dos direitos e obriga­
ções solJre a edificação de casas e ácerca do arrendamento
ou aluguel das mesmas, conforme o direito romano, pa­
trio e uso das nações; seguido da exposi\ão da3 aüções
judi iaes que compelem ao eJiftcanle, ao proprietario e
ao inquilino; pelo Dr. Anlonio Ribeiro de Moura. 1 vol.
brocbado. . Rs. M;SOO
Encadernado . Rs. 6~OOO

o assump:o desta obra, em q\le se expõe com toda a clareza os di·
reitos e obrigações que as leis prescrtlVem a.os que edificão casas, aos
proprietarios e aos inquilülos, terminado pela exposição do modo pra­
tico de intentar as acç,ões competente pa.ra fazer valer os ditos direitos
c obrigações, dispensa qualquer l'ecornmendaçào que se possa fazer
ár,prca da utilidade que a dita obra deve pre tal' a todas as classes da
sociedade, que está dividida em proprietarios e inquilinos, para os
quaes constitue um consellleiJ'o precioso que os poderá guiar no laby­
rintho desta complicada legislação•

." 1I1anual do leigo em Juateloia civil e moi­
minai ou Apontamentos sobre a legislação e assump­
tos forenses, contendo, em um appendice, o Regimento
das Custas. Obra indjspen~avel a lodos os cidadãos, mór­
mente áquelles que, não tenJ.o conbecimento do direito,
se encarregão de qualquer ramo de administração judi­
ciaria; por J. M. P. de Vasconcellos. 1. volume bro-
chado . Rs. 2;tP500
Encadernado. Rs. 31PJUO

Nas frequentes nomeações de pessoas não letradas para importantes
cargos de publica administração será esta obra um c nselheiro certo de
grande SOl:COrro e utilidade, por mini:!Lral', em fórma de diccionario,
immens s esclarecimentos c decisões, com o conhecimeutó dos lluaej
qualquer poderá vir a formar um juizo proprio DOS mais importante!.
assumpLos e materias. ficando assim dispensado de consultas selJlpN
di pendiosas, e de cahir em erros dilliceis de sanar.

". Ilalmal dos Negociantes, contendo o Codigo
Commercial do Impel'io do Bra i1 e o Regulamento~ para
sua execução, com referencia aos artigos dús-mesluos 1\e-
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g111arnpntos; accrescentado com todos os Avisos, Porta­
rias, Ordens e Decretos que até ao presente se tem ex­
pedido, assim como as consultas e decisõas dos tribunaes

• do commercio, e tabellas dos emolumentos da~ secrela~

ri;JE,; o regulamento dos corretores, agentes de leilões e
int'rpretes; o Decreto que diz respeilo aos trapicheiros
e administradores de armazens de deposito, e para os
tribunaes do commercio decidirem as causas ~rbitraes ;a1'­
Leis e Decretos relativos á repressão do tra(1co de Afl'i-

• canos; o Decreto do ~o de Maio ele i855 que dá regula.
menta para os tribunaes do commercio; e, finalmente,
varias outras disposições legislativas cujo conbecimento
se torna indispensavel ao commercio. Acompanhado do
regulamento sobre o uso, preparo e venda do papel sel-
lado. i vaI. de M8 paginas, brocho . Rs. 4:tJji>OO
Encadernado . Rs. 5:tJiOOO

Acha-se reunido neste unico commodo volume uma colleccão de im­
mensos artigos relativos ao commercio, difficeis de encontrarem-se
avul~os, e indispellsaveis aos negociantes e ás pessoas que têm de lidar
nos trlbunaes e no fóro.

"'Iaoual P."atico .Ia Gna."da N&~cional,contendo

a collecção das Leis, Decretos, Avisos, B.esoluções, etc.,
que lhe são relativas, desde a sua creação até ao presente;
a sim como instrucções do infantaria, explicando o exer­
cido, manejo de armas, continencias e manobras, etc.
i vaI. brocho B.s. 4~:íOO

Encadernado . Rs. 5:tJiOOO

Manual l)ratico, judicial, civil c c.'iminal,
cm que se descrevem recopiladamente os modos de pro­
ce.sar em um e outro juizo: acções summarias, ordina­
rias; execuções, aggravo e appellações : a que ace·rescem
acções de embargos á primeira, arrematações de real por
re~l, acções in factum, e uma observação sobre as revis­
tas das senlenças finaes. Obra muito uti! e necessaria
pa.ra os juizes no fÓl'O ecclesiastico e seculai'; por Ale­
xandre Caetano Gomes. Edjção accrescentada com a Pra­
tica do jniz dos orpbãos e eum o Regíruento dos Tabel­
liiics de notas, e dos escrivães do judicial c do crime.



Banual P.'atico do P.·ocesso Comme.·cial.
2" edição, (Vide Assesso?' Forense.)

.. Ilanual do PI·OClU'lUlo.· dos Feitos (Ia Fa­
zenda Nacional nos juizos de primeira instancia;
pelo Dr. Agostinho Mal'ques Perdigão Malheiro, advo­
gado e procurador dos feiLOs nesta côrte. :I. volume bro-
cbado . Rs. 12:tPOOO
Encadernado . Rs. :l3:tP500

Juizo que foi publicado n'um dos principaes jornaes da côrte.Acerca
desta obra:

IC Aos seus eruditos Commentarios á Lei de 2 de Setemb,·o de 1.847,
sobre successão dos flLllos naturaes, o Dr. Agostinho Marques Perdigão
Malheiro veio ajuntar o seu Manua~ do Procurador dos lteitos da Fa­
;;enda, erguendo assim um monumento de gloria para si e reunindo seu
nome aos nomes recommendaveis nas nossa let1'as dos Pimenta Bueno,
Autran, F. de }Janla Baptista, Ramalho e conselheiro Cabral.

« Boa é a gloria quando firmada em bases dessa ordem.
« OlI1anua~ do P'roclll'adol' dos Feitos da Fa;:enda é sem duvida alguma

I1ma encyclopedi1' dos principios de direito em todos os seus ramos.
« A par dos devere e atLribuições dos empregados da procuradorIa

dos feitos da fazenda, o trabalho do Dr. Perdigão Ualheiro trata de
muitas e variadas matarias juridicas.

• Embora o autor o cllame opusculo, no seu .ManuaL vem as diversas
disposições legi !aUvas e regulamentares que temos obre os eglúutes
objectos: bens tle defuntos e ausentes, vagos e do evento. - sobre in­
ventaria', - sobre ben de capeUas, vinculas e corporações de mão­
morta,-contas d- te tamenLeiro ,-decima d heranças e legados, iro­
po ·tos, de sello, ilizima, siza,-reducção de testamento a publica-fórma,
nullidade de tesLaml'nto , conflictos de jurisdicções, avocatorias, sus­
peições, multas, indemnisaçõ.es de damno, prisões administrativas,
senLenças, precaLol'la , rogatoJ'los, etc., etc.

« Na especificação elas materias apenas damos o resumo da integra
cios titulos, deixaJldo ao leitor da obra a apreciação da clareza. mo­
tbodo concisão e boa disposição em que ellas se acbão ortlenadas, e
a erudição magistral com que nas respectivas noLa são traLadas Lantas
e variada questôe fiscaes.

« Raro é o objecto que, socialmente falIando, tem relação com a exis­
Lencia do homem na sociedade civil, de que se não occupa a obra, qlle
5e torna mais recommendavel ainda pela trall"cripção integral das dis­
posições cilada, de modo que, a par dos direitos e devp.res que nos
aS31stem, poderemos logo I r, estudar e examinar as respectivas disposi­
ções do legislador e as decisões administrativas...... "

Ifaunal (loS P.·OIUOtOI'CS Publicos OU Collecção
dos actos, attribuições e deveres destes funccionario',

)
por J M. Pereira de VasconceJlos. :I. vol. Rs. 3i'POOO
Encadernado . Rs. 4:t1l000

I o Home do autor já é tão vantajosamente conhecido por suas obra •
forenses de incontestavel prestimo, que não julgamos errar prognosti-
cando o OJesmo acolllimento favoravel ao presente trabalho, cujo
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valor ainda é realçado pôr um appenrlice contendo a inlegra de algumas\
decisões sobre a materia e o formularia dos actos mais esscnciars.
formularia que pôde ser uUI a touos os cidadãos por conlel' pelições
de denuncias, libellos, etc.

liemorias tl.col·icas e lU"aticas do "h-cito
OI'pluu.olo~ico, por Anfonio .Joaquim Ferreira de
Eça e Leyva. i vaI. encadernado.

Nuzal-ctll (F. J, DuarLe):
- Elementos do Processo Civil. 2 vaIs. encadernarlos,
- ElemenLos do Pl'Ocesso Criminal. .. vaI. encadernado.

l\'ocõcs clcmcntal'cs dc h-cito das Gentcs,
para uso dos alu.mnos da escola miliLar, 1 vaI.

JI. Nova ~llia tl.eol-ica e pratica cIos duizc!!l
Ilunici.laes e de Ol'llllãos 011 Compenrlio o mais
perfeito, claro e imporlanLe ue todas as aLlrihuições
que estão a cargo destas auLol'ldades, quer em relação
á parLe civil, criminal e commercial, quer em relaCtl0 á
parLe administrativa e orpbanologica; seguido ela fór­
mula de mui Los processos, do modelo de numerosos
mappas e de tudo quanto se 1cb:!. em execução a res­
peito dos ausenLes, dos deveres dos mesmos juizes nas
juntas de recursos de voLantes, nos conselhos e:le revi la
da guarda nacional, etc., etc., por .T. M. P. de Va con­
cellos. 2 fortes volumes de impressão com [lacta e ele-
gante, Encadernado. -, Rs. 88000
Brocbado . Rs':" 71PoOO

. As extensas e importantes obrigações que pesão sobre os juizes n1l1­
nicipaes e de orphãos reclamavão de dia em dia uma obra theorica e
pratica ao Illesmo tempo qU:l dirigi se a e-ta autoridades; e esse desi·
demlum é o que acaba do dosenvolver o ~r. Vasconcellos no interes­
sante trabalho com que enriqueceu a jurisprudencia bra ilpira. Tão
conhecido é já o nome do aulor, tanLo creJiLo tem adqllirido todas
a sua obras, que j so 6 é uma garantia para a aceitaçào da llo,ra
ohra que anllW1CtalllOS, e que venl preencher uma lacuna que era bas­
tante sen h'cl. Estamos certos flU!' tão valio o trabalho ha de ser bem
l'ecehirlo, porque elle é o frnclo da pralica de muito annas, e de esludo
de não mcno ne vinte autui'C , quc consullou o Sr. Va (;oncellos para
le,raJ' até á perfcição oura de tamallLo alcance,

"'No"issüllu Guia IUu'u Eleitol'cs e "o~un~c~l

contendo a Lei Regulamentar das eleições do iO de
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Agosto de t846, para as camaras legislativas, assem­
bléas provinciaes, camaras municipaes e juizes de paz
do Imperio do BI'asil, acompanhada das resoluções do
Conselbo de Estado, Avisos, Ordens e Portarias até ao
presente, esclarecendo ou alterando os seus artigos, e
dos Decretos e Instrucções; organisada por Josino do
Nascimento Silva, do Conselho de S. M. o ImperadOl'.
{ vol. brochado. Rs. 2:tPOOO; Encadernado. Hs. 2:t/J500

A presente publicação, organisada, commenLada e posta ao alcance de
todas as intelligencias por meio de nnmerosas annotações e escI~u'e­
cimentos, veio remediar uma grande falta; pois esla edição nada deixa
a desejar quanto á clareza de suas explicaçõas, e se acha compl03la até
a época da publicação.

(Elei~ões) Formulario dos trabalhos das juntas de cfua­
liticação dos votantes, conselbos de recurso, eassembJéas
parochiaes, com o summario de todas as decisões, que
se tem dado, relativamente a este assumpto. 2" edição,
a que se juntou a fórmula das actas dos colJegios elei­
toraes; por J. M. r. de VasconcelJos. 1 vol. Rs. i~OOO

<\iNovo Codigo cIos .Juizes de l-az, ou Collecção da
competente legislação que lhes é relativa desde a sua
creação até o pl'esente, incluindo as obras seguintes:
Attribuições dos Juizes de Paz; Constituição do Imperio,
annotada; Coc1igo do Processo, commenLado por Josino
do Nascimento Silva. Obra indi&pensavel aos juizes de
paz, supplentes, inspectores ele quarteirão, escrivães,
fiscaes, e em geral a todos os cidadãos brasileiros. 4
tomos encadernados em nm grosso vulume. Rs. lO\'1JOOO

Novissima Allostilla em resposta á diaLribe do Sr.
Augnsto Teixeira de Freitas, contra o projecLo do Codigo
Civil Portuguez, por Antonio Luiz Seabra. 1 vaI.

Novissillaa RefOl'uaa .Judichu-ia, com os marpas
da clivisão do terriLorio, e as tabellas dos emolumentos.
Coimbra, 1S;j7.

Observações sobre a pl'imeira parte do projecto ele
Codigo CivU Portuguez, do Exmo Conselheiro Antonio Luiz
de Seabra, por A. A. de Moraes Carvalho. 1 1'01. 4:rt>OOO

Opinião de Decal'ia sobre a pena de morte, tradu­
zida do francez por J. F. dos S.
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Ol'denaçôes do Reino de Portugal. 3 vaIs. enc.
Paiva (Vicente FerreI' Netlo):
- Elementos de Direito das Gentes. i vaI. encadernado.
- Elementos de Direito Natural. 2 vaIs. encadernados.
Pandeetre Justinianm in novum ordinem digestm,

cum legibus coLlices et novellis qure jus pandectarl1m
confJrmant explicant aut abrogant, auctore Roberto
Josepbo Potbier. 3 vaIs. encadernados. Rs. 40~OOO

·Peculio (Ic !lutos e termos civeis e crimes, for­
malidades para se extrabirem do processo sentenças,
cartas e quae quer outros titulas judiciaes j organisação
de autos em acção civel ordinaria e em livramento crime.
Com varias notas e muitas explicações respectivas a
ambos os processos. i vaI. encadernado. Rs. 2~OOO

Pedl'o Antt'an da IIlatta !llbuquerque :
- Elementos de Direito ,Publico Universal. I vaI. Rs. 6~OOO

- Tratado de Economia Politica. 2 vaIs. Rs. t O~OOO
- Elementos de Direito das Gentes, segundo as doutri-

nas dos escriptores modernos.
Pel eis'a e Souza (Joaquim José Caetano):
- Appendice á obr3. que se intitula Primeiras Linhús

sobre o Processo Civil. 4- vais. encadernados.
- Primeiras Linhas sobre o Processo CiviJ; 4a edição,

4- vo)s. encadernados.
- Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal; 4~ edição

emendada, e accre centada com um Repertorio dos lu­
gares das Leis extravagantes, Regimentos, AI varás, etc.
i vaI encadel'llado.

Pimenta Oneno (Dr. J. A.):
- Apout:1mentos sobre o Processo Criminal Brasileiro;

2" edição correcta e augmentada. 1 volume encader­
nado . Rs. 91iJOOO

- Apontamentos sobre as Formalidades do Processo Civíl ;
2" edição correcta e augmentada. 1 volume encader­
nado • . Rs. 6~OOO
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Pimenta Blleno (Dr. J. A.):
- Direito Publico Brasileiro e analyse da Constituição do

Imperio. 1 vaI. de 068 pago encadernado, Rs. i011>OOO
- Direito Internacional Privado, e applicação de seus prin­

cipios, com referencia ás leis particulares do Brasil.
1 vaI. . Rs. lO~OOO

·Pratica das COI'rei~ões,ou Cornmentario ao Regu·
lamento de 2 de Outubro de 18tH, comprehendendo as
Leis, Decretos, Decisões, Consultas do Conselho de ESlado,
julgamentos dos tribunaes superiores, Avisos, Ordens,
Instrucções e Parlarias que alé hoje se tem expedido,
explicando, ampliando ou alterando as disposições rela­
tivas aos actos e aLLribuções ci'\ís a criminaes dos juizes
de direito, pelo Dr. Olegario Hr.rculano de Aquino e
Castro, juiz de direito. Brochado.. Rs. 7~OOO

Encadernado. Rs. 8:t/JOOO
Este importante trabalho, fructo de aturado estudo e lon«a applica-

ção, vem preencher a falta que lIe ha muito se Jaz\<\ ~enlir de uma
publicação especialmente destinada a c('onpendiar e simplificar o estudo
das importantes e varias altribuicõ s dos juizes de direito.

O autor, magistrado já entre nós conhecido pelos seus e criptas
sobre esta especialidade, por tal fórma coordenou a di po. icõe rf'la­
livas aos actos e atlribtlicoes civis e criminaes dos juizes de direito,
principalmente pelo llU& diz respeito ao servico da correicões, que
hoje, com o auxilio sómente da Pmtica das COlTeiçóes, poder·se·ba
com facilidade dar cumprimento ao Regulamento de 2 de Outllbro de
185f, sem que seja preciso recorrer-se ao volumoso corpo de nossa.
legislaCão civil e cnminal.

Além de apontar todas as disposicões antigas e modernas concer­
nentes aos actos e atlribuicões dos jllizes de direito em geral, e espe­
cialmente ao que pertence ás correicões, contém ainda. a Pratica das
COl'reiçóes, por extenso ou em extracto. nilo só diver'as Con 'lutas do
Conselho de E tado e julgamentos dos tribunaes sope\'\ores, como todos
aquellesDecretos, Avisos ou Decisões que, tudo relação com a mate­
ria, llào se acllão contemplados na3 no sas colleccões de Leis ou publi­
cações officiaes.

E' trabalho que tornando-se indispensavel pal'a os JUIZES DE DIREITO.
vem a ser ainda de snmma utilidade aos JUIZES MUNICIPAES, DE ORPUÃOS;
PROlIOTORES, DELEGADOS E SUlllJELEGADOS DE POLICIA ,. JUlZES DE PAZ,
TABELLlÃES E ESCRlVÃES, SOLICITADOl\ES, e mais empregados ujeitos á
correição.
P;'atica. Cl'iminal, expendida na fÓl'ma da pt'axa,

observada neste nosso Reino de Portugal, e illustrada
com muitas Ordenações, Leis extravagantes, Regimen­
tos e doutrinas; por Manoel Lopes Ferreira. t. vaI. ane.



Pl'atica cl'imiual do fôa'o militas-, para as audi­
torias e conselbos de gnerra, por Carlos de '1agalhães
Castello Branco, 1 vaI. enca clernado,

P.'atiea dos II veut{u'io , !·~u,tilllas e Coutas:
primeira parte, dos Juizes divisarias; segumla parte,
Pratica dos tombos; por Alberto Carlos de Menezes,
com um supplemento das mudanças que tem occonído
pela legislação actual. 2 vaIs. encadernados,

Pa'atica Jau icial, muito ulil a necessaria para os
qne principíão os omeios de julgar e advogar, elc.,
por Antonio Vanguerve Cabral, com a nova reformação
da justiça, e nesta impre são de 057 correcta, emen­
dada e accrescentada com todas as sete partes, e um
novissimo indice geral alphabelico de toda a obra: nova
edição de 1861, foI. encadernado.

"Praxe Forense ou Directorio do Processo Civil Bra­
sileiro; pelo Dr. Alberto Antonio de Moraes Carvalho. I

4 tomos encadernados em um grosso voi. Rs. i l:U;OOO (
Encadernados em 2 vol1;. • Rs. t 2~OOO
o alJa!isado jurisconsullo, que durante dezenove annos trabalbou

sem de canso e com °mais feliz re ultado no fOro da capital, depo­
silou no fim ,la sua hrilbante carreira ° seu imlllen o aber, pratICa,
experienl'Ía e convicções na presente obra, e dotou as.im o Bra iI com
UUI lino de uma necessidade inconta tave!, guifl. clara, segura e infal­
li"!'! na sciencia do proce o.!São haverá de certo legi lador, magi ­
Irado, nem advogaLlo que possa di pensar tão util obra, emquaulo ella
é indispensa\'cI e de immenso recur o e soccorro tambem a neg<Jcian tes ,
lellados, procuradores, agentes, emfim. a todo que têm que lidaI' no
fOro e querem adquirir uma instrucção solida obre a malerifl..

"'Pa'imeia'as Linhas sobre o Processo Civil Brasileiro,
I cgnillas de um completo indice sy temalico, por Jo 'é

Maria FI' derico de Souza Pinto. Em õ volumes bro-
cbatlos . Rs. 12~OOO

Encadernados em 3 volumes. Rs. H~OO

o autor de La obra, que deixou um nome distillcto entre os juris­
consu\lo do paiz, seja como advogado, seja como escriptor, nu pre­
facIO e exprimc nos termos seguiutes:

• A Pl'imci1"((s Linhas Civis do eximia praxi ta Joaquim José Cae­
lauo Pereira e Souza por muito Lempo C~II liLuirão uma obra pr.eciosa
na pratica lia fOro, jA porque e clarecta aos aL1\'ogados na _ dltncul­
(Iades que enconlrárão na direcção da causas gnc su lentavao 01,\ de­
fClldião, e já porque não poucas vezes nas doutl'lnas nella expeudlda..

..
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pelo D1,jito q'ue ~l'ão lumlnllsllS e juridicas, quer os juizes inrel'iores,
qner os tribunaes de prirueira ordem, assentavão suas decisões. Ma a
nova organisação jucllciaria do Imperio, as alterações operadas na
orrlem do juizo. as multiplicadas dispo ições derogatoria do Codigo
Felippino, tornárão esta obra, sempre excellente, e até certo tempo
Indispensa,el, de ha muito qua i completamente inutil entre nós.

« Era palpitante a necessidade de um tralJalbo que encttesse o vácuo
deixado pela inutilidade daquellas Primeiras Linhas. Delerminado a
segllir as pisadas de tão sabia mestre, e animado pela pt'atica aturada.
e constante de mais de dezeseis annos no illustl'ado fôro da côrte,
dediquei-me a este trabalho, e apre ento ao publico forense as Pri­
meiras Linhas sobl"e o Processo CiviL B1'asi!eiro. l>

'" P ..imeiras Linhas sobre o Processo Criminal de
primeira instancia, seguido de quesitos meJico-legaes
relativos ás o1Tensas physb~as, homieidios, elc., etc., e
de nm Formularia simplificado e metbodico de todos
os processos cl'iminaes, etc.; por Joaquim Bernardes da
Cunha, ba(:barel formado em Sciencias Juridica. e So­
ciaes pela Academia de S. Paulo, e juiz de direito da
comarca de Mogy-mirim. 3 voI. Eacad. em 2 Rs. 14.<'flOOO
3 vais. brochados. Rs. 12~OOO

As Primeiras Liubas sobre o Processo Criminal do a az conlJer,ido,
abalisado, e erudilo praxi ta- Pereira e Souza - é hoje obra quasi
desconbecida e inuLil no Fôro Criminal Brasileiro, visto que o Proces o
Crimiual actual, inLeirameute diverso, quasi nada tem de commulu
com o anLigo Proce so Criminal Portuguez, conLendo apenas aquel­
la obra algumas doutrinas genericas applica\'eis ao nosso processo
actual. As im, a im]Jortancia de sa obra no fôro criminal, oulr'or2o
Igual á que goza no fôro civel as lJrimeil'as Lillhas do me mo autor,
que ainda hOJe, com justa razão, é considet'àdo como oraculo em maLe­
ria de Praxe, desapparecell com a actual mudallça de fórma do processo,
e o fOro recente-se dessa falta até hoje não sUPPl'ida. Por isso, pare·
cendo-nos que uma cOlnpUlação das disposições do Codigo do Processo
e de uma infinidade de Lei., Rell'ulaDl~ntos. e Actos do Poder Executivo
concernentes ao Processo Crimillal, coordenadas em capitulas disLinc­
tos sobre cada materia, seria um trabalho uLil, emprehendelllos a pre­
sente publicaç-ão.
'* Primeiras Linbas sobre o Processo Orphanologico,

por José Pereira de Carvalho, adaptado ao fôro do Brasil,
por José Maria Frederico de Souza Pinto. Oitava edição
correcla, melhorada e augmentada com a legisla,ção
orphanologica até o presente (1865), pelo DR. J. J. PE­
REIRA DA. SILVA RA1\los, autor do Ahecedario Juridico-Com­
marcial, do 1anual do Processo Commercial. do Intlic~ldor

Penal, elc. ,1 voi. de 356 pagiuas. Hs. 6~OOO

As l'rimeiras Linhas sobre o l'roce~so OtphelnoLogico do DI'. Can'alllO
consULllelll UlUa obra prima 110 seu ~enel'o. Todavia, e se bClll que li-
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encader­
7ft1000

lO;WOO

volume
Rs.
Rs,

cassem em seu inteiro vigor as Orrleuações, Lpis, etc., promulgad~s
peloa Reis de Portugal até Ahril ele 1821. grande mudança e alleraçao
1elll havido nas disposições de Leis áquella data antorlOl'es j e outras
diversa di posições tem accresciclo qUI) tomito ~ ta preclO.sa ?bra,
tal qual se acb.ava nas tres primeiras efliçào , mUita veze Inutll no
fóro brasileiro. E a extrema e céga confiança que eFta excelLente obra
merecidamente in pira é muito susceptivel de induzir a erro~ palmal'es
a quem não estiver corrente com as alteraçóes que no Brasil tem sof­
frirlo o processo or[}hanologico.

Tendo passado mais de i5 annos desde que se publicou o ullir:uo
arlditamento, tornou· se de urgente llccessiflade ajunlar-Ibes as Lei ,
De/;rctos e Regulamentos que (lesde 1851 e tem expedido. [or:umbio-se
de te trabalb.o o Sr. Dr. Ramo, que em um novo e valio o Appendice
reuHio todas as disposições relativas á legislação ol'phanolo~ica até ao
prpsente, realçando assim o valo I' deste excellante livro, cUJo pre~o os
editores con ervárão, lião obstante o coo ideravel au,\mento de paglO3s.

PI'incil)ios tle Dh'eito I!el'cantil e leis de ma-
rinha, para uso da mocidade portugueza destinada ao
commercio, divididos em oito tratados elementares,
contendo a respectiva legislação patria, e indicando as
fontes origioaes dos regulamcnt:)s marítimos das prin­
cipaes praças da Europ'ã, por José da Silva Lisboa, i vaI.
encadernado.

Processo CrirDinal organisado segundo a actual re­
forma de 21 de Maio de ·t841, contendo, além disso,
as fórmulas para todos os autos e termos que podem
ler lugar em um processo crime, por J. H. Teixeira
Guedes. i vai. encadernado. Rs. q~OOO

P."olU'iedude (a). Philosopbia do Direito . Para servir
de introducção ao Commentario sobre a Lei dos Foraes,
por Antonio Luiz de Seabra. i vo].

P.'ostitl1içâo (tia) (Ia cidade tle Lisboa ou Con­
siderações historicas hygienicas e administrativil em
geral sobre as prostitulas, e em especial na referida cidade,
com a legislação portugueza a seu respeito e propostas ue
medida regulamentares necessarias para a manutenç.ão
da saude publica e da moral, por Francisco 19nacio dos
Santos Cruz. i vaI. enc. Rs. 6 00

Ramalho (Dr. Joaquim Ignacio) :
- Elementos do Processo criminal.

nado .
- Pralica Civil e Commercial. i voI. enc.
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ReOexões sobre a dizima da chancellaria, sobre a his­
toria e legislação desta renda e a sua arrecadação até
1856, por M. A. Gaivão . Rs. I~O O

"leroa-ma judicial novissima, decl'etada em 21 ue
Maio de 184· t, segundo a autorisação concedida ao go­
verno pela Carla de Lei de 28 ele Novembro de 1 40.
1 voI.

"Begimento das Camal'as Hunicillaes do 1m·
pel'io tio BI-asil. Lei do iode Olllubl'O de 1828,
augmentada com todas as Leis, Resoluçõe , Decrelos,
Regulamentos, Avisos, Portarias e Ordens que lhe dizem
respeito, publicados desde a época da Independencia até
ao presente. 1. vol. brochado . Rs. i~OOO

Encadernado. Rs. 1~2RO

"Reg~mento das custas jmlici e§, approvaLlo
pelo Decreto D. US69 de 3 de larça de 181>5, 28 edição
augmentada com as Decisões do governo, por :\IanoeL
Je ui no Ferreir.a, Bacharel em Sciencias Sociae e Jmi­
dicas pela Faculdade do Recife e Primeiro Omcial ela
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio. -1 vol.
brochado . Rs. ·1 :tftOOO
Encadernado. Rs. iq';280

Rego (Dr. Vicente Pereira do) :
- Elementos do Direito Administrativo Br iteiro, para

uso das faculdades do Imperio. 1 vo1. R'. 101í\OOO
'Rcllcl-wrio do Codigo Commcr'cial- Veja Abe·

ceelario Juridico·Commercial.

·nellel-tol'io da Constituição ou Inelive alphabe­
tico e systemaLico de todas a disposições contidas na
Constituição Politica do Imperio e no Acto addi~ional.

1. vaI. in-8° brochado . R'. 1~500

Encadernado . Rs. 211>000
Tão obvia é a uLilidade desta obra. onde inst~lllaneamente. acha

qualquer as umpto qne se procure, que dispen a qualquer outra re­
commendação.

Bel)el-tol'io Gel.-ai (obra completa) ou Indice alpba­
belico das Leis do Imperio do Brasil, pullticadas desue
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o começo do anno de 1808 até o presente, em .segui­
menta ao Repertorio Geral do desembargador Manoel
Fernandes Thomaz; comprchrndenclo todos os Alvarás,
Aposlillas, Assentos, Avisos, Cartas de Lei, Cartas Régia",
Condições, Convenções, Decretos, Ellitaes, Estatutos, /ns­
trucções, Leis, Obrigações, Oillcios, Ordens, Portarias,
Provi ões, Regimentos, Regulamentos, Resoluções e
Tratados; ordenado por F. M. de Souza Furtado do
Mendonça, doutur em Sciencias Jnridica e Sociaes, e
lente da Academia de S. Paulo. Preço da obra com-
pleta encadernada. . Rs. 501'1\000
Brochada. Rs. 40:rroOO

Esta obl'a a si me mo se recommenda, por ser indlspewa\Tel li todas
as repartiçõe publica, como aos juri cnn uJlos e pesso'lS que lidào
no róro: ella consta de {" volumes em folio, lia formato do Reper/ario
deMo F. Tbomaz.
DClie.·to.·io Geral ou Indice alphabelico das leis

extravagantes do Reino de Portugal, publicadas depois
das Ordenações, comprehendendo tambem algumas an­
teriores, que se acbão em observancia; ordenado pelo
desembargador Manoel Fernandes Tl:lOmaz. 2 vols. en­
cadernados.

-\lBepe.otorio das Leis, Regulamentos e 0.'­
dens da Fazenda, para servir de guia a todos
os administradores, Lbesooreiros, coUecLores, juizes, em­
pregados e oillciaes de fazenda, e a todas as pessoas
que têm de receber ou contribuir, ou agenciar negocias
pelas repartiçõe da fazenda nacional. Organisado flor
Luiz da Silva Alves de Azambuja Suzano, inspector da
thesouraria da provincia do EspiriLo- anta 2 vaIs. enca-
dernados . Rs. &POOO
Brocbados R . 7~;;OO

Tam'.em se vende em eparado, aos que
possuem o /0 volume, o 20 volume com o tiLul0 de

(:omplemento do Bepe..to 'io da Lei. d
Fazenda, contendo a ~e i. lação de ~~

a :l.SGO. Preço, encadernado. Rs. ~J

Repe.'torio das Ol'dena~e do e Po -
tlleal. ~ vaIs. • 24
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Re'lel·tm.'io da Reforma Oypotlaeeol'ia, seguido
dà Lei da reforma e do Regulamentos (hypothecal'ios
e sobl'e sociedades de credito real), as im como das dis­
posições posteriores; pelo Dr. A. 1\'l. Perdigão Malheiro.
i vaI. brochado. Rs. 3~OOO

e~)CI'torio I'emissivo da legislação da la­
rinha e «io Ultl'amal', comprehendida nos annos
de 1317 até 1856, pOl' Antonio Lopes da Costa e Almei­
da, do conselho de S. 1\1. Fidelissima. ·1 [arte vaI. in-4°,
de 690 paginas . Rs. 8;j)\OOO

Responsabilidade (da) e das garantias dos agentes
do poder em geral, por Diogo de G6es Sara de An­
drade. '1 vaI. encadernado.

.Eaesllos~a á primeira apostil\a do SI'. Antonio Llliz de
St':Jbra, por Alberto Antonio de l\Ioraes Carvalho. { vaI.

Resposta á segunda aposli\1a do Sr. A. L. de Seaura,
por A. A. de M. Carvalho. t vaI.

REVISTA JURIDICA
Doutrina, Legisfação, Jurisprudencia, Bibliographía, redi­

gida pelos Srs. Drs. José da Silva Cosia, juiz municipal
da 2a vara da côrte, e José Carlos Rodrigues, advogada.
nos auditorias do Rio de Janeiro. A REVISTA JURlDICA
publica-se no Rio de Janeiro do dous em dous mezes
no formato in-4°, com 128 paginas de impressão, com~

pondo todos os armos dous betlos volumes com perto
de 400 paginas cada um. Preço adiantado da assian llora,
por sei mezes, Rs. 7~000; preço de cada caderno avulso
Rs. 3~000. •

Este periodico, exclusivamente dedicado aos diversos ramos das
sciencia juriilicas e soc.iae , e collaborado pelo mais conhecidos
Jurisconsullos e Legistas do paiz, é dividido em qua.tro partes, subdi­
vitlidas do seguinte modo.
Primeij'a paj'te-DOUTRI1i,\,-1. Artigos de envolvendo qualquer ponto

do direito, principa.lmente do patrio.-lL Consultas e pareceres de
advogados, e do Institutos do Rio de Janeiro e cstrangeiros,

SeguI/da parte -LRGISLAÇÃO.-L Actos officiaes, leis, decretos e avisos,
seguidos de analyse.-II. flepertorio alpbabetico e systema.tico da
legislação,

Terceira parle-JURISPR UDENCI A,-I.Cri me.-ll, Ci vel.-I rr. -Coffimcl'cial.
Quartapa,'tc-BIBLIOGIlAPIIIA.-1. Critica de obras na.cionaes e estran·
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geiras.-TI. CaLalogo das ultImas publicações juridicas, nossas e estran­
geiras.

Além ilestas qualro parles erá publicado um BOLETIM contendo
noticias curiosas relativas á e taU liea judiciaria, aos advogados,
magistrado ,tribtmaes, etc'.

oteia'o olo§ Colleeiores, dividido em lres parles:
primeira, relatorio chronologíco dos imposlos e tributos
do interior, adoptado da melropole, e das successívas
alterações que tem so1Trido; segunda, da lomada das
contas aos exacLores e mais responsa"eis por dinlIeiros
e effeitos do Estado; terceira, deveres especiaes dos col­
lectores e eus escrivães; , codi(jca~.ão dos Regulamentos
concemen1.es aos diversos impostos geraes, annotados
com os A\Lo~, Omcios, Ordens e Parlarias que os ex­
plicárão alé o fim de 1861; por Luiz Ferreira de Araujo
e Silva, chefe de gecçiio elo lhesoUf'o nacional. Segunda
edição, augmentacla com a legislação po lerior á primeira
edição. 1 vol. Rs. 6;1)000

1f. oteia'o (o) do§ De~egados e Subdeleg' doS"
de Policia, ou collecção dos actos, aLlribuiçães e
deveres de las auLoridades, fundamentada na legi lacão
compelenLe na pratica eSLabelecida. Campo lo para o
uso dos mesmos juizes, por J. M. Pereira de Vascon­
celtos. Segunda ediçã:o mai correcta. melborada e con­
sideravelmente augmenLada. ·1 vaI. de 1299 paginas,
oitavo francez, brocbado. Rs. ü~OOO

Encadernado . . Rs . 7;tPOOO
E la obra contém, com ::L maior clareza, tudo quanto se acba dis­

po lo a resp(lilo dos delegados e suodclc'gauos nas eguinles matel'ias:
numeaçào, destituição, jlLramento, distillC!iyOS, incOJnpatibilidarle, rl'­
crutamenlo, audiencias, carcereiros, omeia ,e crivãe , inspectores,
bu ca", cOl'reiçõe , corre. pondencia omciaJ, emolumento , feriados,
sello do papel, força aTfoalh, ajuntamrnlo iJlicilo, sociedades ecre­
tas. corpo de delicto, proces'o deflnitivo, formação de culpa por
meio de ljueix.a, denuncia 011 ex-olliciu, recllr os ou appellaçõe , ue­
~i t ncia ou p rdão, execução de seatcnças, fianças, li la de jurados,
pa a}Jorles, lef,'Ílilllaçõe, mappa, 111'1' cripções, ]1l'i ões, lermos de
bem-viver c segLLl'llllça, etc.

O pre limo inconte lavei ue. ta obra fez com que loda a prioleira
ediçào se esgootas e em um espaço de t~D1pO porpurcioItalnlellte curto.
Procedendo á publicação da nova edição, o autor e esmerou elJl aper­
feiçoa-la o mais que foi pos ivel, expurgando-a de erro, tomando em

, coo ideraçào todas a allerações occ'Jrridas, e aogmenlando·a com
quaesquer novas disposiçõ relativ3.E ao as umpto,

CAT, N. 2 A



- 50--

Rmlimentos «~e economia politica. para u!'/) das
escoias. olJereciclos aos llabilantes tle Gôa, por F. -\.
M. Pereira. 1 vaI. . Rs. li)1~OO

SJ'lDopse cio COlliigo do P.'oees19o Civil, COil·,

forme as leiS e estyJos aCLuaes do fôro portllgllez, 1 val.I
enl::ldt'rnado. .

·Testllllllentos. Tratado rrgnlar e pratir.o de Testa­
mentos c Succes.ões, uu Compendio rncll1oelico eh!" priif­
cipaes regras e principios que se pouem dedllzir das
leis testamentarias, lanto patrias como sllbsidiaria~,'

illnslrados e aclarados com as competenles notas, por
Antonio Joaquim de Gou\'êa Pinlo. Sexta edição mais
correcta, consider:J.velmeote aIJgmeoLada com a legi~la­

ção brasileira pl'omulgada desde a éflOCa. (la Inelepcn­
deneia, e expressamente accommodada ao fôro do Brasil,
pelo Dr. Francisco Maria ele Souza. Furtado ele Menclonea.
i vaI. de 404 pag. encadernado. Rs. 6~OOO

TIReo;'la cio Direi10 lltE-llal applicado ao Cortigo penal Por­
tuglll'Z, comparado com o Codigo do Brasil, leis palr·a~. Co(ligos e
Le:s crilllinaes dos povos antigos e modernos, olfcrecida a S. ~1. o
Sr. D, Pedro Ir. Imperador do Brasil, por F. A. T. da Silva Fcniío,
par do Reino, miuistro e secretario de cRiado honorarjo. consell11'iro
do Supremo Tribunal de Justiça, etc, Obra de reconh<:cido IOpreci­
menlo, que se torna prrcisa e recommendavel, com especialidade
a todos os magistrados e ad vogados. e outras pe~soas que JiJiio 11

fôro. Em II vo1s. elrgalltemellte ellcacl. em 4" portllglll·z. Rs. ;;03
Tbeo"ia da interllrc.a;·àn dai! leis, e Ensaio sobre a

nalureza do censo consignuli\'o, por J. li. Correu Triles.
T"uaaclll j ...·idic·o 'd"!iI IJe"soa~ .IIISII'adll!il, escl'ipto

segundo a legislação "Vigente á morte u'E\.I'l.ei O, .João IV. 1 vai.
encadernado.

T'·.l.adf~ claj;1 ohri~açõe~ 1l.e!!l'õioaes, e reciprocas nos
pactos. COlltraetos, eon I'cnções, rtc.. que se fazem a respeito de
f~zcndas ou diulleiro, segundo as rrgras do fôfO da eOIl C.CIl'·ÍoI, e
do fóru externo. por M. I'olhier. professor em direito na Universicla le
de Urlrans; lraduzido da edi~ão em que o ex-Ie~islador \1. nefll 1.. 1l
indicou as alterações e lugüres paralll!los do ClldlgO Ci ii FI anca,
por J/ sé III,mem Corrê.! Telles. que lhe ad·licionoll ag Ira os da
lt'gi~lação porlugueza; e ne~ta \/' edição lhe fpz no· as referencias;
obra iudbpensavel não. ó aos JllrisCllllSlIltos, Jurados, Jui .es di' 1'.12:

e I'al'llchos, mas talllb"1\I a q'lalqueL' panicul"r para conhecer as
oJ.ll·il:>üções que cOllt.ralle no seu gylO. :2 vols.

-
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'J'rp'llltl0 i'(" fn'pl,,, I1fJl(>~!a 1.,-nHt'I1l. para 1150 d"8 prln,

cipiantes, por FranciS( o Hodrigt:es de SUlIza Secro, I '01, Pllcal!er
'J"'l\h1&lo sobre as leis re!ali\as a navie's mercHnte p m ll'i lhl"iro~.

em qllólro parles, por Sir Chal'les AIJbolt. 'I. vol. e:lcauer ado.
1J'1'{'httlo .It, fO.OIII,i~n';'s IUtBlil"1llõl. POI' J.'rcmias Oen­

tbam, lradnzidc, e dcdicano à Mção Brasileira, 1 volllme.
" (Oll"'OJitfR~'ÕO "nl;! .... is (:h i~, 01 ra comp' sla p'Jo nr.

AI1~I'SI0 Tl'ixeira de Freit3s. iml'l'I'ssa por ordem do govl'rno irn­
fI'l ia!, e rl"'lsta por lima clJl1Il1Iissão nOllwada pelo rne-"lllJ !,o\erno;
c. nlendo 11m fiel exllaclo de Ioda a Irg:slaçãll civil ([II l/llpl'rio. por
I i Ildos e arli!,e s, em 05 qnHI s M' aclião !"l"(llIzidos a propos.ções
clatas l' sllcciJ.tas as djsposiçees cm \'i~or, citando em nolas C,lr­
re-sp' ndl ntfs a fei que aulorisa a disro,içfto. c ([,'clarando o cos:nme
rSlabderi([, contra ou al(m do lexto; 1m indicl' alpbal rl.cu le,to
(onl tedo o e~mero c indi\idnação, f.leilila sl'br~l11(tnl'ila o liSO
e]( sla c.lira, ii dbpersaHl a toc'as as pl'SSOil~ qtle se lJccnpa' em de
D('g' cies fllrense~. 2' l'tlição correcla e allglllelllafia. , '01. g' and6

, iJ,-b" dr l:.67 :laginas iI1'l)l'I'SSas, ('I eço 1'lIcaderna,lo, 15:)000.
\ O iIIUSl1 e ]l1l'hc"nsullO, allor dl'sta obra, apll':rntalldll r-Iii 2"
I rrl:çft(l, l'hmCIOIl-se C'II1 apnfeil;oa-Ia, não só co" igilldo r I'II'endal,r1o
'o In"o, tl1110 ajuDlando LIll ~ralldp DlIlTIt'r<l de nulas ('m rl'f"I'l'lIcia
á kj!islação pcsllT.or á l' ('di\~o, incllts.vC a das con\c'nções [ou.
SIl ares, ca'ilmrnlos dos orall1..1cos, nu, is 'illla reruru,a hypUllw"3riil,
'indo lallll'tm a legis'ação rUDlana e patria, applicavel á casos de
aUulTia~ cOIl'~cdidas a escravc)s, sllpprilldo a,sim a 1.llJissftn que Iioll\e
nd i' edição c pn'stando l.Om i:so gr.tlllle ~cl'\'içu ao COro, ontle Cre­
qtlt'ntetl't:'J.tc OCCOITem ca,os nrsla m ll'ria.

Eml m, o al_gll,enlo ne, la 2' ed çâo é tal qlle além de ser imprrssa
t'm formalo mair,I', apresenla ll1ais 103 paginas do que a priulcira, e
não O\)Stalotc se conscl'\ ou o llll'smll pr~ço.

'" (UI'!!õO de nh'eUo b'-AtGltlu·f'nl·io ' ..'nlllllf'lro, ou
COJllpjla~ão de tlldo o qlle Il,ais contem saher sobre lao importante
maln,a, srl;l.ida de ll1odd, para rcqllerílllt'lltlls, pedindo a 1)1'(-'110­
laçãu e l'speclalJ.a~ão, C I'ara o~ exll at:los prrciws para a iuscripçiio
e Ir"nscripçi:o_ OIJl a illdi pellsil\'l'1 aos Jtli7.I'S, e~crÍ\;1es, 1lI1L.rl'S,
CIII adort:'s. IrslilllH'lltcIIIIS, e em gl'rill a tudas a pessoa~ a qlll til a
no\b~iu a I~i liypolhCl'aria.c. ncele lJireilos e impõe olJ,'igaçÕI's; pelo
1lr. .oaqullll J. I. da !'olh'a l'iIIlH.S, utlYogaelo, autor de ujl CI sas
(Juras for nses. e mlmlH'I' conc.'poudl'lIte do Instíluto JuriJico. i
'01. IDI\_lIc'~,o em ),('UI pó r:rl, I nc' cll'roado 58000, l,rOtllado 4,,500.
O 1,lOlI .•' <lo Sr, I r, ~\:tD,OS ccrn _au~or ele ohras Corrnses já é tão

\'alti'jo.i,n.cnlc conhecIdo que qUHSI eh pl'ns,) OUII'a qualquer recolU­
nll-Dll.,ção, e t IIlOS celteza d· que as pessoas eUll'fldidas eDcontlaráõ
U" 111 C'H'I.l o IljeW o hOIll. mc Ilir do, lar za lia expo,ição e coo ciell­
ci, su I xaclidão, qu(' I elo Juizo clr jmi. cousl,lL s aLJalisados comu oS
tol S. LJIS. Augu, lo T l.eÍl a ele 1<'1 eilUs, J1t'bouças c' outras SUI11111id,IUes
IJollrosiHnrnlc distingtll m os trubulllos de'le autor. '

ElIlrc Ollll Oh lIus pj:1 licilu Irilm-crCH'r ii ~1'gll'lIte carlil que acaba
di' "I d Iri~:t1a au aatllr (' [lur parte do E...m' ::ir. cOllScJlleiro A. PiU1~
lOJa, t:l)llt:dJlllu IJc~les t l'lllUS:
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(I Li attentamente a sua ultima obra inr.lUlada Di1'eito Dypothecario

Brasileiro, com um exemplar do qual V. S. me honrou, e não posso
dispensar-me de manifestar-lhe :I agl'adavel im9ressão que me causou
o seu estimavel trabalho, systemaUco, methodico e exacto, em que
se estabelece com clareza a filiação das idéas. O texto, que constitue
realmente o nosso actual dir~irn bypotilccario, se acha com precisão
justilicado por numerosas notas, com grandes vantag-en de quem lê e
estuda a o1Jra. Um tra1Jal1Jo lal de\' ser de grande vantagem e au­
xi!io aos consullantes, e não póde deh:ar de er rece1Jido com favor
pelo publico, que achará nos modelos COIJI que V. S. o enriqueceu,
um seguro auxiliar para os casos occurrentes, que ele certo modo
demandarião aturado estudo. Digne-se V. S. aceitar os emboras do
seu amigo, collega e o1Jrigarlo-;l. Pantoja. ))
Ribos (Dr. Antonio Joaquim): <cur~o cio (lirc~ito e5vU

Ju'a@lIch'o, parte geral; 2 volumes encadcmados 1.28000.
Esta obra, fructo dos profundos estudos do antor por muitus aunos

çomo lente da faculdade de direito de S, Paulo, é de incontestavel
utilidade, tanto para o conhecimento theorico, como para a pratica do
fôro. Os merecidos elogios que eUa recebeu das redacções de todas
as folhas diarias da CÕI'te. e o muito conhecido nome do seu autor,
a recommendão sobejamente e tornão ocioso accrescentarmos qualquer
cou a a esta breve noticia.
-: Dia'cá10 adlnilli'!lh'a1.i'l'o 'u'asilelro, noções pre­

limiuares. (Obra premiada e approvada pela Resol.lção Imperial de
9 de Fevereiro de 1861 para servil' de compendic, nas faculdades
dc direito do H,eeife e S. Pílulo). :1. v. 88000

UOII§UUOI' ~nl'ldico ou Manual de Apootaml'ntos em fórma de
Diccionario, sobre "aI'iados pontos de direito pratico, junto com um
Formulario rias actas das mesas paroclliaes, junlas de qualificação
e conselhos de recurso, cOOlractos, c o regimeuto de custas. com
todos os avisos e ordens que o tem explicado até o presente, por
J. ~r. P. de Vasconcellos. :1. volume in-8° graude fis. 7g000,

Lalôua.'J·ia (J. J.) lI~lcnlenSos de del'echo §jublleo
COllfl!G.ituel(uupl, teorie , 1'088 Ivo, i roUfieo, 1
yolume encadernado ns, 58000.

- I IIJ!\t ituC a (lei dca'cebo chil ellUeno, :1. v. enc. 48000
A!HJlUCallaenCos jl-dllieu.", por Jgnacio Francisco Silveira

ela "lotla, :1. \olume llroch, n·, 7UOOO, cocacL r. ,8S000.
J'cJ'll'cirR ntH'~e~ (.José): Di~~('I'ta~iic8 j !lI'iclico§, dis­

,erlação primeira áCl'l'ca do artigo 126 da carta constitucional da
monarcllia l~ortugueza, 1 volul1lc cncadernado.

i'iEallu~1 tio CIUSU'Cf,i' tA,. G!c t'oze da. Collccção dos
actos JeO'islali\os e exrculil'os, e:-pedidos I elo ministprio da filzellda
('111 1865. Publicação annual PI))' Augu lo Fredprico COliDo TOIllO l.
nivid~-se este trabalho em Ires partes:
A 1.' consta das Leis e Decretos, subdi"ididos em: 1.0 Leis e De­

crelos do Poder- Legislati\ o, 2" f\e:,olllções do Poder executivo.
A 2.' de Decisões, subdivididas cm: :l.' Orden- diversas j 2° AI-

-
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fandeJ!;as; 3° Rendas internas, e acompanhadas de not.as e observaçõ~!':.

11 3.' de Resoluções lmperiaes sobre Consultas dJ secção de fazenila
do Conselho de Estado.

OBRAS NOVAS DE i8G6.

• Bt'gt 11 Inento do hu"osto (Io!!'e o e de slla arreca­
dação, mandado executar pl'lo Decreto de 26 de Dezembro de 1860.
Auçmenlado com todos os actos lIo ovcrno, que desde a sua publi­
cação se têm expedido até o presente, rC\'o:,:anllo, alterando e expli­
cando algumas de sllas disposiçõe , pelo DI'. Joaquim J. P. da Silva
namos, 1 \'01. com t'leganle capa. Rs. 1l:i500.
Salta á vista a utilidade de um trabalho que, nos multiplicados casos

em que a lei exige a applicação do 'ello, nos informe de modo não
equÍ\oco como havemos de procerler, não sendo já poucos os casos em
que pela não observancia ou applicação errada das competentes dis­
posições, graves interes es se têm achado compromettidos ou lesados.
PorlhnLo, convém a todos ter á mão a dila obrin!':'!, para esclarecer
qual'squer duvidas e evitar prejl:izos. .
.. V; delueeulIl .·cu·eill",e, contendo uma abreviada exposição

do proces:o civil; os formulal'iGs de Lodas as acções civeis, ordina­
rias, sumll1arias, executivas e comminaLorias; os formularios de lodos
os seus incidentes, 05 dos aggravos e das appellacões, e os das
execuções e de seus incidenLes; finalmente mllitos arestos e decisões
di' juizes e tribunaes do pair.; por J. Prospero Jeho\'all da Silva
<:aroatá, Bacharel em sciencias jnridicas e sociaes. 1. vo1. em 4° de
4'12 paginas impressas, encade1'llado Hs, 7g000,
Por maiol qlle seja o numero dos bons livros de pratica do processo

eil iI, 11 preseut{', que resnme a todo e.-ses, não deixará de seI' aceito.
O I"adelllcclpn é 11m yslema de formularios, o mais completo qne
lem i1ppurecido, facilitando o estudo de toda pratica forense, aLé agora
desagrada v I e cnstoso por ser preciso compul ar tantos volume por
onde se achava clla disseminada. É', pois, incollLcsLavel a sua ulili­
uae!', não s' para os que vivem do fôro e para as autcridades não
letrada:, como para as pe5soa~ de outras classes que necessital'em
orientar-se obre a marcha de qUdlq ler acção civel.

PRO~rPTU RIO ELEITORAL
Com}Jilação aJpbabetica ~ cbronolo~i~a das Leis, Decretos

e Avi os obre materla de elelçoes, comprebendendo
TOO S as disposições llesde a Constituição Politica até
o pr sente anno de i866: _
Ohra indispensavel aos cldadaos eleitores e votantes.

ORGANISADA PELO

BACI:!A.B.EL MA OEL JESUlNO FERREmA
Primeiro OJlieial da Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio.
Um volume in-SO de 5-z0 paginas, Preço brochado lts. 1!~500

Encadernado • • • Rs. 51'POOO
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ilIercndcrl's de livro

'77, RUA DA QUITANDA, \17

RIO DE JANEIF.O.

k 1~C'n~on. Tableau des révolulioDS ou systemc polilique de 1'1':'1­
rope. 4 \"015. ene. . . • . . . . . . . • 1\5. 2~$OOO

A.zlI:lIli. Drail maritime de I'Ellrope. 2 vols. ene.

Be:ulIuollt et Toe~i,u~"Ul • SY5leme péuitenliairp :lUX ttals­
Unis el son appliealion en Fl'anee. ~ vols. ene. . _ fis. 10;;000

Deeearia. Des délits et des peines. 1 vol, e'lc. . Rs. 6:;000

Deutlllun. De I'organisation judieiaire el de la eodificatlon. 1
voJ. ene. . . • . . Rs. /J$<JOO

BIBuqui. Bistoire de J'éeonomie polilique en Europe. 2 nls.
ene. . . . • • • , - . . , • IIs. 58uoO

Boul",-. -a1)-. Conl'sde droit eommercial maritime d'apres les prin4
eipes el suivanl J'ordr!' du eode dll commeree. ;t vob. cne. '1t'~000

C::omte (Charles). 1'l'aité de lég:slation ou expo ilion dcs lois !\é-
nérales. 6 vols. ene.. - • . . /Is. 8$000

('lonl(e. (Charles). Traité de la pl'opriélé. :2 vols. cne. Rs. 68000

Clllillil)·. Iléglem'!nts consulaires des principaux élals llarilimes de
l'Ellrope et de l'Amérique. 1 voI. ene. . . ., fls. 5$0110

Duel.étlaux. Oes progres et de I'élal aelllel de la ré!' Irme péni­
lcnliaire. 3 yols. ene. • . • . . . . . . . Rs. ~8000

D ..~~ld-!iiCe'...ltrt. Ê1éments de la philosophic de I'espril 1111-
malD. 3 vols. cn.c. • • • • • • • • • • • Us. 16.')0.00
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Pnnel.el'. Étlldes sur l'Anglelerrc. 2 vols. "ne, • Rs. 5S000

1"... 1.. e. Leçons de droit dela nature et iles gr.us. '2 vols. ell~.. 8g000

Fih ...dDIt"I" (G.). OEllvres. 3 vo)s. ene. Rs. a8000
- OEuvres. Edição em 6 vols. • l\s. 91)000

Fli·&íut. Esprit du droit. '1 1'01. ene, . . . Rs. llgooo
- Seienee du publieisle ou tratté des prineipes élémpnlaires du droit.

11 YOI • cne. R . 208000

GaniU', DictionlJaire analylique d'éeonomic poliliqllP.1 1'01. ene. 3g
Ge izot. Uislojre de la ci~ilisalion en FI'ance dppuis la cllOte de

l'emph'e romain 5 vols. ene. . IIs. '105;000

- ITi~toiJ'e des origines dll gouvel'llement I'('pré entali( et (Ie insti-
lutiuns puliliqud de l'E.urope. :2 \'ols. cne. Rs. rSOOO

Ulud ,', Liberlé et travai! ou moyeus d'abolir l'c cla\'age 1 \'01 28000

IIIIUIh'!'eu ilit. De dl'oils et eles devoirs des natiOJ1S nel.l\res en
temps de gllel'l'C môritime. 3 vols ene. Hs 188000

Uefl'ct"I', LI' droit international publie de l'Europe. 1. \'01. cne. gooo
)leUo. nu régime eonstitlllionl1el dan ses rapporls al'ec I'étal

actuei de la seicuce social et politique. 2 vol . enc. Rs 1;;8~oO

J~(!'el'soll (Til.) l\lélanges politi(lues et philosoph.ique~. :1 \·ols.
poe. IIs. llgüoo

li.h !Vtel'. Droits des geus lllodeme-de I'Europe, '1 rol eue. 88000

LnbR. Dl'oit anglais ou réSUlJlé de la législation illlglai.(' :.lIIS la
(urme des codes. 2 vols. ene. . f:s. 1;8000

.Jo.. 'I'll"~y. C.ours de dl'oit nalurel prores é à la faclIlté des Ip.ltrr
de Paris. '2 "ols. eue. r. 7,000

I..e~IRgc (P.) Êlémeuls de la science du droil. '2 "ols. elll:. :,>gOLO

Ler'lIlIinier. Philosophie elu droit. 1. vol. ene, fis. ;)8000

1'2 nl'Cell!!1 (B. Charles,) Le guide diplomulique ou pl'écis des «roiL Pt
drs l'oncliulls des ageols (lIplomaliqlles consulaires: 2 \'01 . cnc. 1"iS

- Préeis du dl'oit des gens mOdCl'llC en .Europc. 2 vol ,cuC. aSO/H>

iiU (John Stuart.) Pl'ineipes d'économie politique. 2 vols. cne. 123

0 ...01011. EXJllieation historique des illstitnls de l'Empcl'eur Jns-
tjolrll. 3 "Ols. cOC. f\s. :l.S.,OOO

- Régles internalionales et diplomatie ele la mel'. '2 vols. cnc. "28
Pi ,~I.eiR'o iFel'I'cit'a. Préeis d'uu cours de dr;>il publico 2 ~ols.

coe. ......., • • 11S. 6S0uo
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Bo!:..O" (J. A.) eode civil explique, code de procédul'e civil,
code du commel'ce expliqué, code cl'inslruclion criminelle. !:olle
pénal explique. :1 grosso vol. de 1.614 pago enc. Rs. 203000

_ Cede de commerce explique. :1 vol. enc. Rs. 8:-;000

_ Code Napo1éon expliqué. '2 vols. ene. • Rs. :14$000

_ Code pénal expliqué. 1. voI. enc. Rs 7$000

Jloi!lclae... Príncipes d'économie poliliqu . '2 çols. cne. R . 1.25000

R9!!1~i. Cours d'économie polilíque. 4 vols. enc. 1\5. 25$000

Sovi~. y. Traité de droit romain. 8 vol. euc. . Rs. ú2g000

I§OY. (Jean Baptisle). Trailé.d'économic politique ou simplJ cxpo-
sition de la llIaniel'e dont se farmcnt, se disll'ibuent et se consom­
ment les riches es. 3 vols. enc. ..•••. Rs. 850(10

S~"Du'ell. Uistoil'C abJ'égée des tl'ailés de paix entre les puissances
de l'Europe deptris la paLx de Westphalie. 4 vol. cnc. l\s. 203000
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